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,,_,,.,,...~..,..-----------~ eônidas Mar ues, Estado do Paraná, e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de Capitão Leônidas arques, Estado do Paraná, aprovou, e eu Prefeito 

Municipal, sanciono ao seguinte: 

Das Dispo ições Preliminares 

Art. 1° - Esta lei disciplina a atividade tributár a do Município de Capitão Leônidas Marques, Estado 

do Paraná, e estabelece normas complementa es do Direito Tributário a ela relativo. 

Parágrafo Único - Esta lei tem a denomin ção de Código Tributário do Município de Capitão 

Leónidas Marques, estado do Paraná. 

LIVR PRIMEIRO 
P rte Geral 

ÍTULO 1 
Das No rmas Ge ais e Complementares 

Da Leg is ação Tributária 

Art. 2° - A expressão "Legislação Tributária" co preende as leis, decretos e normas complementares 

que versem, no todo ou em parte, sobre tribut s de competência no Município de Capitão Leônidas 

Marques. 

Art. 3° - Somente a lei pode estabelecer: 

1 - A instituição de tributos ou a sua extinção; 

li - A majoraçâo de tributos ou a sua redução: 

Ili - A definição do fato gerador da obrigação tri 
1
utária principal e do sujei to passivo: 

IV - A fixação da alíquota do tributo e da sua ba e de cálculo; 

V - A instituição de penalidades para ações o emissões contrárias a dispositivos, ou para outras 

infrações nela definidas; 

VI - As hipóteses de suspensão, extinção e xclusão de créditos tributários, ou de dispensa ou 

redução de penalidades. 

Art. 4° • Não constitui majoração de tributo, par os efeitos de inciso 1 do artigo anterior, a atualização 

do valor da respectiva base de cálculo. 
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Parágrafo Único - A atualização a que se re ere este artigo será feita anualmente por decreto do 

prefeito. 

Art. 5º - O prefeito regu lamentará, por decr to , as leis que versem sobre a matéria tributária de 

competência do Município, observando: 

1 - As normas constitucionais vigentes; 

li - As normas gerais de direito tributário estabelecidas no Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 

outubro de 1966) e legislação federal posterior; 

Ili - As disposições deste código e das leis mun cipais a ele subsequentes. 

Parágrafo Único - O conteúdo e o alcance dol regulamentos restringir-se-ão aos das leis em função 

das quais tenham sido expedidas, não podendd, em especial : 

1 - Dispor sobre matéria não tratada em lei; 

li - Acrescentar ou ampliar disposições legais; 

Ili - Suprimir ou limitar disposições legais; 

IV - Interpretar a lei de modo a restringir ou am · liar o alcance dos seus dispositivos. 

Art. 6° - São normas complementares das leis decretos: 

1 - Os atos normativos expedidos pelas autorida es administrativas; 

li - As decisões proferidas pelas autoridades j diciais de primeira e segunda instância, nos termos 

estabelecidos na parte processual (Título li ) de te código. 

Ili - As práticas reiteradas aprovadas pelas auto idades administrativas; 

IV - Os convênios celebrados entre o Município e os governos federais ou estaduais. 

Art. 7° - Nenhum tdbuto será cobrado. em c~a exerc ido financeko, sem que a lei que o houver 

instituído ou aumentado esteja em vigor antes do inicio deste exercício financeiro. 

Parágrafo Único - Entra em vigor no primeir dia do exercício seguinte aquele que ocorra a sua 

publicação, respe itado o princípio da anteriorida e nonagesimal, a lei ou dispositivo de le i que: 

1 - Defina novas hipóteses de incidências; 

li - Extinga ou reduza isenções, salvo se dispus r de maneira mais favorável ao contribuinte. 

CA ÍTULO li 
Da Administração Tributária 

Art. 8º - Todas as funções referentes a cada tramento. lançamento. cobrança , e fiscalização dos 

tributos municipais, aplicação, de sanções por i fração e repressão as fraudes, serão exercidas pelos 

órgãos fazendários e repartições a eles, hi rárquicas ou funcionalmente subordinadas, sendo, 
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segundo as atribuições constantes da lei de organização administrativa do Município e dos 

respectivos regimentos internos. 

Parágrafo Único - Aos órgãos referidos no aput deste artigo reserva-se a denominação "fisco" ou 

"Secretaria da Fazenda Municipal" ou ainda " azenda Pública". 

Art. 9° - Os órgãos e servidores incumbidos o lançamento, cobrança e fiscalização dos tributos, sem 

prejuízo do rigor e vig ilência indispensáve s ao bom desempenho de suas atividades, quando 

solicitados por contribuintes e responsáveis ontribuirão com esclarecimentos acerca da legislação 

tributária municipal. 

Art. 10 - ~ facultado a qualquer interess do dirigir consulta às repartições competentes sobre 

assuntos relacionados com a interpretação e plicação da legislação tributária. 

Parágrafo Único - A consulta deverá ser fo ulada com objetividade e clareza, e deverà conter as 

seguintes informações: 

1 - Do contribuinte ou responsável; 

li - De terceiros, sujeitado, nos termos d legislação tributária, ao cumprimento da obrigação 

tributária. 

Art. 11 - A autoridade julgadora dará solução o prazo fixado em cumprimento, observando a data da 

sua apresentação. 

C PÍTULO Ili 
Da Obr"gação Tributaria 

EÇÃO 1 
Das Modalidades 

Art. 12 - A obrigação tributária compreende a seguintes modalidades: 

1 - Obrigação tributária principal; 

li - Obrigação tributária acessória; 

Parágrafo 1° - Obrigação tributária principal a que surge com a ocorrência do fato gerador e tem 

por objeto o pagamento de tributo ou penalida e pecuniária, extinguindo-se justamente com o crédito 

dela decorrente. 

Parágrafo 2° - Obrigação tributária acessóri é a que decorre da legislação tributária e tem por 

objetivo o interesse da arrecadação ou da fisc lização dos tributos. 

Parágrafo 3° - A obrigação tributária acessóri . pelo simples fato de sua inobservância. converte-se 

em principal, relativamente à penalidade pecu . iária 
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SEÇÃO li 
Do Fato Gerador 

Art. 13 - Fato gerador da obrigação tribut ria principal é a situação definida neste código com 

necessária e suficiente para justificar o lançamento e a cobrança de cada um dos tributos de 

competência do Município. 

Art. 14 - Fato gerador da obrigação acess ·ria é qualquer situação que, na forma da legislação 

aplicável, impõe a prática ou a abstenção de I to que não configure obrigação principal. 

Art. 15 - Salvo disposição de lei em contrá o, considera-se ocorrido o fato gerador e existente os 

seus efeitos: 

1 - Tratando-se de situação de fato, desde momento em que o se verifiquem as circunstâncias 

materiais necessárias a que produza os efeito que normalmente lhe são próprios; 

li - Tratando-se de situação jurídica, desde o emento em que esteja definitivamente constituída, nos 

termos de direito aplicável. 

Art. 16 - Para os efeitos do inciso li do artigo anterior e salvo disposição de lei em contrário, os atos 

ou negócios jurídicos condicionais reputam-se perfeitos e acabados: 

1 - Sendo suspensiva a condição, desde o mo ento de seu implemento; 

li - Sendo resolutória a condição, desde o mo ento da prática do ato ou da celebração do negócio. 

Art. 17. A definição legal do fato gerador é int rpretada abstraindo-se: 

1 - Da validade jurídica dos atos efetivam nte praticados pelos contribuintes, responsáveis, ou 

terceiros, bem como da natureza do seu objet ou dos seus efeitos; 

li - Dos efeitos dos fatos efetivamente ocorrido . 

EÇÃO Ili 
Do ujeito Ativo 

Art. 18 - Na qualidade de sujeito ativo da brigação tributária, o Município de Capitão Leônidas 

Marques. Estado do Paraná, é a pessoa de dir ito público titular de competência para lançar, cobrar e 

fiscalizar os tributos específicos nesse Código nas leis a ele subsequentes. 

Parágrafo 1º - A competência tributária e in elegável, salvo atribuição da função de arrecadar ou 

fiscalizar tributos. ou de executar leis, serviços atos ou decisões administrativas em matéria tributária 

a outra pessoa de direito público, nos termos d § 3° do artigo 18 da Constituição Federal 
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Parágrafo 2º - Não constitui delegação de c mpetência o cometimento a pessoas de direito privado 

do encargo ou função de arrecadar tributos. 

SEÇÃO IV 
Do Sujeito Passivo 

Art. 19 - Sujeito passivo da obrigação tribut ria principal é a pessoa física ou jurídica, obrigada nos 

termos deste código, ao pagamento de tributos da competência do município. 

Parágrafo Único - O sujeito passivo da obrig ção principa l será considerado: 

1 - Contribuinte, quando tenha relação pessoa e direta com a situação que constitua o respectivo fato 

gerador; 

li - Responsável , quando, sem revestir a cond ção de contribuinte, sua obrigação decorra de 

disposição expressa de lei. 

Art. 20 - Sujeito passivo da obrigação acess<'.lria é a pessoa obrigada à prática ou a abstenção de 

atos discriminados na legislação tributária do unicípio, que não configurem obrigação principal. 

Art. 21 - Sa lvo os casos expressamente pr vistos em lei, as convenções e contratos relativos à 

responsabilidade pelo pagamento de tributo não podem ser opostos à Fazenda Municipal, para 

modificar a definição legal do sujeito passivo das obrigações tributárias correspondentes. 

Da 

Art. 22 - São solidariamente obrigadas: 

1 - As pessoas que tenham interesse comum a situação que constitua o fato gerador da obrigação 

principal; 

li - As pess~as expressamente designadas pol lei. 

Parágrafo Unico - A solidariedade referida ne te artigo não comporta benefício de ordem. 

Art. 23 - Salvo disposição de lei em contrário, ão os seguintes os efeitos da solidariedade: 

1 - O pagamento efetuado por um dos obrigado aproveita aos demais; 

li - A isenção ou remissão de crédito exonera t dos os obrigados, salvo se outorgada pessoalmente a 

um deles, subsistindo, nesse caso, a solidaried de quanto aos demais pelo saldo; 

Ili - A interrupção da prescrição, em favor ou contra um dos obrigados, favorece ou prejudica aos 

demais. 
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SEÇÃO VI 
Capa idade Tributária 

Art. 24 - A capacidade tributária passiva inde ende: 

1 - Da capacidade civil das pessoas naturais; 

li - De achar-se a pessoa natural sujeita a medidas que importem privação ou limitação do exercício 

de atividades civis, comerciais ou profissionai . ou da administração direta de seus bens ou negócios; 

Ili - De estar à pessoa jurídica regularmente obnstituída, bastando que configure uma unidade 

econômica ou profissional. 

EÇÃO VII 
Dom cílio Tributário 

Art. 25 - Na falta de eleição, pelo contribuinte ou responsável , de domicílio tributário, na forma da 

legislação aplicável, considera-se como tal: 

1 - Quanto às pessoas naturais, a sua residên ia habitual, ou, sendo esta incerta ou desconhecida, o 

centro habitual de sua atividade; 

li - Quanto às pessoas jurídicas de direito priv do ou às firmas individuais, o lugar da sua sede, ou , 

em relação aos atos ou fatos que derem orige à obrigação, o de cada estabelecimento; 

Ili - Quanto às pessoas jurídicas de direito pú lico, qualquer de suas repartições no território da 

entidade tributante. 

Parágrafo 1° - Quando não couber a aplicaçã das regras fixadas em qualquer dos incisos deste 

artigo, considerar-se-á como domicí lio tributári do contribuinte ou responsável o lugar da situação 

dos bens ou da ocorrência dos atos ou fatos q e deram origem à obrigação. 

Parágrafo 2º - A autoridade administrativa po e recusar o domicí lio elei to, quando impossibilite ou 

dificulte a arrecadação ou a fiscalização do tri uto, aplicando-se então a regra do parágrafo anterior. 

e 
Responsa ilidade Tributária 

EÇÃO 1 
s ição Geral 

Art. 26 - Sem prejuízo do disposto neste capitulo, a lei pode atribuir de modo expresso a 

responsabilidade pelo crédito tributário a terI:ira pessoa, vinculada ao fato gerador da respectiva 

obrigação, excluindo a responsabilidade do co tribuinte ou atribuindo-a a este em caráter suplet ivo do 

cumprimento total ou parcial da referida obriga ão. 

IEÇÃO li 
Da Responsabi idade dos Sucessores 
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Art. 27 - O disposto nesta Seção aplic se por igual aos créditos tributários definitivamente 

constitu ídos ou em curso de constitu ição à data dos atos nela referidos , e aos constituídos 

posteriormente aos mesmos atos, desde qu relativos a obrigações tributárias surgidas até a referida 

data. 

Art. 28 - Os créditos tributários relativos a i postos cujo fato gerador seja a propriedade, o domínio 

útil ou a posse de bens imóveis, e bem ssim os relativos a taxas pela prestação de serviços 

referentes a tais bens, ou a contribuições e melhoria, sub-rogam-se na pessoa dos respectivos 

adquirentes, .salvo quando conste do título à l rova de sua quitação. 

Parágrafo Unico - No caso de arremata ão em hasta públ ica , a sub-rogação ocorre sobre o 

respectivo preço. 

Art. 29 - São pessoalmente responsáveis: 

1 - O adquirente ou remitente, pe los tri butos r lativos aos bens adquiridos ou remidos; 

li - O sucessor a qualquer título e o cônjuge eeiro, pelos tributos devidos pelo de cujus até a data da 

partilha ou adjudicação, limitada esta respa sabilidade ao montante do quinhão do legado ou da 

meação; 

Ili - O espólio, pelos tributos devidos, pelo de cujus, até a data da abertura da sucessão. 

Art. 30 - A pessoa jurídica de direito privado ue resultar de fusão, transformação ou incorporação de 

outra ou em outra é responsável pelos tribut s devidos até a data do ato pelas pessoas jurídicas de 

direito privado fusionadas, transformadas ou 1 corporadas. 

Parágrafo Único - O disposto neste artigo plica-se aos casos de extinção de pessoas jurídicas de 

direito privado, quando a exploração da re pectiva atividade seja continuada por qualquer sócio 

remanescente, ou seu espólio, sob a mesma u outra razão social, ou sob firma individual. 

Art. 31 - A pessoa natural ou jurídica de di eito privado que adquirir de outra, por qualquer título, 

fundo de comércio ou estabelecimento com reia!, industrial ou profissional, e continuar a respectiva 

exploração, sob a mesma ou outra razão s cial ou sob firma ou nome individual, responde pelos 

tributos, relativos ao fundo ou estabeleciment adquirido, devidos até a data do ato: 

1 - Integralmente, se o alienante cessar a expl ração do comércio , indústria ou atividade; 

li - Subsidiariamente com o alienante, se e te prosseguir na exploração ou iniciar dentro de seis 

meses a contar da data da alienação, nov atividade no mesmo ou em outro ramo de comércio, 

indústria ou profissão. 

Parágrafo 1° - O disposto no caput deste arti o não se aplica na hipótese de alienação judicial: 
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1 - Em processo de falência ; 

li - De filia l ou unidade produtiva isolada, em rocesso de recuperação judicial. 

Parágrafo 2º - Não se aplica o disposto no p rágrafo 1° deste artigo quando o adquirente for: 

1 - Sócio da sociedade falida ou em recupera ão judicial , ou sociedade controlada pelo devedor falido 

ou em recuperação judicial; 

li - Parente, em linha reta ou colateral até o 4 (quarto) grau, consanguíneo ou afim, do devedor fal ido 

ou em recuperação judicial ou de qualquer de seus sócios; ou, 

Ili - Identificado como agente do falido ou o devedor em recuperação judicial com o objetivo de 

fraudar a sucessão tributária. 

Parágrafo 3° - Em processo da falência, o pr duto da alienação judicial de empresa, filial ou unidade 

produtiva isolada permanecerá em conta de epósito à disposição do juízo de falência pelo prazo de 

1 (um) ano, contado da data de alienação, omente podendo ser utilizado para o pagamento de 

créditos extra concursais ou de crédi tos que p eferem ao tributário. 

EÇÃO Ili 
Da Respons bilidade de Terceiros 

Art. 32 - Nos casos de impossibilidade de xigência do cumprimento da obrigação principal pelo 

contribuinte, respondem solidariamente com este nos atos em que intervierem ou pelas omissões de 

que forem responsáveis: 

1 - Os pais, pelos tributos devidos por seus filh s menores; 

li - Os tutores e curadores, pelos tributos devidl s por seus tutelados ou curatelados; 

Ili - Os administradores de bens de terceiros, ~los tributos devidos por estes; 

rv - o inventarian te, pelos tributos devidos pel{ espólio; 

V - O síndico e o comissário, pelos tributos dev dos pela massa falida ou pelo concordatário; 

VI - Os tabeliães, escrivães e demais serven uários de ofício, pelos tributos devidos sobre os atos 

praticados por eles, ou perante eles, em razão o seu ofício; 

VII - Os sócios, no caso de liquidação de socie ade de pessoas. 

Parágrafo Único - O disposto neste artigo s · se aplica, em matéria de penalidades, às de caráter 

moratório. 

Art. 33 - São pessoalmente responsáveis pe os créditos correspondentes a obrigações tributárias 

resultantes de atos praticados com excesso de poderes ou infração de lei, contrato social ou 

estatutos: 

1 - As pessoas referidas no artigo anterior; 

1170s man a anos. prepos os e emprega os; 
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Ili - Os diretores, gerentes ou representantes de pessoas jurídicas de direito privado. 

SEÇÃO IV 
Da Respons bilidade por Infrações 

Art. 34 - Salvo disposição de lei em contrário a responsabilidade por infrações da legislação tributária 

independe da intenção do agente ou do r sponsável e da efetividade, natureza e extensão dos 

efeitos do ato. 

Art. 35 - A responsabilidade é pessoal ao ag nte: 

1 - Quanto às infrações conceituadas por lei orno crimes ou contravenções, salvo quando praticadas 

no exercício regular de administração, mandato. função, cargo ou emprego, ou no cumprimento de 

ordem expressa emitida por quem de direito; 

li - Quanto às infrações em cuja definição o d lo específico do agente seja elementar; 

Ili - Quanto às infrações que decorram direta exclusivamente de dolo específico: 

a) das pessoas referidas no artigo 32 deste C digo, contra aquelas por quem respondem; 

b) dos mandatários, prepostos ou emp egados, contra seus mandantes, preponentes ou 

empregadores; 

e) dos diretores, gerentes ou representantes e pessoas jurídicas de direito privado, contra estas. 

Art. 36 - A responsabi lidade é excluída pela enúncia espontânea da infração, acompanhada, se for 

o caso, do pagamento do tributo devido e do juros de mora, ou do depósito da importância arbitrada 

pela autoridade administrativa, quando o mon nte do tributo dependa de apuração. 

Parágrafo Único - Não se considera espont · nea a denúncia apresentada após o início de qualquer 

procedimento administrativo ou medida de fis lização, relacionados com a infração. 

C PÍTULO V 
Do Cr dito Tributário 

EÇÃO 1 
osições Gerais 

Art. 37 - O crédito tributário decorre da obriga -o principal e tem a mesma natureza desta. 

Art. 38 - As circunstâncias que modificam lo crédito tributário, sua extensão ou efeitos, ou as 

garantias ou os privilégios a ele atribuídos, o que excluem sua exigibilidade, não afetam obrigação 

tributária que lhe deu origem. 

Art. 39 - O crédito tributário regularmente co stituído somente se modifica ou extingue, ou tem sua 

exigibilidade suspensa ou excluída nos casos expressamente previstos neste código, fora dos quais 
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não podem ser dispensadas, sob pena d responsabilidade funcional, na forma da lei , a sua 

efetivação e as respectivas garantias. 

SEÇÃO li 
Da Constituição do Cr dito Tributário e Do Lançamento 

Art. 40 - Compete privativamente à autori ade administrativa constituir o crédito tributário pelo 

lançamento, assim entendido o procedimento administrativo que tem por objetivo: 

1 - Verificar a ocorrência do fato gerador da o rigação correspondente; 

li - Determinar a matéria tributável ; 

Ili - Calcular o montante do tributo devido; 

IV - Identificar o sujeito passivo; 

V - Propor, sendo o caso, a aplicação da pen lidade cabível; 

Parágrafo Único - Atividade administrativa e lançamento é vinculada e obrigatória, sob pena de 

responsabilidade funcional. 

Art. 41 - Lançamento reporta-se a data de oc~rrência do fato gerador da obrigação e rege-se pela Lei 

vigente , ainda que posteriormente modificada bu revogada. 

Parágrafo 1° - Aplica-se ao lançamento a legi lação que, posteriormente a ocorrência do fato gerador 

da obrigação tributária, tenha instituído nov s critérios de apuração ou processos de fiscalização, 

ampliando os poderes de investigação das autoridades administrativas, ou outorgado ao crédito 

maiores garantias e privilégios, exceto neste · 1timo caso, para o efeito de atribuir responsabilidades 

tributárias a terceiros. 

Parágrafo 2° - O disposto neste artigo não se aplica aos impostos lançados por períodos certos de 

tempo, desde que, a respectiva lei fixe expr lssamente a data em que o fato gerador se considera 

ocorrido. 

Art. 42 - O lançamento regularmente notificad ao sujeito passivo só pode ser alterado em virtude de: 

1 - Impugnação do sujeito passivo; 

li - Recurso de ofício ; 

Ili - Iniciativa de ofício de autoridade administr tiva. nos casos previstos no artigo 44 deste Código. 

Art. 43 - Lançamento compreende as seguinte modalidades: 

1 - Lançamento direto ou de ofício: Quando ua iniciativa competir à Fazenda Municipal, sendo o 

mesmo procedido com base nos dados apu dos diretamente pela repartição fazendária junto ao 

contribuinte ou responsável, ou a terceiro que isponha desses dados; 
~~~~~~~~~ 
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li - Lançamento por homologação ou auto la çamento: Quando a legislação atribuir a sujeito passivo 

o dever de antecipar pagamento sem pr vio exame de autoridade fazendária, operando-se o 

lançamento pelo ato em que a referida a toridade, tomando conhecimento da atividade assim 

exercida pelo obrigado, expressamente a ho ologue; 

Ili - Lançamento por declaração: Quando for efetuado pelo fisco com base na declaração do sujeito 

passivo ou de terceiros, quando um ou outr , na forma da legislação tributária , presta a autoridade 

fazendária informações sobre matéria de fato indispensável a sua efetivação; 

IV - Por arbitramento: Quando o sujeito pas ivo deixar de cumprir o pedido de informação do fisco 

municipal no prazo determinado. Esta moda idade de lançamento será efetuada mediante auto de 

infração, nos termos deste Código; 

V - Por estimativa: A critério da Fazenda Mu icipal, tendo em vista as cond ições do sujeito passivo 

quanto a sua escrituração e a espécie da ativi 

Parágrafo 1° - A omissão o erro de lança qualquer que seja a modalidade, não exime o 

contribuinte da obrigação tributária , nem de q alquer modo lhe aproveita. 

Parágrafo 2° - O pagamento antecipado pelo brigado, nos termos do inciso li desse artigo, extingue 

o crédito, sob condição resolutória ulterior ho ologação do lançamento. 

Parágrafo 3° - Na hipótese do inciso li d ste artigo, não influem sobre a obrigação tributária 

quaisquer atos anteriores à homologação, pra icados pelo sujeito passivo ou por terceiros, visando à 

extinção total ou parcial do crédito, tais ato serão, porém, considerados na apuração do saldo 

porventura devido e, sendo o caso, na imposiç o de penalidades ou na sua graduação. 

Parágrafo 4° - É de 05 (cinco anos), a contar da ocorrência do fato gerador, o prazo para 

homologação do lançamento a que se refere inciso li deste artigo; expirado esse prazo sem que a 

Fazenda Municipal se tenha pronunciado, co sidera-se homologado lançamento e definitivamente 

extinto crédito, salvo se comprovada a ocorrên ia de dolo, fra ude ou simulação. 

Parágrafo 5° - Na hipótese do inciso Ili des artigo, a retificação da declaração por iniciativa do 

próprio declarante, quando vise a reduzir ou ex luir tributo, só será admissível mediante comprovação 

do erro em que se funde e antes de notificado 1 nçamento. 

Parágrafo 6º - Os erros contidos na declaraç o a que se refere o artigo Il i deste artigo, apurados 

quando do seu exame, serão retificados de o ício pela autoridade administrativa a qual competir a 

revisão. 

Av. Tancredo Neves. 02 - CEP 85790-000 
Fone (45) 3286-8400 r. Fax (45) ~286-84~0 

e-mail: pmcalema@certto.com.br - port 1: www.cap1taoleonidasmarques.pr.gov.br 
CNPJ 76.208 834/0001-59 

11 



Município de Capi ão Leônidas Marques · PR 
Governo Municipal 

Art. 44 - As alterações e substituições dos 1 nçamentos origina is serão feitas através de lançamento 

de ofício quando: 

1 - Quando não for prestada declaração, po quem de direito, na forma e nos prazos da legislação 

tributária; 

li - Quando a pessoa legalmente obrigada, mbora tenha prestado declaração nos termos do inciso 

anterior, deixar de atender, no prazo e na f rma a legislação tributária, a pedido de esclarecimento 

formulado pela autoridade administrativa, re usa-se a prestá-lo ou não o preste satisfatoriamente, a 

juizo daquela autoridade; 

Ili - Quando se comprar falsidade, erro ou o issão quanto a qualquer elemento definido na legislação 

tributária como sendo de declaração obrigató ia; 

IV - Quando se comprove omissão ou inexati ão, por parte da pessoa igualmente obrigada nos casos 

de lançamento por homologação; 

V - Quando se comprove ação ou omissão, e sujeito passivo ou terceiro legalmente obrigado, que 

de lugar a aplicação de penalidade pecuniári 

VI - Quando se comprove que o sujeito pa sivo ou terceiro em beneficio daquele, ag iu com dolo, 

fraude ou simulação; 

VII - Quando deve ser apreciado fato não co hecido ou não comprovado por ocasião do lançamento 

anterior; 

VIII - Quando se comprove que, no lanç mente anterior ocorreu fraude ou falta funcional da 

autoridade que efetuou, ou emissão. pela me ma autoridade, de ato ou formalidade essencial ; 

IX - Nos demais casos expressamente design dos neste Código ou em lei subsequente. 

Parágrafo Único - A revisão do lançamento só pode ser iniciada enquanto não extinto o direito da 

Fazenda Pública. 

Art. 45 - O lançamento e suas alterações se ão comunicados ao contribuinte por qualquer uma das 

seguintes formas: 

1 - Por notificação direta; 

li - Por publicação no órgão oficial do Municípi ou estado; 

Ili - Por publicação em órgão da imprensa loc I; 

IV - Por meio de edita l afixado na prefeitura; 

V - Remessa do aviso por via postal; 

VI - Por qualquer outra forma estabelecida na egislação tributária do município. 

Parágrafo 1° - Quando o domicilio tributário d contribuinte loca lizar-se fora do território do município, 

a notificação, quando direta, considerar-se-á f ita com a remessa do aviso por via postal. 

Av. Tancredo Neves, 02 - CEP 85790-000 
Fone (45) 3286-8400 Fax (45) 3286-8440 

e-mail: pmcalema@certto.com.br - porta : www.capitaoleonidasmarques.pr.gov.br 
CNPJ 76.208 834/0001-59 

12 



Município de Capi ão Leônidas Marques · PR 
Governo Municipal 

Parágrafo 2° - Na impossibilidade de se lo alizar pessoalmente o sujeito passivo, quer através da 

entrega pessoal da notificação, quer atrav s da sua remessa via postal, reputar-se-á efetuada o 

lançamento ou efetivadas as suas alterações 

1 - Mediante comunicação publicada na impr nsa em um dos seguintes órgãos, indicados pela ordem 

de preferência; 

a) No órgão oficial do município; 

b) Em qualquer órgão da imprensa local ou comprovada circulação no território do município; 

e) No órgão oficial do estado; 

li - Mediante afixação do edital na prefeitura. 

Art. 46 - A recusa do sujeito passivo em rec ber a comunicação do lançamento ou a impossibilidade 

de localizá-lo pessoalmente através de via p stal não implica em dilatação do prazo concedido para 

cumprimento da obrigação tributária ou pa a a apresentação de reclamações ou interposição de 

recursos. 

Art. 47 - É facul tada a Fazenda Municipal o rbitramento de bases tributárias, quando o montante do 

tributo não for conhecido exatamente. 

Parágrafo 1° - O arbitramento determinará ju tificadamente, a base tributária presuntíva. 

Parágrafo 2° - O arbitramento a que se r fere este artigo não prejudicará a liquidez do crédito 

tributário. 

Da Reclamaç o contra o Lançamento 

Art. 48 - O contribuinte que não concordar co o lançamento poderá reclamar no prazo de 30 (trinta) 

dias, contados na forma prevista para as intiT ções, no art. 169, deste Código. 

Parágrafo Único - Caso a notificação tenha ido processada de forma pessoal, o prazo será de 30 

(trinta) dias após a data do recebimento da intimação. Caso se tenha processado por edital, será 

concedido mais 30 (trinta) dias para que o inti ado apresente defesa. 

Art. 49 - A reclamação contra o lançamento fa -se-á por petição, facultado a juntada de documentos. 

Art. 50 - A reclamação contra o lançamento te á efeito suspensivo na cobrança dos tributos lançados. 

EÇÃO IV 
Da Cobranç e do Recolhimento 

Art. 51- A cobrança e o recolhimento dos trib tos far-se-ão da forma e nos prazos estabelecidos na 

legislaçao tributária do Município. 
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Art. 52 - Aos créditos tributários do 

estabelecidas em lei municipal vigente. 

aplicam-se normas de correção monetária 

Art. 53 - Nenhum recolhimento de tributo ou enalidade pecuniária será efetuado sem que se expeça 

a competente guia ou conhecimento, na form estabelecida em regu lamento. 

Parágrafo Único - Na casa expedição fraud lenta de guias ou de conhecimentos, responderêo civil, 

criminal e administrativamente, os seNidores ue os houverem subscrito, emitido ou fornecido. 

Art. 54 - O pagamento não importa em quit ção de crédito fiscal, valendo o recibo somente como 

prova do reconhecimento da importância ela referida, continuando o contribuinte obrigado a 

satisfazer quaisquer diferenças que venham ser posteriormente apuradas. 

Art. 55 - Na cobrança a menor de tributo ou p,enalidade pecuniária, respondem solidariamente tanto o 

servidor responsável pelo erro quanto o su eito passivo, cabendo aquele a direita regressiva de 

reaver deste o total do desembolso. 

Art. 56 - O preferido poderá firmar convênio com estabelecimentos bancários, oficiais ou não, com 

sede, agência ou posto no território do Mu icípio, visando recebimento de tributos e penalidades 

pecuniárias. 

EÇÃOV 
Da Restituição 

Art. 57 - O contribuinte terá direito, indepentlentemente de prévio protesto, á restituição total ou 

parcial do tributo, seja qual for à modalidade d pagamento, nos seguintes casos: 

1 - Cobrança ou pagamento espontâneo de tr' utos indevidos ou maiores que o devido, em face da 

legislação tributária municipal aplicável , ou d natureza ou circunstâncias materiais do fato gerador 

efetivamente ocorrido; 

li - Erro na identificação do sujeito passivo, a determinação da alíquota aplicável, no cálculo do 

montante do débito ou na elaboração ou confe ência de qualquer documento relativo ao pagamento; 

Ili - Reforma anulação, revogação ou rescisão e decisão condenatória. 

Parágrafo 1° - O pedido de restituição será in ruido com os documentos originais que comprovem a 

ilegalidade ou irregularidade do pagamento. 

Parágrafo 2° - Os valores da restituição a que alude o caput deste artigo serão atualizados 

monetariamente a partir da data do efetivo rec lh imento. 
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Parágrafo 3° - A restituição de tributos qu comportem, por natureza, transferência do respectivo 

encargo financeiro somente será feita a quJm prove haver assumido o referido encargo ou, no caso 

de tê-lo transferido a terceiro, estar por este xpressamente autorizado a recebê-la. 

Parágrafo 4° - A restituição total ou parcial do tributo dá lugar à devolução, na mesma proporção, 

dos juros de mora e das pena lidades p cuniárias, salvo as infrações de caráter formais não 

prejudicadas pelas causas da restituição. 

Art. 58 - O direito de pleitear a restituição t tal ou parcial do tributo extingue-se com o decurso do 

prazo de 5 (cinco) anos, contados: 

1 - Nas hipóteses dos incisos 1 e li do art. 57 este Código, da data da extinção do crédito tributário; 

li - Na hipótese do inciso Ili do art. 57, dest Código, da data em que se tornar definitiva a decisão 

administrativa ou transitar em julgado a deci ão judicial que tenha reformado, anulado, revogado ou 

rescindido a decisão condenatória. 

Art. 59 - Prescreve em 2 (dois) anos a aç o anulatória de decisão administrativa que denegar a 

restituição . 

Parágrafo 1° - O prazo de prescrição é inter ompido pelo início da ação judicial , recomeçando o seu 

curso, por metade, a partir da data da inti ação validamente feita ao representante da Fazenda 

Municipal. 

Art. 60 - O pedido de restituição será feito autoridade administrativa através de requerimento da 

parte interessada que apresentará prova do agamento e as razões da ilegalidade ou irregularidade 

do crédito. 

Parágrafo 1° - A importância será restituída entro de um prazo máximo de 30 (trinta) dias a contar 

da decisão final que defira o pedido. 

Parágrafo 2° - A não restituição no prazo efinido neste artigo implicará, a partir de então, em 

atualização monetária da quantia em questão e na incidência de juros não capitalizáveis de 1 % (um 

por cento) ao mês sobre o valor atualizado. 

Art. 61 - Somente após decisão irrecorrível, avorável ao contribuinte, no todo ou em parte, serão 

restituídas, de oficio, ao impugnante, as im ortâncias relativas ao montante do créd ito tributário 

depositado por meio de consignação extrajudi ial ou judicial. 

nsão Do Crédito 

EÇÃOI ~ ___________ D_a_s_M_ o_d_a_li-tades de Suspensão 
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Art. 62 - Suspendem a exigibilidade do crédi o tributário: 

1 - A moratória; 

li - O depósito do montante integral ; 

Ili - As reclamações e os recursos, nos term s definidos na parte processual; 

IV - A concessão da medida liminar em man ado de segurança; 

V - A concessão de medida liminar ou de tut la antecipada, em outras espécies de ação judicial; 

VI - O parcelamento. 

Parágrafo Único - O disposto neste artigo ão dispensa o cumprimento das obrigações assessórias 

dependentes da obrigação principal cujo cré ito seja suspenso, ou dela consequentes. 

Art. 63 - Constitui moratória a concessão, m diante lei especifica, de novo prazo ao sujeito passivo, 

após o vencimento do prazo originalmente as inalado para o pagamento do crédito tributário. 

Parágrafo 1º - A moratória nos termos do ca ut somente pode ser concedida: 

1 - Em caráter geral, pela pessoa jurídica de d reito público competente para instituir o tributo a que se 

refira; 

li - Em caráter individual, por despacho do Prefeito Municipal, desde que autorizada por lei nas 

condições do inciso anterior. 

Parágrafo 2° - A lei concessiva de moratória ode circunscrever expressamente a sua aplicabilidade 

à determinada região do território da pes oa jurídica de direito público que a expedir, ou a 

determinada classe ou categoria de sujeitos p ssivos. 

Art. 64 - A lei que conceder moratória em caráter geral ou autoriza sua concessão em caráter 

individual sem prejuízo de outros requisitos: 

1 - O prazo de duração do favor; 

li - As condições da concessão do favor em ca áter individual; 

Ili - Sendo caso: 

a) Os tributos a que se aplica; 

b) O número de prestações e seus venciment s, dentro do prazo a que se refere o inciso 1, podendo 

atribuir a fixação de uns e outros a autorida e administrativa, para cada caso de concessão em 

caráter individual; 

e) As garantias que devem ser fornecidas elo beneficiado no caso de concessão em caráter 

ioo ivkiua 
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Art. 65 - A concessão da moratória em caráter individual não gera direito adquirido e será revogada 

de ofício, sempre que se apure que o benefk iado não satisfazia ou deixou de satisfazer as condições 

ou não cumprira ou deixou de cumprir os re uisitos para a concessão do favor, cobrando-se o crédito 

acrescido de juros e mora: 

1 - Com imposição da penalidade cabível, n s casos de dolo, fraude ou simulação do beneficiado, ou 

de terceiros em beneficio daquele; 

li - Sem imposição de penalidades, nos dem is casos. 

Parágrafo 1º - No caso do inciso 1 deste art1µ0, o tempo decorrido entre a concessão da moratória e 

sua revogação não se computa para efeito d~ prescrição do direito à cobrança do crédito. 

Parágrafo 2° - No caso do inciso li deste 11 tigo a revogação só pode ocorrer antes de prescrito o 

referido direito. 

Parágrafo 3° - Salvo disposição de lei e contrário, a moratória somente abrange os créditos 

definitivamente constituidos à data da lei o do despacho que a conceder, ou cujo lançamento já 

tenha sido iniciado àquela data por ato regula mente notificado ao sujeito passivo. 

Parágrafo 4° - A moratória não aproveita aos asas de dolo, fraude ou simulação do sujeito passivo 

ou do terceiro em beneficio daquele. 

EÇÃO Ili 
D Depósito 

Art. 66 - O sujeito passivo poderá efetuar o d pósito extrajudicial do montante integral ou parcial da 

obrigação tributária: 

1 - Quando preferir o depósito extrajudicial à c nsignação judicial; 

li - Para atribuir efeito suspensivo: 

a) A consulta formulada na forma deste 

b) A qualquer outro ato por ele impetr do, administrativamente ou judicialmente visando a 

modificação, extinção ou exclusão total ou par 1 ial da obrigação tributária . 

Art. 67 - A lei municipal poderá estabelecer hiI ' teses de obrigatoriedade de depósito prévio: 

1 - Para garantia de instância, na forma previst nas normas processuais deste Código; 

li - Como garantia a ser oferecida pelo sujeito assivo, nos casos de compensação; 

Il i - Como concessão por parte do sujeito passi o, nos casos de transação; 

IV - Em quaisquer outras circunstâncias nas uais se fizer necessário resguardar os interesses do 

fisco. 
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Art. 68 - A importância a ser depositada corre ponderá ao valor integral do crédito tributário apurado: 

1 - Pelo fisco, nos casos de: 

a) Lançamento direto; 

b) Lançamento por declaração; 

e) Alteração ou substituição do lançamento original, qualquer que tenha sido a sua modalidade; 

d) Aplicação de penalidades pecuniárias. 

li - Pelo próprio sujeito passivo. nos casos de: 

b) Lançamento por homologação; 

e) Retificação da declaração, nos casos e lançamento por declaração, por iniciativa do próprio 

declarante ; 

d) Confissão espontânea da obrigação, a tes do inicio de qualquer procedimento fisca l. 

Ili - Na decisão administrativa desfavorável, no todo ou em parte, ao sujeito passivo; 

IV - Mediante estimativa ou arbitramento rocedido pelo fisco, sempre que não puder ser 

determinado o montante integral do crédito trib tário. 

Art. 69 - Considerar-se-á suspensa a exigibilid de do crédito tributário, a partir da data da efetivação 

do depósito extrajudicial, observado o disposto o artigo seguinte. 

Parágrafo 1° - O depósito será efetuado em moeda corrente no país, mediante recolh imento em 

instituições bancárias ou não, conveniadas co o Município; 

Parágrafo 2° - Cabe ao sujeito passivo, por asião da efetivação do depósito, especificar qual o 

crédito tributário ou a sua parcela , quando este or exigido em prestações, por ele abrangido. 

Art. 70 - A efetivação do depósito não importa e suspensão de exigibilidade do crédito tributário: 

Parágrafo 1° - Quando parcial, das prestações incendas em que tenha sido decomposto; 

1 - Quando total, de outros créditos referent s ao mesmo ou a outros tributos ou penalidades 

pecuniárias. 

S ÇÃO Ili 
Do Pa celamento 

Art. 71 - O parcelamento será concedido na for a e condição estabelecidas em lei específica. 

Parágrafo 1° - Salvo disposição de lei em contr rio, o parcelamento do crédito tributário não exclui a 

incidência de juros e multas. 

Parágrafo 2° - Aplicam-se, subsidiariamente, ao arcelamento as disposições deste Código, relativas 

à moratória. 
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Parágrafo 3° - o Poder Executivo dispo á através de lei específica sobre as condições de 

parcelamento dos créditos tributários do dev dor em recuperação judic ial. 

Parágrafo 4° - A inexistência da lei específic a que se refere o parágrafo 3° deste artigo importa na 

aplicação das leis gerais de parcelamento do ente da Federação ao devedor em recuperação judicial, 

não podendo, neste caso, ser o prazo de parcelamento inferior ao concedido pela Lei Federal 

Específica. 

~EÇÃO IV 
Cessação o Efeito Suspensivo 

Art. 72 - Cessam os efeitos suspensivos rela onados com exigibilidade do crédito tributário: 

1 - Pela extinção do crédito tributário, por qual uer das formas previstas no art. 73 deste Código; 

li - Pela exclusão do crédito tributário, por qua quer das formas previstas no art. 93 deste Código; 

Ili - Pela decisão administrativa desfavorável, o todo ou em parte, ao sujeito passivo; 

IV - Pela cassação da medida limiar concedid em mandato de segurança. 

e 
Da Extinção o Crédito Tributário 

EÇÃO 1 
Das Modal dades de Extinção 

Art. 73 - Extinguem-se o crédito tributário: 

1 - O pagamento; 

li - A compensação; 

Ili - A transação; 

IV - A remissão; 

V - A prescrição e a decadência; 

VI - A conversão do depósito em renda ; 

VII - O pagamento antecipado e a homologaçã do lançamento, nos termos do disposto na legislação 

tributária do Município; 

VIII - A consignação em pagamento, quan o julgado procedente, nos termos do disposto na 

legislação tributária do Município; 

IX - A decisão administrativa irreformável, ass m entendida a definitiva na órbita administrativa que 

não mais possa ser objeto de ação anulatória ; 

X - A decisão judic ial passada em julgado; 

XI - A dação em pagamento em bens imóveis, na forma e condições estabelecidas em lei; 
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XII - O cancelamento de débito cujo monta te seja inferior ao dos respectivos custos de cobrança, 

conforme o disposto no artigo 172, Il i, do CT [' e no artigo 81, Ili , deste Código. 

Parágrafo Único - Caberá ao Poder Execut o mediante lei específica. dispor quanto aos efeitos da 

extinção total ou parcial do crédito sobre a lterior verificação da irregularidade da sua constituição, 

observado o disposto nos artigos 41 e 44 des e Código. 

SEÇÃO li 
D Pagamento 

Art. 74 - A imposição de penalidade não ilide pagamento integral do crédito tributário. 

Art. 75 - O pagamento de um crédito não imp rta em presunção de pagamento: 

1 - Quando parcial, das prestações em que se decomponha; 

li - Quando total, de outros créditos referente ao mesmo ou a outros tributos. 

Parágrafo Único - Nenhum pagamento int mpestivo de tributo poderá ser efetuado sem que o 

infrator pague, no ato, o que for calculado sob a rubrica de penalidade. 

Art. 76 - O pagamento de tributos e rendas unicipais é efetuado em moeda corrente do país, no 

órgão arrecadador, dentro dos prazos estabel cidos em lei ou fixados pela Administração. 

Parágrafo 1 º - O Poder Executivo poderá co ceder desconto pela antecipação do pagamento, nas 

condições que estabelecer a lei específica. 

Parágrafo 2° - Nenhum recolhimento de tribu ou penalidade pecuniária será efetuado sem que se 

expeça o competente documento de arrecada ão municipal, na forma estabelecida em regulamento. 

Parágrafo 3° - No caso de expedição fra dulenta de documento de arrecadação municipal, 

responderão civil , criminal e administrativame te, todos aqueles, servidores ou não, que houverem 

subscrito. emitido ou fornecido. 

Parágrafo 4° - Existindo simultaneamente doi ou mais débitos vencidos do mesmo sujeito passivo 

para com a mesma pessoa jurídica de direito úblico, relativos ao mesmo ou a diferentes tributos ou 

provenientes de penalidade pecuniária ou juro de mora, a autoridade administrativa competente para 

receber o pagamento determinará a respectiva imputação, obedecidas as seguintes regras, na ordem 

em que enumeradas: 

1 - Em primeiro lugar. aos débitos por obriga ão própria , e em segundo lugar aos decorrentes de 

responsabilidade tributária ; 

li - Primeiramente, às contribuições de melhori , depois às taxas e por fim aos impostos; 

Ili - l'Ja or.dem-cresGente-dGS-praros-Oe prescr~çpo; y 
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IV - Na ordem decrescente dos montantes. 

Art. 77 - O contribuinte ou responsável que deixar de efetuar o pagamento de tributo ou demais 

créditos fiscais nos prazos regulamentares , o que for autuado em processo administrativo-fiscal, ou 

ainda notificado para pagamento em deco rência de lançamento de ofício, ficará sujeito aos 

seguintes acréscimos legais: 

1 - Atualização monetária ; 

li - Multa de mora; 

Ili - Juros de mora; 

IV - multa de infração. 

Parágrafo 1° - A atualização monetária será calculada periodicamente , em função da variação do 

poder aquisitivo da moeda, de acordo com s índices oficiais da variação nominal das Unidades 

Fiscais do Município (U FMs), fixadas por Decr to pelo Poder Executivo Municipal. 

Parágrafo 2° - O principal será atualizado mo etariamente mediante aplicação do coeficiente obtido 

pela divisão do valor nominal reajustado da U do mês em que se efetivar o pagamento, pelo valor 

da mesma Unidade vigente no mês fixado p ra pagamento ou, na sua completa impossibilidade, 

segundo coeficientes aplicáveis pelas repartiçõ s fiscais da União. 

Parágrafo 3° - A multa de mora é calculada sobre o valor do principal atualizado à data do seu 

pagamento, à razão de 0,33% por dia de traso, não podendo o seu percentual acumulado 

ultrapassar a 20% (vinte por cento) . O número dos dias em atraso é calculado somando-se os dias, 

iniciando-se a contagem no primeiro dia útil a seguir do vencimento do tributo, e finalizando-a no dia 

em que ocorrer o seu pagamento. Se o perce tual encontrado for maior que 20%, abandoná-lo e 

utilizar 20% como multa de mora. 

Parágrafo 4° - Os juros de mora serão contad s à razão de 1 % (um por cento) ao mês ou fração, 

calculados do dia seguinte ao do vencimento so re o valor do principal atualizado. 

Parágrafo 5° - A multa de infração será a licada quando for apurada ação ou omissão do 

contribuinte que importe em inobservância de di positivo da legislação tributária vigente. 

Parágrafo 6° - Entende-se como valor do pri cipal o que corresponde ao débito, excluidas as 

parcelas relativas à atualização monetária , mult de mora, juros de mora e multa de infração. 

Parágrafo 7° - No caso de créditos fiscais decorrentes de multas ou de tributos sujeitos à 

homologação, ou ainda quando tenham sua ase de cálculo fixada em Unidades Fiscais do 

Município (UFMs). será e1 a a a ua 1zação deste levando-se em conta, para tanto, a data em que os 
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mesmos deveriam ser pagos. 

Parágrafo 8° - No caso de tributos recolhido por iniciativa do sujeito passivo sem lançamento prévio 

pela repartição competente, ou ainda qua k:lo estejam sujeitos a recolhimento parcelado, o seu 

pagamento sem o adimplemento concomitan e, no todo ou em parte dos acréscimos legais a que o 

mesmo esteja sujeito, essa parte acessória passará a constituir débito autônomo, sujeito à plena 

atualização dos valores e demais acréscimos legais, sob a forma de diferença a ser recolhida de 

ofício, por notificação da autoridade administr tiva, sem prejuízo das demais sanções cabíveis. 

Parágrafo 9° - Nos casos de lançamento de freio, além da exigência da multa de infração prevista 

neste Código, incidirão juros de mora sobre o valores devidos. 

Parágrafo 10 - Na hipótese de lançamento e ofício, não poderá haver exigência concomitante de 

multa de mora. tendo em vista que esta incid sobre os recolhimentos efetuados espontaneamente 

pelo contribuinte. 

Parágrafo 11 - As disposições deste artigo a licam-se a quaisquer débitos fiscais anteriores a esta 

lei, apurados ou não, se forem mais benéficos o contribuinte. 

Parágrafo 12 - O disposto neste artigo não se aplica na pendência de consulta formulada pelo 

devedor dentro do prazo legal para pagament 

Parágrafo 13 - Se dentro do prazo fixado p ra pagamento o sujeito passivo efetuar depósito, na 

forma regulamentar, da importância que julga devida, o crédito fiscal ficará sujeito aos acréscimos 

legais, até o limite da respectiva importância d positada. 

1 - Caso o depósito de que trata este artigo or efetuado fora do prazo, deverá o sujeito passivo 

recolher, juntamente com o principal, os acrésc mos legais já devidos nessa oportunidade. 

Parágrafo 14 - O ajuizamento de crédito fis 1 sujeita o devedor ao pagamento do débito, seus 

acréscimos legais e das demais cominações le 

Parágrafo 15 - O recolhimento de tributos e atraso, motivado por culpa ou dolo de servidor, 

sujeitará este à norma contida no parágrafo úni o do art. 76, parágrafos 2º e 3° deste Código. 

S ÇÃO Ili 
Da Compensa ão e Da Transação 

Art. 78 - A compensação de créditos tribut rios com créditos líquidos e certos, vencidos ou 

vincendos do sujeito passivo, poderá ser e etivada pela autoridade competente, mediante a 

demGnstrayão, em proeesso,-da- satts-f-açã otal dos créditos da Fazem:la Municipal . sem 
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antecipação de suas obrigações e nas condi ões fixadas em regulamento. 

Parágrafo 1° - É competente para autorizar transação o Procurador Geral do Município. 

Parágrafo 2° - Sendo o valor do crédito d contribuinte inferior ao seu débito, o saldo apurado 

poderá ser objeto de parcelamento, obedecid s as normas vigentes. 

Parágrafo 3° - Sendo o crédito do contribui te superior ao débito, a diferença em seu favor será 

paga de acordo com as normas de administra ão financeira vigente. 

Parágrafo 4° - Sendo vincendo o crédito do ujeito passivo, a lei determinará, para os efeitos deste 

artigo, a apuração do seu montante, nã podendo, porém, cominar redução maior que a 

correspondente ao juro de 1 % (um por ce to) ao mês pelo tempo a decorrer entre a data da 

compensação e a do vencimento. 

Parágrafo 5º - O Poder Executivo poderá e tabelecer sistemas especiais de compensação. com 

condições e garantias estipuladas em convê io e em regulamento, quando o sujeito passivo da 

obrigação for: 

1 - Empresa pública ou sociedade de economi mista federal , estadual ou municipal; 

li - Estabelecimento de ensino; 

Ili - Empresa de rádio, jornal e televisão; 

IV - Estabelecimento de saúde. 

Art. 79 - É vedada a compensação mediant o aproveitamento de tributo, objeto de contestação 

judicial pelo sujeito passivo, antes do trânsito e julgado da respectiva decisão judicial. 

Parágrafo 1° - Fica o Executivo Municipal auto izado, sob condições e garantias especiais, a efetuar 

transação , judicial e extrajudicial. com o suj ito passivo de obrigação tributária para, mediante 

concessões mútuas, resguardados os interes es municipais, terminar litígio e extinguir o crédito 

tributário. 

Parágrafo 2º - A transação a que se refere es e artigo será autorizada pelo Secretario da Fazenda 

Municipal, ou pelo Procurador Geral do Municip o quando se tratar de transação judicial, em parecer 

fundamentado e limitar-se-á à dispensa, parcial u total , dos acréscimos legais referentes à multa de 

infração, multa de mora, juros e encargos da div da ativa, quando: 

1 - O montante do tributo tenha sido fixado por e timativa ou arbitramento; 

li - A incidência ou o critério de cálculo do tribut for matéria controvertida; 

Ili - Ocorrer erro ou ignorância escusáveis do SUJ ito passivo quanto à matéria de fato; 

IV - Owrrer conflito de competência com outras essoas dedlreito público interno; 
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V - A demora na solução normal do litígio sej onerosa ou temerária ao Município. 

Art. 80 - Para que a transação seja autorizad é necessária a justificação, em processo regular. caso 

a caso, do interesse da Administração no fi da lide, não podendo a liberdade atingir o principal do 

crédito tributário atualizado, nem o valor da ulta fiscal por infração dolosa ou reincidência. 

EÇÃO IV 
D~ Remissão 

Art. 81 - Lei específica poderá autorizar remissão total ou parcial com base em despacho 

fundamentado em processo regular, atenden o: 

1 - À situação econômica do sujeito passivo; 

li - Ao erro ou à ignorância escusáveis do suje to passivo, quanto à matéria de fato; 

Ili - À diminuta importância do crédito tributári ; 

IV - A considerações de equidade, em relação com as características pessoais ou materiais do fato; 

V - A condições peculiares a determinada regi o do território do município. 

Parágrafo 1° - A concessão referida neste arti~o não gera direito adquirido e será revogada de ofício 

sempre que se apure que o beneficiário não si tisfazia ou deixou de satisfazer as condições ou não 

cumpria ou deixou de cumprir os requisitos n cessários à sua obtenção, sem prejuízo da aplicação 

das penalidades cabíveis nos casos de dolo o simulação do beneficiário. 

Parágrafo 2° - Para fins do disposto no incis Il i deste artigo considera-se diminuta importância o 

montante inferior ao dos respectivos custos de obrança. 

Parágrafo 3° - Estarão sujeitos à regra con Il i deste artigo somente os valores 

alcançados pelo instituto da prescrição, confor e o disposto na Seção VI deste Título. 

S ÇÃOV 
Da Prescriç o e da Decadência 

Art. 82 - O direito de a Fazenda Municipal co stituir o crédito tributário extingue-se após 5 (cinco) 

anos, contados: 

1 - Do primeiro dia do exercício seguinte àquele m que o lançamento poderia ter sido efetuado; 

11 - Da data em que se tornar definitiva a decisã que houver anulado, por vício formal , o lançamento 

anteriormente efetuado. 

Parágrafo Único - O direito a que se refere est artigo se extingue definitivamente com o decurso do 

prazo nele previsto, contado da data em que te ha sido iniciada a constituição do crédito tributário, 

pela notificação ao sujeito passivo de qualquer edida preparatória indi Rensável ao lançamento_ 
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Art. 83 - A ação para cobrança do crédito tn utário prescreve em 5 (cinco) anos, contados da data 

de sua constituição definitiva. 

Parágrafo Único - A prescrição se interromp 

1 - Pelo despacho do juiz que ordenar a citaçã em execução fiscal; 

li - Pelo protesto judicial ; 

Ili - Por qualquer ato judicial que constitua em mora o devedor; 

IV - Por qualquer ato inequívoco ainda que xtrajudicial, que importe em reconhecimento do débito 

pelo devedor. 

V - Durante o prazo da moratória concedida té a sua revogação em caso de dolo ou simulaçao do 

beneficiário ou de terceiro por aquele. l 
Art. 84 - Ocorrendo a prescrição e não tend sido ela interrompida na forma do parágrafo único do 

artigo anterior, abrir-se-á inquérito administrati o para apurar as responsabilidades, na forma da lei. 

Parágrafo 1° - Constitui falta de exação n cumprimento do dever deixar o servidor municipal 

prescrever débitos tributários sob sua respons bilidade. 

Parágrafo 2° - O servidor municipal, qualquer , ue seja seu cargo ou função e independentemente do 

vínculo empregatício ou funcional com governo municipal, responderá civil, criminal e 

administrativamente pela prescrição dos débit s tributários sob sua responsabilidade, cumprindo-lhe 

indenizar o Município no valor dos débitos pres ritos. 

ÇÃO VIII 
Da Conversão o Depósito em Renda 

Art. 85 - Extingue-se o crédito tributário co a conversão em renda, de depósito previamente 

efetuado pelo sujeito passivo: 

1 - Para garantia de instância; 

li - Em decorrência de qualquer outra exigência da legislaçêo tributária. 

Parágrafo 1º - Convertido o depósito em rend . o saldo por ventura apurado contra ou a favor do 

fisco será exigido ou restituído da seguinte form 

1 - A diferença contra a Fazenda Municipal s rá exigida através de notificação direta publicada o 

entregue pessoalmente ao sujeito passivo, na fo ma e nos prazos previstos em regulamento; 

a) - Da data da notificação ao sujeito passivo; 

b) - Da data de publicaçao, da notificação em E ital ou Órgão Oficial do Município 

li - O saldo a favor do contribuinte será restituíd de ofício i~...en.dentemeote de pré vio p~otesto, na 
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forma estabelecida para as restituições totais ou parciais do crédito tributário. 

Parágrafo 2° - Aplica-se a conversão do dep sito em renda as regras de imputação do pagamento, 

estabelecidas no artigo 76 deste Código, par · rafo 4 e seus incisos. 

EÇÃO IX 
Da Homolo ação do Lançamento 

Art. 86 - Extingue o crédito tributário a h mologação do lançamento, na forma do inciso l i e 

parágrafos 2°, 3° e 4° do art. 43 deste Código. 

EÇÃOX 
Da Consign ção em Pagamento 

Art. 87 - Ao sujeito passivo é facultado consig ar jud icialmente a importância do crédito tributário, nos 

casos: 

1 - De recusa de recebimento, ou subordinaçã deste o pagamento de outro tributo ou penalidade, ou 

ao cumprimento da obrigação acessória; 

li - De subordinação do recebimento ao cum rimento de exigência administrativa sem fundamento 

legal ; 

Ili - De exigência, por mais de uma pessoa do direito público, de tributo idêntico sobre o mesmo fato 

gerador. 

Parágrafo 1° - A consignação só pode versar s bre o crédito que o consignante se propõe a pagar. 

Parágrafo 2° - Julgada procedente a consigna ão, o pagamento se reputa efetuado e a importãncia 

consignada é convertida em renda; julgada ir procedente a consignação, no todo ou em parte, 

cobrar-se-á o crédito acrescido de juros de mbra de 01 % (um por cento) ao mês ou fração, sem 

prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis. 

Parágrafo 3° - Na conversão da importância c nsignada em renda, aplicam-se as normas do art.85 

deste Código. 

SEÇÃO IX 
Das demais formas de Ektinção do Crédito Tributário 

Art. 88 - Extingue o crédito tributário a decisãj administrativa ou judicial que expressamente, em 

conjunto ou isoladamente: 

1 - Declare a irregularidade de sua constituição; 

li - Reconheça a inexistência da obrigação que lhe deu origem; 

__ Ili - Exonere o sujeito passivo do cumprimento d obdg.aç.ão~-
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IV - Declare a incompetência do sujeito ativo ara exigir o cumprimento da obrigação. 

Art. 89 - Extingue, da mesma forma, o crédit tributário: 

a) A decisão administrativa irreformável, assim entendida a definitiva na órbita 

administrativa que não mais possa ser objeto de ação anulatória; 

b) A decisão judicial passada em julgado. 

Parágrafo Único - Enquanto não tornada d fin itiva a decisão administrativa ou passada em julgado 

a decisão judicial, continuará o sujeito p ssivo obrigado nos termos da legislação tributária, 

ressalvadas as hipóteses de suspensão d exigibilidade do crédito, previstas no artigo 62 deste 

Código. 

Art. 90 - Extingue, também, o crédito tributári 

1 - A dação em pagamento em bens imóveis, a forma e condições estabelecidas em lei; 

li - O cancelamento de debito cujo montan e seja inferior ao dos respectivos custos de cobrança, 

assim definidos em lei especifica. 

Parágrafo 1° - No caso do inciso 1 de te artigo, os débitos inscritos em dívida ativa pela 

municipalidade, de natureza tributária, ajuiz dos ou não, poderao ser extintos mediante dação em 

pagamento de bens imóveis, na forma e con ições estabelecidas em lei especifica. 

Parágrafo 2° - O disposto no caput não se a lica aos débitos apurados na forma do Regime Especial 

Unificado de Arrecadação de Tributos e Con ibuições, devidos pelas Microempresas e Empresas de 

Pequeno Porte (Simples Nacional), de que t ta a Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 

2006. 

Art. 91 - A dação em pagamento de bens imóveis deve abranger a totalidade do débito que se 

pretende liquidar, com atualização, juros, ulta e encargos legais, sem desconto de qualquer 

natureza, assegurando-se ao devedor a pos ibilidade de complementação em dinheiro de eventual 

diferença entre o valor da totalidade da dívida e o valor do bem ofertado. 

Art. 92 - Somente será autorizada a dação e pagamento de bem imóvel: 

1 - Cujo dominio pleno ou útil esteja regularmente inscrito em nome do devedor. junto ao Cartório de 

Registro Imobiliário competente; 

li - Que esteja livre e desembaraçado de quai quer ônus. 

Parágrafo 1° - Não serão aceitos os imóveis e difícil alienação, inservíveis, ou que não atendam aos 

critérios de necessidade, util idade e conveniêrncia. a serem aferidos pela Administração Pública. 
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Parágrafo 2º - A dação em pagamento se ará pelo valor do laudo de avaliação do bem imóvel, 

emitido por profissional devidamente qualificatlo. 

Parágrafo 3° - Se o bem ofertado for avalia o em montante superior ao valor consolidado do débito 

inscrito em divida ativa municipal que se bjetiva extinguir, sua aceitação ficará condicionada à 

renúncia expressa, em escritura pública, por parte do devedor proprietário do imóvel, ao 

ressarcimento de qualquer diferença. 

Parágrafo 4° - O devedor arcará com os cust s da avaliação do imóvel. 

Parágrafo 5° - Caso o débito que se prete da extinguir, mediante dação em pagamento de bem 

imóvel, encontre-se em discussão judicial , o devedor e o corresponsável, se houver, deverão, 

cumulativamente: 

1 - Desistir das ações judiciais que tenham por objeto os débitos que serão quitados; 

li - Renunciar a quaisquer alegações de direit sobre as quais se fundem as ações jud iciais. 

Parágrafo 6° - Somente será considerada a esistência parcial de ação judicial proposta se o débito 

objeto de desistência for passivei de distinção r os demais débitos discutidos na ação judicial. 

Parágrafo 7° - A desistência e a renúncia e que trata o caput não eximem o autor da ação do 

pagamento das custas judiciais e das despes s processuais, incluindo honorários advocatícios, nos 

termos do art. 90 da Lei nº 13.1 05, de 16 de m rço de 2015 (Código de Processo Civil). 

Parágrafo 8° - Caso não exista ação de ex cução fiscal ajuizada, a dação em pagamento ficará 

condicionada ao reconhecimento da dívida pel devedor e pelo corresponsável, se houver. 

Parágrafo 9º - Os depósitos vinculados ao débitos objeto do requerimento de extinção serão 

automaticamente transformados em pagam nto definitivo ou convertidos em renda , conforme 

disposto nesta Lei. 

Parágrafo 10 - O requerimento de dação em p gamento será apresentado perante a municipalidade, 

a qual determinará a abertura de processo ad inistrativo para acompanhamento, conforme disposto 

em lei especifica. 

Parágrafo 11 - Atendidos os requisitos formai indicados em lei especifica, a municipalidade deverá 

se manifestar sobre a conveniência e oportuni ade da dação em pagamento do bem imóvel para a 

recuperação do crédito tributário inscrito em Dí ida Ativa. 

Parágrafo 12 - O devedor será intimado acerca da decisão que aceitar a proposta, para: 
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1 - Apresentação do termo de renúncia exprssa, referida no parágrafo 5°, do art. 92, no prazo 

estipulado em lei especifica, contados da in mação, sob pena de cancelamento da aceitação da 

proposta: 

li - Complementação de eventual diferença e tre o valor da totalidade da dívida e o valor do bem 

ofertado, mediante pagamento em dinheiro, no prazo estipulado em lei especifica. 

Parágrafo 13° - A extinção dos débitos i scritos em Dívida Ativa pela municipalidade está 

condicionada ao cumprimento dos requisitos previstos em lei especifica. 

Parágrafo 14º - Se, por qualquer motivo, ão for aperfeiçoada a incorporação do imóvel ao 

patrimônio do Município, a aceitação será desf ita e cancelados os seus efeitos. 

Parágrafo 15 - A proposta de dação em pag mento de bem imóvel não surtirá qualquer efeito em 

relação aos débitos inscritos em dívida ativa an es de sua aceitação pela Municipa lidade. 

Parágrafo 16 - A pendência na análise do req erimento não afasta a necessidade de cumprimento 

regular das obrigações tributárias, nem impede o prosseguimento da cobrança administrativa ou 

judicial da dívida. J 
Parágrafo 17 - O levantamento de garantias e ntualmente existentes somente poderá ser realizado 

após a extinção da dívida pela dação em paga ento. 

Parágrafo 18 - No caso do inciso li do ar igo 90, os débitos inscritos em dívida ativa pela 

municipalidade, de natureza tributária , deverão er cancelados se o seu valor consolidado for inferior 

ao dos respectivos custos de cobrança. 

Parágrafo 19 - Entende-se por valor consolid do o resultante da atualização do respectivo débito 

originário, somado aos encargos e acréscim s legais ou contratuais, vencidos até a data da 

apuração. 

Parágrafo 20 - O disposto no caput não se a lica na hipótese de débitos, de mesma natureza e 

relativos ao mesmo devedor, que forem enca inhados em lote, cujo valor total seja superior aos 

respectivos custos de cobrança. 

Parágrafo 21 - Para alcançar o valor determi ado no caput a municipalidade poderá proceder à 

reunião dos débitos do devedor na forma do par · grafo anterior. 

Parágrafo 22° - O Procurador Municipal poder , após despacho motivado nos autos do processo 

administrativo, promover o ajuizamento de execul ão fiscal de débito cu·o valor conS.Qlidado seja igual 
~~~ ~ 
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ou inferior ao previsto no caput, desde que e ista elemento objetivo que, no caso específico, ateste 

elevado potencial de recuperabilidade do crédito. 

Parágrafo 23 - O Procurador Municipal se L o caso, requerera o arquivamento, sem baixa na 

distribuição, das execuções fiscais de débito com a Municipalidade, cujo valor consolidado seja 

inferior ao dos respectivos custos de cobra ça , desde que não ocorrida a citação pessoal do 

executado ou não conste dos autos garantia úti à satisfação do crédito. 

Parágrafo 24 - O disposto no caput se aplica às execuções que ainda não tenham sido esgotadas as 

diligências para que se considere frustrada a ci 1 ção do executado. 

Parágrafo 25 - A adoção das medidas previ tas no parágrafo 18 afasta a incidência de correção 

monetária, juros de mora e outros encargos 1 gais, não obsta a exigência legalmente prevista de 

prova de quitação de débitos perante a Munici alidade e não suspende a prescrição dos créditos de 

natureza não tributária. 

Parágrafo 26 - Os débitos administrados pela unicipalidade deverão ser agrupados: 

1 - Por espécie de tributo, respectivos acréscimo e multas; 

li - Por débitos de outras naturezas, inclusive m ltas; 

Ili - No caso do Imposto Territorial Rural {ITR), e firmado Convênio para a fiscalização, lançamento e 

cobrança deste imposto entre a Municipalidade a União, por débitos relativos ao mesmo devedor. 

Parágrafo 27 - Serão também cancelados os saldos de parcelamentos concedidos no âmbito da 

Municipalidade, cujos montantes não sejam sup riores aos dos respectivos custos de cobrança . 

CAP ULO VIII 
Crédito Tributário 

S ÇÃO 1 
Das Modalid desde Exclusão 

Art. 93 - Excluem o crédito tributário: 

1 - Isenção; 

li - A an istia. 

Art. 94 - A exclusão do crédito tributário não ispensa o cumprimento das obrigações acessórias 

dependentes da obrigação principal cujo crédi to eja excluído, ou dele consequentes. 

~ 
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Da Isenção 

Art. 95 - A isenção, ainda quando prevista er contrato, é sempre decorrente de lei que especifique 

as condições e requisitos exigidos para a sua

1 

boncessão, os tributos a que se aplica e, sendo caso, o 

prazo de sua duração. 

Parágrafo Único - A isenção pode ser re trita a determinada região do território da entidade 

tributante, em função de condições a ela pecul ares. 

Art. 96 - Salvo disposição de lei em contrário, isenção não é extensiva: 

1 - Às taxas e às contribuições de melhoria; 

li - Aos tributos instituidos posteriormente à su concessão. 

Art. 97 - A isenção, salvo se concedida por razo certo e em função de determinadas condições, 

pode ser revogada ou modificada por lei, a qu lquer tempo, observado o disposto no inciso Ili do art. 

104 Código Tributário Nacional. 

Art. 98 - A isenção, quando não concedid em caráter geral , é efetivada, em cada caso, por 

despacho da autoridade administrativa, em r querimento com o qual o interessado faça prova do 

preenchimento das condições e do cumprime to dos requisitos previstos em lei ou contrato para sua 

concessão. 

Parágrafo 1° - Tratando-se de tributo lançado por período certo de tempo, o despacho referido neste 

artigo será renovado antes da expiração de ca a período, cessando automaticamente os seus efeitos 

a partir do primeiro dia do período para o qu li o interessado deixar de promover a continuidade do 

reconhecimento da isenção. 

Parágrafo 2° - O despacho referido neste ar.tigo não gera direito adquirido, aplicando-se, quando 

cabível , o disposto no artigo 65, deste Código. 

EÇÃO Ili 
D~ Anistia 

Art. 99 - A lei que conceder anistia poderá fa) -lo: 

1 - Em caráter geral; 

li - Ilimitadamente; 

a) Às infrações da legislação relativa a deter inado tributo; 

b) Às infrações punidas com penalidades pec niárias até determ inado montante, conjugadas ou não 

com penalidades de outra natureza; 

c) A determinada região-do territóri0 RQ Muni1 pio, em função das eondições--a-eta-peculiares; 
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d) Sob condição do pagamento do tributo n · prazo fixado pela lei que a conceder, ou cuja fixação 

seja atribuída pela lei à autoridade admini 
1
trativa . 

Art. 100 - A anistia , quando não concedid em caráter geral, é efetivada, em cada caso, por 

despacho da autoridade administrativa, em requerimento no qual o interessado faça prova do 

preenchimento das condições e do cumprimen o dos requisitos previstos em lei para sua concessão. 

Art. 101 - O despacho referido neste artigo n-o gera direito adquirido, aplicando-se, quando cabível, 

a reg ra do art. 65 deste Código. 

Art. 102 - Os impostos municipais não incidem obre: 

1 - O patrimônio da União, dos Estados, do Dist ito Federal e dos outros Municípios; 

li - Templos de qualquer culto; 

111 - Patrimônio, renda ou serviços dos partid s políticos, inclusive suas fundações, das entidades 

sindicais dos trabalhadores, das instituições de educação e de assistência social, sem fins lucrativos; 

IV - Livros, jornais, periódicos e o papel destina o a impressão. 

Art. 103 - Constitui dívida ativa tributária dom t cípio a proveniente de impostos, taxas, contribuição 

de melhoria e multas de qualquer natureza, de orrentes de qualquer infração à legislação tributária, 

regu larmente inscrita na repartição administra iva competente, depois de esgotado o prazo fixado 

para pagamento, pela legislação tributária ou po decisão final proferida em processo regular. 

Parágrafo Único - A fluência de juros de mora não exclui, para os efeitos deste artigo, a liquidez do 

crédito. 

Art. 104 - A dívida ativa tributária regularment inscrita goza da presunção da certeza e liquidez e 

tem efeito de prova pré-constitu ída. 

Parágrafo Único - A presunção a que se refe e este artigo é relativa e pode ser ilidida por prova 

inequívoca, a cargo do sujeito passivo ou de ter eira a que aproveite. 

Art. 105 - O termo de inscrição da dívida ativ , autenticado pela autoridade competente, indicará 

obrigatoriamente: 

1 - O nome do devedor e. sendo o caso, o dos orresponsáveis, bem como, sempre que possível , o 

domicilio ou a residência deu um e de outros; ~ 
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li - A quantia devida e a maneira de calcular o juros de mora e demais encargos previstos em lei ou 

contrato; 

Ili - A origem e a natureza do crédito, mencion ndo especificamente a disposição legal em que esteja 

fundada; 

IV - A data em que foi inscrito; 

V - O número do processo administrativo de qu se originou o crédito, se for o caso. 

Parágrafo 1° - A certidão da dívida ativa co terá, além dos elementos previstos neste artigo, a 

indicação do livro e da folha de inscrição. 

Parágrafo 2° - As dívidas relativas ao mes o devedor, desde que conexas ou consequentes, 

poderão ser englobadas na mesma certidão. 

Parágrafo 3º - Na hipótese do parágrafo ant rior a ocorrência de qualquer forma de suspensão, 

extinção ou exclusão de crédito tributário não nvalida a certidão nem prejudica os demais débitos 

objetos da cobrança. 

Art. 106 - A cobrança da dívida ativa tributária d município será procedida: 

1 - Por via amigável - quando processada pelos rgãos administrativos; 

li - Por via jud icial - quando processada pelos ór ãos judiciários. 

Parágrafo Único - As duas vias a que se r fere este artigo são independentes uma da outra, 

podendo a admin istração, quando o interesse a sim o exigir, providenciar imediatamente a cobrança 

judicial da dívida, mesmo que não tenha dado inicio ao proced imento amigável. 

CAP TULO X 
Garantias e Privilégios do Crédito Tributário 

S ÇÃO 1 
Disposi ões Gerais 

Art. 107 - A enumeração das garantias atribu i as neste Capítulo ao crédito tributário não exclui 

outras que sejam expressamente previstas em 1 i, em função da natureza ou das características do 

tributo a que se refiram. 

Parágrafo Único - A natureza das garantias at ibuídas ao crédito tributário não altera a natureza 

deste nem a da obrigação tributária a que corresppnda. 

Art. 108 - Sem prejuízo dos privilégios especiais sobre determinados bens, que sejam previstos em 

lei , responde pelo pagamento do crédi to tributári a totalidade dos bens e das rendas, de qualquer 

origem ou natureza, do sujei o passivo, seu esp lio ou sua massa fa lida, inclusive os gravados por 
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ônus real ou cláusula de inalienabilidade ou im( enhorabilidade, seja qual for à data da constituição do 

ônus ou da cláusula, excetuados unicament os bens e rendas que a lei declare absolutamente 

impenhoráveis. 

Art. 109 - Presume-se fraudulenta a alienaçã ou oneração de bens ou rendas, ou seu começo, por 

sujeito passivo em débito para com a Fazen a Pública, por crédito tributário regularmente inscrito 

como dívida ativa. 

Parágrafo Único - O disposto neste artigo nã se aplica na hipótese de terem sido reservados, pelo 

devedor, bens ou rendas suficientes ao total pa amento da dívida inscrita. 

Art. 11 O - Na hipótese de o devedor tributário, evidamente citado, não pagar nem apresentar bens á 

penhora no prazo legal e não forem enc ntrados bens penhoráveis, o juiz determinará a 

indisponibilidade de seus bens e direitos, c municando a decisão, preferencialmente por meio 

eletrônico, aos órgãos e entidades que promo em registros de transferência de bens, especialmente 

ao reg istro público de imóveis e às autoridade supervisoras do mercado bancário e do mercado de 

capitais, a fim de que, no âmbito de suas atribui ões, façam cumprir a ordem judicial. 

Parágrafo 1° - A indispon ibilidade de que trata caput deste artigo limitar-se-á ao valor total exigível, 

devendo o juiz determinar o imediato levanta ento da indisponibilidade dos bens ou valores que 

excederem esse limite. 

Parágrafo 2° - Os órgãos e entidades aos qua s se fizer a comunicação de que trata o caput deste 

artigo enviarão imediatamente ao juízo a relação discriminada dos bens e direitos cuja 

indisponibilidade houver promovido. 

S ÇÃO li 
Das P ferências 

Art. 111 - O crédito tributário prefere a qualquer outro, seja qual for sua natureza ou o tempo de sua 

constituição, ressalvados os créditos decorren es da legislação do trabalho ou do acidente de 

trabalho. 

Parágrafo Único - Na fa lência: 
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1 - O crédito tributário não prefere aos créditos extra concursais ou às importâncias passíveis de 

restituição, nos termos da lei falimentar, nem os créditos com garantia real , no limite do valor do bem 

gravado; 

li - A lei poderá estabelecer limites e condi ões para a preferência dos créditos decorrentes da 

legislação do trabalho; e. 

Ili - A multa tributária prefere apenas aos crédi os subordinados. 

Art. 112 - A cobrança judicial do crédito tribut rio não é sujeita a concurso de credores ou habilitação 

em falência, recuperação judicial, concordata , nventário ou arrolamento. 

Parágrafo Único • O concurso de preferênci somente se verifica entre pessoas jurídicas de direito 

público, na seguinte ordem: 

1- União; 

li • Estados, Distrito Federa l e Territórios, conj ntamente e pró-rata ; 

Ili - Municípios, conjuntamente e pró-rata. 

Art. 113 - São extra concursais os créditos t butários decorrentes de fatos geradores ocorridos no 

curso do processo de falência. 

Parágrafo 1° - Contestado o crédito tributári , o juiz remeterá as partes ao processo competente, 

mandando reservar bens suficientes à extinção total do crédito e seus acrescidos, se a massa não 

puder efetuar a garantia da instância por out~ forma, ouvido, quanto à natureza e valor dos bens 

reservados, o representante da Fazenda Públida interessada. 

Parágrafo 2° - O disposto neste artigo aplica-s aos processos de concordata . 

Art. 114 - São pagos preferencialmente quaisquer créditos habilitados em inventário ou 

arrolamento, ou a outros encargos do monte, s créditos tributários vencidos ou vincendos, a cargo 

do de cujus ou de seu espólio, exigíveis no dec rso do processo de inventário ou arrolamento. 

Parágrafo Único - Contestado o crédi to tribut rio, proceder-se-á na forma do disposto no parágrafo 

1 º do artigo anterior. 

Art. 115 - São pagos preferencialmente a uaisquer outros os créditos tributários vencidos ou 

vincendos, a cargo de pessoas juríd icas de direito privado em liquidação judicial ou voluntária, 

exigíveis no decurso da liquidação. 

Art. 116 - A extinção das obrigações do falido r quer prova de quitação de todos os tributos. 

~ 
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Art. 117 - A concessão de recuperação judiei 1 depende da apresentação da prova de quitação de 

todos os tributos, observado o disposto nos art . 120 e 121 deste Código. 

Art. 118 - Nenhuma sentença de j ulgamento e partilha ou adjudicação será proferida sem prova da 

qu itação de todos os tributos relativos aos ben do espólio, ou às suas rendas. 

Art. 119 - Salvo quando expressamente autor zado por lei, nenhum departamento da admin istração 

pública da União, dos Estados, do Distrito Fer eral, ou dos Municípios, ou sua autarquia, celebrará 

contrato ou aceitará proposta em concorrêncir pública sem que o contratante ou proponente faça 

prova da quitação de todos os tributos devido à Fazenda Pública interessada, relativos à atividade 

em cujo exercício contrata ou concorre . 

C ITULO XI 
Das Cert dões Negativas 

Art. 120 - A prova de quitação do tributo s rá fei ta por certidão negativa, expedida à vista de 

requerimento do interessado que contenha to as as informações necessárias à identificação de sua 

pessoa, domicílio fiscal e ramo de negócio ou tividade e indique o período a que se refere. 

Parágrafo Único - A certidão negativa ser sempre expedida nos termos em que tenha sido 

requerida e será fornecida em até 1 O (dez) dias da data da entrada do requerimento na repartição 

competente ou, de forma automática pela pág il a oficial do município na in ternet. 

Art. 121 - Tem os mesmos efeitos previstos n artigo anterior a certidão de que conste a exístêncía 

de créditos não vencidos, em curso de cobranÇfl executiva em que tenha sido efetivada a penhora, ou 

cuja exigibilidade esteja suspensa. 

Art. 122 - Independentemente de disposição 1 gal permissiva, será dispensada a prova de quitação 

de tributos, ou o seu suprimento, quando se tratar de prática de ato ind ispensável para evitar a 

caducidade de direito, respondendo, porém, odos os participantes no ato pelo tributo porventura 

devido, juros de mora e penalidades cabíveis, exceto as relativas a infrações cuja responsabilidade 

seja pessoal ao infrator. 

Art. 123 - A certidão negativa expedida com dolo ou fraude, que contenha erro contra a Fazenda 

Pública, responsabiliza pessoalmente o funcionário que a expedir, pelo crédito tributário e j uros de 

mora acrescidos. 

Art. 124 - O disposto neste artigo não exclui a responsabi lidade criminal e funcional que no caso 

couber. 

CA ITULO XII 
Das lnfraç~es e Penalidades 
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Art. 125 - Constitui infração a ação ou omiss o voluntária ou não, que importe na inobservância por 

parte do sujeito passivo ou de terceiros; 'e normas estabelecidas na leg islação tributária do 

Município. 

Art. 126 - Os infratores sujeitam-se às penalid des: 

1 - Aplicação de multas; 

li - Sujeição ao regime especial de fiscalização 

Ili - Proibição de transacionar com os órgã s integrantes da administração Direta ou Indireta do 

Município; 

IV - Suspensão ou cancelamento de isenção d tributos. 

Art. 127 - A aplicação de penalidades e qualquer natureza, de caráter civil, criminal ou 

admin istrativa, e o seu cumprimento, em caso algum dispensa o pagamento do tributo devido, da 

correção monetária, das multas e dos juros de ora. 

Art. 128 - Não se proced erá contra servido ou contribuinte que tenha, agido ou pago tributo de 

acordo com interpretação fiscal, constante de ecisão qualquer instância administrativa, mesmo que, 

posteriormente, venha ser modificada essa int rpretação. 

Art. 129 - A omissão do pagamento de ributo e a fraude fiscal serão apuradas mediante 

representação, notificação preliminar ou auto j infração, nos termos deste Código. 

Parágrafo 1°- Dar-se-á por comprovada a raude fiscal quando o contribuinte não dispuser de 

elementos convincentes em razão dos quais s possam admitir involuntária a omissão do pagamento. 

Parágrafo 2º - Em qualquer caso, considerar se- á como fraude a reincidência na omissão de que 

trata este artigo. 

Art. 130 - A coautoria e a cumplicidade nas in rações ou tentativas de infração aos disposit ivos deste 

Código implica os que praticarem e seus autoJes, a responsabilidade solidariamente pelo pagamento 

do tributo devido, ficando sujeito às mesmas p nas fiscais. 

Art. 131 - A sanção às infrações das nor as estabelecidas neste Cód igo será, no caso de 

reincidência , aprovada de 50% (cinquenta por ento). 

Parágrafo Único - Considera-se reincidência repetição de infração de um mesmo dispositivo pela 

mesma pessoa física ou jurídica, depois de ransitada em julgado, administrativamente a decisão 

condenatória refere-se a infraçã,,,_o_,,,a""n'""'-...,,,_,~--1c--------___ _ -~-________ _ 
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Art. 132 - A aplicação de multa não prejudicará a ação crimina l que no caso couber. 

Art. 133 - As multas, cujos montantes não estiverem expressamente fixados neste código serão 

graduadas pela autoridade administrativa comi etente, observadas as disposições e os limites nele 

fixados. 

Parágrafo Único - Na imposição e na graduaç o da multa levar-se-á em conta: 

1 - A menor ou maior gravidade da infração; 

li - As circunstancias atenuantes ou agravantes 

Ili - Os antecedentes do infrator com relaç o às disposições deste código e de outras leis e 

regulamentos municipais. 

Art. 134 - É passível de multa de 01 (uma UFM (Unidade Fiscal Municipal) o contribuinte ou 

responsável que ínfríngir cada uma das seguint s situações, aplicadas cumu lativamente: 

1 - Iniciar atividades ou praticar ato sujeito à taxa de licença, antes da concessão desta; 

li - Deixar de fazer a inscrição, no cadastro fis 1 1 da prefeitura, de seus bens ou atividades sujeitos à 

tributação municipal ; 

Ili - Apresentar ficha de inscrição cadastra , livros, documentos ou com omissões ou dados 

inverídicos; 

IV - Deixar de comunicar, dentro dos prazos revistos, as alterações ou baixas que impliquem em 

modificação ou extinção de fatos anteriormente gravados; 

V - Deixar de apresentar, dentro dos respecti os prazos, os elementos básicos á identificação ou 

caracterização de fatos geradores ou base de c t lculos dos tributos municipais; 

VI - Deixar de remeter à prefeitura, em sen o obrigado a fazê-lo, documento que interessar à 

fiscalização; 

VII - Negar-se a exibir livros e documentos da e crita fiscal que interessar à fiscalização; 

VIII - Infringir condições específicas relativas a bras; 

IX · Apresentar ficha de inscrição fora do prazo egal regulamentar; 

X - Negar-se a prestar informações ou por qua quer outro modo tentar embaraçar, ilud ir, dificultar ou 

impedir a ação dos agentes do fisco a serviço d s interesses da Fazenda Municipal; 

XI - Deixar de cumprir qualquer outra obrigação acessória estabelecida nesse código ou regulamento 

a ela referente; 

XII - Infringir condições especificas relativas às posturas municipais. 

Art. 135 - As multas que tratam dos artigos anteriores serão aplicadas sem prejuízo de outras 

penalidades por motivo de fraude ou sonegação dos tributos. 
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Art. 136 - Ressalvadas as hipóteses do artigo 39 deste código, serão punidos com: 

1 - Multa de importância igual ao valor do tri uto, nunca inferior, porém a 100% (cem por cento) da 

Unidade Fiscal Municipal , aos que cometerem infração capaz de ilidir o pagamento do tributo, no todo 

ou em parte, uma vez regularmente apurada a falta e se não ficar provada a existência de artifício 

doloso ou intuito de fraude; 

li - Multa de importância igual a 02 (duas) ezes o valor do tributo, mas nunca inferior a 200% 

(duzentos por cento) do valor da Unidade Fis ai Municipal, aos que sonegarem, por qualquer forma, 

tributos devidos, se apurada a existência de antifício doloso ou intuito fraudulento. 

Ili - Multa de 100% (cem por cento) do valor a Unidade Fiscal Municipal, a 02 (duas) vezes o valor 

desta: 

a) Os que viciarem ou falsificarem docume tos ou escrituração de seus livros fiscais e comerciais 

para ilidir a fiscalização ou fugir ao pagam nto do tributo; 

b) Os que instruírem pedidos de isenção, ou redução de impostos. taxas ou contribuição de 

melhoria, com documentos falsos ou que ontenham falsidade . 

Parágrafo 1° - As penalidades a que se refer o inciso Ili serão aplicadas nas hipóteses em que não 

puder efetuar o cálculo pela forma dos incisos 1 e li. 

Parágrafo 2° - Considera-se consumada a aude fiscal, nos casos do inciso Ili , mesmo antes de 

vencidos os prazos de cumprimento das obrig ções tributárias. 

Parágrafo 3º - Salvo prova em contrári , presume-se o dolo em qualquer das seguintes 

circunstâncias ou outras análogas: 

a) Contradição evidente entre os livros e documentos de escrita fiscal e os elementos das 

declarações e guias apresentadas às rep rtições municipais; 

b) Manifesto desacordo entre os preceito legais e regulamentos no tocante às obrigações 

tributárias e a aplicação por parte do cont buinte ou responsável; 

c) Remessa de informações e publicações 'falsas ao fisco, com respeito aos fatos geradores e a 

base de cálculo das obrigações tributárias 

d) Omissão de lançamento dos livros, fichas, declarações ou gu ias, de bens e atividades que 

constituam fatos geradores de obrigações tributárias. 

Art. 137 - O contribuinte que houver come ido infração pun ida em grau máximo, ou reincidir na 

violação das normas estabelecidas neste ódigo ou em regulamentos municipais, poderá ser 

submetido a regime especial de fiscalização. 

Parágrafo Único - O regime especial de fisca ização será definido em regulamento. 
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Art. 138 - Todas as pessoas físicas ou jurídic s que gozarem de isenção de tributos municipais que 

infringirem disposições deste código ficarão pri ados da mesma. 

Art. 139 - Serão punidos com multa equivalen e ao valor de 10 (dez) a 20 (vinte) dias do respectivo 

vencimento ou remuneração: 

1 - Os funcionários que se negarem a prestar assistência ao contribuinte quando este solicitado na 

forma deste Código; 

li - Os agentes fiscais que, por negligência ou má-fé, lavrarem autos sem obediência aos requisitos 

legais, de forma a lhes acarretar nulidades. 

Art. 140 - As multas serão impostas mediant representação da autoridade fazendária competente, 

se de outro modo não dispuser a legislação prdpria. 

Art. 141 - O pagamento de multa decorrente de processo fiscal e só se tornará exigível depois de 

transitado em julgado a decisão que a impôs. 

CA! ÍTULO XIII 
DJs Prazos 

Art. 142 - Os prazos fixados na legislação tri utária no Município serão contínuos, excluindo-se na 

sua contagem, o dia do inicio e incluindo-se o o vencimento. 

Parágrafo Único - Os prazos só se iniciam ou encem em dia de expediente normal da repartição em 

que ocorra ou deva ser praticado o ato. 

ÍTULO XIV 
Da Cor ção Monetária 

Art. 143 - Os depósitos fiscais decorrente do não recolhimento, na data devida, de tributos, 

adicionais ou penalidades, que não forem efe vamente liquidados na data em que deveriam ter sido 

pagos, terão o seu valor atualizado monetariamente pela Unidade Fiscal Municipal. 

Art. 144 - A correção monetária prevista no tigo anterior aplicar-se-á inclusive quanto aos débitos 

cuja cobrança seja suspensa por medida a ministrativa ou judicial, salvo se o contribuinte tiver 

depositado em moeda a importância questionatfa. 

Parágrafo Único - No caso deste artigo, a i portância do depósito que tiver que ser devolvida, por 

ter sido julgada procedente a reclamação o recurso ou a medida judicial, será atualizada 

monetariamente, na forma prevista neste Capí ulo. 
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Art. 145 - As multas e juros de mora previsto na legislação tributária, como percentagens do débito 

fiscal , serão calculados sobre o respectivo m ntante, conforme o previsto no artigo 103, caput e seu 

parágrafo único deste Código. 

Art. 146 - A correção monetária prevista n ste capítulo aplica-se a quaisquer débitos tributários 

inscritos ou não em dívida ativa. 

Parágrafo Único - Fica o poder executivo au orizado a conceder parcelamento dos débitos a que se 

refere este artigo, observados as disposições o art. 63, da Seção deste Código. 

ÍTULO li 

Art. 147 - Com a final idade de obter element s que lhe permitam verificar a exatidão das declarações 

apresentadas pelos contribuintes e respon áveis e determinar, com precisão, a natureza e o 

montante dos créditos tributários, a Fazenda unicipal poderá: 

1 - Exigir, a qualquer tempo, a exibição e livros e comprovantes dos atos e operações que 

constituam ou possam vir a constituir fato ger dor de obrigação tributária ; 

li - Fazer inspeções vistorias, levantamento e avaliações nos locais e estabelecimentos onde se 

exerçam atividades possíveis de tributação, o nos bens que constituam a matéria tributável; 

Ili - Exigir informações escritas ou verbais; 

IV - Notificar o contribuinte ou responsável pa a comparecerá repartição fazendária; 

V - A autoridade administrativa poderá requis lar o auxílio da força policial estadual , quando for vítima 

de embaraço ou desacato do exercicio de uas funções, ou, quando necessário à efetivação de 

medida prevista na legislação tributária , aind que não configure fato definido em lei como crime ou 

contravenção. 

Parágrafo 1° - O depósito neste artigo apli , a-se, às pessoas naturais ou juríd icas que gozem de 

imunidade, ou que sejam beneficiadas por isenções ou quaisquer outras formas de suspensão de 

crédito tributário. 

Parágrafo 2° - Para os efeitos da legislação tributária do Município, não tem aplicação quaisquer 

disposições legais ou limitativas do direito e examinar mercadorias, livros, arquivos, documentos, 

papéis e efeitos comerciais ou fiscais dos comerciantes, indústrias ou produtores, ou da obrigação 

destes em exibi-lo. 
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Art. 148 - Mediante intimação escrita são obrigados a prestar á Fazenda Municipal todas as 

informações de disponham, com relação aos b'ens, negócios ou atividades de terceiros: 

1 - Os tabeliães, escrivães e demais serventuá ias de ofício; 

li - Os bancos, Caixas Econômicas e demais 1 stituições financeiras; 

Ili - As empresas de administração de bens; 

IV - Os corretores, leiloeiros e despachantes o iciais; 

V - Os inventariantes; 

VI - Os síndicos, comissários e liquidatários: 

VII - Os inquilinos e os titulares do direito de u · ufruto, uso ou habitação; 

VII - Os síndicos ou qualquer dos condôminos nos casos de propriedade em condomínio; 

IX - Os responsáveis por repartições do go lemo federal, estadual ou municipal, da Administração 

direta ou indireta; 

X - Os responsáveis por cooperativas, associa~ões desportivas e entidades de classe; 

XI - Quaisquer outras entidades ou pessoas çiue, em razão do seu cargo, ofício, função, ministério, 

atividades ou profissão, detenham em seu pober, a qualquer título e de qualquer forma, informações 

sobre bens, negócios ou atividades de terceirl js 

Parágrafo Ún ico - A obrigação prevista nest artigo não abrange a prestação de informações quanto 

a fatos sobre os quais o informante esteja egalmente obrigado a observar segredo em razão de 

ca rgo, ofício, função, ministério, atividade ou + ofissão. 

Art. 149 - Sem prejuízo do disposto na leglslação criminal, é vedada a divulgação, por parte da 

Fazenda Pública ou de seus servidores, de nformação obtida em razão do ofício sobre a situação 

econômica ou financeira do sujeito passivo u de terceiros e sobre a natureza e o estado de seus 

negócios ou atividades. 

Parágrafo 1° - Excetuam-se do disposto neste artigo, além dos casos previstos no art. 199, os 

seguintes: 

1 - Requisição de autoridade judiciária no inter sse da justiça; 

li - Solicitações de autoridade administrativa o interesse da Administração Pública, desde que seja 

comprovada a instauração regular de proces o administrativo, no órgão ou na entidade respectiva, 

com o objetivo de investigar o sujeito passiv a que se refere á informação, por prática de infração 

administrativa. 

Parágrafo 2° - O intercâmbio de informaç o sigilosa, no âmbito da Administração Pública, será 

realizado mediante processo regularmente instaurado, e a entrega será feita pessoalmente à 
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autoridade solicitante, mediante recibo, que fo malize a transferência e assegure a preservação do 

sigilo . 

Parágrafo 3° - Não é vedada a divu lgação de i formações relativas a : 

1 - Representações fiscais para fins penais; 

li - Inscrições na Dívida Ativa da Fazenda Públi a. 

Ili - Parcelamento ou moratória. 

Art. 150 - A Fazenda Pública do Município pod rá prestar informações mutuamente entre a União e o 

Estado, objetivando a assistência para a fiscalização dos tributos respectivos e permuta de 

informações, na forma estabelecida , em caráte geral ou específico, por lei ou convênio. 

Art. 151 - As autoridades admin istrativas p derão, reciprocamente, requisitar o auxílio da força 

pública federal e estadual, quando vítimas de embaraço ou desacato no exercício de suas funções, 

ou quando necessário à efetivação de medi a prevista na legislação tributária, ainda que não se 

configure fa to definido em lei como crime ou e ntravenção. 

Art. 152- O Município poderá instituir livros registros obrigatórios de bens, serviços e obrigações 

tributáveis a fim de apurar os elementos necessários ao seu lançamento e fiscalização. 

Art. 153 - A autoridade administrativa que pro eder ou presidir a quaisquer diligências de fiscalização 

lavrará os termos necessários para que se d cumente o início do procedimento fiscal , na forma da 

legislação aplicável , que fixará o prazo máxim I para a conclusão daquelas. 

Parágrafo Único - Os termos a que se refere este artigo serão lavrados, sempre que possível, em 

um dos livros fisca is exibidos: quando lavrad s em separado, deles se entregará à pessoa sujeita à 

fiscalização, cópia autenticada pela autoridad que proceder ou presidir a diligência. 

SEÇÃO 1 
Da Apreensão De Bens e Documentos 

Art. 154 - Poderão ser apreendidas as coisa móveis, inclusive mercadorias e documentos, existente 

em estabelecimento comercial, industrial , agrícola ou prestação de serviços, do contribuinte, 

responsável ou de terceiros, ou em outros 1J ares ou em trânsito, que constituam prova material de 

infração à legislação tributária do Município. 

Parágrafo Único - Havendo provas ou f ndada suspeita de que as coisas se encontram em 

residência particular ou lugar utilizado coTo moradia, serão promovidas a busca e apreensão 

judiciais, sem prejuízo das medidas necessár as para evitar a remoção clandestina. 
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Art. 155 - Da apreensão lavrar-se-á auto com os elementos do auto de infração, observando-se, no 

que couber, o disposto no art. 164 deste Códig , . 

Parágrafo Único - O auto de apreensão co terá a descrição das coisas ou dados documentos 

apreendidos, a indicação do lugar onde ficarão depositados e a assinatura do depositário, o qual será 

designado pelo autuante, podendo a resignaç o recair no próprio detentor, se for idôneo, a juízo do 

autuante. 

Art. 156 - Os documentos apreendidos poder o a requerimento do autuado, ser-lhe desenvolvidos, 

ficando do processo cópia do inteiro teor ou 1 arte que deva fazer prova, caso o original não seja 

dispensável a esse fim. 

Art. 157 - As coisas apreendidas serão restitu das, a requerimento, mediante depósito das quantias 

exigíveis, cuja importância será arbitrada pel autoridade competente , ficando retidos, até decisão 

final , os espécimes necessários à prova. 

Art. 158 - Se o autuado não provar o preenchi ento dos requisitos ou o cumprimento das exigências 

legais para liberação dos bens apreendidos, n prazo de 30 (trinta) dias após a apreensão os bens 

serão levados à hasta pública ou leilão, afixan o-se a comunicação do leilão de conformidade com o 

que dispõe a lei federal sobre licitações. 

Parágrafo 1° - Quando a preensão recair e bens de fácil deterioração, a hasta pública ou leilão 

poderá realizar-se a partir do próprio dia da a reensão, e não havendo interessados, serão os bens 

doados a uma instituição filantrópica, mediante recibo. 

Parágrafo 2° - Apurando-se na venda em ha ta pública ou leilão, importância superior aos tributos, 

acréscimos legais e demais custos, resultantes da modalidade de venda, será o autuado notificado 

para, em prazo não inferior a 1 O (dez) dias, re eber o excedente, se já não houver comparecido para 

fazê-lo. 

EÇÃO li 
Da Notifi ação Preliminar 

Art. 159 - Verificando-se, omissão não dolos do pagamento de tal tributo, ou qualquer infração da 

legislação tributária da qual possa resultar vasão de rece ita, será expedida contra o infrator 

notificação preliminar para que, no prazo de 1 O (dez) dias regularize a situação. 

Parágrafo 1° - Esgotado o prazo de que se tr ta este artigo, sem que o infrator tenha regu larizado a 

sua situação perante a repartição competente, avrar-se-á o auto de infração. 

Av. Tancredo Neves, 502 - CEP 85790-000 
Fone (45) 3286-840~/ Fax (45) 3286-8440 

e-mail: pmcalema@certto.com.br - po 1: www.capitaoleonidasmarques.pr.gov.br 
CNPJ 76.20 .834/0001-59 

44 



Município de Capit~ o Leônidas Marques · PR 
Governo Municipal 

Parágrafo 2° - Lavrar-se-á, igualmente, auto d infração, quando o contribuinte se recusar a tomar 

conhecimento da notificação preliminar. 

Art. 160 - A notificação preliminar será feita f ' rmu la destacada do talonário próprio, no qual ficará 

cópia a carbono, com o "ciente" do notificado, e onterá, entre outros os seguintes elementos: 

1 - Nome do notificado; 

li - Local data e hora da lavratura; 

Ili - Descrição sumária do fato que motivou a lavratura e identificação do dispositivo legal violado, 

quando couber; 

IV - Valor do tributo e da multa, devidos, se for o caso ; 

V - Assinatura do notificado. 

Parágrafo 1° - A notificação preliminar será la rada no estabelecimento ou local onde se verificar a 

fiscalização ou a constatação da infração, aind que neste local não resida o fiscalizado ou infrator, e 

poderá ser datilografada ou imprensa às palavr s rituais, devendo os claros ser preenchidos a mão e 

inutilizadas as entrelinhas em branco. 

Parágrafo 2° - Ao fiscalizado ou infrator dar-s -á cópia da notificação, autenticada pela autoridade, 

contra o recibo original. 

Parágrafo 3° - A recusa do recibo, que será d clarada pela autoridade, não aproveita ao fiscalizado 

ou infrator, nem o prejudica. 

Parágrafo 4° - O disposto do parágrafo anterior é aplicável , inclusive, nos fiscalizados ou infratores: 

1 - Analfabetos ou impossibilitados de assinar a otificação; 

li - Aos incapazes. tal como defin idos na lei civil 

Ili - Aos responsáveis por negócios ou atividade não regularmente constituídos. 

Parágrafo 5° - Na hipótese do parágrafo an erior, a autoridade declarará essa circunstância na 

notificação. 

Parágrafo 6° - A notificação preliminar não com arta reclamação, percurso ou defesa. 

Art. 161 - Considerando-se convencido do débito fiscal o contribuinte que pagar tributo mediante 

notificação preliminar. 

Art. 162 - Não caberá notificação preliminar, de endo o contribuinte ser imediatamente autuado: 

1 - Quando for encontrado no exercício de atividade tributável , sem prévia inscrição; 

li - QuaAEle-l'louver-prnv.as-Oe tentatwaS-de ex1 l r,.se-0u furtar-se ao pagamento de tributo, 

Av. Tancredo Neves, 5 1 2 - CEP 85790-000 í? 
Fone (45) 3286-8400 / ax (45) 3286-8440 

e-mail: pmcalema@certto.com.br - portal : www.capitaoleonidasmarques.pr.gov.br 
CNPJ 76.208. 34/0001-59 

45 



Município de Capit~o Leônidas Marques· PR 
Governo Municipal 

Ili - Quando for manifesto o ânimo de sonegar; 

IV - Quando incidir em nova falta de que poderi resultar evasão de receita, antes de decorrido 1 (um) 

ano, contado da última notificação preliminar. 

Art. 163 - Quando incompetente para notificar preliminarmente ou autuar o agente do fisco deve e 

qualquer pessoa pode representar contra toda a ação ou omissão contrária às disposições da 

legislação tributária do Municípío. 

Art. 164 - A representação far-se-á por escrito e conterá , além da assinatura do autor, ou nome, a 

profissão, endereço, será acompanhada de pr as ou indicará os elementos desta e mencionará os 

meios ou as circunstâncias em razão dos quais · e tornou conhecida a infração. 

Art. 165 - Recebida a representação, a aut ridade competente providenciará imediatamente as 

diligências para verificar a respectiva veracid de e, conforme couber, notificará preliminarmente o 

infrator, autuá-lo-á ou arquivará a representaçã 

S ÇÃO Ili 
Do Auto de Infração 

Art. 166 - O auto de infração lavrado com pred são e clareza , sem entrelinhas, emendas ou rasu ras, 

deverá: 

1 - Mencionar o local, dia e hora da lavratura; 

li - Referir-se ao nome do infrator e das testem nhas se houver; 

Ili - Descrever sumariamente o fato que constit i a infração e nas circunstâncias pertinentes, indicar o 

dispositivo da legislação tributária municipal vio ,ado e fazer referência quando for o caso; 

IV - Conter a intimação para o infrator pagar s tributos e multas devidas ou apresentar defesa e 

provas nos prazos previstos. 

Parágrafo 1º - As omissões ou incorporações tlo auto não acarretarão nulidade quando do processo 

constarem elementos suficientes para a determ nação da infração e o infrator. 

Parágrafo 2° - Assinatura do autuado não co stitui formalidade essencial à validade do auto e não 

implica em confissão, nem a recusa agravará a pena. 

Parágrafo 3° - Se o infrator ou quem o represente puder ou não quiser assinar o auto, far-se-á 

menção expressa dessa circunstância. 

Art. 167 - O auto de infração poderá ser lavrai cumulativamente com o da apreensão. 

Art-.-i68--0a-lavrattira do autG será intimado nfrato : 9 ---------
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1 - Pessoalmente sempre que possível, median e entrega de cópia do auto autuado, seu represente 

ou preposto contra recibo datado no original ; 

li - Por edital no órgão oficial com prazo não i feriar a 30 (trinta) dias, se o infrator não puder ser 

encontrado pessoalmente; 

Ili - Por carta, na data acompanhada de cópi do auto, com aviso de recebimento (AR) datado e 

firmado pelo destinatário ou alguém do seu domicílio. 

Art. 169 - A intimação presume-se feita: 

1 - Quando pessoal, na data do recibo; 

li - Quando por edital, no término do prazo, cont do este a data da sua publ icação; 

Ili - Quando por carta , na data do recibo de volt e se esta for omitida, 30 (trinta) dias após a entrega 

da carta no correio. 

Art. 170 - As intimações subsequentes à in cial far-se-ão pessoalmente, caso em que serão 

certificados no processo, por carta e por edital , conforme as circunstâncias, observando o disposto 

nos artigos 168 e 169 ambos deste Código. 

SE ÃO IV 
Da Defesa 

Art. 171 - O autuado apresentará defesa no praw máximo de 30 (trinta) dias, contados da intimaç~o. 

Art. 172 - A defesa do autuado será apresentad por petição á repartição por onde correr o processo, 

mediante o respectivo protocolo, tendo o autuante o prazo de 1 O (dez) dias para impugná-lo. 

Art. 173 - Na defesa do autuado alegará toda matéria que entender útil, indicará e requererá as 

provas que pretenda produzir, juntará logo as q e possuírem, e, sendo o caso arrolará testemunhas 

até o máximo de 03 (três). 

Art. 174 - Após o protocolo da defesa apres ntada pelo autuado, será dada vista ao fiscal da 

Fazenda Pública Municipal, e remeterá á procur daria municipal, para parecer jurídico fundamentado, 

sendo informado o contribuinte, no prazo de 30 (t inta) dias, contados da data da intimação. 

Art. 175 - Com o parecer do fiscal da Faz nda Pública Municipal e parecer da procuradoria 

municipal, o processo será encaminhado ao Sec etário da Fazenda Municipal para que seja proferida 

a decisão final , no prazo de 1 O (dez) dias. 

CAP TULO li 
Das Provas 
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Art. 176 - Findos os prazos a que se referem os artigos 171 e 172 o dirigente da repartição fiscal 

responsável pelo lançamento deferirá no praz de 1 O (dez) dias, a produção de provas que não 

sejam manifestante inútil ou protelatória, orden rá a produção de outras que entender necessárias e 
fixará o prazo, não superior a 20 (vinte) dias. e que uma e outra devam ser produzidas. 

Art. 177 - As pericias deferidas competirão ao erito designado pela autoridade competente, quando 

requeridas, pelo autuante ou, nas reclamações contra o lançamento, pelo funcionário da fazenda, ou 

ainda quando ordenados de ofício, poderão ser tribuídas a agente do fisco. 

Art. 178 - Ao autuado e ao autuante será p rmitido, sucessivamente, reinqu irir testemunhas; do 

mesmo modo, ao reclamante e ao respon ável pelo lançamento, nas reclamações contra o 

lançamento. 

Art. 179- O autuado e o reclamante poderão , articipar das diligências, e as alegações que fizeram 

serão juntadas ao processo ou constarão do ermo de diligência, para serem apreciadas contra o 

lançamento. 

Art. 180 - Não se admitirá prova fundada em exame de livros ou arquivos das repartições da fazenda 

pública, ou em depoimento pessoal de seus re~lresentantes ou servidores. 

CA ÍTULO Ili 
Da Decisão e Primeira Instância 

Art. 181 - Findo o prazo para a produção de pt vas, ou perempto (encerrado) o direito de apresentar 

defesa, o processo será apresentado à autori ade julgadora que proferirá decisão, no prazo de 1 O 

(dez) dias, nos termos do art.1 75 deste Código 

Parágrafo 1° - Se entender necessário , a autol dade poderá no prazo deste artigo, a requerimento da 

parte, dar vistas, sucessivamente, ao autuad ou ao reclamante e ao responsável pelo fiscal da 

Fazenda Pública Municipal responsável pelo lançamento, por 05 (cinco) dias a cada um, para 

manifestação. 

Parágrafo 2° - Verificada a hipótese do parágr to anterior, a autoridade terá novo prazo de 05 (cinco) 

dias, para proferir a decisão. 

Parágrafo 3° - A autoridade não fica adstrita à alegações das partes, devendo julgar de acordo com 

sua convicção, em face das provas produzidas no processo. 
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Art. 182 - A decisão redigida com simp icidade e clareza, concluirá pela procedência ou 

improcedência do auto de infração ou da recla ação contra o lançamento, definindo expressamente 

os efeitos num ou noutro caso. 

Art. 183 - Não sendo proferida a decisão, no p azo legal. nem convertido o julgamento em diligência, 

poderá a parte, interpor recurso voluntário, co o se fora julgado procedente o auto de infração ou 

improcedente a reclamação contra o lança ento, cessando, com a interposição de recurso, a 

jurisdição da autoridade em primeira instância. 

ÍTULO IV 

S ÇÃO 1 
Do Rec so Vo luntário 

Art. 184 - Da decisão de primeira instância c ntrária, no todo ou em parte, ao contribuinte caberá 

recurso voluntário para o prefeito, com efeito uspensivo, interposto no prazo de 15 (quinze) dias, 

contados da ciência da decisão. 

Art. 185 - A ciência da decisão aplica-se as nor as e os prazos dos artigos 168 e 169 deste Código. 

Art. 186 - É vedado reunir em uma só petição, r cursos referentes a mais de uma decisão, ainda que 

versem sobre o mesmo assunto e alcancem o mesmo contribuinte, salvo quando proferidas no 

mesmo processo fiscal. 

CA ÍTULO V 
Da Execução D s Decisões Fiscais 

Art. 187 - As decisões fiscais definitivas serão c mpridas: 

1 - Pela notificação ao contribuinte para vir no pr zo de 30 (trinta) dias. efetuar o pagamento do valor 

da condenação; 

li - Pela notificação ao contribuinte para vir rece , er importância indevidamente recolhida como tributo 

ou multa; 

Ili - Pela notificação ao contribuinte para vir receber ou, quando for o caso, pagar, no prazo de 30 

(trinta) dias a diferença entre ele: 

a) O valor da condenação; 

IV - Pela liberação dos bens, mercadorias ou documentos apreendidos ou depositados. ou pela 

restituição do produto de sua venda, se tiver avido alienação, ou de seu valor de mercado, se 

houver ocorrido doação; 
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V - Pela imediata inscrição, na dívida ativa , e remessa da certidão para cobrança executiva , dos 

débitos a que se referem os incisos 1 e Il i deste Código, se não tiverem sido pagos no prazo 

estabelecido. 

LIVR SEGUNDO 
Pa ' e Especial 

ÍTULO 1 
Do Sistema Tributário 

CAPÍ ULO ÚNICO 
Da Estrutura 

Art. 188 - Integram o sistema tributário do Mun ípio: 

1 - Impostos: 

a) Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU) 

b) Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natur za (ISSQN); 

e) Imposto sobre transmissão Inter vivos de b ns imóveis (ITBI). 

li - Taxas: 

a) Taxa pelo Exercício do Poder de Polícia; 

b) Taxa pela Prestação de Serviços Públicos; 

Ili - Contribuição de Melhoria; 

IV - Contribuição para o Custeio do Serviço de 1 uminação Pública (COSIP); 

V - Outros tributos de competência do Mu icípio que venham a ser previstos em legislação 
complementar. 

Parágrafo 1° - Imposto é o tributo cuja obrigação tem por fato gerador uma situação independente de 

qualquer atividade estatal específica, relativa ao contribuinte. 

Parágrafo 2° - Taxa é o tributo que tem como f to gerador o exercício regular do Poder de Polícia ou 

a utilização efetiva ou potencial , de serviço púbico específico e divisível, prestado ao contribuinte ou 

posto à sua disposição. 

Parágrafo 3° - Contribuição de Melhoria é o ributo instituído para fazer face ao custo de obras 

públicas que acarretem valorização aos imóveis o particular. 

Parágrafo 4º - Contribuição para o Custeio do erviço de Iluminação Pública destina-se a cobrir as 

despesas de consumo de energia elétrica e d manutenção do sistema de iluminação pública do 

Munic ípio, conforme o disposto no artigo 149-A a Constituição Federal. 
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~ÍTULO li 
Do C dastro Fiscal 

c 1 PÍTULO 1 
Das Ois osições Gerais 

Art. 189 - O cadastro fiscal da prefeitura compreende: 

a) O cadastro imobiliário; 

b) O cadastro das atividades econômicas. 

Parágrafo 1º - O cadastro imobiliário compree de: 

a) Lotes de terreno, edificados ou não, exis entes ou que venham existir nas áreas urbanas ou 

destinadas à urbanização; 

b) Os imóveis de uso urbano, ainda que locali ados na área rural. 

Parágrafo 2° - O cadastro das atividades econ · micas compreende os estabelecimentos de produção, 

inclusive agropecuários, de indústria, de comércio e dos prestadores de serviços, habituais e 

lucrativos, existentes no âmbito do Município. 

Parágrafo 3° - Entende-se como prestadores de serviços de qualquer natureza as empresas ou 

profissionais autônomos, com ou sem estab lecimento fixo. prestadores de serviços sujeitos à 

tributação municipal. 

Art. 190 - Todos os proprietários ou possuid res, a qualquer titulo, dos imóveis mencionados no 

parágrafo primeiro do artigo anterior, e aquel s que, individualmente ou razão social de qualquer 

espécie, exercer atividades lucrativas no munic pio, estão sujeitos a inscrição obrigatória do cadastro 

fiscal da prefeitura. 

Art. 191- O poder do executivo poderá celebrar convênios com a União e o Estado, visando inutilizar 

os dados e os elementos cadastrais disponíveis 

Art. 192 - A Fazenda Municipal poderá, quandf necessário, instituir outras modalidades acessórias 

de cadastros, a fim de atender a organiz ~ão fazendária dos tributos de sal competência, 

especificamente os relativos à contribuição de melhoria. 

CA ÍTULO li 
Das Inscrições n Cadastro Imobiliário 

Art. 193 - A inscrição dos imóveis urbanos n cadastro imobiliário será promovida de ofício pelo 

órgão competente. 
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Art. 194 - Para complementar a inscrição o cadastro imobiliário dos imóveis urbanos, são os 

responsáveis obrigados a fornecer os elementt solicitados pelo órgão competente. 

Parágrafo 1° - São responsáveis pelo fornecimento de informações complementares: 

1 - O proprietário ou seu representante legal , o o respectivo possuidor de qualquer título; 

li - Qualquer dos condôminos, em se tratando e condôminos; 

Ili - O compromissário comprador, nos casos d compromisso de compra e venda; 

IV - O inventariante, sínd ico ou liquidante, qu ndo se tratar de imóvel pertencente a espólio, massa 

falida ou sociedade em liquidação. 

Parágrafo 2° - As informações solicitadas ser o fornecidas no prazo de 30 (trinta) dias, contados da 

solicitação, sob pena de multa prevista neste Código para os faltosos. 

Parágrafo 3° - Não sendo prestadas as info mações o prazo estabelecido no parágrafo segundo 

deste artigo, o órgão competente, valendo-se dos elementos que dispuser, preencherá a ficha da 

inscrição. 

Art. 195 - Em caso de litígio sobre o dom1 io do imóvel, a ficha de inscrição mencionará tal 

circunstância, bem como os nomes dos litiga tes, e os dos possuidores do imóvel, a natureza do 

feito, juízo e o cartório por onde ocorrerá a açã 

Parágrafo Único - Incluem-se também na situ ção prevista neste artigo, o espólio, massa falida e as 

sociedades em liquidação. 

Art. 196 - Os responsáveis por loteamento fie m obrigados a fornecer, até o dia 1 O (dez) de cada 

mês, ao órgão fazendário competente, relação dos lotes que no mês anterior hajam sido alienados 

definitivamente ou mediante compromisso de mpra e venda, ou cancelados mencionados o nome 

do comprador e o endereço, os números do qu rteirão (quadra) e o valor do contrato de venda, a fim 

de ser feita a anotação no cadastro imobiliário. 

Art. 197 - Deverão ser obrigatoriamente comunicados a prefeitura, dentro do prazo de 30 (trinta) dias, 

todas as ocorrências com relação ao imóvel, q e possam afetar as bases de cá lculo do lançamento 

dos tributos municipais. 

cAryíTULO Ili 
Da Inscrição do Cadastro Das Atividades Econômicas 
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Art. 198 - A inscrição no cadastro das ati idades econômicas será feita pelo responsável por 

estabelecimento, ou seu representante legal , q e preencherá na repartição competente, ficha própria 

para cada estabelecimento fornecida pela pref itura, segundo regulamento. 

Art. 199 - A entrega da ficha de inscrição deve ser feita antes da respectiva abertura dos negócios. 

Art. 200 - A inscrição deverá ser permanente a ualizada, ficando o responsável obrigado a comunicar 

a repartição competente, dentro de 1 O (dez) dias, a contar da data em que ocorrerem as alterações 

que se verificarem, as alterações em que qualq l er das informações exigidas pelo órgão competente . 

Parágrafo Único - No caso de venda ou tran ferência do estabelecimento, sem a observância do 

disposto neste artigo, o adquirente ou sue ssor será responsável pelos débitos e multas do 

contribuinte inscrito. 

Art. 201 - A cessação das atividades do esta elecimento será comunicada à prefeitura, dentro do 

prazo de 1 O (dez) dias, a fim de ser anotada no adastro. 

Parágrafo Único - A anotação no cadastr será feita apôs a verificação da veracidade de 

comunicação, sem prejuízo de quaisquer débitot de tributos pelo exercício de atividade ou negócio e 

produção, indústria, comércio, ou prestação de erviços. 

Art. 202 - Constituem estabelecimentos distinto , para efeito de inscrição no cadastro: 

1 - Os que embora no mesmo local, ainda que c m idêntico ramo de atividade, pertençam a diferentes 

pessoas fisicas ou jurídicas ; 

li - Os que, embora sob a mesma responsab lidade e com o mesmo ramo de negócio, estejam 

localizados em prédios distintos ou locais divers s. 

Parágrafo Único - Não são considerados como ceais diversos dois ou mais imóveis contiguos e com 

comunicação interna, nem os vários pavimentos de uma edificação. 

Dos 

Imposto Predial e Territorial Urbano 

S ÇÃO 1 
Do Fato Gerador e Da Incidência 

Art. 203 - O Imposto Predial Territorial Urbano t m como fato gerador a propriedade do domínio útil 

ou a posse de bem imóvel, por natureza ou or acessão física, localizado na zona urbana do 

murnc1pio. 
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Art. 204 - Para efeitos deste imposto, consi era-se zona urbana a definida e delimitada em Lei 

Municipal onde existam pelo menos dois dos s guintes melhoramentos, construídos ou mantidos pelo 

Poder Público: 

1 - Meio-fio ou calçamento, com canalização de · guas pluviais; 

li - Abastecimento de água; 

Ili - Sistema de esgotos sanitários; 

IV - Rede de iluminação pública, com ou sem ppsteamento para distribuição domiciliar; 

V - Escola ou posto de saúde a uma disfancia máxima de 02 (dois) quilômetros do imóvel 

considerado. 

Parág rafo Único - Considera-se também zon urbana, a área urbanizada ou de expansão urbana, 

definidas e delimitadas em lei municipal esp cífica, constantes de Loteamentos aprovados pelos 

órgãos competentes e destinados à habitaçêlo, indüstria ou comercio, local izados fora da zona acima 

referida. 

1 - Para efeito do parágrafo único deste artigo, s novos loteamentos urbanos deverão ser criados por 

lei especifica a qual, para atribuição do vai r venal dos terrenos e das edificações levara em 

consideração a localização do imóvel por setor onforme Tabela XI , no anexo deste Código; 

Art. 205 - O bem imóvel , para efeito deste imp sto, será classificado como terreno ou edificação. 

Parágrafo 1º - Considerar-se-á terreno, o bem móvel: 

a) - Sem edificação; 

b) - Em que houver construção paralisada ou mandamento; 

e) - Em que houver edificação interditada, con enada, em ruína ou em demolição; 

d) - Cuja construção seja de natureza te porária ou provisória , ou possa ser removida sem 

destruição, alteração ou modificação. 

Art. 206 - Considera-se edificado o bem imóve no qual exista edificação utilizável para habitação ou 

para exercício de qualquer atividade, seja qual for a sua denominação, forma ou destino, desde que 

não compreendida nas situações do parágrafo nterior 

Art. 207 - O Imposto Predial Territorial Urbano onstitui ônus real e acompanha o imóvel em todos os 

casos de transmissão de propriedade ou de dir itos reais a ela relativos. 

Parágrafo Único - Para lavratura de escrit ra públ ica , relativa a bem imóvel, é obrigatória a 

apresentação da Certidão Negativa de tributos obre a propriedade, fornecida pelo órgão competente 

da Prefeitur-a-M1:1niel-J3'--. -- V 
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Art. 208 • A incidência do imposto independe: 

1 . Da legitimidade dos títulos de aquisição a propriedade, do domínio útil ou da posse do bem 

imóvel; 
li - Do resultado financeiro da exploração econ mica ou do bem imóvel. 

Art. 209 • O sujeito passivo ou contribuinte d imposto é o proprietário , o t itular do domínio útil ou o 

possuidor a qualquer título do bem imóvel. 

Parágrafo 1° • Conhecidos os proprietários ou titular do domínio útil e o possuidor para efeito de 

determinação do sujeito passivo, dar-se-á , referência como sujeito passivo, primeiramente ao 

proprietário, em seguida ao titular do domínio ú il e em terceiro ao possuidor. 

Parágrafo 2° - Na impossibilidade de eleiç o ao do proprietário ou titular do domínio útil ser 

desconhecido ou não localizado, será consid rado sujeito passivo aquele que estiver na posse do 

imóvel. 

Parágrafo 3° - O promitente comprador imitid na posse, os titulares de direito real sobre o imóvel 

alheio e o fideicomissário, serão considerados ujeitos passivos da obrigação tributária. 

S ÇÃO li 
Base de C lculo e Al íquota 

Art. 210 • O Imposto Predial e Territorial U bano está calculado de acordo com as seguintes 

alíquotas: 

1 - 0,20% (zero virgula vinte por cento) sobre o alar venal do imóvel edificado; 

li· 0,70 % (zero vírgula setenta por cento) sobr o valor venal do imóvel não edificado. 

Art. 211 - A Base de Cálculo do IPTU é o valor enal do m2 (metro quadrado) do Imóvel , ed ificado ou 

não, conforme disposto na Planta Genérica de alares, Tabela XI, do anexo deste Código. 

Parágrafo 1° • O Poder Executivo Municipal, por lei específica, procederá a revisão da Planta 

Genérica de Valores, preced ida de estudos p r Comissão Especial instituída por Decreto, sempre 

que se notarem modificações ou alterações de ua lquer natureza na estrutura ou no valor venal dos 

imóveis, estabelecendo no mesmo instrument os fatores e critérios que serão utilizados na sua 

revisão. 

Parágrafo 2° • A correção monetária incidente n s valores constantes da Planta Genérica de Valores 

será anualmente atualizada por Decreto, pelo Poder Executivo Municipal , nos termos do art. 97, 

parágrafo 2° do Código Tributário Nacional. 
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Parágrafo 3º - O índice de correção monetári util izada para a atualização dos valores será o IGPDI -

índice Geral de Preços e Disponibilidade Inter a ou outro que vier substitu í-lo. 

Parágrafo 4° - Na elaboração da Planta enérica de Valores observar-se-á os preços médios 

praticados no mercado imobiliário local, toma do-se por base, dentre outros, os seguintes fatores de 

valoração: 

1 - Quanto à propriedade territorial: 

a) - A localização do imóvel , de acordo com seção identificada em cores na Tabela XI e no mapa 

urbano que são partes integrantes deste Códi o; 

b) - A largura do terreno; 

e) - A testada, a profundidade, e a posição na,quadra, situação do terreno; 

e) - A topografia e a pedologia; 

f) - Os equipamentos e serviços postos à disp0sição do contribuinte; 

g) - O nível socioeconômico do setor que se 1 , caliza o terreno. 

li - Quanto à propriedade predial: 

a) - A localização do imóvel , de acordo com o logradouro; 

b) - A destinação ou utilização; 

e) - A categoria ou classe da edificação; 

d) - Metragem e o tipo de edificação por metr quadrado; 

e) - O estado de conservação do imóvel; 

d) - alinhamento do imóvel; 

f) - fator de obsolescência do imóvel. 

Art. 212 - O valor venal dos imóveis será det rminado pela seguinte fórmula: 

VVl=WT+VVE 

VVl=Valor Venal do Imóvel 

WT= Valor Venal do Terreno 

VVE= Valor Venal da Edificação 

Art. 213 - O valor venal do terreno (WT) ser obtido aplicando-se a fórmula: 

VVT=AT x VM2T 

VVT=Valor Venal do Terreno 

AT= Área do Terreno 

VM2T= Valor do metro quadrado do terre o 

Parágrafo 1° - O valor do metro quadrado o terreno (VM2T) será obtido através de uma planta de 

valores que estabeleceráOValor do m2 do terreno por face de quadra/logradouro. Este valor será 
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corrigido anualmente pelos índices oficiai definidos por este Código, e levará em cota ás 

características individuais, levando-se em c nta a situação, a pedologia ou solo e a topografia de 

cada um de persi. 

VVT = VM2T x AT x S x P x T 

VM2T =Valor do metro quadrado do terreno 

AT =Área do Terreno 

S"' Situação do Terreno 

P =Pedologia do Terreno ou Solo 

T =Topografia do Terreno ou Perfil 

Parágrafo 2° - O coeficiente corretivo de ituação referido pela sigla "S" consiste em um grau, 

atribuído ao imóvel conforme sua situação, m is ou menos favorável dentro da quadra. 

1 - O coeficiente da situação será obtido atrav s da Tabela XI deste Códígo; 

li - No caso de imóvel não construido com m is de uma frente, considerar-se-á como frente principal 

a que estiver para a melhor rua; 

Ili - No caso de imóvel não constru ido de e quina deverá ser adotada com frente à menor testada, 

devendo a outra será considerada como divis lateral; 

IV - No caso de terreno de esquina com mas de uma frente será considerada a frente do imóvel o 

logradouro para a qual o prédio tenha a sua f chada efetiva ou principal; 

V - No caso de imóvel interno ou de fundo, a · do logradouro que lhe dá acesso, ou, havendo mais de 

um logradouro de acesso, ao daquele de mai r acesso; 

VI - Para efeitos de terreno encravado, ao do ogradouro correspondente à escravidão de passagem; 

VII - Serão considerados como gleba os ter enos com área superior a 5.000 m2
, sem construção, 

desprovidos de melhoramentos e suscetív is de urbanização para aproveitamento, incidindo o 

coeficiente de desvalorização de 0,70, confoT e Tabela XI , do anexo deste Código. 

Parágrafo 3° - O coeficiente corretivo de pet ologia ou solo, referido pela sigla "P", consiste em um 

grau atribuído ao imóvel conforme as caracterticas do solo. 

1 - O coeficiente de pedologia ou solo será ob do através da Tabela XI deste Código: 

Parágrafo 4º - Coeficiente corretivo de topo rafia ou perfil, referido pela sigla "T'', consiste em um 

grau, atribuído ao imóvel conforme as caracte ísticas do relevo do solo. 

1- O coeficiente de topografia ou perfil será o tido através da Tabela XI deste Código 

Art. 214 - O valor venal da edificação (WE) s rá obtido aplicando-se a fórmula: 

VVE = Ae x VM 2e x FO 
~~~~~~~~~;-~ 
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VVE = Valor Venal Da Edificação 

Ae =Área da Edificação 

VM2e = Valor do metro quadrado da edifica ão 

FO = Fator de Obsolescência 

Parágrafo 1º - O valor do metro quadrado d edificação (VM2e) para cada um dos seguintes tipos: 

casa, apartamento, telheiro, galpão, fábrica , loja, construção precária e especial (entende-se por 

especial os prédios destinados às atividades scolares, cinemas, bancos, templos, teatros, hospitais 

e supermercado) , será obtido tomando-se, po base o valor máximo do metro quadrado de cada tipo 

de edificação em vigor para o município. 

1 - O fator de obsolescência em função do te po de construção corresponderá à diferença entre o 

exercício a que se refere o lançamento ,ributário e o ano da expedição do habite-se ou 

cadastramento de oficio da construção, confor~e Tabela XI, no anexo deste Código. 

Parágrafo 2º - O valor máximo referido no pa ·grafo 1° levará em consideração às características de 

cada edificação como a categoria, o estado d conservação, e o subtipo para sua correta aplicação 

no cálculo do valor da edificação. 

Parágrafo 3° - O valor do metro quadrado da edificação (VM2e) referido nos parágrafos 1° e 

parágrafo 2° deste artigo serão obtidos aplican o-se a fórmula: 

VM2e = VM21 X CAT X e X ST X u /100 

VM2e = Valor do metro quadrado de edificação 

VM21 = Valor do metro quadrado do tipo de i dificação 

CAT= Coeficiente Corretivo da Categoria da edificação 

C = Coeficiente Corretivo de Conservação de Edificação 

ST = Coeficiente Corretivo de Subtipo de Ed ficação 

U =Coeficiente Corretivo da Utilização 

Parágrafo 4° - O coeficiente corretivo da c tegoria da edificação será determinada através dos 

seguintes parâmetros (CAT). 

a) Soma dos pontos (que pontos) , o peso (q e peso) pelo equivalente a um percentual do valor 

máximo de metro quadrado de edificação; 

Parágrafo 5° - Coeficiente corretivo de ConseL ação da edificação, referido pela sigla "C", consiste 

em um grau atribuído ao imóvel construído, co1forme seu estado de conservação. 

1 - O coeficiente de conservação será obtido atr vés da Tabela XI, no anexo deste Código: 

;;' 
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Parágrafo 6° - Coeficiente corretivo do subtiplo de edificação "ST' ou fatores corretivos da construção 

"FCC", consistente em um grau atribuído à edificação pelo produto das caracterizações, posição, 

situação ou localização e fachada ou alinhamento conforme Tabela XI , no anexo deste Código: 

Parágrafo 7° - O coeficiente da utilização ( ) consiste se o imóvel edificado é utilizado na forma 

residencial, comercial e/ou serviço e industrial conforme Tabela XI, no anexo deste Código: 

Art. 215 - Quando existir mais de uma unidade imobiliária construída no terreno será calculado a 

fração ideal e a testada ideal do terreno para ada unidade imobiliária. 

Parágrafo 1° - Para cálculo da fração ideal do terreno, será usada a seguinte fórmula: 

FRAÇÃO IDEAL = área do terreno x área d unidade 
Area total edificada 

Parágrafo 2° - Para o cálculo da testada ideal será usada a seguinte fórmula : 

TESTADA IDEAL = área da unidade x tes ta a 
Area total edificada 

Art. 216 - A incidência do Imposto Territorial Urbano exclui a incidência do Imposto Predial Urbano, 

desde que o imóvel não seja edificado. 

Parágrafo Único - Na determinação da base tle cálculo não se considera o valor dos bens mantidos 

em caráter temporário, para efeito de sua utili 1 ção, exploração, aformoseamento ou comodidade. 

C PITULO li 
Da Progressividade do IPTU 

EÇÃO 1 
Da Notificação para Parcelamento, Edifica ão, Utilização Compulsória e Fixação de Alíquotas. 

Art. 217 - Ficam institu ídos no Município de apitão Leónidas Marques os instrumentos para que o 

proprietário do solo urbano não edificado, su utilizado ou não uti lizado, promova o seu adequado 

aproveitamento nos termos estabelecidos no lano Diretor do Município, no parágrafo 4.0 do Art. 182 

da Constituição Federal e nos arts. 5° a 8° da ei Federal n.º 10.257, de 1 O de julho de 2001 (Estatuto 

da Cidade) . 

Parágrafo Primeiro - Os proprietários dos i óveis tratados neste Código serão notificados pela 

Secretaria da Fazenda Municipal para pro over o adequado aproveitamento dos imóveis. A 

notificação far-se-á: r 
1 - Por funcionário do órgão competente, ao p oprietário do imóvel ou, no caso de deste ser pessoa 

jurídica, a quem tenha poderes de gerência ge ai ou administração e será realizada: 

a) - Pessoalmente para os proprietários que re idam no Município de Capitão Leônidas Marques; 
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b) - Por carta registrada com aviso de re , ebimento quando o proprietário for residente fora do 

território do Município de Capitão Leônidas M rques ; 

li - Por ed ital , quando frustrada, por 3 (três) ezes, a tentativa de notificação na forma prevista pelo 

inciso 1 deste artigo. 

Ili - A notificação referida no parágrafo 1° de te artigo deverá ser averbada na matrícula do imóvel no 

Cartório de Registro de Imóveis, pela Secreta ia da Fazenda Municipal. 

IV - Uma vez promovido, pelo proprietário, o dequado aproveitamento do imóvel na conformidade do 

que dispõe o Plano Diretor e os dispositivos contidos neste Código, caberá à Secretaria da Fazenda 

Municipal efetuar o cancelamento da averbaç o tratada no inciso Ili deste artigo. 

V - Os proprietários notificados deverão, n prazo máximo de um ano a partir do recebimento da 

notificação, comunicar à Secretaria da Fazen a Municipal uma das seguintes providências: 

a) - Início da utilização do imóvel; 

b) - Protocolamento de um dos seguintes pe idos: 

e) - Alvará de aprovação de projeto de pareei mento do solo; 

b) - Alvará de aprovação e execução de ed ifi ação. 

Parágrafo 2º - As obras de parcelamento o edificação referidas no inciso V e suas alíneas deste 

artigo deverão iniciar no prazo máximo de 2 Clois) anos a partir da expedição do alvará de aprovação 

do projeto de parcelamento do solo ou, alvar de aprovação e execução de edificação. 

Parágrafo 3º - O proprietário terá o prazo de até 5 (cinco) anos, a partir do inicio de obras previsto no 

parágrafo 2° do artigo anterior, para com nicar a conclusão do parcelamento do solo, ou da 

edificação do imóvel , ou ainda, da etapa inic ai de conclusão de obras no caso de empreendimentos 

de grande porte. 

1 - Em empreendimentos de grande porte , e caráter excepcional, o conselho municipal competente , 

poderá autorizar a conclusão do empreendi ento em etapas, assegurando-se que o projeto aprova 

do compreenda o empreendimento como um odo. 

11 - A transmissão do imóvel, por ato inter ivos ou causa mortis, posterior à data da notificação 

prevista neste artigo, transfere as obriga ões de parcelamento, ed ificação ou utilização sem 

interrupção de quaisquer prazos. 

Ili - Em caso de descumprimento das con ições e dos prazos estabelecidos para parcelamento, 

edificação ou util ização compulsórios, será plicado sobre os imóveis notificados o Imposto sobre a 

Propriedade Predial e Terri torial Urbana P agressivo no Tempo (IPTU Progressivo), mediante a 

majoração anual e consecutiva da alíquota p lo prazo de 5 (cinco) anos, até o limite máximo de 15% 

(quinze por cento). 
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Parágrafo 4° - O valor da alíquota a ser aplica o a cada ano será igual ao dobro do valor da alíquota 

do ano anterior. 

1 - Será adotado o valor da alíquota de 15% (qu inze por cento) a partir do ano em que o valor 

calculado venha a ultrapassar o limite estabele ido no caput deste artigo. 

li - Será mantida a cobrança do IPTU pela a íquota majorada até que se cumpra a obrigação de 

parcelar, edificar. utilizar o imóvel ou que ocorr a sua desapropriação. 

Ili - É vedada a concessão de qualquer espéci de isenções. anistias, incentivos ou benefícios fiscais 

relativos ao IPTU Progressivo de que trata esta lei. 

IV - No caso do imóvel estar imune à tributaçã , incidirá uma multa anual de 5 (cinco) UFM (Unidade 

Fiscal Municipal), duplicada a cada ano, até o limite de cinco anos, até que sejam atendidas as 

condições previstas neste Código. 

Parágrafo 5. 0 
- Os instrumentos de promoção do adequado aproveitamento de imóveis, nos termos 

desta lei, aplicam-se, inclusive, àqueles que po suem isenção da incidência do IPTU. 

Parágrafo 6º - Observadas as alíquotas pre istas neste artigo, aplica-se ao IPTU Progressivo a 

legislação tributária vigente no Município de Capitão Leõnidas Marques. 

Parágrafo 7° - Comprovado o cumprimento da obrigação de parce lar, edificar ou util izar o imóvel, por 

ato da fiscalização que anualmente deverá co statar a situação do imóvel , ocorrerá o lançamento do 

IPTU sem a aplicação das alíquotas previstas esta lei no exercício seguinte. 

Art. 218 - Decorridos 5 (cinco) anos da cobra ça do IPTU Progressivo, sem que o proprietário tenha 

cumprido a obrigação de parcelamento , edific ção ou utilização compulsória , o Município de Capitão 

Leônidas Marques poderá procederá desapro riação do imóvel, com pagamento em tl tulos da divida 

pública. 

Parágrafo 1° - Os títulos da dívida pública , r feridos nesta lei , terão prévia aprovação pelo Senado 

Federal e serão resgatados no prazo de té 1 O (dez) anos, em prestações anuais, iguais e 

sucessivas, assegurados o valor real da indeni· ação e os juros legais. 

Parágrafo 2° - O va lor real da indenização: 

1 - Refletirá o valor da base de cálculo do IP U, descontado o montante incorporado em função de 

obras realizadas pelo Poder Público na área onde o mesmo se localiza após a notificação de que 

trata esta lei; 

li - Não computará expectativas de ganhos, lu ros cessantes e juros compensatórios; 

Ili - Os títulos de que trata este artigo não terã poder liberatório para pagamento de tributos. 
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Parágrafo 3º - O Município procederá ao adeq ado aproveitamento do imóvel no prazo máximo de 5 

(cinco) anos, contado a partir da sua incorpora ão ao patrimônio público. 

Parágrafo 4.0 
- O aproveitamento do imóvel p derá ser efetivado diretamente pelo Poder Público ou 

por meio de alienação ou concessão a erceiros, observando-se, nesses casos, o devido 

procedimento licitatório. 

Pará grafo 5.0 
- Ficam mantidas para o adquire te de imóvel as mesmas obrigações de parcelamento, 

edificação ou utilização previstas nesta lei. 

Parágrafo 6° - Ficam estabelecidas as seguin es áreas de aplicação de parcelamento, edificação ou 

utilização compulsório para a aplicação das re ras contidas neste Código: 

1 - Áreas contidas em glebas ainda não pareei Clas existentes na Zona Residencial 2, do Plano Diretor 

Municipal; 

li - Lotes não edificados existentes na Zona entrai e Zona Residencial 3, conforme Plano Diretor 

Municipal; 

Ili - A aplicação das regras em relação às á eas não abrangidas descritas no Parágrafo 6° deste 

artigo deverá ser antecedida de convênios a serem firmados pelo Poder Executivo com as 

concessionárias de serviços públicos para a identificação dos imóveis não utilizados e da 

necessidade de aplicação da legislação aplica a à espécie. 

Do Lançame to e da Arrecadação 

EÇÃO 1 
Dispokições Gerais 

Art. 219 - O Contribuinte será notificado do la çamento do IPTU, por qualquer dos meios permitidos 

pela Legislação pertinente, com antecedência mínima de 20 (vinte) dias à data em que for devido o 

primeiro pagamento. 

Art. 220 - O lançamento do Imposto Predial e Territorial Urbano será feito através do Documento 

Municipal (DAM) no qual estarão ind icados, entre outros elementos, os valores e os prazos de 

vencimentos. 

Art. 221 - O IPTU será lançado e arrecada o em cota única ou em 6 (seis) parcelas, cada uma 

correspondente a uma DAM 
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Parágrafo 1° - As datas de vencimento da co a única e de cada uma das parcelas referidas no caput 

deste artigo são as seguintes: 

Art. 222 - A Secretaria da Fazenda Municip 1, prefeitura poderá lançar e arrecadar, em um único 

DAM a totalidade do IPTU, nos seguintes cas s: 

1 - Quando se tratar de lançamento suplement r; 

li - Quando o contribuinte optar pelo pagamen o em cota única. 

Parágrafo Único - Quando do contribu inte o tar pelo pagamento integral em cota única e até a data 

de vencimento deste, esse valor total será red zido em 20% (vinte por cento). 

C.J P~TUL~ IV 
Da1sençao 

Art. 223 - São isentos do pagamento do lmpo to sobre a Propriedade Pred ial e Territorial Urbana: 

1 - O imóvel cedido gratuitamente por particu ar para funcionamento de quaisquer serviços públicos 

municipais, enquanto ocupadas pelos citados erviços; 

li - O imóvel único de propriedade de deficie tes fisicos , idosos (mulher com 60 anos, homem, com 

65 anos) , aposentados e pensionistas por q alquer regime previdenciário, que comprovem possuir 

rendimento fami liar igual ou inferior a 2 (doi ) salários mínimos vigente no País, que possuam um 

único imóvel e enquanto utilizado como mora 1a própria do seu proprietário. 

Ili - O imóvel que possua valor histórico, rtístico e/ou cu ltural, tombado por ato da autoridade 

competente. 

Parágrafo 1° - As isenções previstas nos in isos deste artigo devem ser requeridas durante o ano 

corrente, não ::;e tran::>mi tindo a herdeiro::> ou ::; ce::>::>ore::> a qualquer título. 

Parágrafo 2° - A qualquer tempo a isençã prevista neste artigo pode ser cancelada, uma vez 

verificado não mais existirem os pressupostos que autorizaram sua concessão. 

Parágrafo 3° - O Poder Executivo Municipal poderá criar isenções de IPTU somente mediante lei 

específica, apoiando-se sempre em fortes ra ões de ordem pública ou de interesse do município e 

sem caráter pessoal conforme os art. 82 a 84 arts. 95 a 98 deste Código. 

C PÍTULO li 
Do Imposto Sobre Servi os de Qualquer Natureza (ISSQN) 

1 EÇÃO1 
Do Fato Ge ador e Da Incidência 
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Art. 224 - O Imposto Sobre Serviço de Qual uer Natureza tem como fato gerador a prestação de 

serviços constantes da Lista de Serviços d , anexo da Tabela 1 deste Código, por empresa ou 

profissional autônomo de qualquer categoria , m caráter habitual, eventual ou periódico, com ou sem 

estabelecimento fixo, ainda que esses nã se consti tuam como atividade preponderante do 

prestador. 

Parágrafo 1° - O imposto incide também sob e os serviços provenientes do exterior do País ou cuja 

prestação se tenha iniciado no exterior do Pai . 

Parágrafo 2° - Ressalvadas as exceções exp essas na Lista de Serviços do anexo da Tabela 1 deste 

Código, os serviços nela mencionados não fi , am sujeitos ao Imposto Sobre Operações Relativas à 
1 

Circulação de Mercadorias e Prestações de erviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e 

de Comunicação - ICMS, ainda que sua prest ção envolva fornecimento de mercadorias. 

Parágrafo 3° - O imposto de que trata es e Capítulo incide ainda sobre os serviços prestados 

mediante a util ização de bens e serviços públ1Fos explorados economicamente mediante autorização, 

permissão ou concessão, com o pagamento de tarifa, preço ou pedágio pelo usuário final do serviço. 

Parágrafo 4° - A incidência do imposto não d pende da denominação dada ao serviço prestado. 

Parágrafo 5° - Os serviços são os constan es na Lista de Serviços do anexo da Tabela 1 deste 

Código. 

Parágrafo 6° - Não se incluem na base de c lculo do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza 

(ISSQN) de Qualquer Natureza: 

1 - O valor dos materiais fornecidos pelo pr stador dos serviços previstos nos itens 7.0Z e 7.05 da 

lista de serviços anexa a esta Lei. 

Arl. 225 - Não são contribuintes do imposto: 

1 - Os assalariados, como tais definidos p las leis trabalhistas e pelos contratos de relação de 

emprego, singu lares e coletivos; 

li - Os diretores e membros de conselhos co sultivos ou fiscais de sociedades anônimas, por ações, 

e de economia mista, bem como outros tipo de sociedades civis e comerciais, mesmo quando não 

sejam sócios, quotistas, acionistas ou partici antes; 

Ili - Os servidores públicos federais, esta uais, municipais e autárquicos, inclusive os inativos, 

amparados pelas respectivas legislações qu o definam nessa situação ou condição; 

IV - Os trabalhadores avulsos. 
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Das Alíquotas e Da Base de Cálculo 

Art. 226 - O serviço considera-se prestad , e o imposto, devido neste Municipio, local do 

estabelecimento do prestador ou, na falta do estabelecimento, no local do domicilio do prestador, 

exceto nas hipóteses dos incisos 1 a XXlll, quando imposto será devido no local: 

1 - Do estabelecimento do tomador ou inter ediário do serviço ou , na falta de estabelecimento, 

onde ele estiver domiciliado, na hipótese do Rarágrafo 1° do art. 224 deste Código; 

li - Da instalação dos andaimes, palcos, cobert ras e outras estruturas, no caso dos serviços descritos 

no subitem 3.05 da Lista anexa; 

Ili - Da execução da obra. no caso dos serviço descritos no subitem 7. 02 e 7 .19 da Lista anexa; 

IV - Da demolição, no caso dos serviços descri os no subitem 7.04 da Lista anexa; 

V - Das edificações em geral, estradas, pontes, portos e congêneres, no caso dos serviços descritos no 

subitem 7.05 da Lista anexa. 

VI - Da execução da varrição, coleta, incineraç o, tratamento, reciclagem, separação e destinação final 

de lixo, rejeitas e outros quaisquer, no caso dos erviços descritos no subitem 7.09 da lista anexa; 

VII - Da execução da limpeza, manutenção conservação de vias e logradouros públicos, imóveis 

chaminés, piscinas, parques, jardins e congên res, no caso dos serviços descritos no subitem 7.10 da 

Lista anexa; 

VIII - Da execução da decoração e ajardinam nto, do corte e poda de árvores, no caso dos serviços 

descritos no subitem 7.11 da Lista anexa; 1 
IX - Do controle e tratamento do afluente de qualquer natureza e de agentes físicos, químicos e 

biológicos, no caso dos serviços descritos no s bitem 7 .12 da Lista anexa; 

X - Do florestamento, reflorestamento, semeadura, adubação, reparação de solo, plantio, silagem, 

colheita. corte , descascamento de árvores, ilvicultura, exploração florestal e serviços congêneres 

indissociáveis da formação, manutenção e c lheita de florestas para quaisquer fins e por quaisquer 

meios; 

XI - Da execução dos serviços de escorame! to, contenção de encostas e congêneres, no caso dos 

serviços descritos no subitem 7.17 da Lista A exa; 

XII - Da limpeza e dragagem, no caso dos se j iças descritos no subitem 7.18 da Lista anexa; 

XIII - Onde o bem estiver guardado ou estacio ado, no caso dos serviços descritos no subitem 11.01 da 

Lista anexa; 

XIV - Dos bens, dos semoventes ou do dom cilio das pessoas vigiados, segurados ou monitorados, 

no caso dos serviços descritos no subitem 11 02 da Lista Anexa; 

XV - Do armazenamento, depósito, carga, descarga, arrumação e guarda do bem, no caso dos 

serviços descritos no subitem 11 .04 da Lista a exa; 

XVI - Da execução dos serviços de diversão, azer, entretenimento e congêneres, no caso dos serviços 

descritos nos subitens do item 12 exceto o 12 13. da Lista anexa; ffJ 
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XVII - Do Município onde está sendo execut do o transporte, no caso dos serviços descritos pelo 

subitem 16.01 da Lista anexa; 

XVIII - Do estabelecimento do tomador da mão-ide-obra ou, na falta de estabelecimento, onde ele estiver 

domiciliado, no caso dos serviços descritos pelo subitem 17.05 da Lista anexa; 

XIX - Da feira, exposição, congresso ou con ênere a que se referir o planejamento, organização e 

administração, no caso dos serviços descritos p lo subitem 17 .1 O da Lista anexa; 

XX - Do aeroporto, ferroporto, terminal rodo iário, ferroviário ou metroviário, no caso dos serviços 

descritos pelo item 20 da Lista anexa. 

XXI - Do domicílio do tomador dos serviços do subitens 4.22, 4.23 e 5.09; 

XXII - Do domicílio do tomador do serviço no caso dos serviços prestados pelas administradoras de 

cartão de crédito ou débito e demais descritos no subitem 15.01 . 

XXlll - Do domicilio do tomador dos serviços dos subitens 10.04 e 15.09. 

Parágrafo 1° - No caso dos serviços a que se refere o subitem 3.04 da lista de serviços, considera-se 

ocorrido o fa to gerador e devido o imposto m todo território do Município em que haja extensão 

de ferrovia. rodovia, postes, cabos, dutos e condutos de qualquer natureza, objetos de locação, 

sublocação, arrendamento, direito de passage ou permissão de uso, compartilhado ou não. 

Parágrafo 2° - No caso dos serviços a que e refere o subitem 22.01 da Lista anexa, considera-se 

ocorrido o fato gerador e devido o imposto m cada Município em cujo território haja extensão de 

rodovia explorada. 

Parágrafo 3° - Na hipótese de descumprimemto do disposto no caput ou no parágrafo 1º, o imposto 

será devido no local do estabelecimento do tomador ou intermediário do serviço ou, na falta de 

estabelecimento, onde ele estiver domiciliado. 

Parágrafo 4' - Quando os serviços descrito pelos subitens 3.03, 7.02, 7.05 e 22.01 da lista de 

serviços, forem prestados no território d mais de um Município, a base de cálculo será 

proporcional, conforme o caso, à extensão da errovia , rodovia, dutos e condutos de qualquer natureza, 

cabos de qualquernatureza, ou ao número de ostes, existentes em cada Município. 

Parágrafo 5º - O ISSQN previsto no subite 21 .01 da lista se serviços, incidirá sobre o valor dos 

emolumentos dos atos notariais e de re istro praticados e demais verbas que representem 

remuneração pelos serviços prestados. 

Art. 227 - O imposto será cobrado por meio d alíquotas ou Unidade Fiscal Municipal, de acordo com 

a Tabela 1, deste Código. 
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Art. 228 - Quando não puder ser reconhecido valor efetivo da receita bruta resultante da prestação 

de serviços, ou quando os registros relativos o imposto não merecem fé pelo fisco, tomar-se-á por 

base de cálculo a receita bruta arbitrada, a qu 1 não poderá, em hipótese alguma, ser inferior ao total 

das seguintes parcelas: 

1 - Valor das matérias-primas, combustíveis outros materiais consumidos ou aplicados durante o 

ano; 

li - Folha de salários pagos durante o ano, dicionada de honorários de diretores, e retiradas de 

proprietários, sócios ou gerentes; 

Ili - Despesas com fornecimento de água, luz, força, telefone e demais encargos mensais obrigatórios 

do contribuinte. 

Art. 229 - O Município poderá atribuir de mo o expresso a responsabilidade pelo crédito tributário a 

terceira pessoa, vinculada ao fato gerador d respectiva obrigação, excluindo a responsabilidade do 

contribuinte ou atribuindo-a a este em caráte supletivo do cumprimento total ou parcial da referida 

obrigação, inclusive no que se refere à multa e os acréscimos legais. 

Parágrafo 1º - Os responsáveis a que se refer este artigo estão obrigados ao recolhimento integral do 

imposto devido, multa e acréscimos legais, intlependentemente de ter sido efetuada sua retenção na 

fonte. 

Parágrafo 2º - Sem prejuízo do disposto no caqut e no Parágrafo 1° deste artigo, são responsáveis: 

1 - O tomador ou intermediário de serviço pro,~ eniente do exterior do País ou cuja prestação se tenha 

iniciado no exterior do País; 

li - A pessoa jurídica, ainda que imune ou is nta, tomadora ou intermediária dos serviços descritos 

nos subitens 3.05, 7.02, 7.04, 7.05, 7.09, 7.1 O 7.12, 7. 14, 7.15, 7. 16, 7. 17, 7.19, 11 .02, 17.05 e 17.1 O 

da Lista anexa; 

Ili - A pessoa juridica tomadora ou intermedi ria de serviços, ainda que imune ou isenta, na hipótese 

prevista no parágrafo 3° do art. 226 deste Có igo. 

Parágrafo 3° - No caso dos serviços descri os nos subitens 10.04 e 15.09, o valor do imposto é 

devido ao Município declarado como domic lia tributário da pessoa jurídica ou física tomadora do 

serviço, conforme informação prestada por este. 

Parágrafo 4°- No caso dos serviços prestat' s pelas administradoras de cartão de crédito e débito 

descritos no subitem 15.01 , os terminais letrônicos ou as máquinas das operações efetivadas 

deverão ser registrados no local do domicílio o tomador do serviço 

Art 230~base de-Gálculo do imposto é o pr ço d~ew~"""· -----?!~ 
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Parágrafo 1º - Quando os serviços descritos elo subitem 3.04 da Lista anexa forem prestados no 

território de mais de um municipio, a base de c lculo será proporcional, conforme o caso, à extensão 

da ferrovia , rodovia, dutos e condutos de qu lquer natureza, cabos de qualquer natureza, ou ao 

número de postes, existentes em cada Municíp o. 

Parágrafo 2º - Quando se tratar de prestação de serviços sob a forma de trabalho pessoal do próprio 

contribuinte, o imposto será calcu lado, por meio de alíquotas fixas ou variáveis e ou relativo à Unidade 

Fiscal Municipal - UFM, em função da nature a do serviço ou de outros fatores pertinentes, nestes 

não compreendida a importância paga a título de remuneração do próprio trabalho. 

Parágrafo 3º - A prestação de serviço sob form de trabalho pessoal do próprio contribuinte é o simples 

fornecimento de trabalho, por profissional autôn mo, com ou sem estabelecimento, que não tenha, a seu 

serviço, empregado com a sua mesma qualificar a profissional. 

Parágrafo 4º - Quando a prestação de serviç sob forma de trabalho pessoal do próprio contribuinte 

não for o simples fornecimento de trabalho, po profissional autônomo, com ou sem estabelecimento, 

tendo, a seu serviço, empregado com a sua esma qualificação profissional, a base de cálculo do 

Imposto Sobre Serviços de Qualquer Naturez (ISSQN) será determinada, mensalmente, levando-se 

em conta o preço do serviço. 

Parágrafo 5° - Aplica-se o regime para pagamento do imposto devido para sociedades 

uniprofissionais compostas por profissionais c m profissões regulamentadas, sempre que prestarem 

os serviços a que se referem os itens identifi ados na Lista de Serviços da Tabela 1, anexa a este 

Código, hipóteses em que o Imposto Sobre S rviço de Qualquer Natureza será fixado no valor anual 

estabelecido em UFM para cada profissional h bilitado, sócio, empregado ou não, que preste serviço 

em nome da sociedade uniprofissional, embo assumindo responsabilidade pessoal, nos termos da 

lei aplicável. 

1 - Para o enquadramento da sociedade profi sional na tributação referida neste regime, deverá ser 

apresentado requerimento, acompanhado de documentação comprobatória do preenchimento dos 

requisitos, no prazo máximo de 30 (trinta) dias ntes do início do exercício fiscal ; 

li - Poderá a Administração Fazendária munici ai , de ofício, fazer o enquadramento a que se refere o 

inciso anterior, desde que disponha dos dad s para tanto, hipótese em que, o contribuinte poderá 

dentro do prazo de 30 (trinta) dias da notificaç o. solicitar seu reenquadramento no regime normal de 

apuração. 

Ili - Considera-se ocorrido o fato gerador da restação de serviço por sociedades profissionais, no 

dia 1° de janeiro de cada exercício, ou, em s tratando de início de atividade, na data do pedido de 

inscrição no cadastro físcal. 
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IV - Tratando-se de pedido originário de inscr~ção de sociedades profissionais no cadastro fiscal , o 

valor do imposto será calculado proporcional ente ao número de meses decorridos entre a data do 

inicio da atividade e 31 de dezembro do mesm exercicio. 

V - Quando não atendidos os requisitos fixad s nos incisos 1 e li , do parágrafo 5°, o imposto será 

calculado pelo regime normal de apuração, co base no preço do serviço. 

Parágrafo 6º - o preço do serviço é a receita , ruta a ele correspondente, tudo o que for cobrado em 

virtude da prestação do serviço, em dinheiro bens, serviços ou direitos, sejam na conta ou não, 

inclusive a título de reembolso, de ressarci ento, de reajustamento ou de outro dispêndio de 

qualquer natureza, independentemente do seu efetivo pagamento: 

1 - Incluídos: os materiais a serem ou que tenha sido utilizados na prestação dos serviços; 

a) As mercadorias a serem ou que tenham ido utilizadas na prestação dos serviços, ressalvados os 

casos previstos nos subitens 7.02, 7.05, 14.01 , 1 .03 e 17. 11 , da Lista de Serviços anexa; 

li - Sem nenhuma dedução, inclusive de subempr itadas. 

Parágrafo 7º - Mercadoria: 

1 - É o objeto de comércio do produtor ou do c merciante, por grosso ou a reta lho, que a adquire para 

revender a outro comerciante ou ao consumida ; 

li - É a coisa móvel que se compra e se v nde, por atacado ou a varejo, nas lojas, armazéns, 
mercados ou feiras; 

Ili - É todo bem móvel sujeito ao comércio, ou s ja, com destino a ser vendido; 

IV - É a coisa móvel que se encontra na poss do titular de um estabelecimento comercial, industrial 

ou produtor, destinando-se a ser por ele transferi a, no estado em que se encontra ou incorporada a outro 

produto. 

Parágrafo 8° - Material: 

1 - É o objeto que, após ser comercial izado, pelo comércio do produtor ou do comerciante, por 

grosso ou a retalho, é adquirido, pelo prestado de serviço, não para revender a outro comerciante ou 

ao consumidor, mas para ser util izado na pres ação dos serviços previstos na Lista de Serviços; 

li - É a coisa móvel que, após serem compr dos, por atacado ou a varejo , nas lojas, arm azéns, 

mercados ou feiras , é adquirida, pelo presta or de serviço, para ser empregada na prestação dos 

serviços previstos na Lista de Serviços; 

Ili - É todo bem móvel que, não sujeito mais a comércio, ou seja , sem destino a ser vendido, por se 

achar no poder ou na propriedade de um estabel cimento prestador de serviço, é usado na prestação dos 

serviços previstos na Lista de Serviços; 

IV - É a coisa móvel gue, IQ_9Q_gue sai da circu a ão comercial, s_e_enc.ont[éLOa_posse-doJitular- de-1J .1--
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estabelecimento prestador de serviço, destin -se a ser por ele aplicada na prestação dos serviços 

previstos na Lista de Serviços, da Tabela 1, em a exo. 

Parágrafo 9º - Subempreitada: 

1 - É a terceirização total ou parcial de um serviçp global previsto na Lista de Serviços; 

li - É a terceirização de uma ou de mais de um~ das etapas específicas de um serviço geral previsto na 

Lista de Serviços. 

Parágrafo 1 O - O preço do serviço ou a receita bruta compõe o movimento econômico do mês em que 

for concluída a sua prestação. 

Parágrafo 11 - Os sinais e os adiantamentos r { ebidos pelo contribuinte durante a prestação do serviço 

integram a receita bruta no mês em que forem r ebidos. 

Parágrafo 12 - Quando a prestação do ser iço for subdividida em partes, considera-se devido o 

imposto no mês em que for concluída q alquer etapa contratual a que estiver vinculado à 

exigibilidade do preço do serviço. 

1 • A aplicação das regras relativas à conclusã , total ou parcial, da prestação do serviço, independe do 

efetivo pagamento do preço do serviço ou do cu primento de qualquer obrigação contratual assumida por 

um contratante em relação ao outro. 

Parágrafo 13 - As diferenças resultantes dos r ajustamentos do preço dos serviços integrarão a receita 

do mês em que sua fixação se tornar definitiva. 

Pará.grafo 14 .- Na. falta do preço do serviç~, ºV não sendo ele desde logo conhecido, poderá ser fixado, 

mediante est1mat1va ou através de arb1tra~ento, com base em percentual sobre a Unidade de 

Referência Municipal (UFM) de Capitão Leônid s Marques, constante da Lista de Serviços. 

Parágrafo 15 • No caso da prestação de serv ços por Tabelionatos, Notariais e Cartórios, não integra a 

base de cálculo o valor: 

1 - Dos selos de fiscalização, taxas judiciárias e do F ndo de Reaparelhamento da Justiça; 

li - De títulos pagos, apontados para protesto, dos j ros e taxas de distribuição; 

Ili • Repassado a juízes de paz conforme tabelas ficiais. 

Parágrafo 16 - Incorporam-se à base de cálcul ' do imposto de que trata o caput deste artigo, no mês de seu 

recebimento, os valores recebidos pela compen 

serventia. 

o de atos gratuitos ou de complementação de receita mínima da 
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Parágrafo 17 -A comprovação dos valores relativo ao item não sujeito à tributação do Imposto Sobre Serviços 

de Qualquer Natureza (ISSQN) se fará median e demonstração dos repasses efetuados, conforme a 

legislação especifica que os rege. 

Parágrafo 18 - Deverão ser mantidos os originais dos documentos comprobatórios de que trata o parágrafo 

anterior, pelo prazo definido na legislação, e apresenta os à Administração Tributária sempre que solicitado. 

Parágrafo 19 - Os tabeliães e escrivães deverão Clestacar em documento fiscal o imposto devido sobre as 

receitas dos serviços prestados. 

Parágrafo 20 -0 valor do imposto destacado, na~ do parágrafo acima, não integra o preço do serviço. 

Parágrafo 21 - Relativamente à prestação dos se~iços a que se referem os subitens 6.01 e 6.02 da lista de 

serviços anexa, o imposto será calculado sobre a di erença entre a receita bruta e os valores repassados aos 

profissionais de que trata a Lei nº 13.352, de 27 de outubro de 2016, contratados por meio de parceria, nos 

termos da legislação civil, cabendo ao contratant à retenção e o recolhimento do ISSQN devido pelo 

contratado, na forma da Lei. 

Parágrafo 22 - As credenciadoras que prestam s rviços para as administradoras de cartões de crécfüo ou 

déb~o ficam obrigadas a prestar informações ao Fi Municipal sobre as operações cujos pagamentos sejam 

realizados por meio de seus sistemas de crédito débito promovido por estabelecimentos prestadores de 

serviços localizados em Capitão Leónidas Marques. 

Parágrafo 23 - As informações sobre as ope ações efetuadas com cartões de crédito ou débito 

compreenderão os montantes globais por es belecimento prestador de serviços localizado em 

Capitão Leónidas Marques, ficando proibida a i entificação do tomador de serviço, salvo por decisão 

judicial, quando se tratar de pessoas físicas. 

Parágrafo 24 - Considera-se credenciadora a empresa prestadora de serviços para as 

administradoras de cartões de crédito ou débit , em relação aos estabelecimentos prestadores de 

serviços localizados em Capitão Leônidas Ma ques, a pessoa jurídica responsável pela filiação 

destes estabelecimentos, bem assim pela cap ura e transmissão das transações dos cartões de 

crédito ou débito. 

Parágrafo 25 - Regulamento disciplinará a for a, os prazos e demais condições necessárias ao 

cumprimento ou da falta de cumprimento das ob gações acessórias do ISSQN. 

Art. 231 - A alíquota do Imposto Sobre Serviço de Qualquer Natureza, aplicado sobre o preço do serviço 

(PS)_ou através-de estimativa ou arbitramento e vrlores atribuídos em UFM - Unidade-FiscarMuntctpa-1--
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são as constantes da Lista de Serviços da Tabe a 1, em anexo no presente Código, sendo que: 

1 - 5% (cinco por cento) para os serviços indicad~s na Lista de Serviços da Tabela 1 em anexo; 

li - No caso de prestação de serviços sob a torr-Jia de trabalho pessoal do próprio contribuinte ou sob a 

forma de sociedade unipessoal de que tratam o parágrafos 2° e 5°, do art. 230, será aplicado o valor 

anual fixo , conforme Lista de Serviços da Tabela 1, em anexo; 

A rt.232 - O Imposto será recolhido por meio de guias preenchidas pelo próprio contribuinte, ou 

lançado previamente pela repartição Fazendá ia, até o dia 20 (vinte) do mês subsequente ao da 

ocorrência do fato gerador ou da efetivação da etenção. 

ÍTULO Ili 
Do Imposto Sob re Transmissão Inter Vivos 

S ÇÃO 1 
Do Fato Gera ore Da Incidência 

Art. 233 - o ITBI , Imposto Sobre Transmissao le Bens Imóveis, mediante ato oneroso intervivos, tem 

como fato gerador: 

1 - A transmissão, a qualquer título, da propriedade ou do domínio útil de bens imóveis por natureza 

ou por acessão tisica, conforme definido no Cód go Civil Brasileiro; 

li - A transmissão, a qua lquer título, de direit s reais sobre imóveis, exceto nos direitos reais de 

garantia ; 

Ili - A cessão de direitos relativos às transmissõ s referidas nos incisos anteriores. 

Art. 234 - A incidência do imposto alcança as se uintes mutações patrimoniais: 

1 - Compra e venda pura ou condicional e atos e~uivalentes ; 
li - Dação em pagamento; 

Ili - Permuta; 

IV - Arremataçao ou adjudicação em leilão, hast pública ou praça; 

V- Incorporação ao patrimônio de pessoas juríd cas ressalvados os casos previstos nos incisos Ili e 

IV do Art. 235 deste Código. 

VI - Transferências do patrimônio de pessoas jurídicas para o de qualquer um de seus sócios, 

acionistas ou respectivos sucessores; 

VII - Tornas ou reposições que ocorram: 

a) - Nas partilhas efetuadas em virtude de dissolução da sociedade conjugal ou morte quando 

cônjuge ou herdeiros receber, dos imóveis situadb s no município. quota-parte cujo valor seja maior do 

que a parcela que lhe caberia na totalidade dess s imóveis ; 

b) Nas divisões para extinção de condomín o de imóvel, quando for recebida por qualquer 

condomínio quota-parte cujo valor seja maior do ue o-ee SUaiftJO~a-f}afte idea1-. ---------
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VIII - Mandato em causa própria e seus subst belecimentos, quando o instrumento estiver requ isitos 

essenciais à compra e venda; 

IX - Instituição de fideicomisso; 

X - Rendas expressamente constituídas sobre i óvel; 

XI - Concessão real de uso; 

XII - Cessão de direitos de usufruto; 

XIII - Cessão de direito de usucapião; 

XIV - Cessão de direitos do arremate ou adjud cante, depois de assinado o auto de arrematação ou 

adjudicação, 

XV - Cessão de promessa de venda ou cessão e promessa de cessão; 

XVI - Acessão física quando houver pagamento de indenização; 

XVII - Cessão de direitos sobre permuta de ben imóveis; 

XVIII - Qualquer ato judicial ou extrajudicial int r vivos não específico neste artigo que importe ou se 

resolva em transmissão, a título oneroso, de , ens imóveis por natureza ou acessão física, ou de 

direitos reais sobre imóveis, exceto os de garan ia; 

XIX - Cessão de direitos relativos aos atos men ionados no inciso anterior. 

Parágrafo 1° - Será devido novo imposto: 

1 - Quando o vendedor exceder o direito de prel ção; 

li - No pacto de melhor comprador; 

Ili - Na retrocessão; 

IV - Na retro venda. 

Parágrafo 2° - Equipara-se ao contrato de comp a e venda. para efeitos fiscais: 

1 - A permuta de bens imóveis por bens e direito de outra natureza; 

li - A permuta de bens imóveis por outros quaisq er bens situados fora do território do Município; 

Ili - A transmissão em que seja reconhecido o direito que implique transmissão de imóveis ou de 

direitos a ele relativos. 

SE~ÃO li 
Da Não Incidência 

Art. 235 - O imposto não incide sobre a trans issão de bens imóveis ou direitos a eles relativos 

quando: 

1 - Efetua para a sua incorporação ao patrimônio a pessoa jurídica em realização de capital; 

li - Decorrentes de fusão, incorporação ou extinç o da pessoa jurídica; 
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Ili - O adquirente for a União, os Estados, os Municípios, o Distrito Federal e respectivas autarqu ias e 

fundações; 

IV • O adquirente for partido político, templo o qualquer culto, instituição de educação e assistência 

social para atendimento de suas finalidades es enciais ou delas decorrentes. 

Parágrafo 1° - O disposto nos incisos 1 e li deste artigo não se aplica quando a pessoa jurídica tenha 

como atividade correspondente a compra e ve da desses bens ou direitos , locação de bens imóveis 

ou arrendamento mercanti l. 

Parágrafo 2° - Considera-se caracterizada a tividade preponderante referida no parágrafo anterior 

quando mais de 50% (cinquenta por cento) da receita operacional da pessoa jurídica adquirente nos 

02 (dois) anos seguintes à aquisição decorre de vendas, administração ou cessão de direitos à 

aquisição de imóveis. 

Parágrafo 3° - Verificada a preponderância a que se referem os parágrafos anteriores tornar-se-á 

devido o imposto nos termos da lei vigente à data da aqu isição e sobre o valor atualizado do imóvel 

ou dos direitos sobre eles. 

Parágrafo 4° - As instituições de educação assistência social deverão observar os seguintes 

requ isitos: 

1 - Não distribuírem qualquer parcela de seu patrimônio ou de suas rendas a título de lucro ou 

participação no resultado; 

11 - Aplicarem integralmente no país os seus re~ursos na manutenção e no desenvolvimento de seus 

objetivos sociais; 

Ili - Manterem escrituração de suas respec ivas receitas e despesas em livros revestidos de 

formalidades capazes de assegurar perfeita exa idão. 

IV - As tornas ou reposições em dinheiro ou be s imóveis, efetuados por excesso de bens lançados a 

um sócio, se sociedade de fato ou cond minio, desde que devidamente comprovado, por 

documentos registrados em cartório, há no mí imo dois anos, quando os bens sejam comodamente 

partíveis . 

Art. 236 - São isentas no imposto: 

S ÇÃO Ili 
Das Isenções 

1 - A extinção do usufruto, quando o seu instituid r tenha continuado dono da sua propriedade; 
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li - A transmissão dos bens ao cônjuge, em vi ude da comunicação decorrente do regime de bens de 

casamento; 

Ili - A transmissão em que o alienante seja o p~der público: 

IV - A indenização de benfeitorias pelo proprietbrio ao locatário, consideradas aquelas de acordo com 

a lei civil ; 

V - A transmissão de gleba rural de área nã excedente a 25 ha. (vinte e cinco hectares), que se 

destine ao cultivo pelo próprio proprietário sua família, não possuindo este outro imóvel no 

Município; 

VI - A transmissão decorrente da investidura; 

VII - A transmissão decorrente de execução e planos de habitação para famílias de baixa renda, 

patrocinado ou executados por órgãos públicos ou seus agentes; 

VIII - As transferências de imóveis desapropria os para fins de reforma agrária. 

l -
Sf:ÇAO IV 

Do Contribuin~e e Do Responsável 

Art. 237 - O imposto é devido pelo adquiren le ou cessionário do bem imóvel ou do direito a ele 
relativo. 

Art. 238 - Nas transmissões que se efetu ram sem o pagamento do imposto devido, ficam 

solidariamente responsáveis, por esse pagame to, o transmitente e o cedente conforme o caso. 

S ÇÃOV 
Da Ba e de Cálculo 

Art. 239 - A base de cálculo do imposto é ~ valor pactuado no negócio jurídico ou valor venal 

atribuído ao imóvel ou ao direito transmitido, deriodicamente atualizado pelo Município. se este for 

maior. 

Parágrafo 1° - Para a aplicação do dispositiv neste artigo, os imóveis rurais terão a classificação 

levando em consideração o preço médio de te ras agrícolas fixadas pela Secretaria da Agricultura -

SEAB. por meio do Departamento de Economib Rural - DERAL, ou por outro parâmetro que vier a 

substituir, observando o disposto na Tabela IX, m anexo deste Código: 

1 - Imóveis Rurais Grupo A - Classe 1 - terras cultiváveis com problemas simples de conservação; 

li - Imóveis Rurais Grupo A - Classe li - terras c ltiváveis com problemas complexos de conservação; 

Ili - Imóveis Rurais Grupo A - Classe Il i - terra cultiváveis apenas ocasionalmente ou em expansão 

limitada, com sérios problemas de conservação; 

IV - Imóvel Rural Grupo B - Classe IV - erras adaptadas em geral para pastagens e ou 

reflorestamento sem necessidade de prática es ecia l de conservação, cultiváveis apenas em casos 

muito especiais. 

- lmovel Rural Grupo B - Classe V - terras ada· tadas em geral para pastagens e ou reflorestamento 
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com problema simples de conservação, cultiv ·veis apenas em casos especiais de algumas culturas 

permanentes protetoras do solo; 

VI - Imóvel Rural Grupo B - Classe VI - terras a aptadas em geral para pastagens ou reflorestamento, 

com problemas complexos de conservação; 

VII - Imóvel Rural Grupo C - Classe VII - terras impróprias para cultura, pastagem ou reflorestamento 

podendo servir apenas como abrigo e prote ão de fauna e flora silvestre, como ambiente para 

recreação, ou para fins de armazenamento de · gua. 

Parágrafo 2° - Na definição dos valores v nais de que trata este artigo, serão levados em 

consideração, distintamente, os imóveis com bel feitorias ou sem benfeitorias; 

1 - O Poder Executivo através de Decreto atua izará anualmente o valor venal relativos aos imóveis 

ru rais e urbanos, conforme Tabela IX, do anexo CJeste Código. 

li - Para efeitos do inciso anterior o índice de co reção de correção monetária que incidirá anualmente 

será o IGPDI - Índice Geral de Preços - Dispon bilidade Interna, ou qualquer outro que vier substituí­

lo. 

Parágrafo 3° - A definição dos valores venais d s imóveis urbanos considerará: 

1 - A localização fixada por seção e; 

li - A infraestrutura do imóvel de acordo com o adastro Imobiliário Municipal, aplicando-se a Tabela 

IX, do anexo deste Código. 

Parágrafo 4 ° - O valor venal dos imóveis urb nos para fins de ITBI, não poderá ser inferior ao 

definido para o IPTU, e deverá ser observad na sua definição, distintamente, os valores para 

imóveis edificados e não edificados. 

Parágrafo 5° - Na arrematação ou leilão e na a ·udicação de bens imóveis, a base de cálculo será o 

valor estabelecido pela avaliação judicial ou adm nistrativa, ou no preço pago, se este for maior. 

Parágrafo 6º - Nas tornas ou reposições a base e cálculo será o valor da fração ideal. 

Parágrafo 7° - Na instituição de fideicomisso , a base de cálculo será o valor do negócio jurídico ou 

70% (setenta por cento) do valor venal do bem i óvel ou do direito transmitido, se maior. 

Parágrafo 8° - Nas rendas expressamente constituídas sobre imóveis, a base de cálculo será o valor 

de negócio ou 30% (trinta por cento) do valor do em imóvel , se maior. 

Parágrafo 9º - Na concessão real de uso, a bas de cálculo será o valor do negócio jurídico ou 40% 

(quarenta por cento) do valor venal do bem imóve , se maior. 
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Parágrafo 10 - No caso de cessão de direito de usufruto, a base de cálculo será o valor do negócio 

jurídico ou 70% (setenta por cento) do valor v nal do bem imóvel, se maior. 

Parágrafo 11 - No caso de acessão física , a ase de cálculo será o valor da indenização ou o valor 

da fração acréscimo transmitido, se manter. 

Parágrafo 12 - Quando a fixação do valor ve ai do bem imóvel ou direito transmitido tiver por base o 

valor da terra nua estabelecido pelo órgã federal competente, poderá o Município atualizá-lo 

monetariamente. 

Parágrafo 13 - A impugnação do valor fixad como base de cálculo do imposto será endereçada à 

repartição munic ipal que efetuar o cálculo, ac mpanhada de laudo técnico de avaliação do imóvel ou 

direito transmitido. 

EÇÃO VI 
Das Alíquotas 

Art. 240 - O imposto será calculado aplicando se sobre o valor estabelecido como base de cálculo as 

seguintes aliquotas: 

1 - Transmissões compreendidas no sistema fi anceiro da habitação, em relação à parcela financiada 

0,5% (zero vírgula cinco por cento); 

li - Demais transmissões 2,00% (dois por cent ). 

EÇÃO VII 
Do Pagamento 

Art. 241 - O imposto será pago até a data do fj to translativo, exceto nos seguintes casos: 

1 - Na transferência de imóvel a pessoa jurídica ou desta para seus sócios ou acion istas ou 

respectivos sucessores, dentro de 30 (trinta) l i as contados da data da assembleia ou da escritura em 

que tiverem lugar aqueles atos; 

li - Na arrematação ou na adjudicação em pra a ou leilão, dentro de 30 (trinta) dias contados da data 

que tiver sido assinado o auto ou deferida à a ·udicação, ainda que exista recu rso pendente; 

Ili - A acessão física, até a data do pagamento da indenização; 

IV - Nas tornas ou reposição e nos demais at s judiciais, dentro de 30 (trinta) dias contados da data 

da sentença que recon hecer o direito, ainda q e exista recurso pendente. 

Art. 242 - Nas promessas ou compromissos e compra e venda é facultado efetuar-se o pagamento 

do imposto a qualquer tempo desde que de tro do prazo fixado para o pagamento do preço do 

imóvel. 
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Parágrafo 1° - Optando-se pela antecipação 

do imóvel da data em que for efetuada 

que se refere este artigo, tomar-se-á por base o valor 

antecipação, ficando o contribuinte exonerado do 

pagamento do imposto sobre o acréscimo de alor, verificado no momento da escritura definitiva. 

Parágrafo 2º - Verificada a redução do valor, ão se restituirá a diferença do imposto correspondente. 

Art. 243 - Não restituirá o imposto pago: 

1 - Quando houver subsequente cessão da remessa ou compromisso, ou quando qualquer das 

partes exercerem direito de arrependimento, n o sendo, em consequência, lavrada a escritura; 

li - Aquela que venha perder o imóvel em virtu e do pacto da retro venda. 

Art. 244 - O imposto uma vez pago, só será re tituível nos casos de: 

1 - Anulação da transmissão decretada, pela ª]1toridade judiciária, em decisão definitiva; 

li - Nulidade do ato jurídico; 

Ili - Rescisão ou termos de contrato e desfazi 
1 
ento de arrematação com fundamento no art. 1.113 do 

Código Civil. 

Art. 245 - A guia para pagamento do 

conforme dispuser regulamento. 

sto será emitida pelo órgão municipal competente, 

S ÇÃO VIII 
Das Obrig~ções Acessórias 

Art. 246 - O sujeito passivo é obrigado a apresentar na repartição competente da prefeitura 

documentos e informações necessárias ao lançamento do imposto, conforme estabelecido em 

regulamento. 

Art. 247 - Os tabeliães e escrivães não pode ão lavrar instrumentos, escrituras ou termos judiciais 

sem que o imposto devido tenha sido pago. 

Art. 248 - Os tabeliães e escrivães tran creverão a guia de recolh imento do imposto nos 

instrumentos, escrituras ou termos judiciais qu lavrarem. 

Art. 249 - Todos aqueles que adquirirem t>ens e direitos cuja transmissão constitua ou passa 

constituir fato gerador do imposto são obriga os a apresentar o ti tulo à repartição fiscalizadora do 

tributo dentro do prazo de 90 (noventa) dias a contar da data em que for lavrado o contrato, carta ou 

adjudicação ou arrematação ou qualquer título epresentativo da transferência do bem ou direito. 

S ÇÃO IX 
Das enalidades 
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Art. 250 - O adquirente do imóvel de direito q e não apresentar o seu título à repartição fiscalizadora, 

no prazo legal, fica sujeito à multa de 50% (ci quenta por cento) sobre o valor do imposto. 

Art. 251 - O não pagamento do imposto mos prazos fixados em lei sujeita o infrator à multa 

correspondente a 100% (cem por cento) sobr o valor do imposto devido. 

Parágrafo Único - Igual penalidade será apli da aos serventuários que descumprirem o previsto no 

art. 248 deste Código. 

Art. 252 - A omissão ou inexatidão de declar ção relativa a elementos que possam influir no cálculo 

do imposto sujeitará o contribuinte à multa d 200% (duzentos por cento) sobre o valor do imposto 

sonegado. 

Parágrafo Único - Igual multa será aplicada a qualquer pessoa que intervenha no negócio jurídico ou 

declaração e seja conveniente ou auxiliar na i exatidão ou omissão praticada. 

Art. 253 - O crédito tributário não liquidado na · poca própria fica sujeita a atualização monetária. 

C PÍTULO 1 
Da Incidência 

Art. 254 - As taxas cobradas terão como fato erador o exercício do Poder de Policia, ou a utilização, 

efetiva ou potencial, de serviço público especi ico e divisível, prestada ao contribuinte ou posto a sua 

disposição. 

Parágrafo Único - A taxa não pode ter base d cálculo própria de impostos. 

Art. 255 - As taxas cobradas pelo Município sã 

1 - Pelo Exercício do Poder de Polícia ; 

li - Pela Prestação de Serviços Públicos 

C PÍTULO li 
Das Taxas Pelo E ercício Do Poder Polícia 

~EÇÃO 1 
Dispo ições Gerais 
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Art. 256 - As taxas cobradas pelo Município no âmbito de sua respectiva atribuição têm como fato 

gerador o exercício regular do Poder de Po ícia , decorrente da utilização, efetiva ou potencial, de 

serviço público específico e divisível, prestad ao contribuinte ou posto à sua disposição. 

Art. 257 - Considera-se Poder de Policia a atividade da Administração Pública que, limitando ou 

disciplinando direito, interesse ou liberdade, legula a prática de ato ou abstenção de fato, em razão 

do interesse público concernente à seguran a, à higiene, à ordem, aos costumes, à disciplina da 

produção e do mercado, ao exercício de atividades econômicas dependentes de concessão, 

permissão ou autorização do Poder Público, à tranquilidade pública ou ao respeito à propriedade e 

aos direitos individuais ou coletivos, no territó o do Município. 

Parágrafo Único - Considera-se regular o ex rcício do Poder de Polícia quando desempenhado pelo 

órgão competente nos termos deste Código, com observância do processo legal e, tratando-se de 

atividade discricionária, sem abuso ou desvio e poder. 

Art. 258 - Os serviços públicos a que se reter o art. 204 deste Código consideram-se: 

1 - Utilizados pelo contribuinte: 

a) Efetivamente, quando por ele usufruídos a ualquer título; 

b) Potencialmente, quando, sendo de utili ação compulsória, sejam postos à sua disposição 

mediante atividade administrativa em efetivo f ncionamento; 

li - Específicos, quando possam ser destacad s em unidades autônomas de intervenção, de unidade, 

ou de necessidades públicas; 

Ili - Divisíveis, quando suscetíveis de utiliza ão, separadamente, por parte de cada um dos seus 

usuários. 

Art. 259 - Os condomínios devem cadastrar-s perante o órgão competente do Município para fins de 

retenção do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN) que lhes forem prestados, 

excluídos os residenciais, que não são contrib! intes da taxa a que se refere este Capítulo. 

Art. 260 - A outorga de qualquer licença é con edida a título precário, ficando sujeita à fiscalização. 

Parágrafo Único - Deve ser requerida nova icença sempre que ocorrer mudança de atividade ou 

transferência de local. 

Art. 261 - As taxas são lançadas com base nos dados fornecidos pelo contribuinte, constatados no 

local e/ou existentes no Cadastro municipal. 

Parágrafo 1º - As taxas são lançadas a cada licença requerida e conced ida, ou na constatação de 

funcionamenfo deaflvidade a ela sujeita. ~ 
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Parágrafo 2° - Ficam reduzidos a O (zero) os valores referentes as taxas, emolumentos e demais 

custos relativos à abertura, inscrição, registr , alvará de licença para funcionamento e cadastro do 

Micro Empreendedor Individual - MEi (Lei Co plementar Federal 128, de 19 de dezembro, de 2008). 

Art. 262 - É vedado o deferimento de licenç para sócio a qualquer título, que possua pendência 

financeira junto à Fazenda Municipal, salvo ~uando existente demanda judicial para discussão do 

débito, garantida a instância. 

Art. 263 - Constatada a existência de estabel cimento sem inscrição, o mesmo será notificado para 

regularizar sua situação no prazo de 15 (quinz ) dias, sem prejuízo das penalidades cabíveis. 

Art. 264 - Ocorrido o lançamento à taxa é tlevida, ainda que não concedida á autorização, não 

havendo possibilidade de pagamento parcial. 

Art. 265 - As taxas decorrentes das atividades do Poder de Polícia do município são: 

1 - Taxa de Licença para Localização, Funcion menta e Verificação; 

li - Taxa de Licença para Funcionamento em orário Normal e Especial; 

Ili - Taxa de Licença para o Comércio Ambula te e Eventual ; 

Ili - Taxa de Licença para Execução de Obras; 

IV - Taxa de Licença para Publicidade e Propa anda; 

V - Taxa de Licença Sanitária. 

EÇÃO li 
Dos ontribuintes 

Art. 266 - São contribuintes das taxas do ex rcício do Poder de Polícia, os beneficiários dos atos 

concessivos, pessoas físicas ou jurídicas. 

Parágrafo Único - Consideram-se contribuint s distintos para os efeitos da concessão de licença e 

cobrança das taxas: 

1 - Os que, embora tenham o mesmo víncul jurídico e ramo de atividade a exerçam em locais 

distintos ou diversos; 

li - Os que, embora no mesmo local, ainda q e com idêntica atividade, se constituam de diferentes 

pessoas físicas ou juríd icas. 

ÇÃO Ili 
Da Base de Cálc lo e do Valor das Taxas 

Art. 267 - A base de cálculo das taxas cobrad s pelo exercício do Poder Polícia é o valor estimado 

-elaAClfffifiTstraçao IV'luniclpal, como custo da atividades administrativas tendentes à realização do 
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fato imponível, na forma definida nas tabelas os anexos deste Código. 

Parágrafo 1º - Anualmente o Poder Executivo Municipal atualizará monetariamente o valor das taxas. 

que observará a variação da Unidade Fiscal 

Parágrafo 2º - As taxas não podem ter ase de cálculo ou fato gerador idênticos aos que 

correspondam a impostos, nem serem calcula as em função do capital das empresas. 

Art. 268 - As taxas decorrentes do 

EÇAOIV 
Do agamento 

Poder de Polícia devem ser recolhidas no prazo 

estabelecido na notificação de lançamento. 

Parágrafo Único - As fórmulas de cálculos os valores das taxas são os constantes das tabelas 

anexas a presente Lei. 

C~PÍTULO Ili 
Taxa De Licença Para Locali ação, Funcionamento e Verificação. 

EÇÃO 1 
Da lncidênci e do Fato Gerador 

Art. 269 - Qualquer pessoa física ou jurídica q e se dedique à indústria, ao comércio, à prestação de 

serviços, ou a qualquer outra atividade, em ca · ter permanente ou temporário, só poderá instalar-se, 

mediante prévia licença da Prefeitura Municip 1 e pagamento da Taxa de Licença para Localização, 

Funcionamento e Verificação. 

Art. 270 - Considera-se temporária a atividad que é exercida em determinados periodos do ano, 

especialmente durante festividades ou comemo ações, em instalações precárias ou removíveis, como 

balcões, barracas, mesas e similares, assim co o em veículos. 

Parágrafo Único - A Taxa de Licença para Localização, Funcionamento e Verificação, também são 

devidas pelos depósitos fechados destinados à uarda de mercadorias. 

Art. 271 - A licença para localização, funcionamento e verificação será concedida, desde que as 

condições de zoneamento, higiene, segurança do estabelecimento, sejam adequadas à espécie de 

atividade a ser exercida, observada os requisito da legislação urbanística do Município. 

Parágrafo 1º - Será obrigatória nova licença, ai1da que no mesmo exercício financeiro, toda vez que: 

1 - Ocorrerem modificações nas características db estabelecimento; 

li - Mudança do ramo de ativiaade; { .f) 
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Ili - Mudança de endereço. 

Parágrafo 2° - A licença poderá ser cassad e determinada o fechamento, a qualquer tempo, desde 

que deixem de existir as condições que limi aram a concessão da licença, ou quando o contribuinte, 

mesmo após a aplicação das penalidades c bíveis, não cumprir as determinações da Prefeitura para 

regularizar a situação do estabelecimento. 

Parágrafo 3° - A licença será concedida sob a forma de Alvará, que deverá ser fixada em loca visível 

e de fácil acesso à fiscalização. 

Parágrafo 4° - A taxa de Licença para Localização, Funcionamento e Verificação será recolhida de 

uma só vez antes do início das atividad Is, ou prática dos atos, sujeitos ao Poder de Polícia 

administrativa do Município, sendo: 

1 - Total, se a atividade se iniciar no primeiro emestre; 

li - Pela metade, se a atividade se iniciar no egundo semestre. 

Art. 272 - A Taxa de Licença para Localizaç o, Funcionamento e Verificação será cobrada de acordo 

com Tabela li , do anexo deste Código. 

Parágrafo Único - Para efeito deste artigo a relação de serviços incidentes atenderá a estrutura 

detalhada de Classificação Nacional de Ativi ades Econômicas - CNAE - e suas versões sempre que 

houver atualizações. 

OAPITULO IV 
Da Taxa De Licença Para uncionamento em Horário Especial 

SEÇÃO 1 
Ois osições Gerais 

Art. 273 - Qualquer Pessoa Física ou Ju ídica que mantenha seu estabelecimento aberto nos 

horários previstos no art. 274, nos casos e que a lei permitir, só poderão iniciar suas atividades 

mediante prévia licença do município e dopa amento da taxa correspondente. 

Parágrafo Único - Considera-se horário special, o período correspondente aos domingos e 

feriados, em qualquer horário, e nos dias útei l , das 18h00min às 06h00min horas. 

Art. 274 - Para os estabelecimentos ab rtos em horário especial, a taxa de licença para 

funcionamento em será acrescida das seguin es alíquotas: 

1 - domingos e feriados: 30% da taxa devida; 

li - das 18h00min às 22h00min horas: 40% d taxa devida: 
---

----111 - a~2h-00min as 06h00min horas: 100% a taxa devida. 
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Art. 275 - Nos casos de atividades múltipla, xercidas no mesmo estabelecimento, a Taxa de Licença 

para Funcionamento em Horário Especia l erá calculada e paga, levando-se em consideração a 

atividade sujeita a maior ônus. 

APÍTULO V 
Taxa De Licença Para o Comércio Ambulante e Eventual 

1 SEÇÃO1 
Do Fato G rador e da Incidência 

Art. 276 - São considerados fatos gerador s, os serviços de fiscalização do exercício regu lar da 

atividade pertinentes ao comércio ambulant , bem como os serviços de fiscalização de ocupação do 

solo pertinente ao eventual. 

Parágrafo Único - O pagamento da Taxl de Licença para o Comércio Ambulante e Eventual 

dispensa a cobrança da Taxa de Licença de Ocupação de Solo nas Vias e Logradouros Públicos. 

Art. 277 - Considera-se comércio ambulante 

1 - O exercido individualmente sem esta elecimento. insta lação ou localização fixa em ias e 

logradouros públicos: 

li - O exercido em instalações removíveis, elmo balcões, barracas, mesas, tabuleiros e semelhantes, 

exceto as bancas em feiras livres, desde · ue defin idas, por meio de reg ulamento, a localização 

específica e a padronização dos equipament s. 

Parágrafo 1° - Para os efeitos de incidência a taxa, é equiparado ao comércio ambulante o comércio 

eventual. 

Parágrafo 2 - Considera-se comércio eventual o que é exercido individualmente em determinada 

época do ano, em vias e logradouros úblicos, especialmente por ocasião de festejos ou 

comemorações, sendo definidas por regulam nto a localização e a padronização dos equipamentos. 

Art. 278 - São permitidos para o comércio ambulante ou eventual os seguintes produtos: 

a) Artesanatos; 

b) Livros, jornais, revistas e outros impresso f 
c) Frutas, legumes, verduras, ovos, aves, · aldo de cana, amendoim, sorvetes, lanches, pipocas, 

doces e demais guloseimas, desde que comercialização destes produtos seja efetuada em 

carrinhos de mão com o tamanho limite de 1 O cm (cem centímetros) por 80 cm (oitenta centímetros), 

cestas, tabuleiros e veículos de tração mecâ ica e animal de pequeno porte . 

Parágrafo Único - As indústrias de sorvetes e congêneres são inscritas para o Comércio Ambulante 
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e Eventual de seus produtos, somente apó levantamento da sua produção e a constatação da real 

necessidade. 

SEÇÃO li 
Do Lança ento e da Arrecadação 

Art. 279 - As taxas serão lançadas em no e do contribuinte, de uma só vez e recolhidas no ato da 

outorga das licenças. 

SEÇÃO Ili 
Do Contr buinte e da Inscrição 

Art. 280 - É contribuinte das taxas a pess ·a física que exerça a prática do Comércio Ambulante e 

Eventual , sem localização fixa, com ou se~ utilização de veículos ou qualquer outro equipamento 

sujeito a licenciamento ou à ação fiscal do t unicípio, devidamente inscrito no cadastro próprio para a 

atividade, mediante o preenchimento de doe l mento fornecido pelo municlpio. 

Parágrafo 1° - É vedado o fornecimento de Alvará de Licença para exercer atividades para os 

menores de quatorze anos de idade. 

Parágrafo 2° - No ato da solici tação da licTça o contribuinte deverá fornecer todas as informações 

necessárias para a sua identificação e inseri ão. 

Parágrafo 3° - A inscrição é atualizada por ·niciativa do comerciante ambulante ou eventual , sempre 

que houver qualquer modificação nas carac rísticas iniciais da atividade por ele exercida. 

Art. 281 - Ao comerciante eventual ou a bulante que satisfizer as exigências regulamentares é 

concedido um cartão de habilitação, con te do as características essenciais de sua inscrição e as 

condições de incidência das taxas. 

SEÇÃO IV 
Da Base de C lculo e do Valor das Taxas 

Art. 282 - As taxas de licença para o exerci io de comércio ambulante ou eventual são calculadas na 

forma da Tabela 111 , do anexo deste Códig , proporcionalmente ao número dos dias de atividade de 

exercício das mesmas. 

SEÇÃO V 
D s Penalidades 

Art. 283 - A falta de inscrição do ven edor ambulante ou eventual implicará nas seguintes 

pena lidades: 

1 - Apreensãoaa mercadoria , equipamento, eículo e outros pertences; e. .p 
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li - Multa de 03 (três) Unidades Fiscais do M[ nicípio para cada autuação. 

Parágrafo Único - Respondem pela Taxa de Licença de Comércio Ambulante ou pela Taxa de 

Licença para o Comércio Eventual, as merc dorias encontradas em poder dos vendedores. 

APÍTULO VI 
Taxa de Licença par Execução de Obras Particulares 

SEÇÃO 1 
Do Fato G rador e da Incidência 

Art. 284 - A taxa de licença para execuçã de obras de construção civi l tem como fato gerador a 

atividade municipal de vigilância , controle e f scalização do cumprimento das posturas municipais. 

Art. 285 - A Taxa de Licença para Execuç"o de Obras é devida em todos os casos de construção. 

reconstrução, reforma ou qualquer outra o ra, desde que ocorra o efetivo exercício do Poder de 

Polícia no exame dos respectivos projetos e documentos de aprovação, licenciamento e fiscalização, 

conforme dispõe a legislação municipal perti ente. 

Parágrafo 1° - A taxa incide, ainda, sobre qualquer ato administrativo ou serviços prestados pelo 

Município, relacionados com a execução de obras, tais como a Análise Prévia dos Projetos e o Visto 

de Conclusão de Obra (Habite-se) . 

Parágrafo 2º - Nenhuma construção, recons rução, reforma, ou obra de qualquer natureza poderá ser 

iniciada sem prévio pedido de licença do Mu icípio, e o pagamento da taxa devida. 

SEÇÃO li 
Do Contr buinte e da Inscrição 

Art. 286 - O contribuinte da taxa é o prop ietário, o titular do domínio útil ou o possuidor do bem 

imóvel ligado à execução das obras ou ser iças relacionados, prestados pelo município, que deverá 

se inscrever no órgão competente. 

Parágrafo Único - No ato da solicitação da licença o contribuinte deverá fornecer à Fazenda 

Municipal todos os elementos necessários ara sua perfeita inscrição no Cadastro de Obras, bem 

como as informações relativas á obra inicia a ou em andamento, para fins de controle e fiscalização 

pertinentes. 

SEÇÃO Ili 
Da Base de C ' lculo e do Valor da Taxa 

Art. 287 - A base de cálculo, a forma de c' lculo e o valor da Taxa de Licença para Execução de 

Obras, são diferenciados em função da nat reza dos atos administrativos, e estal:2eleci.das na fo.un.Q-- -
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da Tabela do Anexo IV, no anexo deste Códi o . 

SEÇÃO IV 
Do Lançam nto e das Penal idades 

Art. 288 - A Taxa de Licença para Execução de Obras será lançada previamente ao licenciamento da 

obra ou da prestação de serviços correlatos, pelo Município, sob as penas previstas no parágrafo 3°, 

deste artigo. 

Parágrafo 1° - A taxa de licença será lançad em nome do contribuinte de uma só vez. 

Parágrafo 2º - Deferido o pedido e não iniciada a obra no prazo de seis meses a licença deverá ser 

renovada. 

Parágrafo 3° - O contribuinte que iniciar qual uer obra sem a sua inscrição no Cadastro de Obras fica 

sujeito às seguintes penalidades: 

1 - Interdição da obra; e. 

li - Multa de 5% (cinco por cento) da Unidade Fiscal Municipal por metro quadrado de construção. 

Parágrafo 4° - Estão isentas desta taxa: 

1 - A limpeza ou pintura externa ou interna de rédios, muros ou grades; 

li - A construção de barracões destinados à guarda de materiais para obras já licenciadas pelo 

município. 

C PÍTULO VII 
Taxa de Licença p ra Publicidade e Propaganda 

SEÇÃO 1 
Do Fato Ge ador e da Incidência 

Art. 289 - A taxa de licença para publicidade e/ou propaganda tem como fato gerador a atividade do 

Município em fiscalizar, pessoa física ou ·urídica, que utilize ou explore, por qualquer meio, 

publicidade e/ou propaganda em geral , em r as, logradouros públicos ou em locais deles visíveis ou 

de acesso ao público, inclusive cartazes, le · eiras, quadros. painéis. placas. anúncios. mostruários 

fixos ou itinerantes, luminosos ou não, afixad s, distribuídos ou pintados em paredes, muros, postes, 

veículos ou calçadas, quando permitido, e propaganda e/ou publicidade veiculada por qualquer 

meio, eletrônico ou não. 

Parágrafo Único - A propaganda e/ou a pub icidade veiculada por qualquer meio eletrônico ou nao, 

deve obedecer: 

1-=-r!mário; 
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li - Local ; 

Ili - A quantidade máxima de 60 (sessenta) d cibéis de ruído; e. 

IV - Período de duração. 

Art. 290 - Incluem-se na obrigatoriedade do rtigo anterior: 

1 - Os cartazes , letreiros, programas, qua ros, painéis, placas, anúncios e mostruários, fixos ou 

volantes, luminosos ou não, afixados, distriti ídos ou pintados em paredes, muros. postes, veículos 

ou calçadas, quando permitido; 

li - A propaganda falada por meio de amplific dores, alto-falantes e propagandistas. 

Parágrafo Único - Quanto á propaganda fal da. o local e o prazo são fixados pela Prefeitura. 

SEÇÃO li 
Do Contri uinte e da Inscrição 

Art. 291 - Contribuinte da Taxa é a pesso física ou jurídica que utilize por qualquer meio ou em 

qualquer local . ou explore serviços de publici<i:lade e/ou propaganda na forma prevista neste Código. 

Parágrafo 1° - A pessoa fís ica ou jurídica qu se utilizar, por qualquer meio ou em qualquer local, de 

publicidade e/ou propaganda, deve manter ua inscrição em cadastro próprio, expedida no ato da 

outorga da licença ou da sua renovação. 

Parágrafo 2º - Respondem pela observência das disposições deste Capítulo todas as pessoas físicas 

ou jurídicas beneficiadas, direta ou indiretam nte. pela publicidade que tenham contratado. 

Parágrafo 3º - O requerimento para a lice ça deve ser instruído com a descrição da posição, da 

situação das cores, dos dizeres, das alegori s e de outras características e do meio de publicidade, 

de acordo com as instruções e regulamentos specíficos. 

Parágrafo 4° - Quando o requerente não fo o proprietário do local em que se pretende colocar o 

anúncio, deverá juntar ao requerimento a res ectiva autorização. 

Parágrafo 5° - Os contribuintes ficam obrigaf os a colocar nos painéis e anúncios sujeitos à taxa, o 

número de identificação fornecido pela reparti~ão competente. 

SEÇÃO Ili 
Do Lançam nto e da Arrecadação 

Art. 292 - Taxa de licença para publicidade e/ou propaganda será lançada e arrecadada no ato da 

outorga . 
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Parágrafo 1º - Tratando-se de publicidade e ou propaganda de cigarro e bebida alcoólica, a taxa será 

cobrada em dobro, vedada sua localização róxima de escolas, praças de esportes, cinemas, igrejas 

e espaços paroquiais. 

Parágrafo 2º - A taxa é arrecadada no ato d concessão da respectiva licença. 

SEÇÃO IV 
Da Base de álculo e do Valor da Taxa 

Art. 293 - A base, a forma de cálculo e o lor da Taxa de Licença para Publicidade e Propaganda 

são as estabelecidos na Tabela V, do anexo deste Código. 

SEÇÃO V 
D s Penalidades 

Art. 294 - O não cumprimento das normas regularmente estabelecidas implicará nas seguintes 

penalidades: 

1 - Multa de 1 O (dez) Unidades Fiscais do M nicipio; na reincidência, o dobro; 

li - Apreensão dos equipamentos e materiai , veículos e demais pertences; e. 

Ili - As mesmas penalidades também serão plicadas ao anunciante. 

APÍTULO VIII 
Taxa De Vigilância Sanitária -

SEÇÃO 1 
Da lncidê eia e do Fato Gerador 

Art. 295 - A Taxa de Vigilância Sanitária t m como fato gerador a atividade municipal de controle e 

fiscalização de atividades comerciais, ind striais, cooperativas, prestação de serviço, agropastoril. 

saúde, meio ambiente e demais atividades afins, urbanas e rurais, efetuando sobre as mesmas 

efetiva e permanente vigilância sanitária qu nto á qualidade, conservação, abastecimento, transporte 

e acondicionamento de produtos para c nsumo humano ou animal, do estabelecimento e das 

condições de trabalho e habitação. 

Parágrafo Único - Para efeito deste artigo onsideram-se estabelecimentos distintos: 

1 - Os que, embora no mesmo local, ail Cla que com atividade idêntica, pertençam a diferentes 

pessoas fís icas ou jurídicas; 

li - Os que, embora com atividades idênt cas e pertencentes à mesma pessoa física ou jurídica, 

estejam situados em prédios distintos ou e locais diversos. 

IV - Considera-se atividade agropastoril a industrialização de produtos de origem animal e serão 

regidas pela normatização do Sistema de Inspeção Municipal - SIM - criadas pela Lei nº 754/1997, e 

ecre o Municipal; 
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V - Considera-se atividade em saúde aque as voltada a atender as condições sanitárias em hospitais, 

centros médicos. clínicas medico odontol gico, laboratório, entre outras, devidamente previstas na 

Tabela VIU, do anexo deste Código; 

SEÇÃO li 
Lançamento, B se de Cálculo e Arrecadação. 

Art. 296 - O lançamento da taxa será ef tuado anualmente, no ato da outorga da licença ou da 

prestação do serviço, e o seu recolhimento será efetuado de uma só vez, no prazo fixado na própria 

guia. 

Art. 297 - A base de cálculo da Taxa de Vigilância Sanitária é o valor estimado pela Administração 

para a manutenção do serviço, calculada co forme Tabela VI do anexo deste Código. 

Parágrafo Único - A licença será válida pa a o exercício em que for outorgada, sujeita à renovação 

anual. Se outorgada no decorrer do exerci io será calculada proporcionalmente ao período de sua 

vigência. 

Taxas Decorrentes da Utilizaçã , Efetiva ou Potencial de serviços Públicos 

SEÇÃO 1 
Dis osições Gerais 

Art. 298 - As taxas decorrentes da utilizaçã efetiva ou potencial de serviços públicos prestados ao 

contribuinte ou postos à sua disposição, com reendem: 

1 - Taxa de Coleta de Lixo; 

li - Taxa de Limpeza de Terrenos Edificados não Edificados; 

Ili - Taxa de Serviços Públicos Diversos 

Parágrafo 1º - As taxas de que trata os incis s deste artigo devem cobrir o custo dos serviços a que 

se referem. 

Parágrafo 2º - As taxas a que se refere os incisos 1 a li deste artigo poderão ser lançadas 

isoladamente ou em conjunto com outros tributos municipais, devendo, contudo, constar das 

notificações, obrigatoriamente, a indicação do elementos distintivos de cada tributo e os respectivos 

valores. 

C PÍTULO X 
--------t-.a-xa d Coleta de Lixo 
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SEÇÃO 1 
·o Fato Gerador 

Art. 299 - A Taxa de Coleta de Lixo tem co o fato gerador a utilização efetiva ou potencial do serviço 

público, específico e divisível, prestado o posto à disposição do contribuinte, de coleta, remoção, 

transporte, tratamento e destinação da cole a de lixo. 

Parágrafo Único - A coleta de lixo hospit lar será realizada, periodicamente, por meio de veículo e 

pessoal especializado e privado. 

SEÇÃO li 
' o Contribuinte 

Art. 300 - O contribuinte da taxa é a pess<l>a tisica ou jurídica, proprietária, titular do domínio útil ou 

possuidora a qualquer título de imóveis qu recebe, ou tenha à sua disposição, os serviços de coleta 

de lixo previsto no caput do art. 299 deste 

Art. 301 - Na cobrança da taxa prevista neste Capítulo, serão considerados os diferentes tipos de 

coleta realizados pelo Município, como resi encial, comercial, industrial e outros. 

SEÇÃO Ili 
Da Base de álculo e do Lançamento 

Art. 302 - A base de cálculo da taxa de co eta de lixo é custo despendido com a atividade da coleta 

de lixo e será devido proporcionalmente a metro quadrado do imóvel ou em função da classe de 

gerador de lixo, da categoria e do número d economias do uso do imóvel , de acordo com o convênio 

que poderá ser firmado com a SANEPAR, o outro convênio que venha substituir. autorizado por lei. 

Art. 303 .- A base de cálculo e a forma r e apuração do valor da Taxa de Coleta de Lixo é a 

estabelecida na Tabela VII , do anexo deste Código, para os contribuintes que não se enquadrem nas 

regras estabelecidas no Convênio que pod rá ser firmado com a SANEPAR, ou outro convenio que 

venha substituir, por meio da Lei Específica. 

Art. 304 - Anualmente o Executivo Muni ipal determinará, mediante decreto, a elaboração de 

planilhas de custos dos serviços de colet , transporte. tratamento e destinação final do lixo, que 

informarão o valor da Taxa de Coleta de Lix ·, a vigorar no exercício seguinte. 

Art. 305 - Nas hipóteses de aumento de fr quências nas coletas do lixo ou de elevação dos custos 

incidentes sobre as coletas normais, fica o oder Executivo Municipal autorizado a fixar por meio de 

Lei especifica o custo do serviço. 
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Art. 306 - Fica o Poder Executivo Mun cipal autorizado a celebrar, se lhe convier e mediante 

permissivo legal, com a Companhia de Sa eamento do Paraná S. A. - SANEPAR, convênio visando 

à cobrança da Taxa de Coleta de Lixo a cidade, em lançamento individualizado, na fatura do 

consumo de água, nos termos do art. 298 , arágrafo 2° deste Código. 

Parágrafo Único - A taxa de coleta de li o poderá ser lançada isoladamente ou em conjunto com 

outros tributos e conterá obrigatoriamente os elementos distintos de cada tributo e os respectivos 

valores. 

Art. 307 - A Taxa de Coleta de Lixo poder ser paga em até 12 (doze) parcelas, em cada exercício, 

nas datas definidas nas respectivas guias de recolhimento, emitidas pela Fazenda Pública Municipal. 

CAPITULO XI 
Taxa De Limpeza De T rrenos Edíficados e Não Edificados 

SEÇÃO 1 
Da Incidência e do Fato Gerador 

Art. 308 - A Taxa de Limpeza de Terrenos Edificados e não Edificados incide sobre os bens imóveis 

edificados, porém abandonados. em ruína ou mal utilizados, e os não edificados, situados na zona 

urbana do Município e tem como fato gerador a prestação pela Municipalidade, do serviço de roçada, 

remoção de entulho e limpeza de qualq er espécie, total ou parcial, de imóveis localizados no 

perímetro urbano. 

Parágrafo Único - Entende-se por terreno baldios os terrenos não edificados , sem ocupação e não 

cultivados. 

Art. 309 - Os serviços de limpeza serão ex cutados pelo Município diretamente ou, sendo realizados 

por terceiros, mediante procedimento licitat rio, após o não atendimento pelo contribuinte, de prévia 

notificação. 

Art. 310 - É contribuinte da taxa o propriet · rio, titular do domínio útil ou possuidor, a qualquer título, 

de imóvel localizado na zona do perímetro u bano do Município. 

Art. 311 - A base de cálcu lo da Taxa de Li · peza de Terrenos Edificados e Não Edificado é o custo 

do serviço, definido na Tabela VIII , do anexo deste Código. 

Art. 312 - A taxa será lançada após a prest ção do serviço e o documento conterá a identificação do 

contribuinte, o endereço do imóvel, número a inscrição imobiliária do imóvel , quantidade de entulho 

recolhido e o preço dos serviços, quantid de de metros quadrados roçados e limpos e o valor 

cobrado por metro quadrado, va or o a o s rviço e o prazo para pagamento. 
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Art. 313 - O prazo para recolhimento da t a será a critério do Fisco municipal, de 30 (trinta) dias 

contados da publicação da notificação de la 

Art. 314 - A ordem para execução do se viço terá origem no ato da Administração Pública que 

verificar a negligência e/ou descumprime to, pelos interessados responsáveis, da obrigação de 

manter roçados e limpos seus terrenos baldi s e imóveis edificados, desocupados, conforme disposto 

na legislação 006/2011 e afins. 

Art. 315 - O não recolhimento da tax no prazo fixado implicará na imposiçao de multa 

correspondente a 02 (duas) Unidades Fiscai do Município. 

Parágrafo Único - Outras penalidades po erão ser aplicadas, se for o caso, hipótese em que se 

levarão em consideração o grau de gravi , ade da infração cometida, competindo ao Serviço de 

Vigilância Sanitária ou a outro órgão da unicipalidade, a notificação e a autuação do infrator, 

conforme prevê a legislação federal , estadua ou municipal em vigor. 

Cf.PÍTULO XII 
Taxa de Serviços Públicos Diversos 

SEÇÃO 1 
ato Gerador 

Art. 316 - Os fatos geradores da Taxa de Serviços Diversos decorrem da utilização de serviços 

específicos prestados pelo município, desc itos e cobrados conforme Tabela X, do anexo deste 

Código. 

Art. 317 - A cobrança da Taxa de Serviços o ·versos será feita por meio de documento fornecido pela 

repartição competente no momento em qu for solicitado o serviço, e apl ica-se na prestação ou 

utilização dos seguintes serviços: 

1 - Serviços de cemitérios; 

li - Serviços de utilização de espaços público 

Ili - Serviços de utilização de equipamentos. 

Art. 318 - Para efeito do inciso 1 do artigo nterior, deverá o Poder Executivo Municipal regular os 

serviços através de lei especifica. 

Art. 319 - Outros serviços prestados pelo unicípio, não remunerados por taxas instituídas neste 

Código, terão tratamento de Preço Público u Tarifa, não sujeitos ao atendimento do princípio da 

anualidade ou anterioridade, e seus valores poderão ser fixados e/ou alterados por Decreto do Pod=e~r __ 

-Executivo. 
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SEÇÃO li 
Do Cont ibuinte e da Cobrança 

Art. 319 - O contribuinte da Taxa de Servi os Diversos é toda pessoa física ou jurídica, que resida e 

ou que tenha sede no município, para que a Administração Municipal preste os serviços a que se 

refere à seção anterior. 

Art. 320 - A cobrança da taxa é feita por eio de guia específica que acompanha o requerimento no 

ato da protocolização do pedido. 

Art. 321 - Taxa de Serviços Diversos, utilização de equipamentos e de utilização de espaços 

públicos, será cobrada no prazo de 30 dias pós a realização do Serviço requerido pelo Contribuinte. 

Art. 322 - No tocante à utilização de equ1 amentos, o preço da Taxa dos Serviços Diversos, será 

contada por hora máquina de acordo com quantidade de serviços e do tipo de máquina utilizados, 

tendo em vista a hora máxima 1 (uma) ho a/máquina. No tocante a taxa cobrada para utilização de 

espaços públicos 

Art. 323 - No tocante à utilização de equ1 amentos, o preço da Taxa dos Serviços Diversos, será 

contado por hora e ou dias utilizados, nos t rmos da Tabela X, do anexo deste Código. 

Art. 324 - O indeferimento do pedido, formulação de novas exigências ou a desistência do 

peticionário , não dá origem à restituição da taxas. 

Art. 325 - O disposto no parágrafo anter or aplica-se, quando couber, aos casos de autorização, 

permissão e concessão, bem como à celeb ação, renovação e transferência de contratos. 

Art. 326 - Não está sujeito a incidência da axa de Serviços Diversos: 

1 - O pedido ou requerimento de qualq er natureza e finalidade, apresentado pelos órgãos da 

administração direta da União, dos Estado do Distrito Federal e dos Municípios, desde que atendam 

as seguintes condições: 

a) Sejam apresentados em papel timbrado e assinado pelas autoridades competentes; 

b) Refiram-se a assuntos de interesse púb ico ou matéria oficial, não podendo versar sobre assunto 

de ordem particular ainda que, atendido o r quisito da alínea "a" deste artigo; 

Art. 327 - Os contratos e convênios de qua quer natureza e finalidade, lavrados com os órgãos a que 

se refere o inciso 1 deste artigo, observada as condições nele estabelecidas; 
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Art. 328 - Os requerimentos e certidões de s rvidores municipais, ativos ou inativos, sobre assuntos 

de natureza funcional; 

Art. 329 - O disposto no inciso 1, e alíneas, d artigo 326 deste Código, observadas as suas alíneas, 

aplica-se também aos pedidos e requerime tos feitos pelos órgãos do Poder Legislativo e Poder 

Judiciário. 

SEÇÃO Ili 
Da ase de Cálculo 

Art. 330 - A base de cálculo, a forma de cál ·ulo e o valor da taxa são os estabelecidos na Tabela X, 

do anexo deste Código. 

UBSEÇÃO 1 
Serviços de Ut lização de Equipamentos 

Art. 331 - A cobrança da Taxa de Serviços Diversos será devida pela utilização efetiva Serviços de 

Utilização de Equipamentos e será feita por eio de documento fornecido pela repartição competente 

no momento em que for solicitado o serviço. 

Art. 332 - Para efeito do artigo anterior, os serviços postos à disposição e devidamente solicitados 

estarão elencados na Tabela x, do anexo dere Código; 

Art. 333 - Os serviços serão realizados med· nte: 

1) Disponibilidade de maquinário e pes oal; 

li) Requerimento junto ao Departamen o competente, qual efetuará a análise prévia do pedido, 

expedindo o devido recibo, que passará em seguida pelo crivo do Departamento de Administração e 

Finanças do municipio; 

Ili) Pagamento da taxa relativa aos se iças solicitados nos termos do art. 321 , deste Código; 

Art. 334 - Os valores constantes na Tabel X referem-se exclusivamente a serviços prestados em 

propriedades privadas do Município de Ca itão Leónidas Marques usando máquinas, equipamentos 

ou bens de sua propriedade, de que deten a posse ou terceirizados, operados, dirigidos ou guiados 

por servidor público, para execução e reparo de obras, serviços, tarefas, programas de 

desenvolvimento de interesse local, promoç o e construções. 

Art. 335 - Para que não haja pessoalidad na execução dos serviços, os mesmos serão cumpridos 

em ordem cronológica, de acordo com os equerimentos devidamente protocolados, excetuando-se 
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os casos em que seja conveniente a realiz ção dos serviços fora da ordem, para que não seja 

necessário o deslocamento do maquinário. 

Art. 336 - Para efeito do artigo anterior, terão atendimento prioritário em relação às demais demandas 

existentes, às associações comunitárias, mt nícipes que comprovadamente se enquadrem como 

baixa renda, e ainda o microempreendedor i dividual, microempresa e a empresa de pequeno porte, 

agricultores familiares. 

Art. 337 - É facultado aos Departamentos restadores de serviços, efetuarem o levantamento do 

local , verificando desta forma a possibilidad e viabilidade do atendimento, sendo que em caso de 

negativa, resta o indeferimento da solicitação do requerente. 

Art. 338 - Os casos de indeferimento deverã ser devidamente justificados. 

Art. 339- Os valores fixados na Tabela X poderão ser revistos quando se tornarem deficitários, 

especialmente, quando do aumento de preç s dos combustíveis autorizados pelo Governo Federal, e 

serão fixados por Decretos do Poder Executi o. 

Art. 340 - Apenas por lei específica po erão ser concedidas isenções, subsídios, criação de 

programas de incentivo ou qualquer outro b neficia ou vantagem aos usuários para a utilização dos 

serviços oferecidos e previstos deste Capitur . 

Art. 341 - Para efeitos do artigo anterior, 1averá isenção nos serviços de util ização de ônibus por 

entidades notadamente reconhecidas par fins culturais, esportivos, filantrópicos, empresariais, 

associações de classe e pra deslocamento 
1
m velórios. 

UBSEÇÃO li 
Serviços De Uti ização De Espaços Públicos 

Art. 342 - A Taxa de Serviços Diversos de orre da util ização dos espaços públicos especificados e 

cobrados conforme Tabela X, do anexo des e Código. 

Art. 343 - A cobrança da Taxa de Servi os Diversos destina-se ao pagamento da utilização de 

espaços públicos colocados à disposição do munícipe e será feita por meio de documento de 

arrecadação fornecido pela repartição com etente no momento em que for realizado o requerimento 

do espaço. 

Art. 344 - A Taxa de Serviços Diversos d utilização de espaços pública que trata o artigo 333 será 

realizada mediante a solicitação e geraçã de documento de arrecadação municipal junto ao setor 

tributário municipal , disponibilidade de~strutura con orme cronograma e agenda de utilizaçao 
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prioritária do Departamento Municipal de Esp rtes e dos demais setores da administração municipal 

em seus eventos próprios, o setor compete te da Administração será o responsável pela vistoria 

prévia do local indicado pelo interessado, avaliando a real necessidade das horas maquinas 

requeridas podendo inclusive transferir pa e dos serviços para os atendimentos comunitários 

existentes na região da execução dos serviço 

Art. 345 - Eventuais danos causados a patrimônio do município serão cobrados de forma 

administrativa ou judicial diretamente do requ rente que solicitou o uso dos espaços. 

Art. 346 - A utilização de que trata esta se ão diz respeito ao uso de espaço comum dos imóveis 

descritos, sendo conveniente frisar que a u ilização não contempla a disposição de equipamentos 

esportivos como bolas, redes adicionais , equipamentos de proteção, uniformes, acessórios e 

assemelhados. 

Art. 347 - É facultado à administração mun cipal negar a utilização, especialmente as descritas na 

Tabela X, do anexo deste Código, caso os ns de utilização não sejam compatíveis com a estrutura 

ou se verifique ofensa aos princípios que reg m a administração pública. 

Art. 348 - Os imóveis, excepcionalmente, p derão ser utilizados por pessoas jurídicas desde que se 

trate de entidades sem fins lucrativos ou de entidades filantrópicas, ao que será respeitado as 

necessárias isenções legais, devendo as ntidades estar devidamente legalizadas e ativas, para 

fazerem jus aos benefícios. 

Art. 349 - Fica estabelecida multa no valo equivalente a 1.000 (um mil) Unidade Fiscal Municipal 

(UFM), a ser aplicada pelo setor competent~ nos casos de serviços de utilização de espaços físicos e 

de equipamentos, previstos neste Capituld que venham a desvirtuar as finalidades dos serviços 

executados, resultando um desacordo com quelas indicadas no requerimento. 

TITULO V 
Contri uição de Melhoria 

CAPITULO 1 
osições Gerais 

SEÇÃO 1 
ato Gerador 

Art. 350 - A contribuição de melhoria terá orno fato gerador a realização de obras públicas da qual 

decorra valorização imobiliária. 

Att.--351 - A contribuição ~e+i:iGi:ia-teFá-G mo limite o custo t0ta1--0a--01;Jra. 
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Art. 352 - A contribuição de melhoria será p evida em decorrência de obra pública realizada pela 

administração direta ou indireta, inclusive quando resultante de convênios com o estado ou a união, 

entidades estatais ou federais. 

SEÇÃO li 
O S jeito Passivo 

Art. 353 - Sujeito passivo da contribuição d melhoria é o proprietário, o titular do domlnio útil ou o 

possuidor a qualquer título de imóvel benefici do, direta ou indiretamente com obra pública. 

Art. 354 - Os bens indivisos serão lançadfos em nome do proprietário de maior quinhão, a quem 

caberá de exigir dos demais as parcelas que he couberem. 

Art. 355 - A contribuição de melhoria nstitui ônus real, acompanhando o imóvel após a 

transmissão. 

SEÇÃO Ili 
D Lançamento 

Art. 356 - Para cobrança da contribuição e melhoria, a secretaria de finanças deverá publicar o 

edital contendo os seguintes elementos: 

1 - Memorial descritivo da obra; 

li - Custo total; 

Ili - Determinação da parcela do custo total ser ressarcido pela contribuição de melhoria; 

IV - Relação dos contribuintes e respectivos móveis beneficiados; 

V - Forma de pagamento. 

Art. 357 - A secretaria municipal de obras serviços públicos fornecerá a secretaria de finanças os 

elementos a que se refere. 

Art. 358 - Para determinar o custo da obra, devem ser computados todos os gastos efetuados, 

projetos, desapropriações, execução, fiscall ação, administração e outros, inclusive os relacionados 

com as operações de crédito de financiamef o 

Art. 359 - Os titulares dos imóveis terão o p azo de 30 (trinta) dias, a contar da data da publicação do 

edital , para a impugnação de quaisquer d s elementos dele constante, cabendo ao impugnante o 

ônus da prova. 

Parágrafo Único - A impugnação deverá s r dirigida ao secretário municipal de finanças, através de 

-petição ftindamerttada-;-que-seFVirá para iní~o cio processo administrativo fiscal. 
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Art. 360 - Executada a obra na sua totali ade ou parte suficiente para beneficiar determinados 

imóveis, de modo a justificar o início da c brança de contribuição de melhoria proceder-se-á ao 

lançamento referente a esses imóveis. 

Art. 361 - A notificação de lançamento conter · : 

1 - Identificação do contribuinte e valor da con ribuição de melhoria devida: 

li - Identificação da obra referente ao devido 1 nçamento; 

Ili - Prazo para pagamento de uma só vez ou parceladamente, e respectivos locais de pagamento; 

IV- Prazo para reclamação contra o lançame to. 

APÍTULO li 
Da Contribuição para o Custeio do Serviço de Iluminação Pública - COSIP 

SEÇÃO 1 
Do Fato G rador e Da Incidência 

Art. 362 - A Contribuição para o Custeio do erviço de Iluminação Pública - COSIP -. tem como fato 

gerador a util ização efetiva ou potencial do serviços de iluminação de vias, logradouros e demais 

bens públicos, e de instalação, manutenç o. melhoramento e expansão da rede de iluminação 

pública e sua administração, prestados aos ontribuintes ou postos à sua disposição. 

Parágrafo Único - A arrecadação resultant da cobrança da contribuição mencionada no caput deste 

artigo constituirà receita destinada a cobrir as despesas de consumo de energia elétrica, mais as 

decorrentes da operação, melhorias, amp ação, eficientização e manutenção dos serviços, bem 

como do sistema de iluminação pública do 

Art. 363 - A Contribu ição incide sobre a pr priedade, o domínio útil ou a posse a qualquer título, de 

imóveis edificados ou não, situados no territ rio do Município, servidos por iluminação pública. 

SEÇÃO li 
Do f ujeito Passivo e 

Do Lançamento e Não incidências 

Art. 364 - O sujeito passivo da ContribuiJão para Custeio do Serviço de Iluminação Pública é o 

proprietário, o titular do domínio útil ou p~ssuidor, a qualquer título, de imóvel, edificado ou não 

situado no Município de Capitão Leôn idas arques. 

Parágrafo 1° - É sujeito passivo solidário a Contribuição para o Custeio do Serviço de Iluminação 

Pública, o locatário, o comodatário ou o ossuidor a qualquer título de imóvel edificado ou não, 

situado no território do Município, que tenh ligação privada e regular de energia elétrica. 
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Parágrafo 2° - O lançamento da Contribuiçã poderá indicar como obrigado quaisquer dos sujeitos 

passivos solidários. 

Art. 365 - A Contribuição referida no caput de te artigo não incide sobre: 

a) Autarquias, fundações e demais órgãos pú licos municipais; 

b) Sujeitos passivos enquadrados pela conce sionária de energia elétrica na classe de consumidores 

rurais; 

e) Sujeitos passivos consumidores de energi elétrica para fontes de tensão de TVs a cabo, radares, 

relógios digitais, outdoors, back-lights, ilumin ção de fachada , captadores de energia, feiras livres e 

assemelhados. 

Parágrafo 1° - O enquadramento do cons midor em uma determinada classe deve obedecer às 

normas da Agência Nacional de Energia Elét ca (ANEEL) ou outro órgão regulador que vier substituí­

la. 

Parágrafo 2° - Ficam isentos do pagamento a COSIP os consumidores de energia elétrica da classe 

residencial com consumo no mês de até 100 kWh, bem como os consumidores das classes 

residencial e rural enquadrados no Program Luz Fraterna, nos termos da Lei do Estado do Paraná 

sob nº 14.087, de 11 de setembro de 2003. 

SEÇÃO Ili 
Da Base de Cálculo, o Lançamento, Da Arrecadação 

Art. 366 - A valor da Contribuição para o Cu teio do Serviço de Iluminação Pública será lançado para 

os imóveis que possuem ligação de energia létrica e anualmente para os que não possuem. 

Art. 367 - A contribuição será variável de acordo com a área e a localização dos imóveis não 

edificados e de acordo com a quantidade e consumo de energia elétrica e classe/categoria do 

consumidor (residencial , Industrial , Comérci , Poder Público e Serviço Público) no caso de imóveis 

edificados, conforme Tabela XI I. em anexo n ste Código. 

un1c1p10 po erao ser ap 1ca os os perc1•ntua1s a íll 

Art. 368 - Para os contribuintes definidos n parágrafo 1º do artigo 364, no que se referir a imóveis 

edificados ou não edificados, e que não t ( ham ligação privada e regular de energia elétrica no 

M d • r d d U ·dade de Valor de Custeio UVC como 

referencial para rateio das despesas, de aco 

mapa urbano que são partes integrantes des 

Seção Per 

1 - Verde 15~ 

2 -Amarelo 1 3~ 

do com a seçã o identificada em cores na Tabela XI e no 

rme tabela abaixo: e Código, confo 

entual da UVC 
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3 - Azul 11% 

4 - Laran·a 9% 

5 - Roxo 7% 

6 - Rosa 6% 

7 - Vermelho 5% 

8 - Preto 3% 

Parágrafo Único - O valor da UVC, com d ta de 01 de janeiro de 2018, é de R$ 104,16 (cento e 

quatro reais e dezenove centavos). 

Art. 369 - O Poder Executivo fica autorizad , mediante Decreto, a regulamentar os percentuais de 

descontos sobre o valor da UVC por fa ixa d consumo de energia elétrica e classe de consumidor, 

para atender o princípio da capacidade e onõmica do contribuinte e atualizar o valor da UVC 

anualmente. 

Parágrafo 1° - O prazo para pagamento d Contribuição para o Custeio do Serviço de Iluminação 

Pública é o mesmo do vencimento da n ta fiscal/fatura de energia elétrica de cada unidade 

consumidora de energia elétrica. 

Parágrafo 2° - A determinação da classe ' o consumidor deverá obedecer às normas da Agencia 

Nacional de Energia Elétrica - ANEEL, ou ór , ão regulador que vier a substituí-la. 

Art. 370 - O valor da Contribuição para o C .steio do Serviço de Iluminação Pública será determinado 

mediante da variação do INPC, sobre os va ores definidos no art. 368, e parágrafo único do art. 369, 

ocorrida nos 12 meses anteriores ao reajust ou outro índice de preços que vier a ser aplicado para a 

correção dos débitos tributários municipais. 

Parágrafo Único - Caso seja, por norma f deral admitida o reajuste de débitos fiscais por período 

inferior a 01 (um) ano civil , o valor devido ·a Contribuição para o Custeio do Serviço de Iluminação 

Pública passará a ser atualizado também e periodicidade inferior, a partir do mês subsequente ao 

da previsão normativa. 

Art.371 - O lançamento da Contribuição p ra o Custeio do Serviço de Iluminação Pública será feito 

diretamente pelo Município, anualmente ju tamente com o IPTU ou por outro meio, da Contribuição 

devida pelos proprietários, titulares do domí io útil e possuidores de imóveis não edificados, na forma 

disposta em regulamento, o qual deverá ob decer, inclusive, o prazo de pagamento da Contribuição. 

Art. 372 - A Contribuição para o Custeio d Serviço de Iluminação Pública devida pelos contribuintes 

cujos imóveis tenham ligações regular e pr ada de energia elétrica, será lançada mensalmente para 

amente com a nota fiscal/fa ura de energ ia elétrica , na forma do contrato ou convenio 

Av. Tancredo Neves 502 - CEP 85790-000 ~ 
. Fone (45) 3286-840 I Fax (45) 3286-8440 

e-mail : pmcalema@certto.com.br - po ai: www.capitaoleonidasmarques.pr.gov.br 
CNPJ 76.2i.834/0001-59 

101 



Município de Capitão Leônidas Marques • PR 
Governo Municipal 

de arrecadação a ser firmado entre o Municípi I e a empresa titular da concessão para distribuição de 

energia no território do Município. 

Parágrafo Único - O contrato ou convenio a ue se refere o artigo deverá prever o repasse mensal 

do saldo credor da Contribuição para o Cust io do Serviço de Iluminação Pública arrecadada, pela 

concessionária ao Município, admitida, exclu ivamente, a retenção dos montantes necessários ao 

pagamento de energia elétrica fornecida e o tros serviços, referentes à iluminação pública e dos 

valores fixados através de decreto municipal p ra remuneração dos custos de arrecadação. 

Art. 373 - O Poder Executivo deverá firmar c ntrato ou convênio com a concessionária transferindo­

lhe os encargos de arrecadação da Contribuiç o. 

Parágrafo 1° - O produto da arrecadação me sal efetuada pela concessionária será por ela lançado 

em conta própria, ficando a mesma autorizad a utilizar o montante arrecadado na liquidação total ou 

parcial das despesas relativas ao sistema de il minação pública do município. 

Parágrafo 2° - A concessionária deverá manter cadastro atualizado dos contribuintes, fornecendo à 

autoridade administrativa competente para a dministração do tributo, todos os dados cadastrais dos 

contribuintes responsáveis pelo pagamento d Contribuição para o Custeio do Serviço de Iluminação 

Pública. 

Parágrafo 3° - O convênio a que se refere este artigo deverá, obrigatoriamente, prever repasse 

imediato do valor arrecadado pela concession ria ao município, admitida, exclusivamente. a retenção 

dos montantes necessários ao pagamento do custos globais da energia fornecida para a iluminação, 

dos valores fixados para remuneração dos cu tos de arrecadação e de débitos que, eventualmente, 

tenha ou venha a ter o Município para com a concessionária. 

1 
TÍTULO V 

Da Unidade Fisca l Municipal - UFM 

EÇÃO 1 
Disp sições Gerais 

Art. 374 - Fica instituído no Município de Capi ão Leónidas Marques, para todos os efeitos a Unidade 

Fiscal Municipa l - UFM, cujo valor para o ano e 2018 é de R$ 47, 77 (quarenta e sete reais e setenta 

e sete centavos). 

Art. 375 - O valor da UFM será corrigido mon tariamente com base na variação do INPC-A ou outro 

indicador que venha a substituí-lo e será fix da sempre no mês de janeiro, compreendendo o seu 

______ v_al_or em reais, declarado por Decreto do Pode Executivo Municipal. 
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Art. 376 - A UFM será indexadora dos tribut s municipais, exceto a Contribuição para Custeio do 

Serviço de Iluminação Pública que terá index dor próprio, bem como dos valores relativos a juros, 

multas e penalidades tributárias e administrat as, constituídos ou não, inscritos em divida ativa ou 

não. 

LIVRO TERCEIRO 
Do Simples Nac ional, Da NFS-e da Mie o - Empresa, da Empresa de Pequeno Porte e 

Empr sa Individual 

TÍTULO 1 
Simples Nacio ai e Da Nota Eletrônica 

C PÍTULO 1 
Dispo ições Gerais 

Art. 377 - O SIMPLES NACIONAL será gerido no Município segundo resoluções (Resoluções CGSN 

- Comitê Gestor do Simples Nacional) baixada pelo Comitê Gestor de Tributação das Microempresas 

e Empresas de Pequeno Porte (Comitê Ge tor), instituído pelo artigo 2.0 da Lei Complementar 

Federa l n.º 123, de 14/12/2006, com suas post riores alterações. 

Parágrafo Único - Decreto do Poder Executi iº ou Ato da Secretaria Municipal de Administração se 

houver delegação, dará publicidade no Municí io, às Resoluções do Comitê Gestor, incorporando tais 

resoluções à legislação tributária municipal. 

Art. 378 - No êmbito de sua competência, me iante lei específica, o Município concederá isenção ou 

redução de tributos, bem como quaisquer o tros incentivos tributários para as microempresas e 

empresas de pequeno porte, objetivando em e pecial o incentivo à formalização de empreendimentos 

e à geração de empregos e de modo geral à promoção do desenvolvimento econômico e social no 

âmbito local e regional , obedecida a Lei de Re ponsabilidade Fiscal. 

Art. 379 - Esta lei complementar estabelece o tratamento diferenciado e favorecido a ser dispensado 

às microempresas e as empresas de pequen porte no âmbito do Município, na conformidade das 

normas gerais previstas na Lei Complement r Federal nº 123, de 14 de dezembro de 2006, que 

instituiu o Estatuto Nacional da Microempresa da Empresa de Pequeno Porte, especialmente sobre: 

1 - Definição de microempresa e empresa de p queno porte; 

li - Benefícios fiscais municipais dispensados s micro e pequenas empresas; 

Ili - Preferência nas aquisições de bens e servi os pelo Poder Público; 

IV - Incentivo à geração de empregos; 

V - Incentivo à formali~ão de empreendimen os; 
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VI - Incentivos à inovação e ao associativismo; 

VII - Abertura e fechamento de empresas. 

Art. 380 - Para o recolhimento do Imposto S bre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN) devidos 

pelas microempresas e empresas de peque o porte estabelecidas em seu território, o Município 

adotará o regime jurídico tributário diferenc ado, favorecido e simplificado, concedido a essas 

empresas (SIMPLES NACIONAL), instituído pela Lei Complementar Federal nº 123, de 14 de 

dezembro de 2006, segundo as normas baixadas pelo Comitê Gestor de Tributação das 

Microempresas e Empresas de Pequeno Porte ~Comitê Gestor), especialmente em relação: 

1 - À apuração e recolhimento do tributo, medi nte regime único de arrecadação, inclusive obrigações 

acessórias (SIMPLES NACIONAL); 

li - À instituição e abrangência do SIMPLES N CIONAL, bem como hipóteses de opção, vedações e 

exclusões, fiscalização e processo administrati o-fiscal ; 

Ili - As normas relativas aos acréscimos leg is, juros e multa de mora e de ofício, previstas pela 

legislação federal do Imposto de Renda, e imp sição de penalidades. 

Art. 381 - No âmbito do Município, o trata ento diferenciado e favorecido às microempresas e 

empresas de pequeno porte de que trata o ar 5° da Lei Complementar 123, de 14 de setembro de 

2006, será gerido pelo Comitê Gestor Municipa , com as seguintes competências: 

1 - Acompanhar a regulamentação e a imple entação do Estatuto Nacional da Microempresa e da 

Empresa de Pequeno Porte no Município inclusive promovendo medidas de integração e 

coordenação entre os órgãos públicos e privados interessados; 

li - Orientar e assessorar a formulação e coar enação da política municipal de desenvolvimento das 

microempresas e empresas de pequeno porte; 

Ili - Acompanhar as deliberações e os estudo desenvolvidos no âmbito do Fórum Permanente das 

Microempresas e Empresas de Pequeno Port , do Fórum Estadual da Microempresa e da Empresa 

de Pequeno Porte e do Comitê para Gestão d Rede Nacional para a Simplificação do Registro e da 

Legalização de Empresas e Negócios: 

IV - Sugerir e/ou promover ações de apoio ao desenvolvimento da microempresa e da empresa de 

pequeno porte local ou regional. 

Parágrafo 1° - O Comitê Gestor Municipal a uará junto ao gabinete do Prefeito Municipal e será 

integrado por: 

1 - 3 (três) representantes das Secretarias unicipais indicados pelo Senhor Prefeito Municipal, 

cabendo a um deles a presidência do órgão; 

11 - Por representantes de entidades do comér io, indústria , serviços ou de produção rura l existentes 

no-Município; 
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Ili . Por um representante indicado pelo presidente do Sindicato dos Contabilistas, se houver no 

Município; 

IV • Por um representante indicado pelo Dire or Reg ional da Região do Sindicato das Empresas de 

Serviços Contábeis, e das Empresas de As essoramento, Perícias, Informações e Pesquisas no 

Estado do Paraná - SESCAP-PR, se houver n Município; 

V - Por um representante de cada entidad de apoio ou representativa das micro e pequenas 

empresas existentes no Município, conforme d tinido em Decreto do Executivo; 

Parágrafo 2° - No prazo de 30 (trinta) dias a contar da entrada em vigor desta lei os Membros do 

Comitê Gestor Municipal deverão ser defin ido e indicados em Decreto do Executivo e no prazo de 

mais 30 (trinta) dias o Comitê elaborará seu re imento interno. 

Parágrafo 3° - No regimento interno deverá se definida a Secretaria Executiva. 

Parágrafo 4° - Poderá o Poder Executivo co ferir caráter normativo às decisões do Comitê Gestor 

Municipal, "ad referendum" do Poder Executivo Municipal. 

Parágrafo 5° - A função de membro do ComJtê Gestor Municipal não será remunerada, sendo seu 

exercício considerado de relevante interesse p blico. 

Parágrafo 6º - Caberá ao presidente do Com tê Gestor, ou à pessoa indicada por ele, à função de 

Agente de Desenvolvimento, de que trata artigo 85-A da Lei Complementar 123, de 14 de 

dezembro, de 2006, na redação da Lei Compler ntar 128, de 19 de dezembro, de 2008. 

Parágrafo 7° - O Agente de Desenvolvimento de que trata o parágrafo anterior: 

1 - Terá sua função determinada pelo Comitê estor em consonãncia com as ações públicas para a 

promoção do desenvolvimento local e regiornal previstas na Lei Complementar 123, de 14 de 

dezembro, de 2006 e atuará sob sua supervisã 

li - deverá preencher os seguintes requisitos: 

a) - Residir na área do Município; 

b) • Haver concluído, com aproveitamento, curso de qualificação básica para a formação de 

Agente de Desenvolvimento; 

e) - Haver concluído o ensino fundame tal. 

Definição de Microempresa e de Empresa de Pequeno Porte 

Art. 382 - Para os efeitos desta Lei considera-s 
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1 - Microempresa ou empresa de pequeno p rte a sociedade empresária, a sociedade simples e o 

empresário como definidas no art. 3º da Lei omplementar Federal nº 123, de 14 de dezembro de 

2006; 

li - Pequeno empresário, para efeito de aplii ação do disposto no artigo 970 e no parágrafo 2° do 

artigo 1.179 da Lei nº 10.406, de 1 O de ja eiro de 2002 (Código Civil), o empresário individual 

caracterizado como microempresa da forma a lei complementar federal referida no inciso anterior, 

que aufira receita bruta anual conforme estai elecido na Lei Complementar federal nº 123, de 14 de 

dezembro, de 2006, art. 68; 

Ili - Micro empreendedor individual - MEi , pa efeito de aplicação de dispositivos especiais previstos 

nesta lei , o empresário individual que optar pi r pertencer a essa categoria . desde que tenha auferido 
1 

receita bruta, no ano calendário anterior, con arme estabelecido na Lei Complementar federal nº 123, 

de 14 de dezembro, de 2006, e atenda todos os requisitos nela relativos previstos e nos artigos 18-A, 

18-8 e 18-C, na redação da Lei Complement r Federal nº 128, de 19 de dezembro, de 2008); 

Parágrafo Único - Os valores de referênci obedecerão às atua lizações verificadas mediante Lei 

Complementar Federal. 

CAPÍTULO Ili 
lnJcrição e baixa 

SEÇAO 1 
Alvará de F ncionamento Provisório 

Art. 383 - Nenhum estabelecimento come cial, industria l, de prestação de serviços ou de outra 

natureza poderá se estabelecer ou funciona sem o alvará de licença, que atestará as condições do 

estabelecimento concernentes à localizaçl!o, à segurança, à higiene, à saúde, à ordem, aos 

costumes, ao exercício de atividades dep ndentes de concessão, permissão ou autorização do 

Poder Público, à tranquilidade pública, a , respeito à propriedade e aos direitos individuais ou 

coletivos, à garantia do cumprimento da legislação urbanística e demais normas de posturas, 

observado o seguinte: 

1 - Quando o grau de risco da atividade não for considerado alto, conforme definido em regulamento, 

será emitido Alvará de Funcionamento Provisório, que permitirá o início de operação do 

estabelecimento imediatamente após o ato e registro; 

li - Sendo o grau de risco da atividade co siderado alto, a licença para localização será concedida 

após a vistoria inicial das instalações cons bstanciadas no alvará, decorrente das atividades sujeitas 

à fiscalização municipal nas suas zonas ur , ana e rural, mediante o recolh imento da respectiva taxa. 

Parágrafo 1° - Na hipótese do inciso 1 do aput deste artigo, deverão ser respeitadas as condições 

abaixo especificadas: 
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1 - O Alvará de Funcionamento Provisório s rá acompanhado de informações concernentes aos 

requisitos para funcionamento e exercício da atividades econômicas constantes do objeto social , 

para efeito de cumprimento das normas de egurança sanitária, ambiental e de prevenção contra 

incêndio, vigentes no Município; 

li - A emissão do Alvará de Funcionamento 1 rovisório dar-se-á mediante a assinatura de Termo de 

Ciência e Responsabi lidade por parte do re pensável legal pela atividade, pelo qual este firmará 

compromisso, sob as penas da lei , de obs Nar, no prazo indicado, os requisitos de que trata o 

inciso anterior; 

Ili - A transformação do Alvará de Funcion mento Provisório em Alvará de Funcionamento será 

condicionada à apresentação das licenças d autorização de funcionamento emitidas pelos órgãos e 

entidades competentes, sendo que os órg os públicos municipais deverão emitir tais laudos de 

vistoria ou de exigências no prazo máximo d 60 (sessenta) dias. 

Parágrafo 2° - Considerando a hipótese d inciso l i do caput deste artigo, não sendo emitida a 

licença de autorização de funcionamento o laudo de exigências no prazo de 60 (sessenta) dias da 

solicitação do registro, será emitido, pelo ór ão responsável, o Alvará de Funcionamento Provisório, 

nos termos do parágrafo anterior. 

Parágrafo 3° - O Poder Executivo adotar as listas constantes dos Anexos 1 e li da Resolução 

CGSIM nº 22, de 22 de junho de 2010, p ra a classificação das atividades cujo grau de risco seja 

considerado alto e que exigirão vistoria pré ia, no âmbito da REDESIM. 

Parágrafo 4° - As atividades eventuais, t is como, fei ras, festas, circos, bem como de comércio 

ambulante e de autônomos não estabelec dos, não estão abrangidas por este artigo, devendo ser 

aplicada a legislação especifica. 

Parágrafo 5.0 
- É obrigatória a fixação, m local visível e acessível á fisca lização, do alvará de 

licença para localização. 

Parágrafo 6.0 
- Será exigida renovação d licença para localização sempre que ocorrer mudança de 

ramo de atividade, modificações nas carai erísticas do estabelecimento ou transferência de local. 

Art. 384 - O Alvará de Funcionamento Pr isório será imediatamente cassado quando: 

1 - No estabelecimento for exercida ativida e diversa daquela autorizada; 

li - Forem infringidas quaisquer dispo ições referentes aos controles de polu ição, ou se o 

funcionamento do estabelecimento cauj r danos, prejuízos, incômodos, ou puser em risco por 

qualquer forma a segurança, o sossego, a saúde e a integridade física da vizinhança ou da 

coletividade; 
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Ili - Ocorrer reincidência de infrações às postu as municipais; 

IV - For constatada irregularidade não passive de regularização; 

V - For verificada a falta de recolhimento d s taxas de licença de localização e funcionamento , 

quando for o caso. 

Art. 385 - o Alvará de Funcionamento Provis rio será imediatamente declarado nulo quando: 

1 - Expedido com inobservância de preceitos 1 gais e regulamentares; 

li - Ficar comprovada a falsidade ou in xatidão de qualquer declaração, documento ou o 

descumprimento do termo de responsabilida e firmado. 

Art. 386 - A interdição ou desinterdição do estabelecimento, cassação, nulidade e restabelecimento 

do Alvará de Funcionamento Provisório co petem ao titular da Secretaria ou mediante solicitação 

de órgão ou entidade diretamente interessadb. 

Art. 387 - O Poder Público Municipal pode á impor restrições às atividades dos estabelecimentos 

com Alvará de Funcionamento Provisório ou Definitivo, no resguardo do interesse público. 

Art. 388 - Após o ato de registro e seu res ectivo acolhimento pela Prefeitura do Município, fica o 

requerente dispensado de formalização de qualquer outro procedimento admin istrativo para 

obtenção do Alvará de Funcionamento Def nitivo, devendo as Secretarias interessadas processar o 

procedimento administrativo de forma únic e integrada. 

SEÇÃO li 
Alvará de Funcionamento Definiti o, Consulta Prévia, Inscrição, Alteração e Baixa. 

Art. 389 - A solicitação da Consu lta Prévi~, Inscrição, Alteração e Baixa do Alvará de Funcionamento 

Definitivo para estabelecimento comercial no Município de Capitão Leônidas Marques será 

formalizado conforme as regras do Sist lma REDESIM - Rede Nacional para a Simplificação do 

Registro e da Legalização de Empresas Negócios, com fulcro na Lei Federal 11 .598/2007, na Lei 

Complementar Federal 123, de 14 de de embro, de 2006, na Lei Complementar Federal 128, de 19 

de dezembro, de 2008 e Decreto Estadua nº 4.798/2012. 

Parágrafo Único - O Sistema REDESI - Rede Nacional para a Simplificação do Registro e da 

Legalização de Empresas e Negócios de erá ser acessado no sítio do Município de Capitão Leónidas 

Marques - www.ca itaoleonidasmar no sitio da empresa fácil em 

http://www.empresafacil.pr gov.br, ou out que vier a substitu í-lo. 

SEÇÃO Ili 
isposições Gerais 
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S BSEÇÃO 1 
C AE - FISCAL 

Art. 390 - Fica adotada, para utilização no adastro e nos registros administrativos do Município, a 

Classificação Nacional de Atividades Econ micas - Fiscal (CNAE - Fiscal) , oficializada mediante 

publicação da Resolução IBGE/CONCLA nº , de 25 de junho de 1998, e atualizações posteriores. 

Parágrafo Único - Compete à Secretaria unicipal de Administração, através do seu Núcleo de 

Processamento de Dados, zelar pela unifor idade e consistência das informações da CNAE - Fiscal, 

no âmbito do Município. 

UBSEÇÃO li 
Entra a Única de Dados 

Art. 391 - Será assegurada ao contribuin entrada única de dados cadastrais e de documentos, 

observada a necessidade de informações or parte dos órgãos e entidades que compartilham das 

informações cadastrais. 

Art. 392 - Para atender o disposto no a go anterior e simplificar os procedimentos de registro e 

funcionamento de empresas no Município fica criada a Sala do Empreendedor com as seguintes 

competências: 

1 - Disponibilizar aos interessados as info mações necessárias à emissão da inscrição municipal e 

alvará de funcionamento, mantendo-as atu lizadas nos meios eletrônicos de comunicação oficiais; 

li - Emissão de certidões de regularidade fi cal e tributária; 

Ili - Orientação sobre os proced imentos ne essários para a regularização de registro e funcionamento 

bem como situação fiscal e tributária das e presas; 

IV - Outras atribuições fixadas em regulam ntos. 

Parágrafo 1 º - Para a consecução dos s us objetivos na implantação da Sala do Empreendedor, a 

Administração Municipal poderá firmar p rceria com outras instituições públicas ou privadas, para 

oferecer orientação sobre a abertura, fu cionamento e encerramento de empresas, inclu indo apoio 

para elaboração de plano de negócios, per quisa de mercado, orientação sobre crédito, associativismo 

e programas de apoio oferecidos no Muni&ípio. 

1 
Parágrafo 2º - Em até cento e oitenta dias da entrada em vigor desta Lei Complementar, o Poder 

Executivo deverá implantar e regulament r a sala do empreendedor. 

SUBSEÇÃO Ili 
Micro Em reendedor Individual - MEi 
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Art. 393 - O processo de registro do Micro E preendedor Individual de que trata o inciso Ili do artigo 

382 deste Código, deverá ter trâmite esppcial opcional para o empreendedor na forma a ser 

disciplinada pelo Comitê para Gestão da ~ede Nacional para a Simplificação do Registro e da 

Legalização de Empresas e Negócios. (Lei Or mplementar federal nº 123/2008, art.4°, parágrafos 1º a 

3', e art. 7', na redação da Lei Complementa' federal n' 128, de 19 de dezembro, de 2008). 

Parágrafo 1º - O ó rgão municipal que acolh r o ped ido de registro do Micro Empreendedor Individual 

deverá util izar formulários com os requisitos mínimos constantes do art. 968 da Lei no 10.406, de 1 O 

de janeiro de 2002 - Código Civil, remeten , o mensalmente os requerimentos originais ao órgão de 

eio eletrônico, para efeito de inscrição, na forma a ser 

ede Nacional para a Simplificação do Registro e da 

registro do comércio, ou seu conteúdo em 

disciplinada pelo Comitê para Gestão da 

Legalização de Empresas e Negócios. j 
Parágrafo 2° - Ficam reduzidos à zero (ze o) os valores referentes a taxas, emolumentos e demais 

custos relativos à abertura , à inscrição, ao registro, ao alvará , à licença, ao cadastro e aos demais 

itens relativos ao disposto neste artigo. 

Parágrafo 3° - Exceto nos casos em que o rau de risco da atividade seja considerado alto, poderá o 

Município conceder Alvará de Funcioname to Provisório para o Micro Empreendedor Individual, para 

microempresas e para empresas de pequeno porte: 

1 - Instaladas em áreas desprovidas de regu ação fundiária legal ou com regulamentação precária; ou. 

li - Em residência do micro empreended r individual ou do titular ou sócio da microempresa ou 

empresa de pequeno porte, na hipótese em que a atividade não gere grande circulação de pessoas. 

UBSEÇÃO IV 
Ouj ras Disposições 

Art. 394 - Os órgãos e entidades munic1 ais envolvidos na abertura e fechamento de empresas 

devem: 

1 - Articular as competências próprias com 
1
os órgãos e entidades estaduais e federais com o objetivo 

de compatibilizar e integrar seus procedi entos, de modo a evitar a duplicidade de exigências e 

garantir a linearidade do processo; 

li - Adotar os procedimentos que tratam do processo de reg istro e de legalização de empresários e de 

pessoas jurídicas oriundos do Comitê para Gestão da Rede Nacional para a Simplificação do Registro 

e da Legalização de Empresas e Negócios (Lei Complementar Federal nº 123, de 14 de dezembro, de 

2006, art. 2°, Ili , e parágrafo 7°, na redaçã da Lei Complementar Federal nº 128, de 19 de dezembro, 

de 2008). 
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Parágrafo 1º - Os requisitos de segurança sa itária, controle ambiental e prevenção contra incêndios, 

para os fins de registro e legalização de micr empresas e empresas de pequeno porte, deverão ser 

simplificados, racionalizados e uniformizados pelos entes e órgãos do Município, no âmbito de suas 

competências. 

Parágrafo 2° - Ocorrendo a implantação de adastros sincronizados ou banco de dados nas esferas 

governamentais referidas no inciso 1 do capu deverão firmar convênio no prazo máximo de 30 (trinta) 

dias, a contar da disponibilização do sistema, alvo disposições em contrário. 

Art. 395 - O Poder Executivo regula entará o funcionamento residencial de pequenos 

estabelecimentos comerciais, industriais ou Cle prestação de serviços, cujas atividades estejam de 

acordo com o Código de Posturas, Vigilância Meio Ambiente e Saúde. 

~PÍTULO IV 
Tributos e Contribuições 

SEÇAO 1 
Da Recepção na Legislaç o Municipal do SIMPLES NACIONAL 

Art. 396 - Fica recepcionado na legislação tributária do Município o Regime Especial Unificado de 

Arrecadação de Tributos e Contribuições evidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno 

Porte - Simples Naciona l instituído pela Le· Complementar Federal nº 123, de 14 de dezembro de 

2006, especialmente as regras relativas (Lei omplementar federal nº 123, art. 12 a 41 , na redação da 

Lei Complementar federal 128, de 19 de dez mbro, de 2008): 

1 - À definição de microempresa e empres de pequeno porte, abrangência, vedações ao regime, 

forma de opção e hipóteses de exclusões; 

li - As aliquotas, base de cálculo, apuração recolhimento dos impostos e contribuições e repasse ao 

erário do produto da arrecadação; 

Ili - As obrigações fiscais acessórias, fisc lização, consulta divida ativa, certidão de dívida ativa, 

processo administrativo-fiscal e processo ju iciário pertinente, parcelamento e penalidades; 

IV - Às normas relativas aos acréscimos 1 gais, juros e multa de mora e de ofício, previstas pela 

legislação federal do Imposto de Renda e i posição de penalidades; 

V - À abertura e fechamento de empresas; 

VI - Ao Micro empreendedor Individual - ME . 

Parágrafo 1º - O recolhimento do tributo no regime de que trata este artigo, não se aplica às 

seguintes incidências do ISS, em relação s quais será observada a legislação aplicável às demais 

pessoas jurídicas: 

-- 1...~ .. Enuelação_aos serviços sujeitos à substi uição tributária ou retenção na fonte; 
~~~~~~~~~-
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li - Na importação de serviços. 

Parágrafo 2º - Poderá o Município, mediant deliberação exclusiva e unilateral e, inclusive de modo 

diferenciado para cada ramo de atividade, onceder redução do ISS devido por microempresa ou 

empresa de pequeno porte, hipótese em que ~erá realizada redução proporcional ou ajuste do valor a 

ser recolhido , relativo ao regime previsto n ste artigo, na forma definida em resolução do Comitê 

Gestor. 

Art. 397 - As regras baixadas pelo Comitê stor de Tributação das Microempresas e Empresas de 

Pequeno Porte (Comitê Gestor) instituído p lo artigo 2º da Lei Complementar Federal nº 123, de 

14/12/2006, desde que obedecida à co petência que lhe é outorgada pela referida Lei 

Complementar, será implementada no Municí io por Decreto do Executivo (Lei Complementar Federal 

nº 123, art. 2°, 1). 

Parágrafo Único - Essa atribuição poderá ser delegada à Secretaria de Finanças ou ao Comitê 

Gestor Municipal, se este órgão tiver compet · ncia para baixar atos normativos. 

Art. 398 - As alíquotas do Imposto Sobre Ser iços de Qualquer Natureza (ISSQN) das microempresas 

e empresas de pequeno porte enquadrada no SIMPLES NACIONAL serão correspondentes aos 

percentuais fixados para o ISSQN nos Anex s Ili , IV, V e VI da Lei Complementar nº. 123, de 14 de 

dezembro, de 2006, salvo se tais percentuais forem superiores às alíquotas vigentes no Município 

para as demais empresas, hipótese em que erão aplicáveis para as microempresas e empresas de 

pequeno porte estas alíquotas (lei Complembntar Federal nº. 123 art. 18, em especial os parágrafos 

5º. 12, 13, 14, 16, 18, 19, 20 e 24, e Anexos 11, IV e V). 

Parágrafo 1° - A exceção prevista na parte mal do caput não se aplicará caso à alíquota incidente 

para microempresa ou empresa de pequeno orte seja inferior a 2% (dois por cento), hipótese em que 

será aplicada esta alíquota. 

Parágrafo 2° - O Poder Executivo estabel cerá, quando conveniente ao erário ou aos controles 

fiscais, e na forma estabelecida pelo ComitJ Gestor do Simples Nacional (CGSN), as hipóteses de 

estabelecer valores fixos mensais para o ecolhimento do Imposto Sobre Serviços de Qualquer 

Natureza (ISSQN) devidos por microempres que aufira receita bruta. no ano-calendário anterior, de 

até o limite máximo previsto em lei, ficando a microempresa sujeita a esses valores durante todo o 

ano-calendário (Lei Complementar Federa 1 ni 12 3 art. 18, parágrafo 18, 19, 20 e 21 ). 

Art. 399 - No caso de prestação de serviços de construção civil prestados por microempresas e 

empresas de pequeno_porte, o tomador do seL iço será o responsável e_ela retenção e arrecadação do 
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Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natur za (ISSQN) devido ao Município, segundo as regras 

comuns da legislação desse imposto, obedeci o o seguinte: 

1 - O valor recolhido ao Município pelo tomad r do serviço será definitivo, não sendo objeto de partilha 

com os Municípios, e sobre a receita de pr stação de serviços que sofreu a retenção não haverá 

incidência de ISSQN a ser recolhido no Sim les Nacional (Lei Complementar Federal nº. 123 art. 18, 

parágrafo 6°, e 21 , parágrafo 4°); 

li - Será aplicado o disposto no artigo 229, de te Código; 

Ili - tratando-se de serviços previstos nos itens 7.02 e 7.05 da Lista de Serviços anexa à Lei 

Complementar nº. 116, de 31 de julho de 201°3, da base de cálcu lo do ISS serão abatidos o material 

fornecido pelo prestador dos serviços (Lei Complementar Federal nº. 123 art. 18, parágrafo 23). 

Art. 400 - Na hipótese de os escritórios de erviços contábeis optarem por recolher o Imposto Sobre 

Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN) de ido ao Município mediante valores fixos, deverá o Poder 

Executivo estabelecer forma e prazo desse r
1 

colhimento. (Lei Complementar Federal nº 123, de 14 de 

dezembro de 2006, art. 18, parágrafo 22, 2 -B e 22-C, na redação da Lei Complementar Federal nº 

128, de 19 de dezembro, de 2008). 

Parágrafo 1° - Na hipótese do caput, os scritórios de serviços contábeis, individualmente ou por 

meio de suas entidades representativas de lasse, deverão: 

1 - Promover atendimento gratuito relativo inscrição e à primeira declaração anual simplificada do 

micro empreendedor individual - MEi, podendo, para tanto, por meio de suas entidades 

representativas de classe, firmarem convê11os e acordos com a União, os Estados, o Distrito Federal 

e o Município, por intermédio dos seus órgãos vinculados; 

li - Fornecer, na forma estabelecida pelo Comitê Gestor, resultados de pesquisas quantitativas e 

qualitativas relativas às microempresas e e presas de pequeno porte optantes pelo Simples Nacional 

por eles atendidas; 

Ili - Promover eventos de orientação fiscal, contábil e tributária para as microempresas e empresas de 

pequeno porte optantes pelo Simples Naci nal por eles atendidas. 

Parágrafo 2° - Na hipótese de descumpri ento das obrigações de que trata o parágrafo anterior, o 

escritório será excluído do Simples Na ional, com efeitos a partir do mês subsequente ao do 

descumprimento, na forma regulamentada pelo Comitê Gestor. 

Art. 401 - A retenção na fonte de ISSQ das microempresas ou das empresas de pequeno porte 

optantes pelo Simples Nacional somente será permitida se observado o disposto no art. 3° da Lei 

Complementar Federal nº. 116, de 31 de ulho de 2003, e deverá observar as seguintes normas (Lei 
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Complementar Federal nº 123, de 14 de dez mbro de 2006, art. 18, parágrafo 6º, e 21, parágrafo 4º, 

na redação da Lei Complementar Federal nº 28, de 19 de dezembro, de 2008). 

1 • A alíquota aplicável na retenção na fonte deverá ser informada no documento fiscal e 

corresponderá ao percentual de ISS previsto os Anexos Il i, IV ou V da Lei Complementar 123, de 14 

de dezembro, de 2006 para a faixa de receit bruta a que a microempresa ou a empresa de pequeno 

porte estiver sujeita no mês anterior ao da pr stação; 

li - Na hipótese de o serviço sujeito à ret nção ser prestado no mês de início de atividades da 

microempresa ou empresa de pequeno orte, deverá ser aplicado pelo tomador à alíquota 

correspondente ao percentual de ISS referel te à menor aliquota prevista nos Anexos Ili , IV ou V da 

Lei Complementar 123, de 14 de dezembro, e 2006; 

Ili - Na hipótese do inciso li deste artigo, con tatando-se que houve diferença entre a alíquota utilizada 

e a efetivamente apurada, caberá à micro mpresa ou empresa de pequeno porte prestadora dos 

serviços efetuarem o recolhimento dessa dif rença no mês subsequente ao do início de atividade em 

guia própria do Município; j 
IV - Na hipótese de a microempresa ou emp sa de pequeno porte estar sujeita à tributação do ISS no 

Simples Nacional por valores fixos mensai , não caberá a retenção a que se refere o caput deste 

paragrafo; 

V - Na hipótese de a microempresa ou em resa de pequeno porte não informar a alíquota de que 

tratam os incisos 1 e li deste artigo no doe mento fiscal, aplicar-se-á a alíquota correspondente ao 

percentual de ISSQN referente à maior alíq ota prevista nos Anexos Ili, IV ou V da Lei Complementar 

123, de 14 de dezembro, de 2006; 

VI - Não sera eximida a responsabilidad do prestador de serviços quando a alíquota do ISS 

informada no documento fiscal for inferior à devida, hipótese em que o recolhimento dessa diferença 

sera realizado em guia própria do Município 

VII - O valor retido, devidamente recolhid , será definitivo, não sendo objeto de partilha com os 

Municípios, e sobre a receita de prestação de serviços que sofreu a retenção não haverá incidência 

de ISS a ser recolhido no Simples Nacional. 

Parágrafo Único - Na hipótese de que tr tam os incisos 1 e li do caput, a falsidade na prestação 

dessas informações sujeitará o respon ável, o titular, os sócios ou os administradores da 

microempresa e da empresa de pequeno porte, juntamente com as demais pessoas que para ela 

concorrerem às penalidades previstas na le islação criminal e tributária. 

Art. 402 - O Poder Executivo, por intermjedio do seu órgão técnico competente, estabelecerá os 

controles necessários para acompanham nto da arrecadação feita por intermédio do SIMPLES 

NACIONAL, bem como do repasse do p oduto da arrecadação e dos pedidos de restituição ou 
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compensação dos valores do SIMPLES N CIONAL recolhidos indevidamente ou em montante 

superior ao devido (Lei Complementar Federal nº 123, art. 21 e 22). 

Parágrafo Único - No prazo de 30 (trinta) di s a contar da entrada em vigor das normas tributárias 

relativas ao SIMPLES NACIONAL, a Procu ra<tloria Fiscal do Município deverá firmar convênio com a 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional paraj manter sob seu controle os procedimentos de inscrição 

em dívida ativa municipal e a cobrança judi ial do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza 

(ISSQN) devidos por microempresas e empr sas de pequeno porte (Lei Complementar Federal nº 

123, art. 41, parágrafo 3°). 

Art. 403 - Aplicam-se às microempresas e e presas de pequeno porte submetidas ao Imposto sobre 

Serviços, no que couberem, as demais as previstas na legislação municipal desse imposto 

(Sistema Tributário do Município). 

Parágrafo 1° - Aplica-se aos impostos e às ontribuições devidos pelas microempresas e empresas 

de pequeno porte enquadradas na Lei Comílementar Federal nº 123, de 14 de dezembro, de 2006, 

porém não optantes do Simples Nacional , as demais normas previstas na legislação municipal desse 

imposto (Sistema Tributário do Município). 

Parágrafo 2° - Deverão ser aplicados os ncentivos fiscais municipais de qualquer natureza às 

Microempresas e Empresas de Pequeno Port , enquadradas na Lei Complementar Federal nº 123, de 

14 de dezembro de 2006, optantes ou nã pelo Simples Nacional e desde que preenchidos os 

requisitos e cond ições legais estabelecidos. 

SEÇAO li 
Do Micro Empr endedor Individual - MEi 

Art. 404 - O Micro Empreendedor Individual MEi de que trata o inciso Il i do artigo 8° poderá recolher 

os impostos e contribuições abrangidos pelo Simples Nacional em valores fixos mensais, 

independentemente da receita bruta por e e auferida no mês, obedecida as normas específicas 

previstas nos artigos 18-A, 18-B e 18-C da L i Complementar Federal nº 123, de 14 de dezembro, de 

2006, na redação da Lei Complementar F deral 128, de 19 de dezembro, de 2008, e na forma 

regulamentada pelo Comitê Gestor. 

Parágrafo Único - Em relação ao dispos o no caput, o valor relativo ao ISSQN, caso o Micro 

Empreendedor Individual - MEi seja contri uinte desse imposto, será o valor estabelecido em Lei 

Federal, independentemente da receita bruta por ele auferida no mês, não se aplicando a ele qualquer 

isenção ou redução de base de cálculo rela va ao ISSQN, prevista na Lei Complementar 123, de 14 

de dezembro de 2006. 
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Art. 405 - O Microempreendedor Individual - MEi poderá recolher os impostos e contribuições 

abrangidos pelo Simples Nacional em valores fixos mensais, independentemente da receita bruta por 

ele auferida no mês, obedecidas as normas specificas previstas nos artigos 18-A, 18-B e 18-C da 

Lei Complementar 123, de 14 de dezem ro de 2006, e alterações posteriores, e na forma 

regu lamentada pelo Comitê Gestor. 

Parágrafo 1.º - Em relação ao disposto no e put, o valor relativo ao ISS, caso o Microempreendedor 

Individual - MEi seja contribuinte desse imp sto, será de R$ 5,00 (cinco reais), independentemente 

da receita bruta por ele auferida no mês, não e aplicando a ele qualquer isenção ou redução da base 

de cálculo relativa ao ISS. (lei Compleme tar Federal nº 128, de 19 de dezembro de 2008 e 

alterações posteriores). 

Parágrafo 2º - Não se fará a retenção do imposto sobre as notas fiscais emitidas pelo 

Microempreendedor Individual - MEi , nem ter ele direito a isenção ou redução do montante devido. 

SEÇÃO Ili 
Dos B nefícios Fiscais 

S BSEÇÃO 1 
Do Benefício iscai Relativo ao ISSQN 

Art. 406 - O valor do Imposto Sobre S rviços de Qualquer Natureza (ISSQN) devidos pela 

microempresa, considerado o conjunto de se s estabelecimentos situados no Município, que, a partir 

da entrada em vigor da presente Lei e bai ado o regulamento deste artigo pelo Poder Executivo 

Municipal, venha a admitir e manter pelo enos mais um empregado regularmente registrado fica 

reduzido dos percentuais a seguir, aplicados de forma proporcional à receita bruta anual auferida no 

exercício anterior: 

1- 10% (dez por cento) até R$ 240.000,00 (d zentos e quarenta mil reais); 

li - 5% (cinco por cento) de R$ 240.000,01 (duzentos e quarenta mil reais e um centavo) até R$ 

360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais) . 

Parágrafo 1° - Enquanto não ultrapassado limite máximo de R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta 

mil reais) , durante todo o exercício do incentiJo. os contribuintes recolherão o Imposto com o desconto 

proporcional à receita bruta na forma prescrit l no caput. 

Parágrafo 2° - O benefício total de redução de base de cálculo concedido nos termos deste artigo, 

bem como do artigo 407 e do inciso 1 do a igo 41 O, deste Código, não poderá resultar em allquota 

inferior a 2% do ISS devido no período pelo contribuinte. 
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Parágrafo 3° - Os valores constantes deste a igo serão definidos pela Legislação Federal que trata 

da receita bruta. 

SEÇÃO li 
Incentivo Adicional ara Geração de Empregos 

Art. 407 - Como incentivo adicional para a manutenção e geração de empregos, o contribuinte 

enquadrado neste regime como microempr sa, com receita bruta anual de até R$ 360.000,00 

(trezentos e sessenta mil reais). a partir da ent ada em vigor da presente Lei e baixado o regulamento 

deste artigo pelo Poder Executivo Munici , ai, fica autorizado a deduzir do imposto devido 

mensalmente, por empregado regularmente r gistrado (l ei Complementar Federal nº 123, de 14 de 

dezembro de 2006, art. 18, parágrafo 20): 

1- 1% (um por cento) por empregado, até o m imo de 5 (cinco) empregados; 

li - 2% (dois por cento) por empregado adicion 1 a partir do 6° (sexto) empregado registrado. 

Parágrafo Único - O beneficio a que se refere este artigo não poderá exceder a 20% (vinte por cento) 

do valor do imposto devido em cada período d apuração. 

SU SEÇÃO Ili 
Dos De ais Benefícios 

Art. 408 - O pequeno empreendedor referido no inciso li do art. 379, deste Código, e a microempresa 

que tenha auferido no ano imediatamente antl l ior receita bruta anual igual ou inferior a R$ 36.000,00 

(trinta e seis mil reais), ficam: 

1 - Beneficiadas pela redução de 50% (cinq enta por cento) do va lor das taxas de Licença para 

Localização, de Fiscalização de Funcioname to, de Licença para Comércio Ambulante, de Licença 

para Publicidade e de Licença para Ocupação e Solo nas Vias e Logradouros Públicos; 

li - Beneficiadas pela redução de 80% (oitenta ' or cento) das multas formais. 

Parágrafo Único - A microempresa que tenh auferido no ano imediatamente anterior receita bruta 

anual superior a R$ 36.000,00(trinta e seis mil reais) e inferior a R$ 60.000,00(sessenta mil reais), a 

partir da entrada em vigor da Lei Complem ntar 123, de 14 de dezembro de 2006 e baixado o 

regulamento deste artigo pelo Poder Executiv Municipal, terá reduzida em 20% (vinte por cento) os 

valores das taxas de Licença para Localizaçã , de Fiscalização de Funcionamento, de Licença para 

Comércio Ambulante e de Licença para Publicil ade. 

Art. 409 - A redução prevista no inciso 1 do artigo 408, deste Código, estende-se aos 

estabelecimentos comerciais e industriais enq adrados no Estado como microempresas para efeito 

do Imposto sobre Circulação de Mercadorias Serviços, observado o limite de receita bruta prevista 

no artigo anterior. 
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Art. 410 - Até 180 (cento e 

SU SEÇÃO IV 
lncentiv à Formalização 

oitenta) dias, 1 ualquer estabelecimento, contribuinte do imposto no 

Municfpio, que se formalizar perante o Cadast o Municipal e que gere e mantenha pelo menos mais 1 

(um) emprego devidamente registrado, terá dir ito aos seguintes benefícios: 

1 - Pelo prazo de 1 (um) ano a contar de su inscrição no cadastro do Município, redução de 60% 

(sessenta) por cento do Imposto Sobre Ser ços de Qualquer Natureza (ISSQN) devido, limitado à 

alíquota mínima de 2% (dois por cento); 

li - Isenção das taxas de Licença para Loca ização, de Fiscalização de Funcionamento, de Licença 

para Comércio Ambulante, de Licença para Publicidade e de Licença para Ocupação de Sofo nas 

Vias e Logradouros Públicos; 

Ili - Dispensa de qualquer taxa relativa ao se cadastramento . 

Parágrafo 1° - Para os fins deste artigo, consideram-se informais as atividades econômicas já 

instaladas no Munic ipio, sem prévia licença p ra localização. 

Parágrafo 2° - Ficarão eximidas de quaisq er penalidades quanto ao período de informalidade as 

pessoas físicas ou jurídicas que dese penhem as atividades econômicas sujeitas a Lei 

Complementar Federal nº 123, de 14 de dezJmbro de 2006. 

Parágrafo 3° - As atividades econômicas j instaladas que tenham incompatibilidade de uso, nos 

termos das leis municipais aplicáveis, poder o obter alvará provisório para fins de localização, desde 

que não sejam atividades consideradas de ai o risco, nos termos dispostos em regulamento. 

Parágrafo 4° - O disposto nos incisos li e Ili p este artigo estende-se aos estabelecimentos comerciais 

e industriais enquadrados no Estado como J icroempresas para efeito do Imposto sobre Circulação de 

Mercadorias e Serviços, observado o limite d receita bruta, previstas neste Código. 

Parágrafo 5° - O disposto no inciso 1 desd artigo aplica-se concomitantemente com o previsto no 

artigo 407, deste Cód igo, desde que não re ulte valor inferior à aplicação da alfquota mín ima de 2% 

(dois por cento}, (Lei Complementar nº. 123/ 6, art. 18, parágrafo 20). 

APÍTULO V 
Aces o aos Mercados 

SEÇÃO 1 
Ois , osições Gerais 

"9 
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Art. 411 - Nas contratações públicas será concedido tratamento diferenciado e simplificado para as 

microempresas e empresas de pequeno porte objetivando a promoção do desenvolvimento 

econômico e social no âmbito municipal e reg onal, a ampliação da eficiência das políticas públicas e 

o incentivo à inovação tecnológica (Lei Complementar Federal nº 123, de 14 de dezembro de 2006, 

art. 47). 

Parágrafo 1º - Para o cumprimento do dis osto neste artigo a administração pública adotará as 

regras previstas na Lei Complementar Federa nº 123, de 2006, constantes dos artigos 42 a 49 e nos 

artigos seguintes desta lei, bem como e normas regulamentares que prevejam tratamento 

diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de pequeno porte, especialmente: 

1 - Licitação destinada exclusivamente à partic pação de microempresas e empresas de pequeno porte 

nas contratações cujo valor seja de até R$ 8 .000,00 (oitenta mil reais), ou em novo valor que venha 

ser estabelecido na lei federal; 

li - Em que seja exigida dos licitantes a subc9ntratação de microempresa ou de empresa de pequeno 

porte, desde que o percentual máximo do o~eto a ser subcontratado não exceda a 30% (trinta por 

cento) do total licitado; 1 

Ili - Em que se estabeleça cota de até 25% ( inte e cinco por cento) do objeto para a contratação de 

microempresas e empresas de pequeno port , em certames para a aquisição de bens e serviços de 

natureza divisível. 

Parágrafo 2° - O valor licitado por meio dos i cisas 1, l i e Ili do parágrafo anterior não poderá exceder 

a 25% (vinte e cinco por cento) do total licitad em cada ano civil. 

Art. 412 - Sem prejuízo da economicidade, s compras de bens e serviços por parte dos órgãos da 

Administração Direta do Município, suas au arquias e fundações, sociedades de economia mista, 

empresas públicas e demais entidades de d reito privado controladas, direta ou indiretamente, pelo 

Município, deverão ser planejadas de f rma a possibilitar a mais ampla participação de 

microempresas e empresas de pequeno p rte locais ou regionais, ainda que por intermédio de 

consórcios ou cooperativas (Lei Complement r Federal nº 123, de 14 de dezembro de 2006, art. 47). 

Parágrafo 1° - Para os efeitos deste artigo: 

1 - Poderá ser utilizada a licitação por item; 

li - Considera-se licitação por item aquela des inada à aquisição de diversos bens ou à contratação de 

serviços pela Administração, quando estes I ens ou serviços puderem ser adjudicados a licitantes 

distintos. 

fJ 
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Parágrafo 2° - Quando não houver poss· ilidade de atendimento do disposto no caput, em 

decorrência da natureza do produto, a inexis ência na região de, pelo menos, 3 (três) fornecedores 

considerados de pequeno porte, exigência de ualidade específica, risco de fornecimento considerado 

alto ou qualquer outro aspecto impeditivo, essa circunstância deverá ser justificada no processo. 

Art. 413 - Exigir-se-á na habilitação às licitaçõ s nas aqu isições de bens e serviços comuns, apenas o 

seguinte (Lei Complementar nº. 123, de 14 de dezembro de 2006, art. 43 e 47). 

1 - Ato constitutivo da empresa, devidamente registrado; 

li - Inscrição no CNPJ, com a distinção de ME ou EPP, para fins de qualificação; 

Ili - Certidão negativa de débito municipal , do NSS e do FGTS. 

Parágrafo 1° - A comprovação de regularid de fiscal das microempresas e empresas de pequeno 

porte somente será exigida para efeito de assi atura do contrato. 

Parágrafo 2° - Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal , será assegurado o 

prazo de 2 (dois) dias úteis, prorrogáveis por ais 2 (dois) dias úteis, a critério da administração, cujo 

termo inicial corresponderá ao momento em ue o proponente for declarado o vencedor do certame, 

para a regularização da documentação, p gamento ou parcelamento do débito, e emissão de 

eventuais certidões negativas ou positivas co efeito de certidão negativa. 

Parágrafo 3° - A não regularização da docunientação, no prazo previsto no parágrafo 1° deste artigo, 

implicará decadência do direito à contrataçãd, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei 

Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, endo facultado à Administração convocar os licitantes 

remanescentes, na ordem de classificação, p ra a assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 

Art. 414 - As necessidades de compras e gêneros alimentícios perecíveis e outros produtos 

perecíveis, por parte dos órgãos da Administ i.ção Direta do Município, suas autarquias e fundações, 

sociedades de economia mista, empresas pú11icas e demais entidades de direito privado controladas, 

direta ou indiretamente, pelo Município, sen:Jo preferencialmente adequadas à oferta de produtores 

locais ou regionais (Lei Complementar Feder 1nº123, de 14 de dezembro de 2006, art. 47). 

Parágrafo 1° - As compras deverão, sem~(e que possível, ser subdivididas em tantas parcelas 

quantas necessárias, para aproveitar as peculiaridades do mercado, visando à economicidade. 

Parágrafo 2° - A aquisição, salvo razões preponderantes, devidamente justificadas, deverá ser 

planejada de forma a considerar a capacid de produtiva dos fornecedores locais ou regionais, a 

disponibilidade de produtos frescos e a facilid de de entrega nos locais de consumo, de forma a evitar 

custos_comJi:ansporte-e armazenamento.- +-------
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Art. 415 - Sempre que possível, a alimenta~ão fornecida ou contratada por parte dos órgãos da 

Administração Direta do Município, suas aut~rquias e fundações, sociedades de economia mista, 

empresas públicas e demais entidades de dir ito privado controladas, direta ou indiretamente, pelo 

Município terá o cardápio padronizado e a alim ntação balanceada com gêneros usuais do local ou da 

região (Lei Complementar Federal nº 123, de 1 de dezembro de 2006, art. 47) . 

Art. 416 - Nas aquisições de bens ou serviços comuns na modalidade pregão, que envolva produtos 

de pequenas empresas ou de produtor rurais, estabelecidos na região, salvo razões 

fundamentadas, deverá ser dada preferência ~la utilização do pregão presencial (Lei Complementar 

Federal nº 123, de 14 de dezembro de 2006, a . 47). 

Art. 417 - Na especificação de bens ou servi os a serem licitados, salvo razões fundamentadas, a 

exigência de "selo de certificação" deverá ser , ubstituída por atestados de qualidade ou equivalente 

passados por entidades de idoneidade recon ecida (Lei Complementar Federal nº 123, de 14 de 

dezembro de 2006, art. 47). 

Art. 418 - Nos procedimentos de licitação d verá ser dada a mais ampla divulgação aos editais, 

inclusive junto às entidades de apoio e representação das microempresas e das pequenas empresas 

para divulgação em seus veículos de comunbação (Lei Complementar Federal nº 123, de 14 de 

dezembro de 2006, art. 47). 

Parágrafo Único - Para os fins deste artigo, o órgãos responsáveis pela licitação poderão celebrar 

convênios com as entidades referidas no cap t para divulgação da licitação diretamente em seus 

meios de comunicação. 

Art. 419 - A Administração Pública poderá exig r dos licitantes a subcontratação de microempresa ou 

de empresa de pequeno porte (Lei Complementar Federal nº 123, de 14 de dezembro de 2006, art. 47 

e 48, li , e parágrafo 2°. e 49). 

Parágrafo 1° - A exigência de que trata o ca ut deve estar prevista no instrumento convocatório, 

especificando-se o percentual minimo do objeto a ser subcontratado até o limite de 30% (trinta por 

cento) do total licitado. 

Parágrafo 2° - É vedada a exigência de subcontratação de itens determinados ou de empresas 

específicas. 

Parágrafo 3° - O disposto no caput não é aplicá el quando: 

1 - A proponente já for microempresa ou empres de pequeno porte; 
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li - A subcontratação for inviável, não for v ntajosa para a Administração Pública ou representar 

prejuízo ao conjunto ou complexo do objeto a er contratado; 

Ili - A proponente for consórcio ou sociedade de propósito específico, compostos em sua totalidade 

por microempresas e empresas de pequeno p rte, respeitados o disposto no artigo 33 da Lei Federal 

nº 8.666, de 21 de junho de 1993. 

Art. 420 - Nas subcontratações de que tr ta o artigo anterior, observar-se-á o seguinte (Lei 

Complementar Federal nº 123, de 14 de deze bro de 2006, art. 47 e 48, l i, e parágrafo 2°, e 49): 

1 - O edital de licitação estabelecerá que as icroempresas e empresas de pequeno porte a serem 

subcontratadas deverão ser estabelecidas no unicípio e Região de influência; 

li - Deverá ser comprovada a regularidade fi cal e trabalhista das microempresas e empresas de 

pequeno porte contratadas e subcontratadas, mo condição de assinatura do contrato, bem como ao 

longo da vigência contratual , sob pena de resci ão; 

Ili - A empresa contratada compromete-se a su stituir a subcontratada, no prazo máximo de 30 (trinta) 

dias, na hipótese de extinção da subcontrataç-o, mantendo o percentual originalmente subcontratado 

até a sua execução total , notificando o órgão ou entidade contratante, sob pena de rescisão, sem 

prejuízo das sanções cabíveis ; 

IV - Demonstrada a inviabilidade de nova sub ontratação, nos termos do inciso Ili, a Administração 

Pública poderá transferir a parcela subcontratatla à empresa contratada, desde que sua execução já 

tenha sido iniciada. 

Art. 421 - As contratações diretas por dispensa de licitação com base nos termos dos artigos 24 e 25 

da Lei Federal nº 8.666, de 1996, deverão se preferencialmente realizadas com microempresas e 

empresas de pequeno porte sediadas no Munic pio ou região de influência (Lei Complementar Federal 

nº 123, de 14 de dezembro de 2006, art. 4 7). 

SU SEÇÃO 1 
Certificado adastral da MPE 

Art. 422 - Para a ampliação da participação d s microempresas e empresas de pequeno porte nas 

licitações, o Município deverá (Lei Complemen ar Federal nº 123, de 14 de dezembro de 2006, art. 

4

1 

7

):1 t•t . t d t . . 1 . d - ns 1 uir e ou man er ca as ro propno para as microempresas e empresas e pequeno porte 

sediadas localmente ou na região de influênci 
1, com a identificação das linhas de fornecimento de 

bens e serviços, de modo a possibilitar a capaci ação e notificação das licitações e facilitar a formação 

de parcerias e subcontratações, além de tamb · m estimular o cadastramento destas empresas nos 

sistemas eletrônicos de compras; 
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li - Divulgar as contratações públicas a serem realizadas, com a estimativa quantitativa e de data das 

contratações, no sítio oficial do Município, em urais públicos, jornais ou outras formas de divulgação; 

Ili - Padronizar e divulgar as especificações os bens e serviços a serem contratados, de modo a 

orientar. através da Sala do Empreendedor, a microempresas e empresas de pequeno porte a fim de 

tomar conhecimento das especificações técni -administrativas . 

Art. 423 - Fica criado no âmbito das licitaçõ s efetuadas pelo Município, o Certificado de Registro 

Cadastral emitido para as micro e pequen s empresas previamente registradas para efeito das 

licitações promovidas pelo Município (Lei Co plementar Federal nº 123, de 14 de dezembro de 2006, 

art. 47) . 

Parágrafo Único - O certificado referido no aput comprovará a habilitação juríd ica, a qualificação 

técnica e econômico-financeira da microempr sa e da empresa de pequeno porte. 

Art. 424 - O disposto nos artigos 422 e 423 deste Código, poderão ser substituídos por medidas 

equivalentes de caráter regional , nos termos e convênio firmado para esse fim (Lei Complementar 

Federal nº 123, de 14 de dezembro de 2006, a t. 47). 

S BSEÇÃO li 
Estímulo o Mercado Local 

Art. 425 - A Administração Municipal incenti ará a realização de feiras de produtores e artesãos, 

assim como apoiará missão técnica para exp sição e venda de produtos locais em outros Municípios 

de grande comercialização. 

ção Orientadora 

Art. 426 - A fiscalização das microempresas e empresas de pequeno porte, no que se refere aos 

aspectos de natureza não fazendários, tal co o a relativa aos aspectos de uso do solo, de saúde, de 

meio-ambiente, e de segurança, deverá ter n tureza prioritariamente orientadora, quando a atividade 

ou situação, por sua natureza , comportar g au de risco compatível com esse procedimento (Lei 

Complementar Federal nº 123, de 14 de deze bro de 2006, art. 55) . 

Parágrafo 1° - Será observado o critério de upla visita para lavratura de autos de infração. salvo 

quando for constatada a ocorrência de resistê eia ou embaraço à fisca lização. 

Parágrafo 2° - A dupla visita consiste em uma primeira ação, com a finalidade de verificar a 

regularidade do estabelecimento e em ação p sterior de caráter punitivo quando, verificada qualquer 

irregularidade na primeira visita. não for....efetua a a ~espectiva r.egula~izaçãQ-AG-pi:aw.-detef.minaEl,•-i-----
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Parágrafo 3º - Ressalvadas as hipóteses pr vistas no parágrafo 1°, caso seja constatada alguma 

irregularidade na primeira visita do agente pú lico, o mesmo formalizará Termo de Ajustamento de 

Conduta, conforme regulamentação, deven conter a respectiva orientação e plano 

negociado com o responsável pelo estabeleci 

Parágrafo 4° - Os órgãos e entidades com definirão, em 90 (noventa) dias a contar da 

entrada em vigor desta Lei , as atividades e ituações cujo grau de risco seja considerado alto, as 

quais não se sujeitarão ao disposto neste artig 

CA ÍTULO VII 
Ass , ciativismo 

Art. 427 - A Administração Pública Municipal , or si ou através de parcerias com entidades públicas 

ou privadas, estimulará a organização d empreendedores fomentando o associativismo, 

cooperativismo, consórcios e a constituição Ide sociedade de propósito específica formada por 

microempresas e empresas de pequeno porte optantes pelo Simples Nacional , em busca da 

competitividade e contribuindo para o de envolvimento local integrado e sustentável (Lei 

Complementar Federal nº 123, de 14 de dezem ro de 2006, art. 56) . 

Art. 428 - O Poder Executivo adotará mecanis os de incentivo às cooperativas e associações, para 

viabilizar a criação, a manutenção e o dese volvimento do sistema associativo e cooperativo no 

Município entre os quais (Lei Complementar Fe eral nº 123, de 14 de dezembro de 2006, art. 56): 

1 - Estímulo à inclusão do estudo do cooper tivismo e associativismo nas escolas do Município, 

visando ao fortalecimento da cultura empreen edora como forma de organização de produção, do 

consumo e do trabalho; 

li - Estímulo à forma cooperativa de organizaç o social. econômica e cultural nos diversos ramos de 

atuação, com base nos princípios gerais do ass ciativismo e na legislação vigente; 

Ili - Estabelecimento de mecanismos de triagem e qualificação da informalidade, para a 

implementação de associações e sociedade cooperativas de trabalho, visando à inclusão da 

população do Município no mercado produtivo ementando alternativas para a geração de trabalho e 

renda; 

IV - Criação de instrumentos específicos de est mulo à atividade associativa e cooperativa destinadas 

à exportação; 

V - Apoio aos funcionários públicos e aos empr sários locais para organizarem-se em cooperativas de 

crédito e consumo; 

VI - Cessão de bens e imóveis do Município; 
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VII - Isenção do pagamento de Imposto Sobr Propriedade Territorial Urbana, sob a condição de que 

cumpram as exigências legais da legislação tri utária do Município. 

Art. 429 - A Administração Pública Municipal oderá aportar recursos complementares em igual valor 

aos recursos financeiros do CODEFAT - Const lho Deliberativo do Fundo de Amparo ao Trabalhador, 

disponibilizados através da criação de progra a especifico para as cooperativas de crédito de cujos 

quadros de cooperados participem micro l mpreendedor, empreendedores de microempresa e 

empresa de pequeno porte, bem como uas empresas, na forma que regulamentar (Lei 

Complementar Federal nº 123, de 14 de deze bro de 2006, art. 63). 

Art. 430 - Para os fins do disposto neste capí ulo, o Poder Executivo poderá alocar recursos em seu 

orçamento. 

ÍTULO VIII 
Estím lo à Inovação 

EÇÃO 1 
Programas de Estímulo à Inovação 

Art. 431 - O Município manterá programas esp cíficos de estímulo à inovação para as microempresas 

e para as empresas de pequeno porte, inclus ve quando estas revestirem a forma de incubadoras, 

observando-se o seguinte (Lei Complementar ederal nº 123, de 14 de dezembro de 2006. art. 65): 

1 - As condições de acesso serão diferenciadas favorecidas e simplificadas. 

li - O montante de recursos disponíveis e su s condições de acesso deverão ser expressos nos 

respectivos orçamentos e amplamente divulgad s. 

Parágrafo 1° - O Município terá por meta a plicação de, no mínimo, 20% (vinte por cento) dos 

recursos destinados à inovação para o desen) lvimento de tal atividade nas microempresas ou das 

empresas de pequeno porte. 

Parágrafo 2° - Os órgãos e entidades integrant s da Administração Municipal, atuantes em pesquisa, 

desenvolvimento ou capacitação tecnológica te ão por meta efetivar suas aplicações, no percentual 

mínimo fixado no caput deste artigo, em prog amas e projetos de apoio às microempresas ou às 

empresas de pequeno porte, divulgando, no pr eira trimestre de cada ano, informação relativa aos 

valores alocados e a respectiva relação percen ai em relação ao total dos recursos destinados para 

esse fim. 

Parágrafo 3º - Para efeito do caput deste artigo o Poder Executivo poderá estabelecer parceria com 

entidades de pesquisa e apoio a microem resas e a empresas de pequeno porte, órgãos 
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governamentais, agências de fomento, instit ições científicas e tecnológicas, núcleos de inovação 

tecnológica e instituições de apoio. 

Art. 432 - As ações vincu ladas à ope ação de incubadoras serão executadas em local 

especificamente destinado para ta l fim, fican o a cargo da municipalidade as despesas com aluguel, 

manutenção do prédio, fornecimento de àgua e demais despesas de infraestrutura (Lei Complementar 

Federal nº 123, de 14 de dezembro de 2006, rt. 65). 

Parágrafo 1° - O Poder Executivo manterà p r si ou com entidade gestora que designar, e por meio 

de pessoal de seus quadros ou mediante co vênios, órgão destinado à prestação de assessoria e 

avaliação técnica a microempresas e a empresas de pequeno porte. 

Parágrafo 2° - O prazo máximo de permanê eia no programa é de dois anos para que as empresas 

atinjam suficiente capacitação técnica , in ependência econômica e comercial, podendo ser 

prorrogado por prazo não superior a dois a os mediante avaliação técnica. Findo este prazo, as 

empresas participantes se transferirão para rea de seu domínio ou que vier a ser destinada pelo 

Poder Públ ico Municipal a ocupação pref lrencial por empresas egressas de incubadoras do 

Município. 

Art. 433 - O Poder Executivo divulgará anual ente a parcela de seu orçamento anual que destinará à 

suplementação e ampliação do alcance de projetos governamentais de fomento à inovação e à 

capacitação tecnológica que beneficiem micrhempresas e empresas de pequeno porte inscritas no 

Município (Lei Complementar Federal nº 123,!
1
e 14 de dezembro de 2006, art. 65). 

Parágrafo 1° Os recursos referidos no put deste artigo poderão suplementar ou substituir 

contrapartida das empresas atendidas pelos respectivos projetos; cobrir gastos com divulgação e 

orientação destinada a empreendimentos que ossam receber os benefícios dos projetos; servir como 

contrapartida de convênios com entidades de lapoio a microempresas e empresas de pequeno porte, 

em ações de divulgação dos projetos, atendim nto técnico e disseminação de conhecimento. 

Parágrafo 2º - O Poder Público Municipal cria á, por si ou em conjunto com entidade designada pelo 

Poder Público Municipal, serviço de esclare imento e orientação sobre a operacionalização dos 

projetos referidos no caput deste artigo, visando ao enquadramento neles de microempresas e 

empresas de pequeno porte e à adoção corret dos procedimentos para tal necessários. 

Parágrafo 3º - O serviço referido no caput de te artigo compreende a divulgação de editais e outros 

instrumentos que promovam o desenvolvim nto tecnológico e a inovação de microempresas e 

empresas de pequ.eno porte; a ocientação-So ~e-o conteúdo dos instrumentos,-as-exigências-~eles.-
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contidas e respectivas formas de atendê-las; a oio no preenchimento de documentos e elaboração de 

projetos; recebimento de editais e encaminh menta deles às entidades representativas de micro e 

pequenos negócios; promoção de seminár os sobre modalidades de apoio tecnológico, suas 

características e forma de operacionalização. 

,EÇÃO li 
Incentivos iscais à Inovação 

Art. 434 - Fica o Poder Executivo autorizad · a instituir, após a análise do impacto orçamentário, 

programa de incentivo, sob a forma de crédito scal, de tributos municipais em relação a atividades de 

inovação executadas por microempresas e em resas de pequeno porte. individualmente ou de forma 

compartilhada (Lei Complementar Federal nº 1 · 3, de 14 de dezembro de 2006, art. 65). 

Parágrafo 1° -Anualmente, o Poder Executivo respeitado a Lei Complementar Federal nº 101 , de 04 

de maio de 2000, fixará a dotação orçamentári da renúncia fiscal referida no caput. 

Parágrafo 2° - A desoneração referida no e puf deste artigo terá como limite individual o valor 

máximo de 50% dos tributos municipais devido . 

Parágrafo 3º - As medidas de desoneração fisoal previstas neste artigo poderão ser usufruídas desde 

que: 

1 - O contribuinte notifique previamente o Poder úblico Municipal sua intenção de se valer delas; 

li - O beneficiado mantenha a todo o tempo regi tro contábil organizado das atividades incentivadas. 

Parágrafo 4° - Para fins da desoneração ref rida neste artigo, os dispêndios com atividades de 

inovação deverão ser contabilizados em contas ndividualizadas por programa realizado. 

CAJ,TULO IX 
Do Estímulo ao Crédito e Capitalização 

Art. 434 - A Administração Pública Municip 1 para estímulo ao créd ito e à capitalização dos 

empreendedores e das empresas de micro e pequeno porte, fomentará e apoiará a criação e o 

funcionamento de linhas de micro crédito o , eracionalizadas através de instituições tais como 

cooperativas de crédito, sociedades de crédito o empreendedor e Organizações da Sociedade Civil 

de Interesse Público - OSCIP, sociedades de arantia de crédito, dedicadas ao microcrédito com 

atuação no âmbito do Município ou região de infll ência. 

Art. 435 - A Administração Pública Municipal f mentará e apoiará a criação e o funcionamento de 

estruturas legais focadas na garantia de crédit 1 com atuação no âmbito do Município e região de 

influência. 
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Art. 436 - A Administração Pública Municipal fomentará e apoiará a instalação, no Município, de 

cooperativas de crédito e outras instituiçõe financeiras, públicas e privadas, que tenham como 

principal fina lidade a realização de operações Cle crédito com microempresas e empresas de pequeno 

porte. 

Art. 437 - A Administração Pública Munic pai fomentará a criação de Comitê Estratégico de 

Orientação ao Crédito e Consumo, constit ido por agentes públicos, associações empresariais, 

profissionais liberais, profissionais do mercad financeiro e de capitais, com objetivo de sistematizar 

as informações relacionadas ao créd ito e fina l'ciamento e disponibilizá-las aos empreendedores e às 

microempresas e empresas de pequeno porte bo Município, por meio da Sala do Empreendedor. 

Parágrafo 1° - Por meio do Comitê. a Admini ~ração Pública Municipal disponibilizará as informações 

necessárias aos micro e pequenos empresár os localizados no Município, a fim de obter linhas de 

créd ito menos onerosas e burocráticas. 

Parágrafo 2° - Também serão divulgadas as linhas de crédito destinadas ao estímulo à inovação, 

informando-se todos os requisitos necessários ara o recebimento desse benefício. 

Parágrafo 3° - A participação no Comitê não s rá remunerada. 

Art. 438 - A Administração Pública Municipal oderá, na forma que regulamentar, criar ou participar 

de fundos destinados à constitu ição de gar ntias que poderão ser utilizadas em operações de 

empréstimos bancários solicitados por empr endedores, microempresas e empresas de pequeno 

porte estabelecidas no Município, junto ao estabelecimentos bancários, para capital de giro, 

investimentos em máquinas e equipamentos ou projetos que envolvam a adoção de inovações 

tecnológicas. 

Art. 439 - Fica o Executivo Municipal autoriz Cio a celebrar convênios com o Governo do Estado e 

União, destinados à concessão de créditos a icro empreendimentos do setor formal instalados no 

Município, para capital de giro e investime tos em máquinas e equipamentos ou projetos que 

envolvam a adoção de inovações tecnológicas. 

Art. 440 - Fica o Poder Executivo Municipal au orizado a firmar Termo de Adesão ao Banco da Terra 

(ou seu sucedâneo), com a União, por int rmédio do Ministério que atenda as atividades de 

Desenvolvimento Agrário, visando à instituiçã do Núcleo Municipal Banco da Terra no Município, 

(conforme definido por meio da Lei Compleme tar Federal nº. 93, de 4/2/1996, e Decreto Federal nº. 

3.4 75, de 19/5/2000), para a criação do projeto ANCO da TERRA, cujos recursos serão destinados à 
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concessão de créditos a micro empreendim ntos do setor rural, no âmbito de programas de 

reordenação fundiária. 

CA 1íTULO X 
Da Educação Empreende ora e do Acesso à Informação 

Art. 441 - Fica o Poder Público Municipal autori ado a firmar parcerias ou convênios com instituições 

públicas e privadas para o desenvolvimento de projetos de educação empreendedora, com objetivo 

de disseminar conhecimentos sobre gestão e microempresas e empresas de pequeno porte, 

associativismo, cooperativismo, empreendedoris o e assuntos afins. 

Parágrafo 1° - Estão compreendidos no âmbito do caput deste artigo ações de caráter curricular ou 

extracurricular voltadas a alunos do ensino fund mental de escolas públicas e privadas, assim como a 

alunos de nivel médio e superior de ensino. 

Art. - 442 - Os projetos referidos neste artigo poC!erão assumir a forma de fornecimento de cursos de 

qualificação; concessão de bolsas de estudo; cbmplementação de ensino básico público; ações de 

capacitação de professores, e outras ações qu o Poder Público Municipal entender cabíveis para 

estimular a educação empreendedora. 

Art. 443 - Fica o Poder Público Municipal autorizado a celebrar parcerias ou convênios com órgãos 

governamentais, centros de desenvolvimento tdcnológico e instituições de ensino superior, para o 

desenvolvimento de projetos de educação tdcnológica, com os objetivos de transferência de 

conhecimento gerado nas instituições de pe lquisa, qualificação profissional , e capacitação no 

emprego de técnicas de produção. 

Parágrafo 1° - Compreende-se no âmbito do cfut deste artigo a concessão de bolsas de iniciação 

científica; a oferta de cursos de qualificação prof ssional ; a complementação de ensino básico público 

e ações de capacitação de professores. 

Art. 444 - Fica o Poder Público Municipal autonzado a instituir programa de inclusão digital, com o 

objetivo de promover o acesso de micro e pequelnas empresas do Município às novas tecnologias da 

informação e comunicação, em especial à lntern 
1
t, e a implantar programa para fornecimento de sinal 

da rede mundia l de computadores em banda larga, via cabo, rádio ou outra forma, inclusive para 

órgãos governamentais do Município. 

Parágrafo 1° - Caberá ao Poder Público Municip 1 regulamentar e estabelecer prioridades no que diz 

respeito ao fornecimento do sinal de Internet; valor e condições de contraprestação pecuniária ; 
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vedações à comercialização e cessão do sin 1 a terceiros; condições de fornecimento, assim como 

critérios e procedimentos para liberação e inte 1 upção do sinal. 

Parágrafo 2º - Compreendem-se no êmbito d programa referido no caput deste artigo: 

1 - A abertura e manutenção de espaços púb icos dotados de computadores para acesso gratuito e 

livre à Internet; 

li - O fornecimento de serviços integrados de ualificação e orientação; 

Ili - A produção de conteúdo digital e não digital para capacitação e informação das empresas 

atendidas; 

IV - A divulgação e a facilitação do uso de ser iços públicos oferecidos por meio da Internet; 

V - A promoção de ações, presenciais ou n o, que contribuam para o uso de computadores e de 

novas tecnologias; 

VI - A fomento a projetos comunitários basea os no uso de tecnologia da informação e, 

VII - A produção de pesquisas e informações obre inclusão digital. 

Art. 445 - Fica autorizado o Poder Público unicipal a firmar convênios ou parcerias com entidades 

civis públicas ou privadas e instituições de ensino superior, para o apoio ao desenvolvimento de 

associações civis sem fins lucrativos, que reú am individualmente as condições seguintes: 

1 - Ser constituída e gerida por estudantes; 

li - Ter como objetivo principal propiciar ao seus partfcipes, condições de aplicar conhecimentos 

teóricos adquiridos durante seu curso; 

Ili - Ter entre seus objetivos estatutários o ·e oferecer serviços a microempresas e a empresas de 

pequeno porte; 

IV - Ter em seu estatuto discriminação das a ribuições. responsabil idades e obrigações dos participes 

e, 

V - Operar sob supervisão de professores e rofissionais especializados. 

APÍTULO XI 
Das Reações do Trabalho 

SEÇÃO 1 
Da Segurança da Medicina do Trabalho 

Art. 446 - As microempresas serão esti uladas pelo Poder Público e pelos Serviços Sociais 

Autônomos da comunidade, a formar co sórcios para o acesso a serviços especializados em 

segurança e medicina do trabalho (Lei Comp ementar nº. 123, de 14 de dezembro de 2006, art. 50). 

Art. 447 - O Poder Público Municipal poder · formar parcerias com sindicatos, instituições de ensino 

su erior; hospitais_; centros de saúde priv da; cooperativas médicas e centros de referência do 

Av. Tancredo Nels, 502 - CEP 85790-000 ~ 
Fone (45) 3286-8 00 /Fax (45) 3286-8440 

e-mail: pmcalema@certto.com.br - rtal: www.capitaoleonidasmarques.pr.gov.br 
CNPJ 76.f 08.834/0001-59 

130 



Município de Capi ão Leônidas Marques • PR 
Governo Municipal 

trabalhador, para implantar Relatório de Atend menta Médico ao Trabalhador, com o intuito de mapear 

os acidentes de trabalho ocorridos nas em resas de sua região, e por meio da Secretaria de 

Vigilância Sanitária municipal e demais par eiras, promover a orientação das micro e pequenas 

empresas em saúde e segurança no trabalho, fim de reduzir ou eliminar os acidentes. 

Art. 448 - O Poder Público Municipal poderá armar parcerias com sindicatos; instituições de ensino 

superior e associações empresariais, para o ientar as microempresas e as empresas de pequeno 

porte quanto à dispensa: 

1 - Da afixação de Quadro de Trabalho em sua dependências; 

li - Da anotação das férias dos empregados n s respectivos livros ou fichas de registro; 

Ili - De empregar e matricular seus aprendizes nos cursos dos Serviços Nacionais de Aprendizagem; 

IV - Da posse do livro intitulado "Inspeção do 

V - De comunicar ao Ministério do Trabalho e mprego a concessão de férias coletivas. 

Art. 449 - O Poder Público Municipal , indepen entemente do disposto no artigo anterior deste Código, 

também deverá orientar através da Sala do mpreendedor, por meio de parcerias e convênios com 

instituições de ensino superior e ou outras e tidades, no sentido de que não estão dispensadas as 

microempresas e as empresas de pequeno po e, dos seguintes procedimentos: 

1 - Anotações na Carteira de Trabalho e Previdr.ncia Social - CTPS; 

li - Arquivamento dos documentos comprobatórios de cumprimento das obrigações trabalhistas e 

previdenciárias, enquanto não prescreverem e
1 
sas obrigações; 

Ili - Apresentação da Guia de RecolhimeJ to do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e 

Informações à Previdência Social - GFIP; 

IV - Apresentação das Relações Anuais de E pregados e da Relação Anual de Informações Sociais -

RAIS e do Cadastro Geral de Empregados e esempregados - CAGED. 

Art. 450 - O Poder Público Municipal , por si ou através de parceiros ou conveniados, informará e 

orientará o empresário com receita bruta an r 1 no ano-calendário anterior, conforme lei federal e o 

Micro empreendedor Individual - MEi, no ato l:le inscrição ou pedido de Alvará de Funcionamento, o 

quanto se refere às obrigações tributárias, pre l idenciárias e trabalhistas. 

EÇÃO li 
Do Acesso · Justiça do Trabalho 

Art. 451 - A Sala do Empreendedor orienta o empregador de microempresa ou de empresa de 

pequeno porte, de que lhe é facultado fazer-s substituir ou representar perante a Justiça do Trabalho 

por terceiros que conheçam dos fatos. ainda q e não possuam vínculo trabalhista ou societário. 
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CA ÍTULO XII 
Da Agropecuária e do Pequenos Produtores Rurais 

Art. 452 - O Poder Público Municipal poderá fi mar parcerias com órgãos governamentais; instituições 

de ensino superior; entidades de pesquisa rural e de assistência técnica a produtores rurais, que 

visem à melhoria da produtividade e da ualidade dos produtos rurais, mediante orientação, 

treinamento e aplicação prática de conhecim nto técnico e científico, nas atividades produtoras de 

microempresas e de empresas de pequeno po e. 

Parágrafo 1º - Das parcerias referidas nest artigo poderão fazer parte ainda: sindicatos rurais, 

cooperativas e entidades da iniciativa privada ue tenham condições de contribuir para a implantação 

de projetos de fomento à agricultura, m diante geração e disseminação de conhecimento; 

fornecimento de insumos a pequenos e mé ios produtores rurais; contratação de serviços para a 

locação de máquinas, equipamentos e abas ecimento, e o desenvolvimento de outras atividades 

rurais de interesse comum. 

Parágrafo 2° - Somente poderão receber os benefícios das ações referidas no caput deste artigo, 

pequenos e médios produtores rurais que, e l conjunto ou isoladamente, tiverem seus respectivos 

planos de melhoria aprovados por Comissão f rmada por três membros representantes de segmentos 

da área rural indicados pelo Poder Público Municipal, os quais não terão remuneração e cuja 

composição será rotativa, tudo em conformid de com regulamento próprio a ser baixado pelo Poder 

Executivo Municipal. 

Parágrafo 3° - Estão compreendidas também no âmbito deste artigo, as atividades de conversão do 

sistema de produção convencional para siste a de produção orgânica, entendido como tal aquele no 

qual se adotam tecnologias que otimizem o so de recursos naturais e socioeconômicos corretos. 

com o objetivo de promover a auto sustentaçã : a maximização dos beneffcios sociais; a minimização 

da dependência de energias não renováveis e a eliminação do emprego de agrotóxicos e outros 

insumos artificiais tóxicos, assim como de or anismos geneticamente modificados ou de radiações 

ionizantes, em qualquer fase do processo de p odução, armazenamento e consumo. 

Parágrafo 4° - Competirá à Secretaria que for indicada pelo Poder Público Municipal, disciplinar e 

coordenar as ações necessárias à consecuçã dos objetivos das parcerias referidas neste artigo. 

CA ÍTULO XIII 
Do Ac sso à Justiça 
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Art. 453 - O Município poderá realizar parcer as com a iniciativa privada através de convênios com 

entidades de classe, instituições de ensino su erior, ONGs, OAB - Ordem dos Advogados do Brasil e 

outras instituições semelhantes, a fim de o ientar e faci litar às empresas de pequeno porte e 

microempresas o acesso à justiça, prioriz do a aplicação do disposto no artigo 74, da Lei 

Complementar Federal 123, de 14 de dezemb de 2006. 

Art. 454 - Fica autorizado o Município a cel brar parcerias com entidades locais, inclusive com o 

Poder Judiciário Estadual e Federal, objet ando a estimulação e utilização dos institutos de 

conciliação prévia, mediação e arbitragem p ra solução de conflitos de interesse das empresas de 

pequeno porte e microempresas localizadas m seu território (Lei Complementar Federal nº 123, de 

14 de dezembro, de 2006, art. 75-A, na r ação da Lei Complementar Federal 128, de 19 de 

dezembro, de 2008). 

Parágrafo 1° - O estimulo a que se refer o caput deste artigo compreenderá campanhas de 

divulgação, serviços de esclarecimento e trata ento diferenciado, simplificado e favorecido no tocante 

aos custos administrativos e honorários cobra os, sob a responsabilidade da Sala do Empreendedor. 

Parágrafo 2° - Com base no caput deste a igo, o Município também poderá formar parceria com 

Poder Judiciário, OAB, instituições de ensino uperior, com a finalidade de criar e implantar o Setor de 

Conciliação Extrajudicial, como um serviço gr tuito. 

C PÍTULO XIV 
Das Penalidades 

Art. 455 - Aplicam-se aos impostos e contri uições devidos pela microempresa e pela empresa de 

pequeno porte, inscritas no Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar Federal nº 123, de 14 

de dezembro, de 2006, as normas relativas os juros e multa de mora e de ofício previstas para o 

imposto de renda, inclusive, quando for ocas , em relação ao ISS (Lei Complementar Federal nº 123, 

de 14 de dezembro, de 2006, art. 35 a 38, n redação da Lei Complementar Federal 128, de 19 de 

dezembro, de 2008). 

C PÍTULO XV 
Do Regime Especial Unificado de Arrec dação de Tributos e Contribuições devidos pelas 

Microempresas, Empresas d Pequeno Porte {SIMPLES NACIONAL). 

SEÇÃO 1 
Disp sições Finais 

Art. 456 - As empresas ativas ou inativas q e estiverem em si tuação irregular, terão 90 dias para 

realizarem o recadastramento e nesse peri o poderão operar com alvará provisório, emitido pela 

Jj? 
Av. Tancredo Nev s, 502 - CEP 85790-000 133 
Fone (45) 3286-8 00 /Fax (45) 3286-8440 

e-mail : pmcalema@certto.com.br - ortal: www.capitaoleonidasmarques.pr.gov.br 
CNPJ 76 08.834/0001-59 



Município de Capi ão Leônidas Marques • PR 
Governo Municipal 

Sala do Empreendedor, desde que a atividade não ofereça nenhum grau de risco, aferido pelo Corpo 

de Bombeiros. 

Art. 457 - O registro dos atos constitutivos, e suas alterações e extinções (baixas), referentes a 

empresários e pessoas jurídicas em qualquer órgão envolvido no registro empresarial e na abertura 

da empresa. ocorrerá independentemente da regularidade de obrigações tributárias, previdenciárias 

ou trabalhistas, principais ou acessórias, do empresário, da sociedade, dos sócios, dos 

administradores ou de empresas de que articipem, sem prejuízo das responsabilidades do 

empresário, dos sócios ou dos administradore por tais obrigações, apuradas antes ou após o ato de 

extinção (Lei Complementar Federal nº 123/ 008, art.9º. parágrafos 3º ao 9°, na redação da Lei 

Complementar Federal nº 128, de 19 de deze bro, de 2008). 

Parágrafo 1° - No caso de existência de obrig ções tributárias, previdenciárias ou trabalhistas referido 

no caput deste artigo, o titular, o sócio ou o adnninistrador da microempresa e da empresa de pequeno 

porte que se encontre sem movimento há mai de 3 (três) anos poderá solicitar a baixa nos registros 

dos órgãos públicos independentemente do papamento de débitos tributários, taxas ou multas devidas 

pelo atraso na entrega das respectivas dec arações nesses períodos, observado o disposto nos 

parágrafos 2º e 3° deste artigo. 

Parágrafo 2° - A baixa referida no parágr fo anterior, não impede que, posteriormente, sejam 

lançados ou cobrados impostos, contribu ições e respectivas penalidades, decorrentes da simples falta 

de recolhimento ou da prática, comprovada e apurada em processo administrativo ou judicial, de 

outras irregularidades praticadas pelos em resários, pelas microempresas, pelas empresas de 

pequeno porte ou por seus sócios ou administ adores. 

Parágrafo 3º - A solicitação de baixa na hipótese prevista no parágrafo 1 º deste artigo importa 

responsabilidade solidária dos titu lares, dos ócios e dos administradores do período de ocorrência 

dos respectivos fatos geradores. 

Parágrafo 4° - Os órgãos referidos no caput deste artigo terão o prazo de 60 (sessenta) dias para 

efetivar a baixa nos respectivos cadastros. 

Parágrafo 5° - Ultrapassado o prazo pre isto parágrafo anterior, sem manifestação do órgão 

competente. presumir-se-á a baixa dos registos das microempresas e a das empresas de pequeno 

porte. 
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Parágrafo 6° - Excetuado o disposto nos Par grafos 1° a 3° deste artigo, na baixa de microempresa 

ou de empresa de pequeno porte aplicar-se ão as regras de responsabilidade previstas para as 

demais pessoas jurídicas. 

Art. 458 - Para os efeitos do parágrafo 1 do artigo anterior, considera-se sem movimento a 

microempresa ou a empresa de pequeno por e que não apresente mutação patrimonial e atividade 

operacional durante todo o ano-calendário . 

ÍTULO li 
Da Nota iscai Eletrônica 

C PÍTULO 1 
Dispo ições Gerais 

Art. 459 - A Nota Fiscal de Serviços Eletrônic , que deverá ser emitida por ocasião da prestação de 
serviço. 

Art. 460 - Considera-se Nota Fiscal de S rviços Eletrônica - NFS-e o documento emitido e 

armazenado eletron icamente em sistema pró rio da Prefeitura do Município de Capitão Leônidas 

Marques, Governo do Estado do Paraná ºJ Governo Federal, com o objetivo de registrar as 

operações relativas à prestação de serviços de existência exclusivamente digital, com validade 

jurídica que deverá ser garantida por assinat ra digital do emitente e autorização de uso fornecida 

pela Secretaria de Finanças antes da ocorrênci do fato gerador. 

EÇÃOI 
Dos Contri uintes Obrigados 

Art. 461 - Todos os prestadores de Serviço sã obrigados à emissão da NFS-e. 

Art. 462 - Os demais contribuintes não obrig dos que optarem espontaneamente pela emissão da 

NFS-e ficarão sujeitos aos dispositivos deste Módigo e á sua regulamentação em caráter definitivo e 

irretratável. 

EÇÃO li 
Do Acesso a Sistema da NFS-e 

Art. 463 - O acesso ao sistema da Nota Fiscal de Serviços Eletrônicos - NFS-e, que conterá dados 

fiscais de interesse dos contribuintes, será real i ado mediante a utilização de senha de acesso. 

Art. 464 - As pessoas obrigadas e as faculta as, para obter acesso ao sistema de que trata neste 

Código, deverão efetuar o cadastramento da solicitação de acesso, por meio da rede mundial de 

computadores (Internet), no endereço eletrônic www.capitaoleonidasmarques.pr.gov.br. 
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Art. 465- Após o cadastramento, tratado no arti o anterior, o interessado deverá imprimir o formulário 

"SOLICITAÇÃO DE ACESSO" e apresentá-lo à Secretaria de Finanças, direcionado à Divisão de 

Tributação e Fiscalização. 

Art. 466 - Após a solicitação de acesso e comprovação, pela Secretaria de Finanças, da regularidade 

das informações, proceder-se-á o desbloquei~ do acesso e, em seguida será encaminhado, via 

correio eletrônico (e-mail), para o solicitante, J mensagem referente ao resultado da solicitação de 

acesso ao sistema da NFS-e. 

Art. 467 - No caso de se constatar qualquer inconsistência nas informações prestadas, a pessoa 

tisica ou jurídica interessada na obtenção da senha será informada, via correio eletrônico (e-mail) 

informado no cadastramento, para , no prazo d até dez (1 O) dias, tomar as providências necessárias 

ao seu desbloqueio. 

Parágrafo Único - Decorrido o prazo de que rata o parágrafo anterior, sem que sejam tomadas as 

providências mencionadas, a pessoa fisic ou jurídica terá a solicitação de desbloqueio 

automaticamente rejeitada , caso em que o inte essado deverá promover novo cadastramento. 

Art. 468 - A senha de acesso representa assinatura eletrônica da pessoa física ou jurídica 

cadastrada, sendo pessoal e intransferível, po endo ser alterada a qualquer tempo pelo seu detentor. 

Art. 469 - Será cadastrada apenas uma senh de segurança para cada estabelecimento prestador, 

levando-se em consideração o número de insc ição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ 

ou cada número de inscrição no Cadastro de essoas Físicas - CPF junto ao Ministério da Fazenda, 

desde que estejam em situação regular e ativa perante a Receita Federal, Estadual e Municipal. 

Art. 470 - A liberação de acesso fornecida à essoa jurídica será concedida ao representante legal 

indicado no formu lário "SOLICITAÇÃO DE AC SSO", e conterá as seguintes funções: 

1 - Ha b ilitar ou desabilita r us uá rios do s is tema 

li - Gerar, cancelar, imprimir notas fiscais el trônicas, emitir relatórios, gerar guias de pagamento, 

entre outros. 

Art. 471 - A pessoa física ou jurídica detento a da senha de acesso será responsável por todos os 

atos praticados no sistema da nota fiscal letrônica, bem como pelos usuários habilitados ou 

vinculados e que atuem em seu nome. 

EÇÃO Ili 
Do Acesso ao Sistema da NFS- e, e Do Acesso pela Administração Fazendária. 
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Art. 472 - O acesso ao sistema da Nota Fisc 1 de Serviços Eletrônica - NFS-e que conterá dados 

fiscais de interesse da Administração Fazend ria Municipal, será realizado mediante a utilização de 

senha de acesso. 

Art. 473 - A senha de acesso prevista do artig anterior será outorgada ao Responsável pela Divisão 

de Tributação e Fiscalização de Tributos ou quem ele delegar por ato legal, a qual conterá as 

seguintes funções: 

1 - Habilitar e desabilitar usuários; 

li - Criar ou modificar perfis de utilização do sis ema; 

Ili - Incluir e excluir informações de interesse d contribuinte e da Administração Fazendária no portal 

da NFS-e. 

Art. 474 - Aos funcionários da Administração azendária será permitido acesso ao sistema da NFS-e 

conforme o perfi l habili tado, levando-se em co sideração a função exercida. 

SEÇÃO IV 
Da Emissão da Nota Fiscl 1 de Serviços Eletrônicos - NFS-e 

Art. 475 - A Nota Fiscal de Serviços Eletrônica (NFS-e) conterá as seguintes informações: 

1 - Número sequencial da nota; 

li - Código de verificação de autenticidade; 

Ili - Data e hora da emissão; 

IV - Identificação do operador emissor; 

V - Identificação do prestador de serviços, co 

a) Razão social; 

b) Endereço; 

e) Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa urídica - CNPJ/MF; 

d) Inscrição no Cadastro Municipal de Contrib intes - CMC; 

VI - Identificação do tomador de serviços, com 

a) Nome ou razão social; 

b) Endereço; 

e) "e-mail"; 

d) Inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas CPF/MF ou no Cadastro Nacional de 

Pessoa Jurídica - CNPJ/MF; 

VII - Discriminação do serviço; 

VIII - Valor total da NFS-e; 

IX - Valor e justificativa da dedução se houver 

- \tatorda base de-cálcatn--,------+----------
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XI - Código do serviço; 

XII - Alíquota e valor do ISS; 

XIII - Indicação de isenção ou imunidade relativ ao ISS, quando for o caso; 

XIV - Indicação de serviço não tributável pelo Município de Capitão Leônidas 

Marques, quando for o caso; 

XV - Indicação de retenção de ISS na fonte, qu ndo for o caso; 

XVI - Número, tipo e data do documento emitid , no caso de substituição. 

Parágrafo 1° - A NFS-e conterá, no cabeça! o. as expressões "Município de Capitão Leônidas 

Marques" - "Secretaria da Fazenda" - "Departamento de Tributação" - "Nota Fiscal de Serviços 

Eletrônica - NFS-c". 

Parágrafo 2º - O número da NFS-e será gerado pelo sistema, em ordem crescente sequencial, sendo 

específico para cada estabelecimento do presta or de serviços. 

Parágrafo 3° A NFS-e deve ser emitida "on-line", no endereço eletrônico: 

"http://www.capitaoleonidasmarques.pr.gov.br", omente pelos prestadores de serviços estabelecidos 

no Município de Capitão Leônidas Marques, me iante a liberação de acesso. 

Parágrafo 4º - O contribuinte que emitir NFS-e everá fazê-lo para todos os serviços prestados. 

Parágrafo 5º - A NFS-e emitida deverá ser im ressa em via única, a ser entregue ao tomador de 

serviços, salvo se enviado por "e-mail" o lin para emissão ao tomador de serviços, por sua 

solicitação. 

Parágrafo 6º - Se o tomador de serviços tiver "e ma1I", o sistema deverá enviar por e-mail, o link para 

visualização da NFS-e. 

Parágrafo 7º - Se o prestador de serviços opt r em não enviar o "e-mail" de que trata o parágrafo 

anterior, deverá assinar um termo de responsabi dade pela notificação ao tomador de serviços. 

SEf;ÃO V 
Da Emissão da - N S-e Por Pessoa Física 

Art. 476 - É facultado às pessoas físicas já in critas no Cadastro Mobiliário Municipal, solicitar a 

geração e a impressão da NFS-e na sede d Secretaria da Fazenda, caso em que haverá a 

incidência do respectivo preço público. 
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Arl. 477 - O ISSQN relativo às NFS-e geradas as instalações da Secretaria da Fazenda, deverá ser 

recolhido nos bancos credenciados mediante utenticação mecânica no Documento Arrecadatório 

Municipal Eletrónico - DAM-e. 

Art. 478 - A NFS-e na forma dos artigos anteri · resserá gerada por intermédio da senha específica 

do funcionário da Administração Fazendária des acado para este fim. 

Arl. 479 - A liberação para impressão da FS-e dar-se-á mediante comprovação visual da 

autenticação mecânica do DAM-e. 

SE ÃO VI 
Da Emissão da NFS-e Municipal , NFS-e por Bancos e Instituições Financeiras Autorizadas 

Art. 480 - Os bancos e demais instituições finan eiras autorizadas a funcionar pelo Banco Central do 

Brasil ficam dispensados de gerar notas fiscais e etrõnicas de serviços municipais - NFS-e. 

I_ 
SEqAo VII 

Do Recibo Provisório de Serviço - RP e Da Definição de RPS e sua utilização 

Art. 481 - No caso de eventual impedimento da emissão on-line da NFS-e, o prestador de seNiços 

emitirá Recibo Provisório de Serviços - RPS, que everá ser substituído por NFS-e. 

Parágrafo Único - O RPS deverá ser autorizado pela Secretaria da Fazenda através do 

Departamento de Tributação. 

Art. 482 - O prestador de seNiços poderá emitir PS a cada prestação de seNiços, devendo, nesse 

caso, efetuar a sua substituição por NFS-e , mediT te a transmissão em lote dos RPS emitidos. 

Art. 483 - O RPS poderá ser confeccionado ou i pressa, manuscrito, ou gerado eletronicamente, de 

cunho temporário e deverá conter: 

1 - Identificação do prestador dos serviços, conten o: 

a) Nome ou razão social; 

b) Endereço; 

e) Número do CPF ou CNPJ 

d) Número do Cadastro mobiliário municipal 

e) Correio eletrônico (e-mail) 

f) ldentifieação do tomador dos seFViyos contendo: 
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li - Identificação do tomador dos serviços. conte do: 

a) Nome ou razão social 

b) Endereço 

e) Número CFF ou CNPJ 

d) Número no Cadastro mobiliário municipal 

e) Correio eletrônico (e-mail) 

Ili - Numeração sequencial; 

IV - Série ; 

V - A descrição: 

a) Dos serviços prestados 

b) Preço do serviço 

e) Enquadramento do serviço executado na list de serviços (subitem) 

d) Aliquota aplicável 1 

e) Valor do imposto e se for o caso, da retençã na fonte. 

VI - Inserção no corpo do documento, da segui te mensagem: "A OPERAÇÃO CONSTANTE NESTE 

DOCUMENTO, SERÁ CONVERTIDA EM NOT FISCAL ELETRÔNICA DE SERVIÇOS MUNICIPAIS 

NFS-E NO PRAZO DE 05 (CINCO) DIAS, NO ERMOS DA LEGISLAÇÃO VIGENTE". 

Parágrafo 1° - Todas as informações descritas no parágrafo 1°, deste artigo, deverão constar na RPS 

à exceção da alínea e , inciso 11 , o qual é faculta o: 

Parágrafo 2º - O RPS deve ser emitido em 2 k:luas) vias, sendo a 1' (primeira) entregue ao tomador 

de serviços. ficando a 2' (segunda) em poder d prestador de serviços. 

Parágrafo 3º - Havendo indício suspeita o prova fundada de que a emissão do RPS esteja 

impossibilitando a perfeita apuração dos serviç s prestados, da receita auferida e do imposto devido, 

a Secretaria da Fazenda poderá obrigar o co tribuinte a emitir o RPS em estabelecimento gráfico 

mediante Autorizaçao de lmpressao de Docum nlo Fiscal - ATDF. 

Parágrafo 4º - O RPS será numerado e utiliza o obrigatoriamente em ordem crescente sequencial a 

partir do número 1 (um). 

Parágrafo 5º - Caso o estabelecimento ten a mais de 01 (um) equipamento emissor de RPS, a 

numeração deverá ser precedida pela identifi ação numérica do equipamento emissor previamente 

cadastrado no sistema. 

Parágrafo 6º - Serão disponibilizados recurs s da tecnologia web service para integração entre o 

sistema prépFie do~f3Festador e o sistema-NFS e;--sendo que, para-este caso, o pre·stador de serviços 
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devera rea lizar testes de utilizaçao e homologa i~ 

SE AO VIII 
Da Conversã do RPS em NFS-e 

Art. 484 - Emitido o RPS, este deverá ser con ertido em Nota Fiscal Eletrônica até o 5° (quinta) dia 

subsequente ao de sua emissão. 

Parágrafo 1 º - O prazo previsto no caput deste artigo inicia-se no dia seguinte ao da emissão do 

RPS, não podendo ser postergado caso vença e dia não útil. 

Parágrafo 2° - O RPS emitido para todos os fin de direito, perderá sua validade apôs transcorrido o 

prazo previsto no caput deste artigo. 

Parágrafo 3º - A não substituição do RPS pel NFS-e. ou a substituição fora do prazo, sujeitará o 

prestador de serviços às penalidades previstas n legislação em vigor. 

Parágrafo 4º - A não substituição do RPS pel NFS-e equipara-se a não emissão de nota fiscal 

convencional. 

Parágrafo 5º - Na utilização do RPS, será con iderado como competência o mês/ano da data de 

emissão do RPS, independente da data de conversão da NFS-e. 

Art. 485 - O recolhimento do imposto, referente · s NFS-e, deverá ser feito exclusivamente por meio 

de documento de arrecadação emitido pelo siste a. 

Parágrafo 1° - Não se aplica o disposto no e put deste artigo às Microempresas, Empresas de 

Pequeno Porte e Micro empreendedores individ ais de que tratam as Leis Complementares nº 123, 

127 e 128, estabelecidas no Município de Capitão Leónidas Marques e enquadradas no Sistema 

integrado de Pagamento de Impostos e Contribui ões - SIMPLES NACIONAL. 

Parágrafo 2º - Fica o prestador de serviços de obrigado, após a conversão do RPS, de enviar a 

NFS-e impressa ou em meio magnético ao toma , or dos serviços, ficando está disponível no sistema 

informatizado da Secretaria Municipal da Fazend (on-line). 

SEÇ~OIX 
Do Cancela iento da NFS-E 

Art. 486 - O prazo para cancelamento do RPS e da NFS-e encerra-se no dia 5 (cinco) do mês 

subsequente ao mês da competência, por mei do sistema informatizado on-line. no endereço 

eletrônico do Município sendo http://www.capitaol onidasmarques.pr.gov.br. 
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Parágrafo 1º - Após o encerramento do pr zo que trata o caput deste artigo, o RPS e a NFS-e 

somente poderá ser cancelada por meio de processo administrativo fiscal regular, no qual deverão 

ser apresentadas as razões que motivaram o pedido. 

Parágrafo 2° - Havendo o cancelamento da NFS-e, o contribuinte deverá registrar eletronicamente, 

em campo próprio, os motivos que levaram anulação do documento, momento em que o sistema 

enviará automaticamente mensagem eletrôni a ao tomador do serviço noticiando a operação. 

Parágrafo 3° - O documento cancelado per anecerá armazenado na base do sistema da NFS-e e 

sobre ele deverá ser inserida marca 1dentific do a invalidade do mesmo. 

Art. 487 - Não se admite cancelamento da N S-e em razão do não recebimento do preço do serviço, 

sendo o imposto devido em razão da prestaç o do serviço, nos termos da Lei 110/2003. 

SEÇÃO X 
Da Carta de C rreção Eletrônica - CC-E 

Art. 488 - Fica instituída no âmbito da legislal ão tributária municipal, a figura da "Carta de Correção", 

destinada a corrigir erros de dados, sem impl ar no cancelamento da NFS-e. 

Parágrafo 1° - É permitida a utilização da c rta de correção para regularização de erro ocorrido na 

geração de NFS-e. 

Parágrafo 2° - A carta de correção não deve er utilizada para corrigir: 

1 - O valor do serviço, das deduções, base de cálculo, alíquota e imposto; 

11- Dados cadastrais que impliquem qualque alteração do prestador ou tomador de serviços; 

Ili - O número da Nota Fiscal Eletrônica e a d ta de emissão; 

IV - A indicação de isenção ou imunidade rei tiva ao ISS; 

V - A indicação da existência de ação judicial relativa ao ISS; 

VI - A indicação do local de competência do I S; 

VII - A indicação da responsabilidade pelo re olh imento do ISS; 

VIII - O número e a data de emissão do Reci o Provisório de Serviços - RPS. 

Parágrafo 3° - Havendo mais de uma CC-e para a mesma NFS-e o emitente deverá consolidar na 

última todas as informações anteriormente re ificadas. 
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Parágrafo 4° - Não produzirá efeitos a regularzação efetuada após o início de qualquer procedimento 
fiscal. 

EÇÃO XI 
são de Cupom Fiscal - ECF 

Art. 489 - O Cupom Fiscal para os estabeleci entos que exerçam as atividades mistas de venda de 

mercadorias ou bens e prestação de servi os sujeitas ao Imposto Sobre Serviços de Qualquer 

Natureza (ISSQN) de Qualquer Natureza - 1 SQN, enquadradas para utilização e emissão de seus 

documentos fiscais por equipamento Emisso de Cupom Fiscal - ECF, pela Legislação Estadual -

RICMS/PR, deverá observar o seguinte: 

a. A autorização para utilização e emis ão de Cupom Fiscal - ECF será em regime especial, 

após comprovada a autorização de uso pelo F sco Estadual; 

b. As normas referentes ao equipamento Emissor de Cupom Fiscal - ECF e sua emissão, serão 

observadas segundo os dispositivos definid s na Leg islação Municipal do ISS e na Legislação 

Estadual vigente - RICMS/PR; 

c. A autorização para adoção do Cuppm Fiscal não dispensa o contribuinte das demais 

obrigações acessórias definidas na LegislaçJ~ Municipal do Imposto Sobre Serviços de Qualquer 

Natureza (ISSQN) de Qualquer Natureza - 1ssb N. 

Art. 490 - As pessoas jurídicas que emitirem upom Fiscal ficam dispensadas de emitir a Nota Fiscal 

de Serviços Eletrônica. 

SEÇÃO XII 
Da Influencia ou N o Recolhimento do ISSQN 

Art. 491 - A geração da NFS-e constitui declar ção de confissão de dívida do Imposto Sobre Serviços 

de Qualquer Natureza (ISSQN) de Qualquer atureza - ISSQN incidente na operação, ficando a falta 

ou insuficiência de seu recolhimento sujeita à dobrança administrativa ou judicial. 

S ÇÃO XIII 
Da conversão da Nota Fiscal Conju ada em Recibo Provisório de Serviço - RPS 

Art.492 - Todas as notas fiscais convencion is conjugadas (mercadorias e serviços) não emitidas 

serão convertidas em Recibo Provisório de Se iças - RPS 

Ar 493- É permitido o uso de notas fiscais co vencionais conjugadas (mercadorias e serviços) como 

RPS, devendo ser convertidas em NFS-e somente aquelas que contenham operações de prestação 

de serviços. 
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Art. 494 - Na hipótese do contribuinte deixar e utilizar definitivamente as notas fiscais convencionais 

conjugadas, este poderá emitir RPS a partir d número da última nota fiscal conjugada emitida. 

Art. 495 - No corpo no RPS deverá ser im ressa a seguinte frase: "A OPERAÇAO CONSTANTE 

NESTE DOCUMENTO, SERÁ CONVERTID EM NOTA FISCAL DE SERVIÇOS ELETRONICA -

NFS -e NO PRAZO DE 05 (CINCO) DIAS PR VISTO NA LEGISLAÇAO VIGENTE''. 

S ÇÃO XIV 
Do Recolhimento do Imposto Reti o na Fonte relativo ao RPS Não Convertido 

Art. 496 - Fica instituída a Declaração Denun ia de Não Conversão de RPS - DDNC, de acordo com 

o disposto nesta seção. 

Art. 497 - As pessoas jurídicas tomadoras de serviços que receberem Recibos Provisórios de 

Serviços (RPS), ficam obrigadas a gerar a DD C, na hipótese do prestador de serviço não converter 

o referido documento em NFS-e, nos prazos fixados no art. 488, deste Código. 

Art. 498 - A DDC deverá ser gerada mensalm nte, antes do pagamento do imposto retido. 

Parágrafo Único - O descumprimento ao disposto neste artigo implicará na incidência de multa 

prevista no inciso li do art. 504 deste Código. 

Art. 499 - A DDNC deverá conter todos os da os necessários para a identificação do prestador e do 

tomador: 

a) CPF/CNPJ 

b) Endereço do prestador de serviço 

c) CPF/CNPJ do tomador 

d) E-mail do tomador 

e) o valor dos serviços prestados 

f) O enquadramento na lista de serviços, e. 

g) O número do RPS não convertido e respecti a data de emissão 

S ÇÃO XV 
Das enalidades 

Art. 500 • Nas infrações relativas à NFS-e, apli ·ar-se-á multa no valor igual a: 

1 - 40 UFM 's para cada NFS-e não emitida ou de outro documento ou declaração exigida pela 

Administração; 

li - 165 UFM 's para cada emissão indevida e NFS-e tributáveis como isentos, imunes, ou não 

tributáveis· 
~~~~~~~~~~~~~---1-~~~~~~ 
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Ili - 85 UFM 's para cada NFS-e Municipal inde idamente cancelada. 

Art. 501 - Nas infrações relativas à emissão d RPS, aplicar-se-á multa de valor igual a: 

1 - 40 UFM·s para cada RPS emitido e não con ertido em NFS-e, no prazo legal; 

li - 40 UFM·s para cada RPS não convertido m NFS-e e não informado pelo tomador dos serviços 

nos prazos regulamentados. 

Parágrafo Único - A conversão espontênea o RPS real izada após o prazo estabelecido no artigo 

477 do presente Código implicará em multa d 'ária correspondente a 0,67% (zero vírgula sessenta e 

sete por cento) até atingir o máximo de 20% (v nte por cento}, se realizado até o 30 (trigésimo) dia de 

atraso. 

Art. 502 - Sem prejuízo de outras imputações iscais e penais configura crime de estelionato e outras 

fraudes, bem como de falsidade ideológica, o uso indevido do sistema de Nota Fiscal de Serviços 

Eletrônica - NFS-e, tendente a acobertar ope ações de prestação de serviços inexistentes, com o 

objetivo de: 

1 - Aumentar a renda para efeito de financiame tos e congêneres; 

li - Registrar despesas ou créditos indevidos a ibutos federais, estaduais ou municipais. 

Parágrafo Único. A infração ao presente artig será punida com multa igual 1650 UFMs. 

S ÇÃO XVI 
Das Disposiçõe Finais e Transitórias 

Art. 503 - Para efeito deste Código, entendei se por processo administrativo regular, todo aquele 

instaurado via protocolo central da Secretaria d Fazenda pelo contribuinte mediante pedido formal e 

fundamentado, com o objetivo de corrigir erros os dados lançados da NFS-e. 

Parágrafo Único - O processo administrativ referido neste artigo, somente se admite antes de 

instaurado processo regular de fiscalização. 

Art. 504 - Os prestadores de serviços que e tão em regime de tributação do ISS por estimativa 

deverão requerer o seu enquadramento para emissão de NFS-e junto à Secretaria da Fazenda, 

através do Departamento de Tributação. 

Art. 505 • Tornam-se sem efeito todos os regi es especiais concedidos anteriormente, ressalvados 

os contribu intes que possuam autorização pel utilização de "Emissor de Cupom Fiscal - ECF" ou 

recolham o ISSQN sob o regime de estimativa fi a mensal. 
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Art. 506 - No ato da homologação do requerim nto de senha para uso do sistema eletrónico da NFS­

e, fica a autoridade administrativa fiscal, obriga a a inserir de oficio no Cadastro Imobiliário Municipal, 

todas as informações incompletas, ressalv das aquelas que dependam de expressa licença 

administrativa, tais como: 

1 - Mudança de endereço; 

li - Mudança de rama de atividade. 

Art. 507 - A data inicial para a utilização obrig tória do sistema da Nota Eletrônica e os contribuintes 

abrangidos serão definidos em Decreto. 

Parágrafo 1° - Nos primeiros trinta dias do uso obrigatório da NFS-e, não se aplica o disposto no art. 

463 deste Código. 

Parágrafo 2º - Durante o prazo previsto no par grafo 1° os cadastros efetuados e respectivas senhas 

informadas serão habilitados automaticamente, evendo o formulário "SOLICITAÇÃO DE ACESSO" e 

demais documentos, deverão ser entregues na Secretaria da Fazenda num prazo máximo de até 60 

(sessenta) dias após esgotado o prazo previsto aquele parágrafo. 

Parágrafo 3° - Os contribuintes que não cumpri m o disposto no parágrafo anterior terão seu acesso 

suspenso enquanto não regularizarem sua situa ão. 

Art. 508 - Fica estabelecido o prazo de 120 dia a contar da data da obrigatoriedade da NPS-e, para 

os contribuintes utilizarem o sistema sem que s operações irregulares impliquem nas penalidades 

previstas neste Código; 

Art. 509 - Os tomadores de serviço poderão ut izar como crédito para fins de abatimento de IPTU, 

parcela do ISSQN efetivamente recolhido relativ às NFS-e, e WCF, passíveis de geração de credito , 

conforme definido em regulamento pela Secretar a Municipal da Fazenda. 

Parágrafo 1º • o tomador de serviços fará ju ao credito de que trata o caput deste artigo nos 

seguintes percentuais, a serem definidos pelo re ulamento, aplicados sobre o valor do ISSQN: 

1 - De até 30% (trinta por cento) para pessoas f sicas, obseNando o disposto no parágrafo 3° deste 

artigo; 

li - De até 30% (trinta por cento) para MEi ( icro Empreendedor Individual), nos termos da Lei 

Complementar Federal 123, de 14 de dezembro e 2006; 

Ili - De até 10% (dez por cento) para Microem resa - ME e Empresa de Pequeno Porte - EPP -

optante pelo Regime Especial Unificado de Ar ecadação de Tributos de Contribuição - Simples 

Nacional, de que trata a l ei Com !ementar Fede ai 123 de 14 de ,e_Z_QQ6, Observando O 
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disposto no inciso V deste parágrafo e nos arágrafos 2° e 3° deste artigo; 

IV - De até 10% (dez por cento) para condo inios edifícios residenciais ou comerciais localizados no 

Município de Capitão Leónidas Marques, ob eNados o disposto do parágrafo 3° deste artigo; 

V- Até 5% (cinco por cento) para pessoas jurídicas responsáveis pelo pagamento do ISSQN, nos 

termos da Lei Complementar nº 110/2003, o seNado o disposto no parágrafo 2° deste artigo; 

VI - Não farão jus ao credito de que trata o e put deste artigo: 

1 - Os órgãos da administração pública dir ta da União, dos Estrados e do Municfpio de Capitão 

Leônidas Marques, bem Orno suas autar uias, fundações, empresas públicas, sociedades de 

economia mista e demais entidades controla as direta ou ind iretamente pela União, pelos Estados ou 

pelo Município; 

1- Pessoas jurídicas estabelecidas fora o território do Município de Capitão Leónidas Marques 

e demais pessoas jurídicas não abrangidas p lo parágrafo 1° deste artigo. 

Parágrafo 3° - No caso do prestador de seNi os serem MEi ou EPP optante pelo Simples Nacional, 

será considerado, para cálculo do credito a que se re fere o caput deste artigo, a alíquota de 2% (dois 

por cento) incidente sobre a base de cá lculo d ISS. 

Art. 510 - O crédi to a que se refere o artigo 12 deste Código, poderá ser utilizado exclusivamente 

para abatimento de 30% (trinta por cento) ao valor do Imposto sobre a Propriedade Predial e 

Territorial Urbana - IPTU - a pagar e não inscritl sem dívida ativa, referentemente a imóveis indicados 

pelo tomador e localizados no Município de apitão Leónidas Marques, na conformidade do que 

dispuser o regulamento. 

TÍ ULO Ili 
Dispos ções Finais 

Art. 511 - Este código entrará em vigor na da a de sua publicação, revogadas as disposições em 

contrário. 

Capitão Leônidas Marq 

Pref ito Municipal 

·--------~---
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TABELA (Prevista no Art. 224) 

LISTA D E SERVIÇOS ISSQN 

coo. TIPO DE SERVIÇO ALIQUOTA VALOR FIXO 

ANUAL (UFM) 

1.01 
1.02 
1.03 

1.04 

1.05 

1.06 
1.07 

1.08 

1.09 

Serviços de Informática e conqêneres. 
Analise e desenvolvimento de sistemé s. 
Proaramacão. 
Processamento, armazenamento ou ~ospedagem 
de dados, textos, imagens, víde DS, páginas 
eletrônicas. aplicativos e sistemas de informação, 
entre outros formatos, e conqêneres. 
Elaboração de programas de cc mputadores, 
inclusive de jogos eletrônicos, indeper dentemente 
da arquitetura construtiva da máquira em que o 
programa será executado, 
incluindo tablets, smartohones e cona meres. 
Licenciamento ou cessão de direito dE uso de 
oroaramas de comoutacão. 
Assessoria e consultoria de informátic 3. 

Suporte técnico em informática, ir clusive em 
instalação, configuração e mam tenção de 
proqramas de computação e bancos e e dados. 
Planejamento, confecção, manutençã1 e 
atualização de páginas eletrônicas. 

Disponibilização, sem cessão definitiva. de 
conteúdo de áudio, video, imagem ~ texto por 
meio da internet, respeitada a imunida~e de livros, 
jornais e periódicos (exceto a dist ibuição de 
conteúdo pelas prestadoras de Serviç i de Acesso 
Condicionado, de que trata a Lei, sujeita ao 
ICMS). 

% 

5% 
5% 
5% 

5% 

5% 

5% 
5% 

5% 

5% 

2 Serviços de pesquisas e desenvolvimento de 
aualauer natureza. 

2.01 

3 

3.01 
3.02 

3.03 

3.04 

3.05 

Serviços de pesquisas e desenvol imento de 5% 
aualauer natureza. 
Serviços prestados mediante locação cessão de 
direito de uso e conaêneres . 
Vetado. 
Cessão de direito de uso de marcas e de sinais 5% 
de propaganda. 
Exploração de salões de festas, centro de 5% 
convenções, escritórios virtuais, stan , s, quadras 
esportivas, estádios, ginásios, auditó ios , casas 
de espetáculos, parques de diversões canchas e 
congêneres, para realização de e ventos ou 
neaócios de qualquer natureza. 
Locação, sublocação, arrendamento, direito de 5% 
passagem ou permissão de uso, comp rtilhado ou 
não, de ferrovia, rodovia, postes, cab is, dutos e 
condutos de aualauer natureza. 
Cessão de andaimes, palcos, cobeffi!I !S...e nutras 5% 
estruturas de uso temporário. 

Av. Tancredo Neves, 502 - CEP 85790-000 ~ 
Fone (45) 3286-840( / Fax (45) 3286-8440 

e-mail: pmcalema@certto.com.br - portal: www.capitaoleonidasmarques.pr.gov.br 
CNPJ 76.20l1.834/0001-59 

148 



~ 

~~ Município de Cap tão Leônidas Marques · PR 
.-r- 1~ i Governo Municipal ...... 

4 

4.01 
4 .02 

4.03 

4 .04 
4.05 
4.06 
4.07 
4.08 
4.09 

4.10 
4.11 
4.12 
4.13 
4.14 
4.15 
4.16 
4.17 

4.18 

4.19 

4.20 

4.21 

4.22 

4 .23 

5 

5.01 
5.02 

5.03 
5.04 

5.05 
5.06 

5.07 

5.08 

5.09 

Serviços de Saúde. assistência medica e 
congêneres. 
Medicina e biomedicina. 
Análises clinicas, patologia, eletricid 3de medica. 
radioterapia, quimioterapia, ultrc: ssonografia, 
ressonância magnética. radiologia, t )mografia e 
conqêneres. 
Hospitais, cl ínicas. laboratórios, sanatórios. 
manicômios casas de saúde, pront os-socorros. 
ambulatórios e congêneres. 
lnstrumentacão cirúrqica. 
Acupuntura. 
Enfermagem, inclusive serviços auxilia es. 
Serviços farmacêuticos. 
Terapia ocupacional , fisioterapia e fone audioloqia. 
Terapias de qualquer espécie de~tinadas ao 
tratamento físico. oraânico e mental. 
Nutricão. 
Obstetrícia. 
Odontoloqia. 
Ortóptica. 
Próteses sob encomenda. 
Psicanálise. 
Psicologia. 
Casas de repouso e de recuperaçã 1, creches. 
asilos e congêneres . 
Inseminação artificial, fertilização 11 vitro e 
conqêneres. 
Bancos de sangue, leite. pele, olhos, ó1 ulos, 
sêmen e congêneres. 
Coleta de sangue, leite, tecidos, sême1 , órgãos e 
materiais biolóqicos de qualquer espéci ~. 
Unidade de atendimento, assis! meia ou 
tratamento móvel e congêneres. 
Planos de medicina de grupo ou individual e 
convênios para prestação de assistên< ia medica 
hospitalar, odontolóqica e conqêneres. 
Outros planos de saúde que se cumpre: m através 
de serviços de terceiros cc ntratados, 
credenciados, cooperados ou apenas ~ agos pelo 
operador do plano mediante indicacão d:> rio. 
Serviços de medicina e assistência vete inária e 
conqêneres. 
Medicina veterinária e zootecnia. 
Hospitais, cli nicas, ambulatórios , prontrn -socorros 
e congêneres, na área veterinária. 
Laboratórios de analise na área veteriná ia . 
Inseminação artificial, fertilização in vitro e 
congêneres. 

Bancos de sangue e de órgãos e congêr eres. 
Coleta de sangue, leite, tecidos, sêmen, órgãos e 
materiais biológicos de qualquer espécie 
Unidade de atendimento. assistê eia ou 
tratamento móvel e conc:iêneres. 
Guarda , tratamento, ades ramento, 
embelezamento, alojamento e conqêneres. 
Planos de atendimento e assistência médica­
veterinária. 

10 
5% 

5% 

5 
10 

5% 
5% 

10 
5% 

10 
10 
10 
5 
5 
10 
10 

5% 

5% 

5% 

5% 

5% 

5% 

5% 

10 
5% 

5% 
5% 

5% 
5% 

5% 

5% 

5% 
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6. 

6.01 

6.02 

6.03 

6.04 

6.05 

6.06 

7 

7.01 

7.02 

7.03 

7.04 
7.05 

7.06 

7.07 

7.08 
7.09 

7.1 0 

7.11 

7.12 

Serviços de cuidados pessoai ~. estética , 
atividades físicas e congêneres. 
Barbearia , cabeleireiros, manicures, pedicuros e 
conaêneres. 
Esteticistas, tratamento de pele, ~epilação e 
congêneres. 
Banhos, duchas, sauna, mai sagens e 
congêneres. 
Ginástica, dança, esportes, naté ção, artes 
marciais e demais atividades físicas. 
Centros de emagrecimentos, SPA e c ingêneres 

Aplicação de tatuagens, piercings e cc· ngêneres. 

Serviços relativos à engenharia, arquitetura. 
geologia, urbanismo, constrw ão civil , 
manutenção, limpeza, meio ambiente, 
saneamento e congêneres. 
Engenharia, agronomia, agrimensura. arquitetura, 
aeoloaia, urbanismo, paisagismo e co 1aêneres. 
Execução, por administração, em~ reitada ou 
subempreitada, de obras de cons ução civi l, 
hidráulica ou elétrica e de ou ras obras 
semelhantes, inclusive sondagem, peiuração de 
poços. escavação drenagem e irrigação, 
terraplanagem, pavimentação, concre tagem e a 
instalação e montagem de produto , peças e 
equipamentos (exceto o forneci :nento de 
mercadorias produzidas pelo prestador de 
serviços fora do local da prestação d1 s serviços, 
que fica sujeito ao ICMS). 
Elaboração de planos diretores, e $tudos de 
viabilidade, estudos organizacionais e outros, 
relacionados com obras e serviços de E ngenharia; 
elaboração de anteprojetos, projetos básicos e 
projetos executivos para trabalhos de e~qenharia . 

Demolição. 
Reparação, conservação e reforma d edifícios, 
estradas, pontes, portos e congênerei (exceto o 
fornecimento de mercadorias produ idos pelo 
prestador de serviços, fora do local da prestação 
de servicos, aue fica sujeito ao ICMS). 
Colocação e instalação de tapetes, carpetes, 
assoalhos, cortinas, revestimento de paredes. 
vidros. divisórias, placas de gesso e c1 ngêneres, 
com material fornecido pelo tomador do serviço. 
Recuperação, raspagem . polimento e lu ,tração de 
pisos e congêneres. 

Calafetacão. 
Varrição, coleta , remoção, in ,,ineração, 
tratamento, reciclagem, separação e destinação 
fina l de lixo, rejeites e outros residuos a3aisquer. 
Limpeza, manutenção e conservação ~e vias e 
logradouros públicos, rmoveis, haminés, 
piscinas, parques, jardins e conçiêneres. 
Decoração e jardinagem, inclusive cori e e poda 
de árvores. 
Controle e tratamento de efluentes de qualquer 
natureza e de agentes físicos. qu micos e 
biolc)Çjicos. -- - -t---

5% 

5% 

5% 

5% 

5% 
5% 

5% 

5% 

5% 

5% 

5% 

5% 

5% 

5% 

5% 

5% 
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7.13 

7.14 
7.15 

7.16 

7.17 

7.18 

7.19 

7.20 

7.21 

7.22 

8 

8.01 

8.02 

9 

9.01 

9.02 

9.03 
10 
10.01 

10.02 

Dedetização, desinfecção, 
imunização, higienização, 
pulverização e conqêneres. 
VETADO. 
VETADO. 

dE sinsetização, 
desratização, 

Florestamento, reflorestamento, semeadura, 
adubação e conqêneres. 
Escoramento, contenção de encosté s e serviços 
conoêneres. 
Limpeza e dragagem de rios, portos, canais, 
baias, lagos, lagoas, represas, açudes e 
conqêneres. 
Acompanhamento e fiscalização da ~xecução de 
obras de enqenharia, arquitetura e ur ~an ismo . 

Aerofotogrametria (inclusive ir terpretação), 
cartografia, mapeamento le antamentos 
topográficos, batimétricos, geográficos, 
Qeodésicos. QeolóQicos, Qeofisicos e 1 onqêneres. 
Pesquisa, perfuração, cimentação mergulho. 
perfilagem, concretação, test munhagem, 
pescaria, estimulação e outro serviços 
relacionados com exploração e ex )!oração de 
petróleo, gás natural e de outr s recursos 
minerais. 
Nucleação e bombardeamento de nuvens e 
conQêneres. 
Serviços de educação, ensino, orientação 
pedagógica e educacional, instrução treinamento 
e avaliação pessoal de qualque grau ou 
natureza. 
Ensino regular pré-escolar, fundamen ai, médio e 
superior. 
Instrução, treinamento, orientação pE dagógica e 
educacional, avaliação de conhecimentos de 
qualquer natureza. 
Serviços relativos a hospedagen , turismo. 
viaqens e conqêneres. 
Hospedagens de qualquer natureza em hotéis, 
apart-service em condominiais, fiai , é part-hotéis. 
hotéis residência, residence-service, si í/e-service, 
hotelaria marítima, motéis, pl nsões e 
congêneres; ocupação com temp< rada com 
fornecimento de serviço (o valor da ali nentação e 
gorjeta, quando incluido no preço da diária . fica 
sujeito ao imposto sobre serviço ISS). 
Agenciamento, organização, promoção, 
intermediação e execução de pro1 ramas de 
turismo , passeios, viagens, excursões, 
hospedaQens e conqêneres. 
Guias de turismo. 
Serviços de intermediação e conaêneres . 
Agenciamento, corretagem ou interm1 diação de 
cambio, de seguros, de cartões de redito, de 
planos de saúde e de planos de 1 revidência 
privada. 
Agenciamento. corretagem ou intermE diação de 
títulos em geral, valores mobiliários E contratos 
quaisquer. 

5% 

5% 

5% 

5% 

5% 

5% 

5% 

5% 

5% 

5% 

5% 

5% 

5% 

5% 

5% 

10.03 Aqenciamento. corretaaem ou intermediação de 5% 
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10.04 

10.05 

10.06 

10.07 
10.08 

10.09 

10.10 
11 

11.01 

11.02 

11 .03 
11 .04 

12 

12.01 
12.02 
12.03 
12.04 
12.05 

12.06 
12.07 

12.08 
12.09 
12.10 
12.11 

12.12 
12.13 

12.14 

12.15 

12.16 

-

direitos de propriedade industrial, artística ou 
literária. 
Agenciamento, corretagem ou interr ediação de 
contratos de arrendamento mercantil leasing), de 
franquia (franchisinq) e de faturizacão factoring) . 
Agenciamento, corretagem ou intem ediação de 
bens móveis e imóveis, não abrangidos em outros 
itens ou subitens, inclusive aqueles rE alizados no 
âmbito de bolsas de mercadorias e uturos, por 
quaisquer meios. 
Agenciamento marítimo. 

Aqencíamento de noticias. 
Agenciamento de publicidade e p opaganda, 
inclusive o agenciamento de veiculaçã) por quais 
quer meios. 
Representação de qualquer naturezé , inclusive 
comercial. 
Distribuição de bens de terceiros. 
Serviços de guarda, estac onamento, 
armazenamento, viqilância e conqênen s. 
Guarda e estacionamento de veículos t~rrestres e 
automotores , de aeronaves e de embart:acões. 
Vigilância, segurança ou monitoramen o de bens 
e pessoas. 
Escolta, inclusive de veículos e carçias. 
Armazenamento, depósito, carga, descarga, 
arrumação e quarda de bens qualquer e,soécie. 
Serviços de diversões, lazer, entrete imento e 
conqêneres. 
Espetáculos teatrais. 
Exibições cinematoçiráficas. 
Espetáculos circenses. 
Proçiramas de auditório. 
Parques de diversões, centros de lazer e 
conqêneres. 
Boates, táxi-dancinq e conçiêneres. 
Shows, ballet, danças, desfiles, bailes operas, 
concertos, recitais, festivais e conçiênere . 
Feiras, exposições. conçiressos e conçiêr ~res . 
Bilhares, beliches e diversões eletrônicas ou não. 
Corridas e competições de animais. 
Competições esportivas ou de destreza 'ísica ou 
intelectual, com ou sem a particip< ção do 
espectador. 
Execução de música. 
Produção, mediante ou sem encomendi previa, 
de eventos, espetáculos, entrevistas, shows, 
ballet, danças, desfiles, bailes, teatros , operas, 
concertos, recitais, festiva is e conqêneres 
Fornecimento de músicas para ar ~bientes 
fechados ou não, mediante transmis: ão por 
qualquer processo. 
Desfiles de blocos carnavalescos ou foi 0lóricos, 
trios elétricos e conqêneres . 
Exibição de filmes. entrevistas. rr us1ca1s, 
espetáculos shows, consertos, desfiles, pperas, 
competições esportivas, de natureza inj ~!uai 

ou conqêneres. 

5% 

5% 

5% 

5% 
5% 

5% 

5% 

5% 

5% 

5% 
5% 

5% 
5% 
5% 
5% 
5% 

5% 
5% 

5% 
5% 
5% 
5% 

5% 
5% 

5% 

5% 

5% 
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12.17 

13 

13.01 
13.02 

13.03 

13.04 
13.05 

14 
14.01 

14.02 
14.03 

14.04 
14.05 

14.06 

14.07 
14.08 

14.09 

14.10 
14.11 
14.12 
14.1 3 
14.14 

15. 

15.01 

15.02 

15.03 

Recreação e animação, inclusive e tn festas e 
eventos de qualquer natureza. 
Serviços relativos à fonografia , fotografia, 
cinematoarafia e reprografia . 
Vetado 
Fonografia ou gravação de sons inclusive 
trucagem, dublagem, mixagem e conoi neres. 
Fotografia e cinematografia, inclusive revelação, 
ampliação, copia , reprodução, tn cagem e 
conçiêneres. 
Reproçirafia, microfilmaQem e diçiitaliza :ão. 
Composição gráfica, fotocomposição clicheria, 
zincoorafia. litoarafia. fotolitoarafia. 
Serviços relativos a bens de terceiros. 
Lubrificação, limpeza, lustração, revisi o, carga e 
recarga, conserto. restauração, ::>lindagem, 
manutenção e conservação de maquinas, 
veículos. aparelhos, equipamentos, motores, 
elevadores ou de qualquer objeto (exceto peças e 
partes empreçiadas, que ficam sujeitas o ICMS). 
Assistência técnica. 
Recondicionamento de motores (exce1P peças e 
partes empreqadas, que ficam su jeitos o ICMS). 
Recauchutaaem ou reaeneracão de pneus. 
Restauração, recondici )namento. 
acondicionamento, pintura, bene ciamento, 
lavagem. secagem, tingimento, galv noplastia, 
anodização, corte, recorte, )Olimento, 
plastificação e congêneres, de objetos a ;aisquer. 
Instalação e montagem de aparelhos, rr áquinas e 
equipamentos, inclusive montagem industrial, 
prestados ao usuário fina l, exclusivarr ente com 
material por ele fornecido. 
Colocação de molduras e conaêneres. 
Encadernação, gravação e douração je livros. 
revistas e conaêneres. 
Alfaiataria e costura, quando o material for 
fornecido pelo usuário final, exceto avian ento. 
Tinturaria e lavanderia. 
Tapeçaria e reforma de estafamentos en qeral. 
Funilaria e lanternagem. 
Carpintaria e serralheria. 
Guincho intramunicipal. guindaste e içam~nto . 

Serviços relacionados ao setor ban ário ou 
financeiro, inclusive aqueles presta Jos por 
instituições financeiras autorizadas a uncionar 
pela união ou por auem de direito. 
Administração de fundos quaisquer, de e m sorcio, 
de cartão de credito ou debito e congêr eres. de 
carteira de clientes. de cheques pré-d tados e 
conqêneres . 
Abertura de contas em geral , inclusi\ e conta 
corrente, conta de investimentos e apl1"ação e 
caderneta de poupança, no pais e no exterior, 
bem como a manutenção das referida contas 
ativas e inativas. 
Locação e manutenção de cofres particulares, de 
termtnajs ele!TôliroS, de termine IS ele 

5% 

5% 
5% 

5% 

5% 
5% 

5% 

5% 
5% 

5% 
5% 

5% 

5% 
5% 

5% 

5% 
5% 
5% 
5% 
5% 

5% 

5% 

5% 
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15.04 

15.05 

15.06 

15.07 

15.08 

15.09 

15.10 

15.11 

15.12 

15.13 

atendimento e de bens e equioament ~s em qeral. 
Fornecimento ou emissão de atestad s em geral, 
inclusive atestado de idoneidade, testado de 
capacidade financeira e conçiêneres. 
Cadastro, elaboração e ficha cadastra . renovação 
cadastral e congêneres, inclusão ou ~xclusão no 
cadastro de emitentes de cheques sem fundos 
CCF ou em quaisquer outros bancos e adastrais. 
Emissão, reemissão e fornecimento de avisos, 
comprovantes e documentos em gerc: I; abono de 
firmas; coleta e entrega de documeJos, bens e 
valores; comunicação com outra age eia ou com 
a administração central; licenciament eletrônico 
de veiculos; transferência de veiculos; 
agenciamento fiduciário ou depositári ; devolução 
de bens em custódia. 
Acesso, movimentação, atendimento E consulta a 
contas em geral, por qualquer meio OJ processo, 
inclusive por telefone, fac-símile, lnte1 net e telex, 
acesso a terminais de atendimento, in11usive vinte 
e quatro horas: acesso a outro bane) e a rede 
compartilhada; fornecimento de salde , extrato e 
demais informações relativas a conta em geral, 
por qualquer meio ou processo. 
Emissão, reemissão, alteração, cessão, 
substituição, cancelamento e registro Je contrato 
de credito; estudo, análise e av liação de 
operações de crédito; emissão oncessão, 
alteração ou contratação de aval, fianç 1, anuência 
e congêneres; serviços relativos à é J:>ertura de 
crédito, oara quaisquer fins. 
Arrendamento mercantil (leasing) de quaisquer 
bens, inclusive cessão de direitos e e brigações, 
substituição de garantia, alteração, cai celamento 
e registro de contrato, e demai~ serviços 
relacionados ao arrendamento mercant (leasino). 
Serviços relacionados a cobranças, rei ebimentos 
ou pagamentos em geral, de títulos qu isquer, de 
contas ou carnês, de cambio, de tribu os ou por 
conta de terceiros, inclusive os efet Jados por 
meio eletrônico, automático ou por mé quinas de 
atendimento; fornecimento de por;ição de 
cobrança, recebimento ou pagamente ; emissão 
de carnes. fichas de compensação, in pressos e 
documentos e m qeral. 

Devolução de títulos, protesto de títulos sustação 
de protesto, manutenção de títulos, representação 
de títulos, e demais serviços a eles rela< ionados. 
Custodia em geral, inclusive os títulos e valores 
mobiliários. 
Serviços relacionados a operações de câmbio em 
geral, edição alteração, prc rrogação, 
cancelamento e baixa de contrato d1 câmbio: 
emissão de registro de exportação ou < e credito; 
cobrança ou deposito no exterior: emissão, 
fornecimento e cancelamento de eh ques de 
viagem; fornecimento, tran sferência, 
cancelamento e demais serviços relativ1 s à carta 

5% 

5% 

5% 

5% 

5% 

5% 

5% 

5% 

5% 

5% 

de credito de importa~ão;-exportação-e Qarantiae--i-:; -----
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15.14 

15.15 

15.16 

15.17 

15.18 

16 
16.01 

16.02 

17 

17.01 

17.02 

17.03 

17.04 

17.05 

17.06 

17.07 
17:08 

recebidas; envio e recebimento de m1 nsagens em 
oeral relacionadas a ooeracões de câ nbio. 
Fornecimento, emissão, reemissão, enovação e 
manutenção de cartão magnético, cartão de 
crédito, cartão de débito, cartão salário e 
conqêneres. 
Compensação de cheques 
serviços relacionados a 
depósito identificado, a 

e títulos quaisquer; 
depósito inclusive 
saque ~e contas 

quaisquer, por qualquer meio ou processo, 
inclusive em terminais eletrônic s e de 
atendimento. 
Emissão, reem1ssão, liquidação, alteração, 
cancelamento e baixa de ordens de 1 agamento, 
ordens de credito e similares, por qUé lquer meio 
ou processo; serviços relacio 1ados à 
transferência de valores, dados fundos, 
pagamentos e similares, inclusive entre contas em 
Qeral. 
Emissão, fornecimento, devolução, sustação, 
cancelamento e oposição de cheques íluaisquer, 
avulso ou oor talão. 
Serviços relacionados a crédito mobiliário, 
avaliação e vistoria de imóvel ou ob a, analise 
técnica e jurídica, emissão, remissão, alteração 
transferência e renegociação de contrato, 
emissão e remissão do termo de quitação e 
demais serviços relacionados a credito imobiliário. 
Serviços de transporte de natureza munit:ioal. 
Serviços de transporte coletivo municipal 
rodoviário, metroviário, ferroviário e aquaviário de 
passaqeiros. 
Outros serviços de transporte de natureza 
municipal. 
Serviços de apoio técnico, administrativo jurídico, 
contábil , comercia l e conoêneres. 
Assessoria e consultoria de qualquer natureza, 
não contida em outros itens desta lista análise, 
exame, pesquisa, coleta, compil ção e 
fornecimento de dados e informações de 1ciualquer 
natureza, inclusive cadastro e conaênere 
Datilografia, digitação, estenografia, ex ediente, 
secretaria em geral, resposta audível , edação, 
edição, interpretação, revisão, tradução, apoio e 
infraestrutura administrativa e conqênere~ 

Planejamento, coordenação, programai,-ão ou 
orQanizacão técnica financeira ou adminis rativa. 
Recrutamento, agenciamento, selei ~o e 
colocação de mão-de-obra. 
Fornecimento de mão-de-obra, mesmo en caráter 
temporário, inclusive de empregados ou 
trabalhadores, avulsos ou temi orários, 
contratados oelo prestador de servicos. 

5% 

5% 

5% 

5% 

5% 

5% 

5% 

5% 

5% 

5% 

5% 

5% 

Propaganda e publicidade, inclusive prom nção de 5% 
vendas. planejamento de campanhas ou s stemas 
de publicidade, elaboração de desenhos, 1 extos e 
demais materiais publicitários. 
Vetado. 
Franquia (francfilsmQ). 5% 

5 
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17.09 

17.10 

17.11 

17.12 

17.13 
17.14 
17.15 
17.16 
17.17 
17.18 
17.19 

17.20 
17.21 
17.22 
17.23 

17.24 

17.25 

18 

18.01 

19 

19.01 

20 

20.01 

Pericias, laudos, exames técnicos e análises 
técnicas. 
Planejamento, organização e adminis ação de 
feiras, exposições, congressos e congên~res. 
Organização de festas e recepções; bu ~ (exceto 
o fornecimento de alimentação e bebida , que fica 
sujeito ao ICMS). 
Administração em geral, inclusive de bens e 
neqócios de terceiros. 
Leilão e conqêneres. 
Advocacia. 

5% 

5% 

5% 

10 

10 
10 

Arbitraqem de qualquer espécie, inclusiv ~ jurídica . 1 O 
Auditoria . 1 O 
Analise de orqanizacão e métodos. 5% 
Atuária e cálculos técnicos de aualauer r atureza. 1 O 
Contabilidade. inclusive serviços técnicoi e 5% 
auxiliares. 
Consultoria e assessoria econômica e fir anceira. 1 O 
Estatística. 5% 
Cobrança em qeral. 5% 
Assessoria, análise, avaliação, ate ~dimento, 5% 
consulta , cadastro. seleção, gerenciar1ento de 
informações. administração de contas 1 receber 
ou a pagar e em geral, relacionados a dperações 
de faturização (factoring). 
Apresentação de palestras, con erências , 5% 
seminários e conqêneres. 
Inserção de textos, desenhos e outros materiais 5% 
de propaganda e publicidade, em qualc uer meio 
(exceto em livros, jornais, periódico e nas 
modalidades de serviços de radiodifusão sonora e 
de sons e imagens de recepção livre e g1 atuita). 

Serviços de regulação de sinistros vinculados a 
contratos de seguros; inspeção e ava iação de 
riscos para a cobertura de contratos de seguros; 
prevenção e gerencia de riscos segt ráveis e 
conaêneres. 
Serviços de regulação de sinistros vinculados a 5% 
contratos de seguros; inspeção e ava ação de 
riscos para a cobertura de contratos de seguros; 
prevenção e gerencia de riscos segt ráveis e 
conqêneres. 
Serviços de distribuição e venda de t lhetes e 
demais produtos de loteria, bingos, carte es, pules 
ou cupons de apostas, sorteios, prêmios, inclusive 
os decorrentes de títulos de capital zação e 
conqêneres. 
Serviços de distribuição e venda de t lhetes e 5 
demais produtos de loteria. bingos, cartõ~s. pules 
ou cupons de apostas, sorteios, prêmios, inclusive 
os decorrentes de títulos de capitaligação e 
conqêneres. 
Serviços portuários, aeroportuários, 
ferroportuários, de terminais rodoviários, 
ferroviários e metroviários. 
Serviços portuários, ferroportuários, utili ação de 
porto. movimentação de passageiros. recoque de 5% 

~ --- embarcações, reoocaâor escoteiro. afracacão. -
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20.02 

20.03 

desatracação, serviços de praticagem, < apatazia , 
armazenagem de qualquer natureza. serviços 
acessórios. movimentação de me cadorias, 
serviços de apoio maritimo, de movime tação ao 
largo, serviços de armadores. estiva co 1ferencia, 
logística e congêneres. 
Serviços aeroportuários. utilização de é eroporto. 
movimentação de passageiros. armazer agem de 
qualquer natureza, movimentação de a ~ronaves, 

serviços de apoio, aeroportuários, serviços 
acessórios, movimentação de me cadoriasl 
logística e congênere . 
Serviços de terminais rodoviários, fe roviários, 
metroviários. movimentação de pa• sageiros, 
mercadorias, inclusive suas operações, 1 ~gistica e 
conqênere. 

21 Serviços de registros públicos, cart1 rários e 
notariais. 

21.01 

22 
22.01 

23 

23.01 

24 

24.01 

Serviços de registros públicos, cart1 rários e 
notariais. 
Serviços de exploração de rodovia. 
Serviços de exploração de rodovia mediante 
cobrança de preço ou pedágio dos usuários, 
envolvendo execução de servi os de 
conservação, manutenção, melhorame1 tos para 
adequação de capacidade e segurança de 
transito. operação. monitoração. assisti ncia aos 
usuários e outros serviços definidos em ontratos, 
atos de concessão ou de permissãc ou em 
normas oficiais. 
Serviços de programação e comunícaç< o visual, 
desenho industrial e congêneres. 
Serviços de programação e comunicaç o visual, 
desenho industrial e conqêneres. 
Serviços de chaveiros, confecção de arimbos, 
placas, sinalização visual, banners, ac esívos e 
conQêneres. 
Serviços de chaveiros, confecção de arimbos, 
placas, sinalização visual, banners. ac esivos e 
conqêneres. 

25 Serviços funerários. 

25.01 

25.02 

25.03 
25.04 

26 

Funerais inclusive fornecimento de cai' ão, urna 
ou esquifes; aluguel de capela; transporte do 
corpo cadavérico; fornecimento de nore , coroas 
e outros paramentos; desembaraço de CE rtidão de 
óbito; fornecimento de véu , essa outros 
adornos; embalsamento, embele>amento. 
conservação ou restauração de cadáveres. 
Cremação de corpos e partes de corpos 
cadavéricos. 
Planos ou convênios funerários. 
Cessão de uso de espaços em cemité ios para 
sepultamento. 
Serviços de coleta. remessa ou en rega de 
correspondências, documentos objetos, bens ou 
valores, inclusive pelos correios e suas agências 
franqueadas; courrier e conqêneres. 

5% 

5% 

5% 

5% 

5% 

5% 

5% 

5% 

5% 
5% 

____ .,_..z.,&JHt-- 1-.... ~e. fViço~e-eeleta;-remessa ou en •ega de 5% 
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...... 

27 
27.01 
28 

28.01 

29 
29.01 
30 
30.01 
31 

31.01 

32 
32.01 
33 

33.01 

34 

34.01 

35 

35.01 

36 
36.01 
37 

37.01 

38 

38.01 
39 
39.01 

40 

40.01 

correspondências, documentos objetos bens ou 
valores. inclusive pelos correios e suas agências 
franqueadas; courrier e conqêneres. 
Serviços de assistência social. 
Serviços de assistência social. 
Serviços de avaliação de bens e se viços de 
aualauer natureza . 
Serviços de avaliação de bens e se viços de 
qualquer natureza. 
Servicos de biblioteconomia. 
Serviços de biblioteconomia. 
Serviços de bioloaia. biotecnoloaia e química. 
Serviços de bioloaia , biotecnologia e quínica. 
Serviços técnicos em edificações, e etrônica, 
eletrotécnica. mecânica, telecomunic: ções e 
conqêneres. 
Serviços técnicos em edificações, e etrônica, 
eletrotécnica , mecânica, telecomunicé ções e 
congêneres. 
Serviços de desenhos técnicos. 
Serviços de desenhos técnicos. 
Serviços de desembaraço aduaneiro, con issários, 
despachantes e conaêneres. 
Serviços de desembaraço aduaneiro, corr issários. 
despachantes e conqêneres. 
Serviços de investigações particulares. detetives e 
conqêneres. 
Serviços de investigações particulares, de etives e 
conaêneres. 
Serviços de reportagem, assessoria de ir ~prensa , 

jornalismo e relações públicas. 
Serviços de reportagem , assessoria de imprensa , 
iornalismo e relações públicas. 
Servicos de meteoroloaia. 
Serviços de meteoroloaia. 
Serviços de artistas, atletas, mod<>los e 
maneauins. 
Serviços de artistas, atletas, mod ~ los e 
manequins. 
Serviços de museologia. 

Servicos de museoloaia. 
Serviços de ourivesaria e lapidação. 
Serviços de ourivesaria e lapidação. (QL ando o 
material for fornecido pelo tomador do seí\i co). 
Serviços relativos a obras de arte sob 
encomenda. 
Obras de arte sob encomenda. 

5% 

5% 

5% 

5% 

5% 

5% 

5% 

5% 

5% 

5% 

5% 

5% 

5% 

5% 

~ 
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TABELA li ( !>revista no Art. 269) 

TAXA DE LICENI A PARA LOCALIZAÇÃO 

FUNCIONAME NTO E VERIFICAÇÃO 

SECA O DIVISAO GRUPO CLASSE DE NOMINACAO UFM 
A Ag icultura, Pecuária, Produção Florestal , Pesca e 5 

Aq icultura 
B lnc ústrias Extrativas 5 
e lnc ústrias de Transformacão 5 

1 Fá :>rica de Produtos Alimentícios 5 
1.1 AIJ ate e Fabricacão de orodutos de carne 5 
1.2 Pri servação do pescado w fabricação de produtos 7 

do pescado 
1.3 Fa Jricação de Conservas de frutas. legumes e 5 

ou ros veoetais 
1.4 Fa bricacão de óleos e aorduras veaetais e animais 5 
1.5 La icínios s 

1.5.1 Pr eoaracão de Leite 5 
1 .5 .2 Fa bricação de Laticinios 5 
1.5.3 Fa bricação de sorvetes e outros gelados 5 

co tnestiveis 
1.6 Me agem, fabricação de produtos amiláceos e de 5 

ali tnentos para animais 
1.7 bricacão e refino de acúcar Fa 8 
1.8 To refação e moaoem de açúcar 5 
1.9 bricacão de outros orodutos alimentícios Fl:.\ 5 

1.9.1 F~ ' hricacão de Produtos de Panificacão 7 
1.9.2 F;: hricar~o de biscoitos e bolachas 5 
1.9.3 Fa 1:>ricação de produtos derivados do cacau, de 5 

eh bcolates e confeitos 
1.9.4 Fa l:>ricacão de massas alimentícias 5 
1.9.5 Fé l:>ricação de especiarias, molhos, temperos e s 

co hdimentos 
1.9.6 F; hricacão de alimentos e oratos orontos s 
1.9.7 Fé bricação de produtos alimentícios não 5 

es becificados anteriormente 
2 Fé bricacão de Bebidas 5 

2.1 Fa bricacão de bebidas não alcoólicas 5 
3 Fa l:>ricacão de Produtos de Fumo 10 
4 Fc bricacão de Produtos Têxteis 5 

4.1 Cc nfeccão de Artioos do Vestuário e Acessórios 5 
4.2 Fé 1bricação de artiqos de malharia e tricotaaem 5 

5 Pr sparação de Couros e Fabricação de Artefatos de 5 
Cc uro, Artioos oara Viaoem e Calcados 

6 f ;: hricacão de Produtos de Madeira 10 
7 F;: hricacão de Celulose. Paoel e Produtos de Paoel 10 
8 ·-~ rrr oressões e Reoroê!TICãõCle aravacoes 5 

Av. Tancredo Neves 502 - CEP 85790-000 !i> 15 
Fone (45) 3286-840 b I Fax (45) 3286-8440 

e-mail: pmcalema@certto.com.br - por ai: www.capitaoleonidasmarques.pr.gov.b r 
CNPJ 76.2( 8.834/0001-59 

9 



D 

E 

F 

Município de CapiU o Leônidas Marques • PR 
Governo Municipal 

8.1 
8.2 
8.3 
8.4 
8.5 

9 

10 
11 

12 
13 
14 

15 

16 

17 
18 

19 

19.1 
19.2 
19.3 

19.4 

19.5 
19.6 
19.7 

20 
21 

22 

23 

24 
25 
26 

27 
27.1 

27.1 .1 
28 

28.1 

lm~ essões de iornais, livros, revistas e 5 
lmp essões de material de seçiurança 5 
lmp essões e materiais para outros usos 5 
Seri'1icos de pré-impressão e acabamentos qráficos 8 
Repfodução de materiais gravados em qualquer 5 
SUP>Jrte 
Fab icação de Coque, de produtos derivados do 8 
petr~leo e de biocombustíveis 
Fab icação de Produtos Químicos 8 
Fab icação de Produtos de Borracha e de Material 5 
Plásticos 
Fab icacão de Produtos de minerais não metálicos 5 
Metê lúraica 5 
Fab icação de Produtos de Metal, Exceto de 5 
Máq Jinas e Equipamentos 
Fab 1cação de Equipamentos de Informática, 5 
Proc utos Eletrônicos e Ópticos 
Fabr cação de Máquinas, Aparelhos e Materiais 5 
Elétr cos 
Fabr cacão de Maauinas e Eauioamentos 
Fabr cação de Veículos Automotores, Reboques e 
Carr icerias 
Fabr cação de Outros Equipamentos de 
Tran mortes, Exceto Veículos Automotores 
Com truções e embarcações e estruturas flutuantes 
Coni truções e embarcações para esporte e lazer 
Fabnfação de veículos ferroviários, vagões e outros 
materiais rodantes 

10 
20 

10 

10 
20 
20 

Fabricação de Peças e acessórios para veículos 8 
ferro1 iários 
Fabri ,ação de Motocicletas 
Fabri ;acão de Bicicletas e triciclos não motorizados 
Fabri ação de equipamentos de transporte não 
espe1 ificados 

10 
10 
10 

Fabri acão de Móveis 10 
Manu enção, Instalação de maquinas e 5 
equic 3mentos 
Eletri( idade e aás 
Gera< ão, transmissão e distribuição de energia 
elétrica 

5 
10 

Agua, Esgoto, Atividades de Gestão e de Resíduos 8 
e Des ~ontaminacão 
Captação, Tratamento e Distribuicão de Aqua 
Esqot o e Atividades Relacionadas 
Coleti , Tratamento e Disposição de Resíduos, 
Recu1 eracão de Materiais 
Const ucão 
Const ucão de Edifícios 
lncorn :>rações de empreendimentos imobiliários 
Obras de Infraestrutura 

10 
8 
5 

8 
8 
7 
6 

Const ução de Rodovias, ferrovias, obras urbanas e 7 
obras Je arte 
Construção de Infraestrutura para energia elétrica, 8 
teleco1 nunicação, água, esgoto e transporte por 
dutos 

29 Servio )S Especializados pra Construção 7 
29.1 Demol ção e orenl'lrac~n rlo~ell.eRe-- 5-
29.2 Instala ões elétricas, hidráulicas e outras 5 
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30 

31 

32 

33 
34 

29.3 
29.4 

32.1 
32.2 

32.3 

32.4 
32.5 

32.6 

32.7 

32.8 

32.9 

34.1 
34.2 
34.3 

in• talações em construções. 
O ras de Acabamento 5 
01 tros Serviços Especializados para construção 5 
nã J especificados 
Cc mercio, reparação de veículos automóveis e 5 
me tocicletas. 
Comercio por Atacado, exceto veículos 5 
au omotores e motocicletas 
Comercio varejista 1 O 
Comercio varejista não especializado 5 
Comercio varejista de produtos alimentícios. 1 O 
be ~idas e fumo. 
Cotnercio varejista de combustíveis para veículos 10 
au omotores 
Co nercio varejista de material de construção 15 
Co nercio varejista de equipamentos de informática 1 O 
e omunicação, equipamentos e artigos de uso 
do1néstico. 
Co nercio varejista de artigos culturais, recreativos 7 
e e mortivos. 
Co nercio varejista e produtos farmacêuticos, 10 
per umaria e cosméticos e artigos médicos, ópticos 
e o ~opédicos . 

Co1 nercio varejista de produtos novos não 5 
esoecializados e de produtos usados 
Co11ercio ambulante e outros tipos de comercio 5 
var ~iistas 
Tra ~sporte Armazenagem e o Correio 1 O 
Alo ~menta e Alimentação 5 
Hot eis e similares 5 
Out os aloiamentos não especificados 5 
Restaurantes e outros serviços de alimentação e 5 
beb das 

34.4 Ser iços ambulantes de alimentação 5 
34.5 Ser icos de caterinq bufe e comida preparada 5 
34.6 Cafi terias, confeitarias, chocolaterias 5 

J 35 lnfo mação e Comunicação, Edição, Edição 5 
lnte irada a Impressão 

35.1 Edi< ão de Livros, jornais e revistas 5 
35.2 Edição Integrada à impressão de livros, jornais, 5 

revi! tas 
36 Ativii:Jade Cinematográfica , produção de videos e 10 

de ~ regramas de televisão, gravação de som e de 
ediç io de musica 

37 Ativi ade de Rádio e Televisão 10 
37 .1 Tele _omunicação por satélite 5 
37.2 Qpe adoras de Televisão por assinatura 5 
37 .3 Outras atividades de telecomunicação 5 

38 Ativi1 ades dos Serviços de Tecnologia de 7 
lnfornacão 

39 Ativi1 ades de Prestação de Serviços de Informação 7 
K 40 Ativi1 ades Financeiras, Seguros e Serviços 8 

Rela ~ionados. 
41 Alivie. ades de Serviços Financeiros 1 O 

41 .1 1 nten nediação monetária - depósitos a vista 1 O 
41 .2 Intermediação não monetária - ouros instrumentos 10 

de caotacão 
qTJ Arrer damento Mercantil 1 O 
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41 .4 Soeiedades de Caoitalizacão 5 
41.5 Ali idades de sociedades de particiPacão 5 
41.6 FUi dos de Investimentos 10 

42 Se! uros. Ressegures. Previdência Complementar e 7 
Pia nos de Saúde. 

43 Ati1 idades Auxiliares dos Serviços Financeiros, 7 
Seguros, Previdência Complementar e Planos de 
Salde. 

L 44 Ati1 idades Imobiliárias 5 
M 45 Ati1 idades Profissionais Científicas e Técnicas 5 

46 Ali\ idades Juridicas, de Contabilidade e de 5 
Auc itoria. 

47 Atil idades de Sedes de Empresas e de 5 
Co1 sultorias em Gestão EmPresarial 

48 Ser ~iços de Arquitetura e Engenharia, Testes e 7 
An< lises Técnicas. 

49 Pu licidade e Pesquisa de mercado 5 
50 Ou~as atividades Profissionais Científicas e 5 

Téchicas não enunciadas 
50.1 De~ ione e decoracão de interiores 5 
50 .2 Ali\ dades fotoaráficas e similares 4 

51 Ali\ dades Veterinárias 5 
N 52 Ati 'vl d ades Administrativas e Serviços 5 

Cor mlementares 
53 Alw uéis não imobiliários e de gestão de Ativos 5 

lnta noiveis não financeiros 
53 .1 Loc !leão de meios de transporte sem condutor 5 
53.2 Alue uel de obietos pessoais e domésticos 5 
53.3 Alw uel de maquinas e eauioamentos sem OPerador 5 

54 Sel1 ção, Agenciamento e Locação de Mao de obra 5 
tem borária. 

54.1 For1 ecimento e gestão de recursos humanos para 5 
terc eiros 

55 Age hcias e viagem, operadoras turísticas e serviços 4 
de eservas e outros serviços de turismo não 
esp ecificados. 

56 Ativ Clade de Viailância, Seauranca e lnvestiaacão. 5 
56.1 Alivf ade de Vigilância, Segurança privada e 5 

tran morte de valores. 
57 SerJicos oara Edifícios e Atividades Paisaaísticas 5 

57.1 Ativitiade de limpeza 5 
58 Ativii:lades de Escritório, de Apoio administrativo e 5 

outr ~s servicos Prestados as emoresas. 
58.1 A ti vi ades de tele atendimentos 5 
58.2 Ativi ~ade de organização de eventos, exceto 5 

culh rais e esportivos. 
o 59 Adrr inistracão Pública, Defesa e Seauridade Social. 5 

59.1 Sen iços Coletivos prestados pela administração 5 
oúbl ca 

59.2 Sea ridade Social 5 
p 60 Edu, a cão 5 
Q 61 Saúde Humana e Servicos Sociais 5 

61 . 1 Ativi ~ade d atendimento hosoitalar 10 
61 .2 Ser. ços Móveis de atendimento a urgências e de 5 

reme !cão de pacientes 
61 .3 Ali vi ~ades de atenção ambulatorial executadas por 5 

méd 
~ 

lcos e odontólogos 

r-s·1.4 At1v1 ~ades de services de complementacão 5 
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dié 1qnóstica e terapêutica 
61.5 AI vidades de profissionais da área de saúde, 5 

e~ elo médicos e odontolóqicos 
61 .6 At vidades de apoio à qestão de saúde 5 

62 At vidade de atenção à saúde humana integradas 5 
c9m assistência social. prestadas em residências 
cc letivas e particulares. 

62.1 A1 vidades de assistência a idosos, deficientes 5 
fi: icos, imunodepressivos e convalescentes e de 
in raestrutura e apoio a pacientes prestados em 
residências coletivas e particulares. 

62.2 A ividades de assistência psicossocial e a saúde a 5 
pirtadores de distúrbios psiquicos, deficiência 
m ntal e dependência química. 

62.1.1 A ividades de Assistência social prestadas em 5 
rE sidências coletivas e particulares 

63 S ~rvicos de Assistência Social sem aloiamento 5 
64 A ies, Cultura, Esporte e Recreação, Atividades 5 

A isticas, Criativas e de Esoetáculo. 
65 A ividades de Exploração de Jogos de Azar e 5 

A bostas 
65.1 e utras atividades não especificadas 5 

66 /l ividades de Organização Associativas, Patronais. 5 
e npresariais e profissionais. 

66.1 /l ividades de orqanizacão sindical 5 
66.2 /l ividades de organizações de defesa de direitos 5 

s )Ciais 
66.3 ..Atividades de ornanizacão reliaiosa e oolíticas 5 
66.4 Mividades de organização associativas ligadas à 5 

cultura e a arte 
67 F eparação e manutenção de equipamentos de 7 

i1 formática e comunicação e de objetos pessoais e 
cbmésticos 

67.1 F eparação e manutenção de equipamentos de 7 
i1 formática e comunicacão 

67.1.1 ~eparação e manutenção de computadores e de 7 
éauioamentos oeriféricos 

67.1.2 Reparação e manutenção de equipamentos de 7 
e omunicacão 

67.1.3 1 eparação e manutenção de objetos e 7 
1 quipamentos pessoais e domésticos, 
1 quipamentos eletrônicos de uso pessoal e 
< omésticos. 

68 avanderia, tinturaria e toalheiros. 5 
69 1,tividades de cabeleireiros e atividades de 5 

1 atamento de beleza 
70 1 tividades de Funerárias e servicos relacionados 5 
71 >ervicos Domésticos 5 
72 ) utras atividades e serviços pessoais não 5 

~soecificados 

y 
-- ---
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TABELA Ili ( t> rev ista no Art. 276) 

TAXA DE LICENÇA PARA CC MÉRCIO AMBULANTE E EVENTUAL 

coo Vendedores Eventuais e Ambulantes Fração dia Fração dia Eventuais 
Ambulante 

1 Vend. de jóias e/ veiculo 1 08 15 
2 Vend. de jóias si veículo 04 7,5 
3 Vend. de Armarinhos cl veículo 20 30 
4 Vend. de Armarinhos si veículo 15 20 
5 Vend. de Ferramenta cl veículo 20 30 
6 Vend. de Ferramenta si veiculo 15 20 
7 Vend. de Móveis cl veículo 20 30 
8 Vend. de Móveis si veículo 15 20 
9 Vend. de Frutas e Legumes cl veiculo 20 30 
10 Vend. de Frutas e Legumes si veiculo 15 20 
11 Vend. de Calçados cl veículo 20 30 
12 Vend. de Calçados si veículo 15 20 
13 Vend. de outros não especificados cl veículo 20 30 
14 Vend. de outros não especificados si veículo 15 20 

9 -- -
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Município de Capitão Leônidas Marques • PR 
Governo Municipal 

TABELA 1\ (Prevista no Art. 284) 
TAXA DE LICENÇA PARA E~ECUÇÃO DE OBRAS PARTICULARES 

e 01 - EXECUÇAO DE OBRA:1 POR M2 UFM 

001 Construções em ger ~I 0,030 

002 Arruamento (aprovaçi o) 0,005 

003 Loteamento (por lote ou f ação) 0,100 
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Governo Municipal 

TABELA V (ºrevista no Art. 289) 

TAXA DE LICENÇA PARJ PUBLICIDADE E PROPAGANDA 

1 - Por publicidade afixada na parte externe de estabelecimentos 1,00 ao ano 
industriais, comerciais, agropecuários, de pri stação de serviços e 
outros; 
2 - Publicidades sonoras ou não, executadas em veículo destinado 
a qualquer modalidade de publicidade, por ve culo; 

0,10 ao dia 

1,00 ao mês 

3,0 ao ano 

3 - Publicidades publicadas em tela de cineTia, teatros, boates e 0,05 ao dia 
similares, por meio de projeção de filmes ou e ispositivos 

4 - Publicidade colocada em terrenos, camp is de esporte, clubes, 
associações, qualquer que seja o sistema :cte colocação, desde 
que, visíveis de quaisquer vias ou logradou os públicos, inclusive 
as rodovias, estradas e caminhos; 

0,10 ao mês 

1,50 ao ano 

0,20 ao mês 

1,50 ao ano 

5 - Quaisquer outros tipo de publicidade nã '.> constante nos itens 0,01 ao dia 
anteriores 0,10 ao mês 
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Município de Capitão Leônidas Marques • PR 
Governo Municipal 

TABELA VI (:>revista no Art. 295) 

TAXA DE LICENÇA bE VIGILÂNCIA SANITÁRIA 

COO 001 - Industrialização de Alimentos UFM Anual 

001 Indústria de conservas de legumes e outros 2 
vegetais 

002 Indústria de conservas de produlbs de origem 2 
animal, embutidos 

003 Matadouros e Frigorificos 5 
004 Fabricação de Produtos de arro2 1 
005 Moagem de trigo e seus derivad Ds 1 
006 Fabricação de farinha de mandi< ca e derivados 1 
007 Fabricação de farinha de milho e derivados exceto 1 

óleos 
008 Moagem e fabricação de produt is origem 1 

vegetais não especificados ante iormente 
009 Fabricação de açúcar bruto 2 
01 O Fabricação de produtos de pani cação industrial 2 
011 Fabricação de produtos de padé ria e confeitaria 2 

com predominância de produçã própria 
012 Fabricação de biscoitos, bolach i s, doces e 1 

produtos de confeitaria . 
013 Fabricação de frutas cristalizadé s, balas, e 1 

semelhantes. 
014 Fabricação massas alimentícia~ 2 
015 Fabricação de especiarias, mol, os, temperos e 2 

condimentos. 
016 Fabricação de alimentos e pratc s prontos 1 
017 Fabricação de gelo comum 1 
018 Fabricação de produtos para in usão 2 
019 Indústria de pescados, defumai os e similares. 2 
020 Indústria de sorvetes e gelado 1 m geral 2 

021 Granjas produtoras de ovos 1 

COO 002 - Comércios Varejista de 1~1imentos UFM Anual 

001 Comercio de Varejista de merc ~dorias em geral, 1 O 
com predominância de produto~ alimentícios -
supermercados. 

002 Comercio varejista de mercado ias em geral, com 2 
predominância de produtos alir enticios - mini 
mercados. 

003 Padaria e confeitaria com pred ~minância de 2 
revenda 

004 Comercio varejista de laticínio~ e frios 2 
005 Comercio varejista de doces, belas, bombons e 1 

semelhantes. 
006 Comercio varejista de carnes - !açougues 2 
007 Peixaria 2 
008 Comércio Varejista de bebidas 2 

009 Cum ercio varejísta defiõrfifrutl ranjeirõs 1 

Av. Tancredo Neves, 502 - CEP 85790-000 Q 167 
Fone (45) 3286-84PO I Fax (45) 3286-8440 V 

e-mail: pmcalema@certto.com.br - p9rtal: www.capitaoleonidasmarques.pr.gov.br 
CNPJ 76. 08.834/0001 -59 



M unicípio de Capit~ 
~ Leônidas M lO arques· PR 

G overno Municipal 

010 Comercio varejista de mercador as em loja de 1 
conveniência 

011 Lanchonetes e bares 1 

012 Serviços ambulantes de aliment ação 1 
013 Serviços de alimentação para e\ entos. recepções 1 

- Buffet. 
014 Restaurantes, Pizzarias e simila es 2 
015 Casa de frios 1 

CÔD 003 - Prestadores de Serviço~ UFM A nual 

001 Academia de Ginástica 1 
002 Atividade de estética e outros serviços de 1 

cuidados com a beleza 
003 Clubes esportivos e sociais 2 
004 Comercio Varejista de cosmétic< , produtos de 2 

perfumaria e higiene pessoal. 
005 Comercio varejista de produtos e omisanitarios 2 
006 Consultórios médicos 2 
007 Atividades odontológicas, consu tórios e clinicas. 2 
008 Funerárias 1 
009 Hotéis e motéis 5 
010 Estabelecimentos de ensino 2 
011 Lavanderias 2 
012 Comércio Varejista e produtos fc rmacêuticos 2 
013 Posto de coleta de amostras clin cas 2 
014 Salão de Beleza, depilação, bart · earia e podologia 2 
015 Serviços de Controle de Pragas 1 
016 Serviços de Laboratório Óptico 1 
017 Serviços de tatuagem e colocaçi o de pircing 2 

018 Serviços de Próteses dentárias 2 
019 Tabacaria 2 
020 Serviços de lava car 1 
021 Serviços de Pel Shops 2 
022 Outros serviços não especializac os 2 
023 Armazéns e Cooperativas 10 

- ~ 
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Município de Capitiío Leônidas Marques -PR 
Governo Municipal 

TABELA VII Prevista no Art. 299) 

TAXA DE COLETA DE LIXO 

1 - RESIDÊNCIAS UFM anual 

Residências até 40 m2 0,85 

Residências de 41 m2 até 70 m2 1,20 

Residências de 71 m2 até 100 m2 1,40 

Residências de 101 m2 até 130 m2 1,55 

Residências de 131 m2 até 150 m2 1,65 

Residências de 151 m2 até 200 m2 1,75 

Residências acima de 200 m2 1,85 

2 - COMÉRCIO E PRESTADORES DE SEI VIÇOS 

Estabelecimento até 70 m2 1,85 

Estabelecimentos de 70, 1 m2 até 100 m2 1 ,95 

Estabelecimentos de 100, 1 m2 até 150 m• 2,00 

Estabelecimentos de 151 m2 até 200 m2 2,10 

Estabelecimentos de 201 m2 até 300 m2 2,15 

Estabelecimentos acima de 300 m2 2,20 

3 - INDÚSTRIA 

Estabelecimentos de 70 m2 2 ,00 

Estabelecimentos de 71 m2 até 100 m2 2,10 

Estabelecimentos de 101 m• até 150 m2 2,15 

Estabelecimentos de 151 m2 até 200 m2 2,20 

Estabelecimentos de 201 m2 até 300 m2 2,25 

Estabelecimentos acima de 300 m2 2,30 
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Município de Capitiío Leônidas Marques • PR 
Governo Municipal 

TABELA VIII (Prevista no Art. 308) 

TAXA DE LIMPEZA DE TERRI NOS EDIFICADOS E NÃO EDIFICADOS 

Em UFM por m2 
Imóveis Urbanos 
Edificados 0,01 

Não edificados 0,02 

p 
- - -----
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Municí pio de Capiti o Leônida s Marques · PR 
Governo Municipal 

TABELA IX ( Prevista no Art. 233) 

ITBI 

1 - !MOVEIS RURAIS 
CLASSIFICACAO \ ALOR POR HECTARE 
Grupo A - Classe 1 - __ ......................... .. 
Gruoo A - Classe li F $ 44.600,00 
Gruoo A - Classe Ili F $ 32.000,00 
Gruoo B - Classe IV $ 23.400,00 
Gruoo B - Classe V F $ 19.100,00 
Grupo B - Classe VI F $ 15.900,00 
Gruoo C - Classe VII $ 6.500,00 

2 - IMOVEIS URBANOS: S1 de e Distritos - Valor 
Metro 2do Terreno 
SEÇOES VAL1 )R DO M2 DO TERRENO 

(VM2 :1") 
1-VERDE R$ 4 'º·ºº 2 AMARELO R$ 3 0,00 
3 AZUL R$ 2 tí 0,00 
4 LARANJA R$ 1 º·ºº 5- ROXO R$ 8 ',00 
6- ROSA R$ 4 ·ºº 7 VERMELHO R$ 2 ·ºº 8 PRETO R$10,00 

2.1 - IMOVEIS URBANOS: Sede e Distritos - Valor do 
Metros2 da Edificação 
DESCRIÇOES V LOR M2 EDIFICAÇAO 
Casa R 500,00 
Construção Precária RS 100,00 
Apartamento R 500,00 
Loja R 500,00 
Galpão R $ 100,00 
Telheiro R 100,00 
Fábrica R$ 100,00 
Especial R$ 250,00 

-
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Município de Capiti ,o Leônidas Marques • PR 
Governo Municipal 

T~BELA X 

TAXA DE SERVIÇOS PÚBLIC OS DIVERSOS (Prevista no Art. 316) 

DESCRIÇAO DOS SERVIÇOS COM Unidade UFM 
UTILIZAÇÃO DE EQUIPAMENTOS 
Pá Carreqadeira Hora 4,08865935 
Retro Escavadeira Hora 3,01269636 
Escavadeira Hidráulica Hora 4,30385195 
Motoniveladora Hora 4,94942974 
Trator de pneus com coniunto de fenacão Hora 2,582311 17 
Trator de pneu com qrade aradora Hora 2,15192597 
Trator de oneu com subsolador Hora 2,15192597 
Trator de pneu com roçadeira Hora 2,15192597 
Trator de esteira Hora 3,87346675 
Caminhão um eixo Hora 1,93673338 
Caminhão dois eixos Hora 2,58231117 
Mini Carreqadeira Hora 2,79750377 
Rolo Comoactador Hora 3,01269636 
Caminhão Prancha Hora 2,58231117 
Cata entulho Hora 2, 15192597 
Lamina oara base laraa Hora 0,43038519 
Perfurador de Solo Hora 0,43038519 
DESCRIÇAO DOS SERVIÇOS 
UTILIZAÇÃO DOS ESPAÇOS PÚBLICOS 

OI 

Casa da Cultura Hora 2, 15192597 
Locação Ginásio de Esportes Hora 0,21519260 
Locação Ginásio de Esportes Diária 10,7596299 
Locação Quadras municipais Hora 0,10759630 
Barracão Grande Parada Hora 6,45577792 

~ 
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Município de CapiU o Leônidas Marques • PR 
Governo Municipal 

ABELA XI 

1 - PLANTA GENÉRICA DE WALORES IPTU (Prevista no Art. 203) 

1.1 - VALOR DO M2 DOS TERRENOS 

SECOES VALOR DO M2 DO TERREN (VM2T) 
1 - Verde R$ 400,00 
2 - Amarelo R$ 360,00 
3 - Azul R$ 260,00 
4 - Larania R$ 140,00 
5 - Roxo R$ 80,00 
6 - Marrom R$ 40,00 
7 - Vermelho R$ 20,00 
8 - Preto R$ 10,00 

1.2 - FATORES CORRETIVOS DOS TERRENOS 

1.2.1 - SITUAÇÃO DO TERRENO (S) 

DESCRIÇOES COEFICIE nES 
Uma frente 1,00 
Esquina . mais de uma frente 1, 10 
Vila 0,80 
Gleba 0.70 
Encravado 0,90 

1.2.2-TOPOGRAFIA DO TERRENO (T) 

Descrição Coeficiente 
Plano 1,00 
Aclive 0,90 
Declive 0,80 
Irregular 0,70 

.2.3 - PEDOLOGIA DO TERRENO (P) 

Descrição Coeficiente 

1 
Firme 1,00 

1 
Alagadiço 0,70 

0,80 
Combinação dos demais 0,60 

------~ 
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2 - CATEGORIA- CAT DAS EDIFICAÇÕES 

Estrutura 
CASA LOJA APT. GALF ÃO CASA FABRIC ESPECIAL TELHEIRO 

PREC. A 
Alvenaria 15 09 19 15 05 15 19 13 
Madeira 09 06 15 13 03 12 15 11 
Mista 12 07 16 14 04 13 16 13 
Metálica 18 14 18 25 06 25 18 18 
Concreto 15 09 19 15 05 15 19 13 
Forro 
Madeira 05 05 05 05 02 06 06 06 
Laje 09 10 09 10 10 10 09 09 
Chapas 07 06 07 09 02 09 08 09 
Gesso 05 05 05 05 02 09 08 09 
PVC 08 08 08 08 01 10 09 09 
Sem 00 00 00 00 00 00 00 00 
Rev.Externo 
Reboco - 10 07 06 06 03 06 06 06 
Pintura 
Madeira 05 06 01 05 02 05 07 05 
Cerâmica 10 01 05 08 05 08 06 08 
Especial 10 03 10 10 10 10 10 10 
Sem Revest. 00 00 00 00 00 00 00 00 
Instalação Sanitária 
Instala 08 05 10 05 02 05 05 05 
Mais de um 10 10 11 10 03 08 08 08 
Interna 12 15 12 13 15 10 14 10 
Completa 
Externa 03 03 00 03 01 03 02 09 
Inexistente 00 00 00 00 00 00 00 00 
Instalação Elétrica 
Embutida 10 10 10 10 10 10 10 10 
Aparente 05 05 04 05 02 06 05 05 
Inexistente 00 00 00 00 00 00 00 00 
Piso 
Cerâmica 15 10 15 10 06 10 08 09 
Taco 16 11 16 11 05 11 13 05 
Cimento 06 07 08 06 01 06 02 08 
Madeira - 10 09 18 06 03 06 06 08 
Carpet 
Mármore - 20 20 20 15 09 20 20 15 
Especial 

Terra Batida 00 00 00 00 00 00 00 00 
Material 16 06 19 16 12 12 18 12 
Plástico 

~ 
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2. 2 - O VALOR DO METRO QUADRADO DO TIPO DE EDIFICAÇÃO (VM21) 

DESCRIÇOES VALOR M2 EDIFICAÇAO 
Casa R$ 500,00 
Construção Precária R$ 100,00 
Apartamento R$ 500,00 
Loja R$ 500,00 
Galpão R$ 100,00 
Telheiro R$ 100,00 
Fábrica R$ 100,00 
Especial R$ 250,00 

3 - COEFICIENTE CORRETIVO DA EDIFICAÇÃO 

3.1 - COEFICIENTES DE CONSERVAÇÃO (C) 

DESCRIÇAO COEFICIENTE 
Nova/ótima 1,00 
Bom 0,90 
Regular 0,70 
Ruim 0,50 

3.2 - COEFICIENTES CORRETIVOS DO SUBTIPO (~ ir) 

1 COEFICENTE DE SITUAÇAO OU LOCALIZAÇAO Coeficiente 
Frente 1,00 
Fundos 0,70 
li - COEFICENTE DE POSIÇAO 
Isolada 1,00 
Conjugada 0,90 
Geminada 0,80 
Ili · COEFICENTE DE FACHADA OU ALINHAMENl o 
Alinhada 0,90 
Recuada 1,00 

3.3 - COEFICIENTE DA UTILIZAÇÃO (U): 

Descrição Coeficiente 
Residencial 1,00 
Comércio 0,90 
Industrial 0 ,80 

3.4 - FATOR DE OBSOLESCÊECIA - FO 

ANOS FATOR 

00 A 05 1,00 

06 A 10 0,90 

11 A 15 0 ,85 
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1 

16 A 20 

1 

0,80 

1 
21 A 25 0,75 

Ti\B ELA X II 

CONTRIBUIÇÃO PARA O CUSTEIO DO SERVIÇ D DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA (Prev ista no art. 362) 

CLASSE RESIDENCIAL 
Consumo em KWH Va lor Percen uais de Desconto 

o a 100 ISENTO 100 OOºo 
101a120 R$ 11 46 8900% 
121 a 150 R$ 14,58 86,00% 
151 a200 R$ 17,71 83,00% 
201 a 250 R$ 26 04 75,00% 
251 a 300 R$29,16 72,00% 
301 a 350 R$31 ,25 70,00% 
351 a 500 R$ 38,54 63.00% 
501 a 700 R$ 41 ,66 60,00% 
701a 100 R$ 52 08 5000% 
1001 a 1500 R$ 62,50 40,00% 
1501a200 R$ 72,91 30,00% 
2001a3000 R$ 83,33 20,00% 
Acima de 3000 R$ 104,16 0,00% 

CLASSE COMERCIAL 
Consumo em KWH Valor Percenl v ais de Desconto 

O a 30 R$ 2,08 98,00% 

31a50 R$ 3,12 97.00% 
51 a 70 R$ 6,25 94,00% 
71a90 R$ 9,37 91,00% 
91 a 120 R$ 11 ,46 89,00% 
121 a 150 R$ 15,62 85,00% 
151a200 R$ 16,67 84,00% 

201 a 250 R$ 26,04 75,00% 
251 a 300 R$ 30,21 71 ,00% 
301 a 350 R$ 32,29 69,00% 
351 a 500 R$ 40,62 61 .00% 
501 a 700 R$ 43,75 58,00% 
701a1000 R$54,16 48,00% 
1001 a 1500 R$ 67,70 35,00% 
1501 a 2000 R$ 72,91 30,00% 
2001 a 3000 R$ 83,33 2000% 
Acima de 3000 R$ 104,16 000% 

~ --
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CLASSE INDUSTRIAL 
Consumo em KWH Valor Percentl ais de Desconto 

O a 30 R$ 2,08 98.00% 

31a 50 R$ 3,12 97,00% 
51 a 70 R$ 6,25 94,00% 
71a90 R$ 9,37 91,00% 
91 a 120 R$ 11 ,46 89,00% 
121a150 R$ 15,62 85,00% 
151 a 200 R$ 16,67 84,00% 
201 a 250 R$ 26,04 75,00% 
251 a 300 R$ 30,21 71 ,00% 
301 a 350 R$ 32,29 6900% 
351 a 500 R$ 40,62 61 ,00% 
501a700 R$ 43,75 58,00% 
701 a 1000 R$ 54,16 48,00% 
1001a 1500 R$ 67,70 35,00% 
1501 a 2000 R$ 72 ,91 30,00% 
2001 a 3000 R$ 83,33 20,00% 
Acima de 3000 R$ 104.16 0,00% 

CLASSE PODER PÚBLICO 
Consumo em KWH Valor Percentua s de Desconto 

O a 30 R$ 2,08 98,00% 

31a50 R$ 3,12 97,00% 
51 a 70 R$ 6,25 94,00% 
71 a 90 R$ 9,37 91 ,00% 
91 a 120 R$ 11,46 89,00% 
121 a 150 R$ 15,62 85,00% 
151a200 R$ 16,67 84.00% 
201 a 250 R$ 26,04 75,00% 
251a300 R$ 30,21 71,00% 
301 a 350 R$ 32,29 69,00% 
351 a 500 R$ 40,62 61 ,00% 
501 a 700 R$ 43,75 58,00% 
701a1000 R$ 54,16 48,00% 
1001a1500 R$ 67,70 35,00% 
1501 a 2000 R$ 72,91 30,00% 
2001 a 3000 R$ 83,33 20,00% 
Acima de 3000 R$ 104,16 0,00% 
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Município de Capitão Leônidas Marques · PR 1 Governo Municipal ..... 

CLASSE SERVIÇO PUBLICO 
Consumo em KWH Valor Percent1 ais de Desconto 
O a 30 ISENTO 98 ,00% 

31 a 50 R$ 3,12 97,00% 
51 a 70 R$ 6,25 94 ,00% 
71 a 90 R$ 9,37 91 ,00% 
91a120 R$11,46 89,00% 
121a150 R$ 15,62 85,00% 
151 a 200 R$ 16,67 84 ,00% 
201 a 250 R$26,04 75,00% 
251 a 300 R$ 30,21 71 ,00% 
301 a 350 R$ 32,29 69,00% 
351 a 500 R$ 40,62 61 ,00% 
501 a 700 R$ 43,75 58 ,00% 
701a1000 R$ 54,16 48 ,00% 
1001a1500 R$ 67,70 35,00% 
1501 a 2000 R$ 72,91 30,00% 
2001 a 3000 R$ 83,33 20,00% 
Acima de 3000 R$ 104, 16 0,00% 
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